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A Filosofia Moderna 


PRIMEIRA PARTE 


DA RENASCENÇA ATÉ HUME 


CAPÍTULO 1 


CARACTERÍSTICAS GERAIS 


PERÍODO da história comumente chamado «moder- 

no» tem uma perspectiva mental que difere, sob 
muitos aspectos, do período medieval. Dêstes, são dois 
os mais importantes: a decrescente autoridade da Igreja 
e a crescente autoridade da ciência. A êstes acham-se 
relacionados outros aspectos. A cultura dos tempos mo- 
dernos é mais leiga que clerical. O Estado substitui cada 
vez mais a Igreja como autoridade governamental que 
controla a cultura. O govêrno das nações encontra-se, 
a princípio, principalmente nas mãos dos reis; depois, 
como na antiga Grécia, os reis vão sendo gradualmente 
substituídos por democracias ou por tiranos. O poder 
do Estado nacional e as funções que realiza aumentam 
incessantemente durante todo o período (à parte algu- 
mas pequenas flutuações); mas, na maior parte das 
ocasiões, o Estado tem menos influência sôbre as opiniões 
dos filósofos que a exercida pela Igreja na Idade Média. 
A aristocracia feudal, que, ao norte dos Alpes, havia 
sido capaz, até o século XV, de conservar seu poder ante 
os governos centrais, perde primeiro sua importância 
política e, depois, a econômica. É substituída pelo rei, 
aliado aos mercadores ricos; êstes dois elementos com- 
partilham do poder, em proporções diferentes, nos diver- 
sos países. Há uma tendência, entre os comerciantes 
ricos, de se deixarem absorver pela aristocracia. A partir 
das revoluções americana e francesa, a democracia, no 
sentido moderno, transforma-se em importante fôrça 
política. O socialismo, como algo oposto à democracia 
baseada na propriedade privada, adquire pela primeira 
vez poder governamental em 1917. Esta forma de govêr- 
no, porém, se se estender, terá de trazer consigo, eviden- 
temente, uma nova forma de cultura; a cultura de que 
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nos ocuparemos é, principalmente, «liberal», isto é, do 
tipo que se associa mais naturalmente ao comércio. Há 
exceções importantes, principalmente na Alemanha; 
Fichte e Hegel, para tomarmos dois exemplos, têm uma 
visão inteiramente desligada do comércio. Mas tais ex- 
ceções não são típicas de sua época. 

A rejeição da autoridade eclesiástica, que constitui 
a característica negativa da idade moderna, começa 
mais cedo que a característica positiva, que é a aceita- 
ção da autoridade científica. Na Renascença italiana, a 
ciência desempenhava papel muito pequeno; a oposição 
a Igreja, na mente dos homens, estava relacionada com 
a antiguidade, e olhava ainda para o passado, mas para 
um passado mais distante que o da Igreja primitiva e 
o da Idade Média. A primeira irrupção séria da ciência 
foi a publicação da teoria de Copérnico, em 1543; mas 
esta teoria não exerceu influência enquanto não foi ado- 
tada e aperfeiçoada por Kepler e Galileu, no século 
XVII. Começou, então, a longa luta entre a ciência e o 
dogma, na qual os tradicionalistas se empenharam numa 
batalha perdida contra o nôvo conhecimento. 

A autoridade da ciência, reconhecida pela maioria 
dos filósofos da época moderna, é uma coisa muito dife- 
rente da autoridade da Igreja, pois que é intelectual, e 
não governamental. Nenhuma penalidade recai sôbre 
os que a rejeitam; nenhum argumento de prudência 
influi naqueles que a aceitam. Prevalece somente pelo 
seu apêlo intrínseco à razão. É, ademais, uma autori- 
dade fragmentada e parcial; não formula, com o corpo 
do dogma católico, um sistema completo, abrangendo 
a moral humana, as esperanças humanas e o passado 
eo fututro da história do universo. Pronuncia-se sômen- 
te sôbre aquilo que, na ocasião, parece ter sido cienti- 
ficamente verificado, o que é uma pequena ilha num 
oceano de ignorância. Há ainda uma outra diferença 
em relação à autoridade eclesiástica, que declara que 
seus pronunciamentos são absolutamente certos e eter- 
namente inalteráveis: os pronunciamentos da ciência 
são feitos à maneira de ensaio, sôbre uma base de proba- 
bilidade, sendo considerados como sujeitos a modifica- 
ções. Isso produz uma disposição de espírito muito dife- 
rente da do dogmático medieval. 

Até aqui tenho falado da ciência teórica, que é uma 
tentativa para se compreender o mundo. A ciência prá- 
tica, que é uma tentativa no sentido de se modificar o 


6 


mundo, foi importante desde o princípio, aumentando 
continuamente de importância, até o ponto de quase 
expulsar a ciência teórica do pensamento dos homens. 
A importância prática da ciência foi primeiro reconhe- 
cida em relação com a guerra, Galileu e Leonardo obti- 
veram emprêgo do govêrno por ter afirmado que podiam 
melhorar a artilharia e a arte da fortificação. A partir 
de então, o papel dos homens de ciência na guerra 
aumentou sem cessar. A parte por êles desempenhada 
na produção de máquinas e em fazer com que as popu- 
lações se acostumassem primeiro ao uso do vapor e, de- 
pois, da eletricidade, veio mais tarde, só começando a 
ter importantes efeitos políticos em fins do século XIX. 
A vitória da ciência foi devida, principalmente, à sua 
utilidade prática, tendo havido uma tentativa no sentido 
de se divorciar êste aspecto do da teoria, fazendo-se, 
dêsse modo, da ciência, cada vez mais, técnica, e cada 
vez menos uma doutrina sôbre a natureza do mundo. A 
penetração dêste ponto de vista, quanto aos filósofos, é 
muito recente. 

A emancipação da autoridade da Igreja conduziu 
ao desenvolvimento do individualismo, chegando mesmo 
até ao ponto da anarquia. A disciplina, intelectual, 
moral e política, estava associada, no espírito dos ho- 
mens da Renascença, com a filosofia escolástica e O 
govêrno eclesiástico. A lógica aristotélica dos escolás- 
ticos era acanhada, mas proporcionava adestramento 
numa certa espécie de exatidão. Quando esta escola de 
lógica saiu da moda, não foi substituída, a princípio, por 
alguma coisa melhor, mas apenas por uma imitação 
eclética dos modelos antigos. Até o século XVII, nada 
havia de importante na filosofia. A anarquia moral e 
política da Itália do século XV era espantosa, dando 
origem às doutrinas de Maquiavel. Ao mesmo tempo, à 
libertação dos grilhões mentais levou a uma surpreen- 
dente exibição de gênio na arte e na literatura. Mas 
uma tal sociedade é instável. A Reforma e a Contra-re- 
forma, unidas à sujeição da Itália à Espanha, pôs fim 
tanto ao que havia de mau como de bom na Renascença 
italiana. Quando o movimento se estendeu ao norte dos 
Alpes, já não tinha o mesmo caráter anárquico. 

A filosofia moderna, no entanto, conservou, em sua 
maior parte, uma tendência individualista e subjetiva. 
Isto é muito acentuado em Descartes, que reconstrói todo 
o conhecimento partindo da certeza da sua própria exis- 
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tência, e aceita a clareza e a distinção (ambas subje- 
tivas) como critério de verdade. Não é predominante 
em Spinoza, mas reaparece nas mônadas sem janelas 
de Leibniz. Locke, cujo temperamento é inteiramente 
objetivo, é levado, com relutância, à doutrina subjetiva 
de que o conhecimento está no acôrdo ou desacôrdo de 
idéias — opinião que lhe é tão repulsiva que foge dela 
mediante violentas contradições. Berkeley, após abolir 
a matéria, só é salvo do completo subjetivismo por um 
uso de Deus que a maioria dos filósofos subsequentes 
considerou como ilegítimo. Em Hume, a filosofia empi- 
rica culminou num ceticismo que ninguém podia refu- 
tar e ninguém podia aceitar. Kant e Fichte foram 
subjetivos tanto em temperamento como em doutrina; 
Hegel salvou-se mediante a influência de Spinoza. 
Rousseau e o movimento romântico estenderam-se, 
subjetivamente, da teoria do conhecimento à ética e à 
política, e terminaram, lôgicamente, em completo anar- 
quismo, como o de Bakunin. Éste extremo de subjetivis- 
mo é uma forma de loucura. 


Entrementes, a ciência como técnica estava criando 
nos homens práticos uma perspectiva inteiramente 
diferente da que se podia encontrar entre os filósofos 
teóricos. A técnica proporcionava um sentimento de po- 
der: o homem está agora muito menos à mercê do meio 
em que vive do que em épocas anteriores. Mas o poder 
conferido pela técnica é social, e não individual; um 
indivíduo médio, náufrago numa ilha deserta, poderia 
ter conseguido mais, no século XVII, do que hoje. A 
técnica científica requer cooperação de um grande 
número de indivíduos organizados sob uma única dire- 
ção. Sua tendência, portanto, é contra o anarquismo e, 
mesmo, o individualismo, já que exige uma estrutura 
social bem elaborada. Ao contrário da religião, é êtica- 
mente neutra: assegura aos homens que podem realizar 
maravilhas, mas não lhes diz quais as maravilhas que 
devem realizar. Sob êste aspecto, é incompleta. Na prá- 
tica, os propósitos a que a capacidade científica deverá 
dedicar-se dependem, em grande parte, do acaso. Os 
homens que se acham à frente das vastas organizações 
de que ela necessita podem, dentro de certos limites, 
voltar-se para êste ou aquêle lado, conforme lhes ape- 
teça. O estímulo do poder tem, assim, um escopo como 
nunca teve antes. As filosofias inspiradas pela técnica 
científica são filosofias do poder, e tendem a considerar 
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tudo o que não é humano como mera matéria-prima. 
Os fins já não entram em consideração; só se dá valor 
à habilidade do procedimento. Isto também é uma for- 
ma de loucura. É, em nossos dias, a forma mais peri- 
gosa, e uma forma contra a qual uma filosofia sã devia 
proporcionar um antídoto. 


O mundo antigo encontrou uma maneira de acabar 
com a anarquia no Império Romano, mas O Império 
Romano era um fato bruto, não uma idéia. O mundo 
católico procurou acabar com à anarquia na Igreja, O 
que era uma idéia, mas que, na realidade, jamais se 
transformou, adequadamente, em fato. Por outro lado, 
nem a solução antiga, nem a medieval, eram satisfa- 
tórias: uma, porque não podia ser idealizada, a outra 
porque não podia ser atualizada. O mundo moderno, 
no presente, parece caminhar para uma solução como 
a da antiguidade: uma ordem social imposta pela tôrça, 
representando antes a vontade dos poderosos que as 
esperanças do homem comum. O problema de uma or- 
dem social duradoura e satisfatória só pode ser resolvi- 
do combinando-se a solidez do Império Romano com o 
idealismo da Cidade de Deus de Santo Agostinho. Para 
consegui-lo, será necessária uma nova filosofia, 





CAPÍTULO II 


A RENASCENÇA ITALIANA 


O PONTO DE VISTA moderno, em oposição ao me- 

dieval, começou na Itália com o movimento cha- 
mado Renascença. A princípio, sômente uns poucos 
indivíduos, notadamente Petrarca, tinham essa visão, 
mas, durante o século XV, ela se estendeu à grande 
maioria dos italianos cultos, tanto leigos como escolás- 
ticos. Sob certos aspectos, os italianos da Renascença 
— com exceção de Leonardo e alguns outros — não 
tinham pela ciência o respeito que caracterizou a maio- 
ria dos inovadores importantes desde o século XVII; a 
esta ausência, acha-se associada sua emancipação mui- 
to parcial da superstição, principalmente em forma de 
astrologia. Muitos dêles sentiam ainda pela autoridade 
o respeito que os filósofos medievais haviam tido, mas 
substituíam a autoridade da Igreja pela dos antigos. 
Isto era, por certo, um passo no sentido da emancipa- 
ção, já que os antigos dissentiam uns dos outros e era 
mister o juízo individual para decidir qual dêles haviam 
de seguir. Mas pouquíssimos italianos, no século XV, 
teriam ousado manter uma opinião que não encontras- 
se apôio numa autoridade, quer fôsse na antiguidade, 
quer nos ensinamentos da Igreja. 


Para se compreender a Renascença, é necessário, 
primeiro, rever brevemente as condições políticas da 
Itália. Depois da morte de Frederico II, em 1250, a Itália 
se achava, de modo geral, livre de interferência estran- 
geira, até que o rei francês Carlos VIII invadiu o país 
em 1494. Havia, na Itália, cinco Estados importantes: 
Milão, Veneza, Florença, o Domínio Papal e Nápoles. 
Além disso, existiam numerosos pequenos principados, 
que variavam em sua aliança ou sujeição a algum dos 
Estados maiores. Até 1378, Gênova rivalizava com Ve- 
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neza no comércio e no poder naval, mas, depois dêsse 
ano, Gênova ficou sujeita à soberania milanesa, 


Milão, que dirigiu a resistência ao feudalismo nos 
séculos XII e XIII, caiu, depois da derrota final dos 
Hohenstaufen, sob o domínio dos Visconti, uma família 
hábil, cujo poder era tanto Plutocrático como feudal. 
Estes, governaram durante 170 anos, desde 1277 a 1447 
depois, após três anos de govêrno republicano restau- 
rado, uma nova família, a dos Sforza, ligada aos Vis- 
conti, adquiriu o govêrno, tomando o título de Duques 
de Milão. De 1494 à 1535, Milão foi um campo de bata- 
lha entre os franceses e os espanhóis; os Sforza alia- 
vam-se, às vêzes, a uns, outras vêzes aos outros. Duran- 
te êste período, estiveram às vêzes desterrados, outras 
vêzes à frente de um domínio nominal. Finalmente, 
em 1535, Milão foi anexada pelo imperador Carlos V. 

A República de Veneza permanece um tanto alheia 
à política italiana, Principalmente nos primeiros séculos 
de sua grandeza. Jamais fôra conquistada pelos bárba- 
ros e, a princípio, considerava-se sujeita aos imperado- 
res orientais. Esta tradição, aliada ao fato de que o 
seu comércio era com o Oriente, a tornava independen- 
te de Roma, o que ainda persistia na época do Concílio 
de Trento (1545), de que o veneziano Paolo Sarpi es- 
creveu uma história bastante antipapal. Vimos como, 
na época da quarta Cruzada, Veneza insistiu na con- 
quista de Constantinopla. Isso melhorou o comércio 
veneziano, o qual, ao contrário, sofreu com a conquista 
turca de Constantinopla em 1453. Por várias razões, 
ligadas, em parte, ao fornecimento de víveres, os vene- 
zianos acharam necessário, durante os séculos XIV e 
XV, adquirir territórios consideráveis na península ita- 
liana. Isto despertou inimizades, conduzindo, finalmen- 
te, em 1509, à formação da Liga de Cambrai, uma com- 
binação de Estados poderosos que produziu a derrota 
de Veneza. Ter-lhe-ia sido possível recobrar-se dêste 
infortúnio, não fôsse a descoberta, por Vasco da Gama, 
da rota do Cabo para a Índia (1497-8). Isto, unido ao 
poder dos turcos, arruinou Veneza, que, não obstante, 
persistiu, até ser privada de sua independência por 
Napoleão. 

A constituição de Veneza, que fôra, originâriamen- 
te, democrática, foi, aos poucos, deixando de sê-lo e, 
depois de 1297, se converteu em rigorosa oligarquia. A 
base do poder político era o Grande Conselho, de que 


11 





os lugares de membros, a partir dessa data, passaram à 
ser hereditários, limitando-se às principais famílias. O 
poder executivo pertencia ao Conselho dos Dez, eleito 
pelo Grande Conselho. O Doge, o chefe cerimonial do 
Estado, era eleito de modo vitalício; seus podêres no- 
minais eram muito restritos, mas, na prática, sua in- 
fluência era, habitualmente, decisiva. A diplomacia 
veneziana era considerada extremamente astuta, sendo 
notavelmente penetrantes Os relatórios de seus embai- 
xadores. Desde Rank, os historiadores os têm utilizado 
como as melhores fontes para O conhecimento dos fatos 
de que tratam. 


Florença era à cidade mais civilizada do mundo e 
a fonte principal da Renascença. Quase todos os gran- 
des nomes da literatura, bem como os primeiros e al- 
guns dos últimos e grandes nomes da arte, estão liga- 
dos a Florença; mas, no momento, estamos mais ocupa- 
dos com a política do que com a cultura. No século XIII, 
havia três classes em conflito em Florença: Os nobres, 
os mercadores ricos e OS plebeus. Os nobres, em geral, 
eram gibelinos, as outras duas classes, guelfos. Os gibe- 
tinos foram, finalmente, derrotados, em 1266, e, durante 
o século XIV, o partido dos plebeus levou a melhor 
diante dos negociantes ricos. O conflito, no entanto, 
não conduziu a uma democracia estável, mas ao desen- 
volvimento gradual daquilo que os gregos haviam cha- 
mado «tirania». A família dos Médicis, que, afinal, 
adquiriu o govêrno de Florença, começou a prevalecer 
quando os seus membros se tornaram chefes políticos 
da facção democrática. Cosimo dei Medici (1389-1464), 
o primeiro da família a conseguir nítida preeminência, 
ainda não tinha posiçã! oficial; seu poder dependia da 
habilidade em manipular as eleições. Era astuto, con- 
ciliador quando possível, implacável quando necessário. 
Sucedeu-o, após breve intervalo, o seu neto Lorenzo O 
Magnífico, que manteve o poder desde 1469 até sua 
morte, em 1492. Ambos deviam sua posição à riqueza 
que possuíam, adquirida principalmente no comércio, 
mas, também, em mineração e outras indústrias. Com- 
preenderam à maneira de tornar Florença rica, assim 
como êles próprios, e, sob sua direção, a cidade pros- 
perou. 

Pietro, filho de Lorenzo, não possuía OS méritos do 
pai e foi expulso em 1494. Decorreram, depois, quatro 
anos de influência de Savonarola, quando uma espécie 
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de renascimento puritano fêz com que os homens se 
voltassem de nôvo contra a alegria e o luxo, contra O 
livre-pensamento e para a piedade que, segundo se su- 
punha, caracterizara uma época mais simples. No fim, 
porém, devido principalmente a razões políticas, os 
inimigos de Savonarola triunfaram, sendo êle executa- 
do e seu corpo queimado (1498). A República, demo- 
crática na intenção, mas, na realidade, plutocrática, 
sobreviveu até 1512, quando os Médicis foram restau- 
rados. Um filho de Lorenzo, que se tornara cardeal com 
a idade de catorze anos, foi eleito Papa em 1513, toman- 
do o título de Leão X. A família dos Médicis, sob o 
título de Grãos Duques da Toscana, governou Floren- 
ca até 1737; mas Florença, entrementes, com o resto 
da Itália, tornara-se pobre e sem importância. 

O poder temporal do Papa, que devia sua origem 
a Pepino e à forjada Doação de Constantino, aumentou 
rápidamente durante a Renascença; mas os métodos 
empregados pelos Papas, para a consecução de tal fim, 
roubaram ao papado sua autoridade espiritual. O mo- 
vimento conciliar, que veio a sofrer no conflito entre o 
Concílio de Basiléia e o Papa Eugênio IV (1431-47), 
representava os elementos mais fervorosos da Igreja; 
o que talvez fôsse ainda mais importante, representava 
a opinião eclesiástica ao norte dos Alpes. A vitória dos 
Papas era a vitória da Itália e (em menor grau) da 
Espanha. A civilização italiana, na segunda metade do 
século XV, era totalmente diferente da dos países do 
norte que continuavam sendo medievais. Os italianos 
levavam a sério a cultura, mas não ocorria o mesmo 
quanto à moral e à religião; mesmo na mente dos ecle- 
siásticos, a elegante latinidade servia para encobrir um 
grande número de pecados. Nicolau V (1447-55), o pri- 
meiro Papa humanista, concedeu postos papais aos 
eruditos cujo saber respeitava, sem levar em conta ou- 
tras considerações; Lorenzo Valla, um epicurista, e o 
homem que provara a falsidade da Doação de Constan- 
tino, ridiculariza o estilo da Vulgata e acusara Santo 
Agostinho de heresia, foi nomeado secretário apostó- 
lico. Esta política, que estimulava mais o humanismo 
que a piedade ou a ortodoxia, continuou até o saque 
de Roma, em 1527. 

O fomento do humanismo, embora chocasse o fer- 
voroso norte, poderia, de acôrdo com o nosso ponto de 
vista, ser considerado como uma virtude; mas a política 
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guerreira e à vida imoral de alguns Papas não poderia 
ser defendida de nenhum ponto de vista, exceto o do 
simples poder político. Alexandre VI (1492-1503) devo- 
tou sua vida, como Papa, ao engrandecimento de si 
próprio e de sua família. Tinha dois filhos, o Duque de 
Gandia e César Bórgia, revelando grande preferência 
pelo primeiro. O duque, no entanto, foi assassinado, 
provâvelmente pelo irmão; as ambições dinásticas do 
Papa, portanto, tiveram de concentrar-se em César. 
Juntos, conquistaram a Romagna e Ancona, destinadas 
a formar um principado para César; mas, quando o 
Papa morreu, César estava muito doente, não podendo, 
pois, agir prontamente. Por conseguinte, suas conquis- 
tas reverteram ao patrimônio de São Pedro. A perversi- 
dade dêsses dois homens se tornou logo lendária e é 
difícil separar a verdade da falsidade quanto aos 
inumeráveis assassínios de que eram acusados. Não 
pode haver dúvida, porém, de que levaram a arte da 
perfídia ainda mais longe do que havia sido levada 
antes. Júlio II (1503-13), que sucedeu a Alexandre VI, 
não se distinguia pela piedade, mas deu menos motivos 
de escândalo que seu predecessor. Continuou o processo 
de aumentar o domínio papal; como soldado, tinha 
mérito, mas não como cabeça da Igreja de Cristo. A 
Reforma, que começou durante o pontificado de seu 
sucessor, Leão X (1513-21), era o resultado natural da 
política pagã dos Papas da Renascença. 


A extremidade meridional da Itália era ocupada 
pelo reino de Nápoles, ao qual, quase sempre, a Sicília 
estava unida. Nápoles e a Sicília haviam sido o reino 
pessoal especial do imperador Frederico II; introduzira 
lá uma monarquia absoluta, tipo maometano, esclare- 
cida mas despótica, que não permitia poder algum à 
nobreza feudal. Depois de sua morte, em 1250, Nápoles 
ea Sicília passaram ao seu filho natural Manfredo, que, 
não obstante, herdou também a implacável hostilidade 
da Igreja e foi expulso pelos franceses em 1266. Os fran- 
ceses tornaram-se impopulares e foram massacrados 
nas «vésperas Sicilianas» (1282), após o que o reino fi- 
cou pertencendo a Pedro III de Aragão e aos seus her- 
deiros. Após várias complicações, que os levaram a uma 
separação temporária, Nápoles e a Sicília tornaram a 
unir-se em 1443, no reinado de Afonso o Magnânimo, 
ilustre protetor das letras. A partir de 1495, três reis 
franceses tentaram conquistar Nápoles, mas, no fim, 
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o reino ficou em poder de Fernando de Aragão (1502). 
Carlos VIII, Luís XII e Francisco I, reis da França, 
tinham todos êles, reivindicações (não muito válidas, 
quanto ao direito) a respeito de Milão e Nápoles; todos 
êles invadiram a Itália, com êxito temporário, mas fo- 
ram todos, por fim, derrotados pelos espanhóis. A vi- 
tória da Espanha e a Contra-reforma puseram fim à 
Renascença italiana. Sendo o Papa Clemente VII um 
obstáculo à Contra-reforma e, como Medici que era, 
amigo da França, Carlos V, em 1527, fêz com que um 
exército, em grande parte protestante, saqueasse Roma. 
Depois disso, os Papas tornaram-se religiosos e a Re- 
nascença italiana terminou. 

O jôgo do poder político, na Itália, era incrivel- 
mente complexo. Os príncipes menores, em sua maioria 
tiranos elevados ao poder por si próprios, aliavam-se 
ora com um dos Estados mais importantes, ora com 
outro; se não fôssem hábeis no jôgo, eram extermina- 
dos. Havia guerras constantes, mas, até a chegada dos 
franceses, em 1494, eram, quase sempre, incruentas: os 
soldados eram mercenários e, como tais, procuravam 
reduzir ao mínimo os riscos de sua profissão. Estas 
guerras puramente italianas não prejudicavam muito 
o comércio, nem impediam que o país aumentasse sua 
riqueza. Havia muita habilidade política, mas nenhu- 
ma orientação prudente; quando os franceses chega- 
ram, o país se encontrava, prâticamente, indefeso. As 
tropas francesas chocaram os italianos, pois os homens 
morriam de verdade nas batalhas. As guerras que se 
seguiram, entre franceses e espanhóis, foram guerras 
violentas, causando sofrimentos e empobrecimento. 
Mas os Estados italianos continuavam a tecer intrigas 
uns contra os outros, invocando a ajuda da França ou 
da Espanha em suas disputas internas, sem qualquer 
sentimento de unidade nacional. No fim, todos êles se 
viram arruinados. Deve-se dizer que a Itália teria per- 
dido inevitâvelmente a sua importância, devido à des- 
coberta da América e à rota do Cabo para o Oriente; 
mas o colapso poderia ter sido menos catastrófico e me- 
nos destruidor da qualidade da civilização italiana. 

A Renascença não foi um período de grandes rea- 
lizações na filosofia, mas fêz certas coisas que consti- 
tuíram os preliminares essenciais para a grandeza do 
século XVII. Antes de mais nada, acabou com o rígido 
sistema escolástico, que se havia convertido numa ca- 
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misa-de-fôrça intelectual. Renovou o estudo de Platão 
e, portanto, tornou necessária pelo menos a independên- 
cia de pensamento que se fazia mister para escolher 
entre êle e Aristóteles. Com respeito a ambos, promoveu 
um conhecimento autêntico e de primeira mão, liberto 
das glosas dos comentadores neoplatônicos e árabes. O 
que é ainda mais importante, encorajou o hábito de se 
considerar a atividade intelectual como uma deliciosa 
aventura social, e não uma meditação enclausurada, 
tendo por objetivo a preservação de uma ortodoxia pre- 
determinada. 


A substituição do Aristóteles escolástico por Platão 
foi apressada pelo contacto com a cultura bizantina. 
Já no Concílio de Ferrara (1438), que reunira nominal- 
mente as Igrejas oriental e ocidental, houve um debate 
em que os bizantinos defenderam a superioridade de 
Platão sôbre Aristóteles. Gemisto Pleto, fervoroso pla- 
tônico grego de duvidosa ortodoxia, fêz muito para fo- 
mentar o platonismo na Itália; o mesmo fêz Bessarion, 
um grego que se tornou cardeal. Cosimo e Lorenzo dei 
Medici foram ambos adictos a Platão; Cosimo fundou 
e Lorenzo continuou a Academia Florentina, destinada 
principalmente ao estudo de Platão. Cosimo morreu 
ouvindo um dos diálogos de Platão. Os humanistas da 
época, no entanto, estavam demasiado empenhados em 
adquirir conhecimento da antiguidade para que pudes- 
sem produzir algo de original na filosofia. 


A Renascença não foi um movimento popular; foi 
um movimento de um pequeno número de eruditos e 
artistas, encorajados por protetores liberais, principal- 
mente os Médicis e os Papas humanistas. Não fôssem 
êsses protetores, e talvez seu êxito houvesse sido muito 
menor. Petrarca e Boccaccio, no século XIV, pertencem 
mentalmente à Renascença, mas, devido às diferentes 
condições políticas de sua época, sua influência ime- 
diata foi menor que a dos humanistas do século XV. 


A atitude dos eruditos da Renascença para com a 
Igreja é difícil de caracterizar-se em poucas palavras. 
Alguns eram livres-pensadores declarados, embora mes- 
mo êsses recebessem, habitualmente, a extrema-unção, 
fazendo as pazes com a Igreja quando sentiam que a 
morte se aproximava. A maioria dêles estava impressio- 
nada com a perversidade dos Papas seus contemporá- 
neos, mas, não obstante, todos se mostravam contentes 
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de ser empregados por êles. Guicciardino, o historiador, 
escreveu, em 1529: 

«A ninguém a ambição, a avareza e O desregra- 
mento dos sacerdotes desgostam mais do que a mim, só 
porque cada um dêsses vícios é, por si só, odioso, como 
também porque todos êles são sumamente impróprios 
de homens que, conforme êles próprios o declaram, 
mantêm relações especiais com Deus, e, ainda, porque 
são vícios tão opostos uns aos outros que só podem 
coexistir em naturezas muito singulares. Não obstan- 
te, minha posição na côrte de vários Papas me obri- 
gava a desejar sua grandeza, em benefício de meus pró- 
prios interêsses. Mas, não fôsse por isso, teria amado a 
Martinho Lutero como a mim mesmo, não a fim de 
libertar-me das leis que o Cristianismo, tal como é ge- 
ralmente compreendido e explicado, nos impõe, mas a 
fim de ver essa malta de patifes recolocada em seu 
próprio lugar, de modo que se vejam obrigados a viver 
sem vícios ou sem poder».! 

Isto é deliciosamente sincero, e mostra claramente 
porque os humanistas não podiam iniciar uma reforma. 
Além disso, a maioria dêles não via um têrmo médio 
entre a ortodoxia e o livre-pensamento; uma posição 
como a de Lutero lhes era impossível, pois já não ti- 
nham o sentimento medieval pelas sutilezas de teologia. 
Masuccio, após descrever a perversão de monges, frei- 
ras e frades, diz: «O melhor castigo para êles seria que 
Deus abolisse o Purgatório; dêsse modo, não receberiam 
mais esmolas e ver-se-iam obrigados a voltar às suas 
pás de cavar terra». Mas não lhe ocorre, como a Lute- 
ro, negar o purgatório, embora conservando a maior 
parte da fé católica. 

A riqueza de Roma dependia só em pequena parte 
das rendas provenientes dos domínios papais; em geral, 
era um tributo tirado de todo o mundo católico por 
meio de um sistema teológico que afirmava que os 
Papas conservavam as chaves do céu. Um italiano que 
efetivamente levantasse dúvida quanto a êsse sistema 
arriscaria causar o empobrecimento da Itália e a perda 
de sua posição no mundo ocidental. Por conseguinte, a 
heterodoxia italiana, durante a Renascença, foi pura- 


mente intelectual, não conduzindo ao cisma nem a 


(1) Citado de Burckhardt, Renaissance in Italy, parte IV, cap, il. 
(2) Tbid. 
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qualquer tentativa no sentido de se criar um movimen- 
to popular fora da Igreja. A única exceção, e essa muito 
parcial, foi Savonarola, que pertencia mentalmente à 
Idade Média. 

A maioria dos humanistas conservava as crenças 
supersticiosas que haviam encontrado apôio na antigui- 
dade. A magia e a feitiçaria podiam ser más, mas não 
eram consideradas impossíveis. Inocêncio VIII, em 1484, 
publicou uma bula contra a feitiçaria que conduziu a 
uma espantosa perseguição de feiticeiras na Alemanha 
e em outros lugares. A astrologia era apreciada princi- 
palmente pelos livres-pensadores; adquiriu uma voga 
que não havia tido desde os tempos antigos. O primeiro 
efeito da emancipação da Igreja não foi fazer com que 
os homens pensassem racionalmente, mas abrir suas 
mentes a tôda a espécie de tolices antigas. 

Moralmente, o primeiro efeito da emancipação foi 
igualmente desastroso. As antigas regras morais deixa- 
ram de ser respeitadas; a maioria dos governantes de 
Estados havia adquirido sua posição por meio de trai- 
ções, e retinham-na mediante implacável crueldade. 
Quando os cardeais eram convidados a um banquete, 
por motivo da coroação de um Papa, levavam o seu 
próprio vinho e o seu próprio copeiro, por receio de en- 
veneramento.? Exceto Savonarola, dificilmente um ita- 
liano da época arriscava o que quer que fôsse por uma 
finalidade pública. Os males da corrupção papal eram 
óbvios, mas nada se fazia a respeito. A conveniência da 
unidade italiana era evidente, mas os governantes eram 
incapazes de chegar a um acôrdo. O perigo de domina- 
ção estrangeira era iminente; no entanto, todo gover- 
nante italiano está pronto a invocar a ajuda de qual- 
quer poder exterior, mesmo o turco, em qualquer dispu- 
ta com outro governante italiano. Não consigo pensar 
num único crime, salvo a destruição de manuscritos 
antigos, de que os homens da Renascença não fôssem, 
com fregiiência, culpados. 

Fora da esfera da moral, a Renascença teve gran- 
des méritos. Na arquitetura, na pintura e na poesia, 
manteve o seu renome. Produziu homens muito gran- 
des, tais como Leonardo, Miguel Ângelo e Maquiavel. 
Libertou os homens educados da estreiteza da cultura 





(3) Burckhardt, Renaissance in Italy, parte VI, cap. à. 
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medieval e, mesmo sendo ainda escrava do culto da 
antiguidade, fêz com que os eruditos soubessem que um 
grande número de opiniões diversas, sôbre quase tôdas 
as questões, havia sido defendido por reputadas auto- 
ridades. Renovando o conhecimento do mundo grego, 
criou uma atmosfera mental em que era de nôvo possí- 
vel rivalizar com as realizações helênicas, e na qual o 
gênio individual podia florescer com uma liberdade des- 
conhecida desde a época de Alexandre. As condições 
políticas da Renascença favoreciam o desenvolvimento 
individual, mas eram instáveis; a instabilidade e o in- 
dividualismo estavam estreitamente ligados, como na 
antiga Grécia. Um sistema social estável é necessário, 
mas todos os sistemas estáveis até aqui imaginados 
prejudicaram o desenvolvimento do mérito artístico ou 
intelectual excepcional. Quantos assassínios e quanta 
anarquia estamos dispostos a suportar por amor das 
grandes realizações, tais como as da Renascença? No 
passado, uma grande quantidade; em nossa época, mui- 
to menos. Não se encontrou, até agora, nenhuma solu- 
ção para êste problema, embora o desenvolvimento da 
organização social esteja tornando-se cada vez mais 
importante. 
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CAPÍTULO III 


MAQUIAVEL 


Â RENASCENÇA, embora não haja produzido nenhum 
filósofo teórico importante, produziu um homem 
de suprema eminência na filosofia política, Maquiavel. 
É costume sentir-se a gente chocada por êle, e não há 
dúvida de que, às vêzes, êle é realmente chocante. Mas 
muitos outros homens também o seriam, se fôssem 
igualmente livres de hipocrisia. Sua filosofia política é 
científica e empírica, baseada em sua própria experiên- 
cia dos assuntos, preocupada em declarar os meios de 
se chegar a determinados fins, sem se preocupar de 
saber se tais meios são considerados bons ou maus. 
Quando, em certas ocasiões, se permite mencionar os 
fins que deseja, êstes são de tal natureza que não po- 
demos todos senão aplaudi-los. Grande parte da difa- 
mação convencional ligada ao seu nome deve-se à indig- 
nação dos hipócritas, que odeiam o franco reconheci- 
mento das más ações. Resta, é certo, uma boa parte 
que, realmente, exige crítica, mas, nisto, êle é uma ex- 
pressão de sua época. Tal honestidade intelectual a 
respeito da desonestidade política dificilmente teria sido 
possível em qualquer outra época e em qualquer outro 
país, exceto, talvez, na Grécia, entre os homens que de- 
viam sua educação teórica aos sofistas e seu adestramen- 
to prático às guerras de minúsculos Estados que, tanto 
na Grécia clássica como na Itália da Renascença, eram 
o acompanhamento político do gênio individual. 
Maquiavel (1467-1527) era florentino; seu pai, ju- 
rista, não era rico nem pobre. Quando andava pelos 
vinte anos, Savonarola dominava Florença; seu triste 
fim causou, evidentemente, grande impressão em Ma- 
quiavel, pois êste observa que «todos os profetas arma- 
dos venceram e os desarmados fracassaram», passando 
a apresentar Savonarola como exemplo desta última 
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classe. Por outro lado, refere-se a Moisés, Ciro, Teseu e 
Rômulo. É típico da Renascença que Cristo não haja 
sido mencionado. 

Logo após a execução de Savonarola, Maquiavel 
obteve um pôsto de pouca importância no govêrno flo- 
rentino (1498). Continuou a seu serviço, às vêzes em 
importantes missões diplomáticas, até a restauração 
dos Médicis, em 1512; então, como sempre se havia 
oposto aos mesmos, foi detido, mas, absolvido, teve per- 
missão para viver afastado no campo, perto de Floren- 
ça. Tornou-se escritor, à falta de outra ocupação. Sua 
obra mais famosa, O Príncipe, foi escrita em 1513, e 
dedicada a Lorenzo o Magnífico, já que esperava (em 
vão, como se viu) conquistar o favor dos Médicis. Seu 
tom talvez seja devido, em parte, a êste propósito práti- 
co; sua obra mais extensa, os Discursos, que escreveu 
ao mesmo tempo, é acentuadamente mais republicana 
e mais liberal. Diz êle, no comêço de O Príncipe, que 
não falará de repúblicas nesse livro, pois que já se havia 
ocupado do assunto em outra parte. Os que não lerem 
também os Discursos terão, provavelmente, uma visão 
unilateral de sua doutrina, 

Não tendo conseguido o favor dos Médicis, Maquia- 
vel foi obrigado a continuar escrevendo. Viveu afastado 
até o ano de sua morte, que foi o do saque de Roma 
pelas tropas de Carlos V. Esse pode também ser consi- 
derado como o ano em que morreu a Renascença ita- 
liana. 

O Príncipe propõe-se descobrir, pela história e pelos 
acontecimentos da época, de que maneira se ganham 
os principados, como são êles mantidos e como se per- 
dem. A Itália do século XV proporcionava uma mul- 
tidão de exemplos a respeito, tanto grandes como pe- 
quenos. Poucos governantes eram legítimos; mesmo 
os Papas, em muitos casos, asseguravam sua eleição 
por meios corruptos. As normas para se obter êxito não 
eram exatamente as mesmas que se tornavam necessá- 
rias quando os tempos se foram tornando mais tran- 
quilos, pois ninguém se sentia chocado diante de cruel- 
dades e traições que teriam desqualificado um homem 
nos séculos XVIII ou XIX. Talvez a nossa época possa, 
de nôvo, apreciar Maquiavel, pois alguns dos êxitos mais 
notáveis de nosso tempo foram conseguidos por méto- 
dos tão vis como os empregados na Itália renascentista. 
Éle teria aplaudido, como conhecedor artístico da polí- 
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tica, o incêndio do Reichstag, de Hitler, seu expurgo no 
partido em 1934 e sua violação do Pacto de Munique. 

César Bórgia, filho de Alexandre VI, merece gran- 
des louvores. Seu problema era difícil: primeiro, pela 
morte do irmão, o de tornar-se o único beneficiário da 
ambição dinástica do pai; segundo, conquistar pela 
fôrça das armas, em nome do Papa, territórios que de- 
veriam, depois da morte de Alexandre, pertencer a êle 
próprio e não aos Estados pontifícios; terceiro, mani- 
pular o Sacro Colégio, de modo que o Papa seguinte 
fôsse seu amigo. Essa difícil tarefa, realizou-a êle com 
grande habilidade; de sua prática, diz Maquiavel, um 
príncipe nôvo deveria tirar suas normas de ação. César 
fracassou, é certo, mas sômente devido a uma «extraor- 
dinária adversidade de fortuna». Aconteceu que, quando 
o pai morreu, êle também se achava perigosamente 
doente; quando convalesceu, seus inimigos já haviam 
organizado suas fôrças e seu mais implacável oponente 
havia sido eleito Papa. No dia dessa eleição, César disse 
a Maquiavel que previra tudo, «mas que jamais pensa- 
ra que, por ocasião da morte de seu pai, êle próprio es- 
tivesse moribundo». 

Maquiavel, que estava intimamente familiarizado 
com suas vilanias, resume: «Examinando, pois, tôdas 
as ações do duque (César), nada encontro digno de 
censura; sinto-me inclinado, ao contrário, como fiz, a 
apontá-lo como um exemplo a ser imitado por todos os 
que, pela fortuna ou pelas armas de outros, hajam gal- 
gado o poder». 

Há um capítulo interessante, «Dos Principados 
Eclesiásticos», que, em vista do que êle diz nos Discur- 
sos, oculta, evidentemente, parte do pensamento de 
Maquiavel. A razão para a ocultação era, sem dúvida, o 
fato de O Príncipe estar destinado a agradar os Médi- 
cis, e, quando foi escrito, haver um Médici acabado de 
ser eleito Papa (Leão X). Quanto aos principados ecle- 
siásticos, diz, em O Príncipe, que a única dificuldade 
consiste em adquiri-los, pois, quando adquiridos, são 
defendidos por antigos costumes religiosos, que mantêm 
os príncipes no poder, independentemente de sua ma- 
neira de proceder. Os príncipes não precisam de exérci- 
tos (assim diz êle), porque «são mantidos por causas 
mais alta do que as que o espírito humano pode al- 
cançar». São «exaltados e mantidos por Deus», e «seria, 
tarefa de um homem tolo e presunçoso discutir tais 
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coisas». Não obstante, prossegue êle, é lícito inquirir por 
que meios Alexandre VI aumentou tão grandemente O 
poder temporal do Papa. 

A discussão dos podêres papais, nos Discursos, é 
mais longa e mais sincera. Começa por colocar os ho- 
mens eminentes numa hierarquia ética. Os melhores, 
diz, são os fundadores de religiões; vêm, depois, os fun- 
dadores de monarquias ou repúblicas e, a seguir, os li- 
teratos. Êstes são bons, mas os destruidores de religiões, 
os que subvertem repúblicas ou reinos, e os inimigos da 
virtude ou das letras, são maus. Os que estabelecem 
tiranias são malvados, inclusive Júlio César; por outro 
lado, Brutus era bom. (O contraste entre esta opinião 
e a de Dante mostra o efeito da literatura clássica). 
Sustém que a religião devia ter um lugar preeminente 
no Estado, não devido à sua verdade, mas como alicer- 
ce social: os romanos tinham razão ao fingir acreditar 
em augúrios e ao punir aquêles que não os respeitavam. 
São duas as suas censuras à Igreja em seu tempo: a 
de que, pela sua má conduta, solapava a crença reli- 
giosa, e a de que o poder temporal dos Papas, com à 
política que inspirava, impedia a unificação da Itália. 
Estas críticas são expressas com grande vigor. «Quanto 
mais perto os indivíduos se acham da Igreja de Roma, 
que é a cabeça de nossa religião, tanto menos religiosos 
são... A ruína e o castigo da Igreja estão próximos... 
Nós, italianos, devemos à Igreja de Roma e aos seus 
sacerdotes o fato de nos têrmos tornado irreligiosos e 
maus; mas lhes devemos ainda uma dívida maior, uma 
dívida que será a causa de nossa ruína, isto é, que a 
Igreja haja mantido e ainda mantenha o nosso país 
dividido»! 

Em vista de tais passagens, é de supor-se que a 
admiração de Maquiavel por César Bórgia era apenas 
pela sua habilidade, e não pelos seus fins. A admiração 
pela habilidade e pelas ações que conduziam à fama era 
muito grande na época da Renascença. Este tipo de 
entusiasmo sempre existiu, sem dúvida; muitos inimi- 
gos de Napoleão o admiravam entusiâsticamente como 
estrategista militar. Mas na Itália do tempo de Ma- 
quiavel a admiração quase artística pela destreza era 
muito maior do que nos séculos anteriores ou poste- 
riores. Seria um êrro procurar conciliá-la com os obje- 


(1) Isso continuou sendo verdade até 1870, 
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tivos políticos mais amplos que Maquiavel considerava 
importantes; as duas coisas, o amor pela habilidade e 
o desejo patriótico da unidade italiana, existiam lado 
a lado em seu espírito e não foram nunca, em grau 
algum, confundidas. Dêsse modo, pôde êle elogiar César 
Bórgia pela sua inteligência e censurá-lo por manter a 
Itália desunida. O caráter perfeito, deve-se supor, seria, 
a seu juízo, um homem tão hábil e inescrupuloso como 
César Bórgia, quanto aos meios adotados, mas com um 
objetivo diferente. O Príncipe termina com um apêlo 
elogiiente aos Médicis para que libertassem a Itália dos 
«bárbaros» (isto é, os franceses e espanhóis), cujo do- 
mínio «cheira mal». Não esperava que tal obra fôsse em- 
preendida por motivos nobres, mas por amor do poder 
e, ainda mais, da fama. 

O Príncipe é bastante explícito ao repudiar a moral 
aceita, quanto ao que diz respeito à conduta dos go- 
vernantes. Um governante perecerá, se fôr sempre bom; 
deve ser tão astuto como uma raposa e tão feroz como 
um leão. Há um capítulo (XVIII) intitulado: «De que 
Modo Devem os Príncipes Manter Sua Palavra». Fica- 
mos sabendo que devem manter a palavra empenhada 
quando isso lhes é vantajoso, mas não de outro modo. 
Um príncipe deve, em certas ocasiões, ser desleal. 

«Mas é necessário que saiba dissimular bem essa 
condição, sendo um grande fingido e dissimulador; e os 
homens são tão simples e tão prontos a obedecer às ne- 
cessidades presentes que aquêle que engana encontra- 
rá sempre aquêles que estão dispostos a deixar-se enga- 
nar. Citarei apenas um exemplo moderno. Alexandre 
VI não fêz outra coisa senão enganar os outros; não 
pensou noutra coisa e sempre encontrou ocasião para 
isso; nunca qualquer outro homem foi mais capaz de 
assegurar ou afirmar coisas com juramentos mais for- 
tes, e ninguém os observou menos; no estudo, foi sem- 
pre bem sucedido em seus embustes, pois conhecia bem 
êste aspecto das coisas. Não é necessario, portanto, que 
um príncipe tenha tôdas as qualidades acima mencio- 
nadas (as virtudes convencionais), mas é muito neces- 
sário que pareça tê-las». 

Continua dizendo que, acima de tudo, um príncipe 
deve parecer religioso. 

O tom dos Discursos, que são, nominalmente, um 
comentário acêrca de Lívio, é muito diferente. Há capí- 
tulos inteiros que parecem quase como se tivessem sido 
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escritos por Montesquieu; a maior parte do livro podia 
ter sido lida com aprovação por um liberal do século 
XVIII. A doutrina das repressões e equilíbrios é formu- 
lada explicitamente. Príncipes, nobres e povo devem 
participar da Constituição; «assim, êstes três podêres 
se manterão reciprocamente em xeque». A constituição 
de Esparta, tal como foi estabelecida por Licurgo, era a 
melhor, pois encerrava o mais perfeito equilíbrio; a de 
Salomão era demasiado democrática e, portanto, levou 
à tirania de Pisístrato. A constituição romana republi- 
cana era boa, devido ao conflito entre o Senado e o 
povo. o 

A palavra «liberdade» é empregada em tôda a parte 
como significando algo precioso, embora o que denota 
não seja muito claro. Isto vem, sem dúvida, da anti- 
guidade, tendo passado aos séculos XVIII e XIX. A 
Toscana preservou suas liberdades, pois não possui nem 
castelos nem senhores («gentlemen»). («Gentlemen» é, 
certamente, uma tradução inexata, mas agradável). 
Parece reconhecer-se que a liberdade política requer 
uma certa espécie de virtude pessoal nos cidadãos. Só 
na Alemanha, segundo nos dizem, a probidade e a re- 
ligião são ainda comuns e, por conseguinte, há na Ale- 
manha muitas repúblicas. Em geral, o povo é mais sen- 
sato e mais constante do que os príncipes, embora Lívio 
e a maioria de outros autores afirmem o contrário. Não 
é sem boa razão que se diz que «a voz do povo é a voz 
de Deus». 

É interessante observar-se de que modo o pensa- 
mento político dos gregos e romanos, em sua época 
republicana, adquiriu, no século XV, uma atualidade que 
não havia tido na Grécia desde Alexandre ou em Roma 
desde Augusto. Os neoplatônicos, os árabes e os escolás- 
ticos interessaram-se apaixonadamente pela metafísica 
de Platão e Aristóteles, mas não, de modo algum, pelos 
seus escritos políticos, porque os sistemas políticos da 
época das Cidades-estado haviam desaparecido comple- 
tamente. O desenvolvimento das Cidades-estado, na 
Itália, sincronizou como o renascimento da cultura, tor- 
nando possível aos humanistas o aproveitamento das 
teorias políticas dos gregos e romanos republicanos. O 
amor da «liberdade» e a teoria dos contrôles e equilíbrios 
chegam à Renascença procedentes da antiguidade e 
aos tempos modernos, em grande parte, procedentes da 
Renascença, embora também diretamente da antiguida- 
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de. Este aspecto de Maquiavel é pelo menos tão impor- 
tante como as mais famosas doutrinas «imorais» de O 
Príncipe. 

Deve-se notar que Maquiavel jamais baseia qual- 
quer argumento político em razões cristãs ou bíblicas. 
Os escritores medievais tinham um conceito do poder 
«legítimo» que era o do Papa ou o do imperador, ou que 
procedia dêles. Os escritores nórdicos, até o tempo de 
Locke, discutem sôbre o que ocorreu no Jardim do Éden, 
e acham que podem tirar disso provas de que certas 
espécies de poder são «legítimas». Em Maquiavel não 
há tal concepção. O poder é para o que têm a habilidade 
de apoderar-se dêle numa livre competição. Sua prefe- 
rência pelo govêrno popular não deriva de nenhuma 
idéia de «direitos», mas da observação de que os gover- 
nos populares são menos cruéis, inescrupulosos e in- 
constantes que as tiranias. 

Tentemos fazer uma síntese (que o próprio Maquia- 
vel não fêz) das partes «morais» e «imorais» de sua 
doutrina. No que se segue, não expresso minhas próprias 
opiniões, mas opiniões que, explícita ou implicitamente, 
são suas. 

Há certos bens políticos, dos quais três são especial- 
mente importantes: a independência nacional, a segu- 
rança e uma constituição bem ordenada. A melhor cons- 
tituição é a que reparte os direitos legais entre os prín- 
cipes, os nobres e o povo, em proporção com o poder real 
de cada um dêles, pois, sob tal constituição, são difíceis 
as revoluções bem sucedidas, tornando-se, portanto, pos- 
sível a estabilidade; mas, quanto a considerações de 
estabilidade, seria prudente dar mais poder ao povo. Isto, 
no que concerne aos fins. 

Mas há, também, na política, a questão dos meios. 
É inútil seguir um propósito político com métodos des- 
tinados ao fracasso; se o fim é bom, devemos escolher 
meios adequados à sua consecução. A questão dos meios 
pode ser tratada de maneira puramente científica, sem 
se levar em conta a bondade ou a maldade dos fins. «O 
êxito» significa a consecução de nosso propósito, qual- 
quer que seja êle. Se há uma ciência do êxito, pode ela 
ser estudada tanto nos triunfos dos que são maus como 
nos dos que são bons — melhor ainda, com efeito, já que 
os exemplos de pecadores bem sucedidos são mais nume- 
rosos que os de santos bem sucedidos. Mas tal ciência, 
uma vez estabelecida, será tão útil para o santo como 
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para o pecador. Pois o santo, se se dedica à política, deve 
desejar, exatamente como ocorre com o pecador, obter 


o trlunto. 


A questão é, em última análise, uma questão de 
fôrça. Para se conseguir um fim político, é necessário 
o poder, desta ou daquela espécie. Este simples fato é 
ocultado por frases tais como «o direito prevalecerá, 
ou a vitória do mal dura pouco». Se o lado que se julga 
justo prevalece é porque tem uma fôrça superior. É certo 
que a fôrça, com fregiiência, depende da opinião, e a 
opinião, da propaganda; é verdade também que, na 
propaganda, é uma vantagem parecer-se mais virtuoso 
que o adversário, e que uma das maneiras de se parecer 
virtuoso-é ser-se virtuoso. Por esta razão, pode acontecer, 
às vêzes, que a vitória se encline para o lado que possua 
mais daquilo que o público, em geral, considera como 
virtude. Temos de conceder, quanto a Maquiavel, que 
êste foi um elemento importante no desenvolvimento 
do poder da Igreja durante os séculos XI, XII e XIII, 
bem como no êxito da Reforma, no século XVI. Mas há 
limitações importantes. Em primeiro lugar, os que se 
apoderam do govêrno podem, mediante o contrôle da 
propaganda, fazer com que o seu partido pareça vir- 
tuoso; ninguém, por exemplo, podia se referir aos peca- 
dos de Alexandre VI numa escola pública de Nova York 
ou de Boston. Em segundo lugar, há períodos caóticos, 
durante os quais uma patifaria evidente triunfa frequen- 
temente; o período de Maquiavel foi um dêles. Em tais 
épocas, há tendência para um cinismo que faz rápidos 
progressos e leva os homens a esquecer tudo, contanto 
que isso lhes seja vantajoso. Mesmo em tais épocas, 
como o próprio Maquiavel o diz, é conveniente apresen- 
tar uma aparência de virtude ante o público ignorante. 


Esta questão pode ser levada um passo adiante, Ma- 
quiavel é de opinião que os homens civilizados estão qua- 
se certos de ser uns egoístas sem escrúpulos. Se um ho- 
nem desejasse, hoje em dia, estabelecer uma república, 
— diz êle — veria que isso lhe seria mais fácil entre mon- 
tanheses que entre os habitantes de uma grande cidade, 
pois que êstes últimos já estariam corrompidos. Se um 


(2) É curioso encontar esta antecipação de Rousseau. Seria diver- 
tido, e não de todo falso, interpretar Maquiavel como um romântico 
decepcionado. 
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homem é um egoísta sem escrúpulos, sua linha de con- 
duta mais sábia dependerá da população com que tenha 
de operar. A Igreja da Renascença escandalizava tôda 
a gente, mas foi só ao norte dos Alpes que escandalizou 
os indivíduos a ponto de produzir a Reforma. No tempo 
em que Lutero começou a sua revolta, as rendas do pa- 
pado eram provavelmente maiores do que o teriam sido 
se Alexandre VI e Júlio II houvessem sido mais virtuosos, 
e, se isto é verdade, tal fato se deve ao cinismo da Itália 
renascentista. Infere-se daí que os políticos procederão 
melhor quando dependam de uma população virtuosa 
que quando dependam de uma que seja indiferente a 
considerações morais; agirão também melhor numa co- 
munidade em que seus crimes, se os houver, possam tor- 
nar-se mais amplamente conhecidos do que em outra on- 
de haja uma censura rigorosa sob seu contrôle. Sempre 
se pode conseguir alguma coisa, por certo, por meio da 
hipocrisia, mas essa alguma coisa pode ser diminuída 
mediante instituições adequadas. 

O pensamento político de Maquiavel, como o da 
maioria dos antigos, é, sob certo aspecto, um tanto super- 
ficial, Ocupa-se êle de grandes legisladores, tais como 
Licurgo e Sólon, os quais, segundo se supõe, criaram 
uma comunidade peça por peça, sem se importar com o 
que acontecera antes. À concepção de uma comunidade 
como processo de desenvolvimento orgânico, no qual os 
estadistas só podem influir até certo ponto, é, em seus 
pontos principais, moderna, tendo sido grandemente 
fortalecida pela teoria da evolução. Esta concepção, não 
a encontramos mais em Maquiavel que em Platão. 


Poder-se-ia, no entanto, afirmar que o conceito evo- 
lucionista da sociedade, embora verdadeiro no passado, 
não só já não é mais aplicável, como ainda, tanto no pre- 
sente como no futuro, terá de ser substituído por um 
conceito muito mais mecanicista. Na Rússia e na Alema- 
nha, novas sociedades foram criadas, quase do mesmo 
modo em que se supunha que o mítico Licurgo havia 
criado a comunidade espartana. O legislador antigo era 
um mito benévolo; o legislador moderno é uma realidade 
aterradora. O mundo se tornou muito mais parecido ao 
de Maquiavel do que o era antes, e o homem moderno 
que espera refutar sua filosofia tem de pensar mais pro- 
fundamente do que parecia necessário no século XIX. 
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CAPÍTULO IV 


ERASMO E SIR THOMAS MORE 


OS PAÍSES NÓRDICOS, a Renascença começou mais 

tarde do que na Itália, emaranhando-se logo com 
a Reforma. Mas houve um breve período, no comêço do 
século XVI, durante o qual o nôvo saber estava sendo 
vigorosamente disseminado na França, na Inglaterra e 
na Alemanha, sem que se houvesse envolvido em contro- 
vérsias teológicas. Essa Renascença nórdica era, sob 
vários aspectos, muito diversa da italiana. Não era anár- 
quica, nem imoral; pelo contrário, achava-se associada 
à piedade e à virtude pública. Estava muito interessada 
em aplicar à Bíblia as normas eruditas e em obter um 
texto mais exato que o da Vulgata. Era menos preocu- 
pada com a exibição pessoal de sabedoria e mais desejosa 
de divulgar, o máximo possível, o saber. 

Dois homens, Erasmo e Sir Thomas More, servirão 
como exemplos da Renascença nórdica. Eram amigos 
íntimos e tinham muito em comum. Ambos eram cultos, 
embora More o fôsse menos do que Erasmo; ambos des- 
prezavam a filosofia Escolástica; ambos tinham por ob- 
jetivo a reforma eclesiástica partindo de dentro, mas 
deploraram o cisma protestante, quando êste surgiu; 
ambos eram engenhosos, dotados de humor e escritores 
consumados. Antes da revolta de Lutero, eram líderes 
do pensamento, mas, depois dela, o mundo se tornou 
demasiado violento, de ambos os lados, para homens de 
seu tipo. More sofreu martírios, e Erasmo mergulhou 
na ineficácia. 

Nem Erasmo nem More eram filósofos no sentido 
estrito da palavra. Minha razão para falar dêles é que 
ilustram a têmpera de uma época pré-revolucionária, 
em que havia ampla demanda de uma reforma modera- 
da e em que os homens tímidos ainda não haviam sido 
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levados à reação pelos extremistas. Exemplificam tam- 
bém o desgôsto por tudo o que havia de sistemático em 
teologia ou filosofia, e que caracterizou as reações contra 
o escolasticismo. 


Erasmo (1466-1536) nasceu em Roterdã.! Era filho 
ilegítimo e inventou um relato românticamente inverí- 
dico das circunstâncias de seu nascimento. Na realidade, 
seu pai era sacerdote, homem de alguma cultura, com 
conhecimento do grego. Seus pais morreram antes de 
que êle chegasse à idade adulta, e seus tutores (por lhe 
terem roubado, ao que parece, o dinheiro) conseguiram, 
por meio de agrados, que êle entrasse como monge no 
mosteiro de Steyr, passo êsse que lamentou durante o 
resto da vida. Um de seus tutores era mestre-escola, mas 
sabia menos latim que Erasmo quando êste ainda era 
menino de escola; em resposta a uma epístola latina do 
menino, o professor escreveu: «Se tornas a escrever tão 
elegantemente, peço-te a fineza de acrescentar um co- 
mentário». 

Em 1493, tornou-se secretário do bispo de Cambrai, 
que era chanceler da Ordem do Tosão de Ouro. Isto lhe 
proporcionou a oportunidade de deixar o mosteiro e via- 
jar, embora não pela Itália, como teria desejado. Seu 
conhecimento do grego era ainda muito ligeiro, mas já 
era um latinista consumado; admirava, particularmente, 
Lorenzo Valla, pelo seu livro sôbre a elegância da língua 
latina. Considerava a latinidade inteiramente compa- 
tível com a verdadeira devoção, apresentando como 
exemplos Agostinho e Jerônimo — esquecendo, ao que 
parece, o sonho em que Nosso Senhor censurou a êste 
último por ler Cícero. 

Passou algum tempo na Universidade de Paris, mas 
nada encontrou lá que lhe fôsse proveitoso. A univer- 
sidade tivera sua grande época, desde o comêço da esco- 
lástica até Gerson e o movimento conciliar, mas agora 
as velhas disputas já se haviam tornado áridas. Os 
tomistas e escotistas, cnamados igualmente «os antigos», 
disputavam contra os occamistas, que eram chamados 
terministas, ou modernos. Por fim, em 1482, reconcilia- 
ram-se e fizeram causa comum contra os humanistas, 
que estavam fazendo progressos em Paris, fora dos círcu- 


(1) Quanto à vida de Erasmo, guiei-me principalmente pela exce- 
lente biografia de Huizinga. 
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lo univertários. Erasmo odiava os escolásticos, aos quais 
considerava superados e antiquados. Disse, numa carta, 
que, quando desejou obter o grau de doutor, procurou 
não dizer nada de espirituoso ou inteligente. Na realida- 
de, não apreciava filosofia alguma, nem mesmo Platão e 
Aristóteles, embora dêstes, por serem antigos, se devesse 
falar com respeito. 

Em 1499, fêz sua primeira visita à Inglaterra, onde 
lhe agradava a maneira de se beijar as môças. Na In- 
glaterra, tornou-se amigo de Colet e More, que o enco- 
rajou a empreender estudos sérios, ao invés de ninharias 
literárias. Colet realizava conferências sôbre a Bíblia 
sem saber grego; Erasmo, sentindo que gostaria de fazer 
trabalhos sôbre a Bíblia, achou que lhe seria essencial 
o conhecimento do grego. Depois de deixar a Inglaterra, 
em princípio de 1500, pôs-se a estudar grego, embora 
fôsse muito pobre para poder ter um professor; no outo- 
no de 1502, já sabia o suficiente, e quando, em 1506, foi 
à Itália, viu que os italianos nada tinham a ensinar-lhe. 
Resolveu editar São Jerônimo e publicar um Testamento 
grego com uma nova tradução latina; ambas as coisas 
já estavam realizadas em 1516. A descoberta das inexa- 
tidões da Vulgata foram, depois, úteis aos protestantes, 
em suas controvérsias. Procurou aprender o hebreu, mas 
desistiu. 

O único livro de Erasmo que ainda se lê é O Elogio 
da Loucura. A idéia dêste livro lhe ocorreu em 1509, 
quando atravessava os Alpes, em viagem da Itália para 
a Inglaterra. Escreveu-o rápidamente em Londres, na 
casa de Sir Thomas More, a quem é o mesmo dedicado, 
com uma brejeira insinuação de sua oportunidade, já 
que «moros» significa «tolo». O livro é uma exposição 
feita pela própria Loucura; esta canta seus próprios 
louvores com grande gôsto, sendo o texto ainda mais 
animado pelas ilustrações de Holbein. Abrange ela todos 
os setores da vida humana e tôdas as classes e profissões. 
Não fôsse por ela, e tôda a raça humana pereceria, pois 
quem casaria sem estar louco? Como um antídoto, acon- 
selha ela a sabedoria, «tomar uma mulher, uma criatura 
tão inofensiva e tola e, não obstante, tão útil e conve- 
niente, capaz de suavizar e tornar flexível a rigidez e o 
sombrio humor dos homens». Quem pode ser feliz sem 
lisonjas e sem amor-próprio? No entanto, tal felicidade 
é uma insensatez. Os homens mais felizes são os que se 
acham mais próximos dos animais e se afastam da razão. 
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A melhor felicidade é a que está baseada na ilusão, Já 
que custa menos; é mais fácil a alguém imaginar-se rei 
do que tornar-se rei na realidade. Erasmo zomba, a 
seguir, do orgulho nacional e da presunção profissional: 
quase todos os professores de artes e ciências são enorme- 
mente presumidos e sentem-se felizes com o alto conceito 
em que se têm. 

Há passagens em que a sátira dá lugar à invectiva, 
e a Loucura profere as opiniões sérias de Erasmo; estas 
se referem aos abusos eclesiásticos. Perdões e indulgên- 
cias, pelos quais os sacerdotes «computam o tempo de 
permanência de cada alma no purgatório»; a adoração 
dos santos e, mesmo, da Virgem, «cujos cegos devotos 
julgam ser uma maneira de colocar a mãe antes do 
Filho»; as disputas dos teólogos a respeito da Trindade 
e da Encarnação; a doutrina da transubstanciação; as 
seitas escolásticas; os papas, cardeais e bispos — todos 
são ferozmente ridicularizados. Particularmente violen- 
to é o ataque contra as ordens monásticas: há «tolos de 
cérebros enfermos» que têm muito pouca religião, mas 
que, no entanto, «estão grandemente apaixonados por 
si mesmos e são admiradores verdadeiros de sua própria 
felicidade». Comportam-se como se tôda a religião con- 
sistisse em insignificantes ninharias: «o número preciso 
de nós com que atam as sandálias; de que côres diferen- 
tes são os seus respectivos hábitos, e de que tecido são 
feitos; qual a largura e o comprimento de suas faixas», 
e assim por diante. «Será interessante ouvir suas ale- 
gações diante do grande tribunal: um se vangloriará da 
maneira pela qual mortificava seus apetites carnais ali- 
mentando-se apenas de peixe; outro dirá que passou a 
maior parte da sua vida terrena entregue ao divino exer- 
cício de cantar salmos; outro, que, em sessenta anos, 
jamais tocou numa moeda, exceto através de um grosso 
par de luvas». Mas Cristo interromperá: «Malditos se- 
jais vós, escribas e fariseus... Não vos deixei senão um 
preceito, o de amar-vos uns aos outros, e não ouvi de 
nenhum de vós a afirmação de que o cumpristes fielmen- 
te». No entanto, na terra, êsses homens são temidos, 
pois conhecem muitos segredos de confessionário e, com 
fregiência, falam dêles quando estão embriagados. 

Os papas não são poupados. Deviam imitar o Mestre 
na humildade e na pobreza. «As únicas armas devem 
ser as do espírito; e, destas, com efeito, são altamente 
liberais, bem como de seus interditos, suspensões, denún- 
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cias, vexames, suas excomunhões maiores e menores é 
suas atroadoras bulas, que fulminam todos aquêles que 
os combatem; e êstes mui reverendos padres jamais as 
lançam com tanta frequência como contra aquêles que, 
por instigação do diabo, e sem ter diante de si o temor 
de Deus, tentam, maldosa e criminosamente, diminuir e 
prejudicar o patrimônio de São Pedro». 

Poder-se-ia supor, diante dêsses trechos, que Erasmo 
recebesse de bom grado a Reforma, mas tal não acon- 
teceu. 

O livro termina com a séria insinuação de que a 
verdadeira religião é uma forma de Loucura. Há, em 
todo o livro duas formas de Loucura, uma louvada irô- 
nicamente e, a outra, seriamente; a elogiada seriamente 
é a que se revela na simplicidade cristã. Éste elogio é 
da mesma classe que a antipatia de Erasmo pela filosofia 
escolástica e pelos doutôres letrados cujo latim não era 
clássico. Mas tem também um aspecto mais profundo. 
É o aparecimento, pela primeira vez, na literatura, se- 
gundo me parece, do pensamento exposto por Rousseau 
em O Vigário de Sabóia, segundo o qual a verdadeira 
religião vem do coração, não da cabeça, e que, portanto, 
tôda a teologia elaborada é supérflua. Éste ponto de 
vista se tornou cada vez mais corrente, e é hoje quase 
geralmente aceito entre os protestantes. É, essencialmen- 
te, uma rejeição, pelo sentimentalismo do norte, do inte- 
lectualismo helênico. 

Erasmo, em sua segunda visita à Inglaterra, lá per- 
maneceu por espaço de cinco anos (1509-14), parte do 
tempo em Londres, parte em Cambridge. Exerceu consi- 
derável influência no sentido de estímulo ao humanismo 
inglês. A educação nas escolas inglêsas permaneceu, até 
há pouco tempo, quase exatamente como êle teria dese- 
jado: uma base completa de grego e latim, incluindo 
não só tradução, mas composição em prosa e verso. A 
ciência, embora intelectualmente dominante desde o sé- 
culo XVII, era considerada indigna da atenção de um 
cavalheiro ou de um teólogo; Platão devia ser estudado, 
mas não as questões que Platão achava que se devia es- 
tudar. Tudo isto está ligado à influência de Erasmo. 

Os homens da Renascença tinham imensa curiosi- 
dade; «essas mentes — diz Huizinga — jamais tiveram 
o quinhão desejado de incidentes interessantes, porme- 
nores curiosos, raridades e anomalias». Mas, a princí- 
pio, procuraram tais coisas, não no mundo, mas nos 
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livros antigos. Erasmo interessava-se pelo mundo, mas 
não podia digeri-lo em bruto: tinha de ser servido em 
pratos latinos ou gregos para que êle pudesse assimilá-lo. 
As narrações dos viajantes eram encaradas com o devido 
desconto, mas acreditava em qualquer das maravilhas 
de Plínio. Aos poucos, porém, a curiosidade foi sendo 
transferida dos livros para o mundo real; os homens 
interessavam-se pelos selvagens e pelos animais estra- 
nhos que eram realmente descobertos, em lugar dos que 
eram descritos pelos autores clássicos. Caliban vem de 
Montaigne, e os canibais de Montaigne procedem dos 
viajantes. «Os antropófagos e os homens cujas cabeças 
crescem debaixo dos ombros» haviam sido vistos por 
Otelo, e não provinham da antiguidade. 


E, assim, a curiosidade da Renascença, que havia 
sido literária, tornou-se, aos poucos, científica. Tal 
catarata de fatos novos desorientou, a princípio, homens 
que só podiam deixar-se levar pela corrente. Ds velhos 
sistemas estavam, evidentemente, errados; a física de 
Aristóteles, a astronomia de Ptolomeu e a medicina de 
Galeno não podiam ser ampliadas a fim de incluir as 
descobertas que haviam sido feitas. Montaigne e Sha- 
kespeare mostram-se contentes com a confusão: a des- 
coberta é deliciosa e o sistema é o seu inimigo. Não foi 
senão no século XVIII que a faculdade de construir sis- 
temas se colocou à altura do nôvo conhecimento das 
questões de fato. Tudo isto, no entanto, nos afastou de 
Erasmo, para quem Colombo era menos interessante que 
os argonautas, 


Erasmo era incurável e desavergonhadamente lite- 
rário. Escreveu um livro, Enchiridion militis christiani, 
dando conselhos aos soldados iletrados: deviam ler a 
Bíblia, mas, também, Platão, Ambrósio, Jerônimo e 
Agostinho. Fêz uma enorme coleção de provérbios lati- 
nos, aos quais, nas últimas edições, acrescentou muitos 
em grego; seu propósito inicial era fazer com que as 
pessoas pudessem escrever o latim idiomâticamente. 
Escreveu um livro que obteve imenso sucesso, os Coló- 
quios, destinado a ensinar as pessoas a falar em latim 
sôbre coisas cotidianas, tais como o jôgo de bocha. Este 
talvez tenha sido mais útil do que hoje nos parece. O 
latim era o único idioma internacional, e os estudantes 
da Universidade de Paris vinham todos da Europa oci- 
dental. Pode haver acontecido, com freqgiiência, que o 
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latim fôsse a única língua em que dois estudantes pudes- 
sem conversar. 

Depois da Reforma, Erasmo viveu primeiro em Lou- 
vain, que mantinha uma perfeita ortodoxia católica, e, 
depois, em Basiléia, que se tornou protestante. Cada um 
dos lados procurava conquistá-lo para si, mas em vão. 
Como vimos, êle se manifestara vigorosamente sôbre os 
abusos eclesiásticos e a maldade dos papas. Em 1518, 
no mesmo ano da revolta de Lutero, publicou uma sátira, 
intitulada Julius exclusus, descrevendo o fracasso de 
Júlio II para alcançar o céu. Mas a violência de Lutero 
causava-lhe aversão, e êle odiava a guerra. Por fim, 
inclinou-se para o lado católico. Em 1524, escreveu uma 
obra defendendo o livre arbítrio, que Lutero, seguindo e 
exagerando Agostinho, rejeitou. Lutero replicou violen- 
tamente, e Erasmo foi levado ainda para a reação. Desde 
então até sua morte, foi-se tornando cada vez menos 
importante. Sempre fôra tímido, e os tempos não eram 
mais propícios às pessoas tímidas. Para os homens ho- 
nestos, as únicas alternativas honrosas eram o martírio 
ou a vitória. Seu amigo Sir Thomas More foi obrigado 
a escolher o martírio, e Erasmo comentou: «Antes não 
houvesse More jamais se imiscuído nesse assunto peri- 
goso, deixando a causa teológica aos teólogos!» Erasmo 
viveu demasiado, numa época de novas virtudes e novos 
vícios — heroísmo e intolerância — nenhum dos quais 
conseguiu adquirir. 

Sir Thomas More (1478-1535) foi, como homem, 
muito mais admirável que Erasmo, mas teve influência 
muito menos importante. Era um humanista, mas tam- 
bém um homem de profunda piedade. Em Oxford, dedi- 
cou-se ao aprendizado do grego, o que era então pouco 
comum, julgando-se que revelava simpatia pelos italia- 
nos infiéis. As autoridades e seu pai objetaram, e êle foi 
afastado da universidade. Em consequência disso, sen- 
tiu-se atraído pelos cartuxos, praticou extrema austeri- 
dade e pensou em entrar para a ordem. Foi demovido 
de tal idéia, por influência, ao que parece, de Erasmo, 
a quem encontrou, pela primeira vez, nessa época. Seu 
pai era advogado, e êle resolveu seguir essa profissão. 
Em 1504, era membro do Parlamento, dirigindo a opo- 
sição à demanda de Henrique VII, que desejava novos 
impostos. Foi sucedido nisso, mas o rei mostrou-se furio- 
so e enviou o pai de More à Tôrre; pô-lo, porém, em liber- 
dade mediante o pagamento de 100 libras. Quando da 
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morte do rei, em 1509, More voltou ao exercício de sua 
profissão de advogado, conseguindo gozar do favor de 
Henrique VIII. Foi feito cavaleiro em 1514 e empregado 
em várias embaixadas. O rei convidava-o repetidamente 
a frequentar a córte, mas More não ia; por último, o rei 
se apresentou, sem ser convidado, para jantar em sua 
casa, em Chelsa. More não alimentava ilusões acêrca de 
Henrique VIII; quando o cumprimentavam pela favorá- 
vel disposição do rei, respondia: «Se minha cabeça lhe 
servisse para conquistar um castelo em França, não 
deixaria de lá ir». 

Quando Wolsey caiu, o rei nomeou More chanceler, 
em seu lugar. Contráriamente à prática usual, More 
recusava todos os presentes da parte dos litigantes. Dei- 
xou logo de contar com o favor do rei, pois êste estava 
decidido a divorciar-se de Catarina de Aragão a fim de 
casar com Ana Bolena, e More se opôs inflexivelmente 
ao divórcio. Por conseguinte, demitiu-se, em 1532. Sua 
incorruptibilidade no exercício do cargo que ocupou é 
demonstrada pelo fato de sômente possuir, depois de sua 
renúncia, cem libras anuais. Apesar de suas opiniões, o 
rei convidou-o ao seu casamento com Ana Bolena, mas 
More declinou do convite. Em 1534, o rei conseguiu que 
o Parlamento aprovasse a Ato de Supremacia, declaran- 
do-o,-e não ao Papa, chefe da Igreja da Inglaterra. De 
acôrdo com êsse ato, exigia-se um Juramento de Supre- 
macia, que More se recuzou a fazer; isto implicava ape- 
nas delito de traição, não acarretando a pena de morte. 
Provou-se, no entanto, por meio de testamemunhos du- 
vidosos, que êle havia afirmado que o Parlamento não 
podia fazer de Henrique VIII o chefe da Igreja da Ingla- 
terra; diante dessa prova, foi condenado por alta traição 
e decapitado. Seus bens foram dados à princesa Eliza- 
beth, que os conservou até o dia de sua morte. 

More é lembrado quase que unicamente pela sua 
Utopia (1518). A Utopia é uma ilha do hemisfério sul, 
onde tudo é feito da melhor maneira possível. É visitada, 
acidentalmente, por um marinheiro chamado Rafael 
Hythloday, que passa nela cinco anos e só volta à Europa 
para tornar conhecidas suas instituições. 

Na Utopia, como na República de Platão, tôdas as 
coisas são possuídas em comum, pois o bem público não 
pode florescer onde há propriedade privada, e sem co- 
munismo não pode haver igualdade. More, no diálogo, 
objeta que o comunismo tornaria os homens preguiçosos, 
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destruindo o respeito pelos magistrados, a isto, Rafael 
responde que ninguém que houvesse vivido em Utopia 
diria tal coisa, 

Há, na Utopia, cinquenta e quatro cidades, tôdas de 
acôrdo com o mesmo plano, exceto a capital. Tôdas as 
ruas têm vinte pés de largura e tôdas as casas particula- 
res são exatamente iguais, com uma porta para a rua 
e outra para o jardim. Não há fechaduras nas portas, 
e qualquer pessoa pode entrar em qualquer casa. Os 
telhados são planos. De dez em dez anos, as pessoas tro- 
cam de casa — ao que parece para evitar qualquer sen- 
timento de propriedade. No campo, existem fazendas, 
cada qual não contém menos de quarenta pessoas, inclu- 
sive dois servos; cada fazenda se acha sob a direção de 
um homem e de uma mulher, que são velhos e sensatos. 
Os pintos não são criados por galinhas, mas em incuba- 
doras (as quais não existiam no tempo de More). Todos 
se vestem do mesmo modo, havendo apenas diferença 
entre os trajos de homens e mulheres, bem como entre 
os dos solteiros e casados. As modas jamais se modifi- 
cam, não havendo diferença alguma entre as roupas de 
verão e de inverno. Para o trabalho, usam-se peles ou 
couros; o vestuário habitual dura sete anos. Quando ter- 
minam seus afazeres, lançam uma capa de lã sôbre as 
roupas de trabalho. Tôdas as capas são iguais, tendo a 
côr natural da lã. Cada família faz as suas próprias 
roupas. 

Todos — homens e mulheres — trabalham seis ho- 
ras diárias, três antes de comer e três depois. Todos vão 
para a cama às oito e dormem oito horas. Nas primeiras 
horas da manhã há conferências, às quais acorrem mul- 
tidões, embora não sejam obrigatórias. Depois da ceia, 
dedicam uma hora a diversões. Bastam seis horas de 
trabalho, pois não há ociosos nem trabalhos inúteis: 
entre nós — segundo se diz — as mulheres, os sacerdotes, 
as pessoas ricas. os criados e os mendigos, em geral não 
fazem nada de útil e, devido à existência dos ricos, des- 
perdiça-se muito trabalho na produção de luxos desne- 
cessários: tudo, isto é evitado na Utopia. Verifica-se, às 
vêzes, que há excesso de producão, e os magistrados pro- 
clamam uma jornada de trabalho mais curta durante 
certo tempo. 

Alguns homens são escolhidos para que se dediquem 
ao estudo, ficando isentos de qualquer outro trabalho, 
enquanto são considerados satisfatórios. Todos os que 
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se dedicam ao govêrno são escolhidos dentre os letrados. 
O govêrno é uma democracia representativa, com um 
sistema de eleição indireta; à testa do mesmo se encon- 
tra um príncipe cuja eleição é vitalícia, mas que pode 
ser deposto por tirania. 


A vida de família é patriarcal; os filhos casados vi- 
vem na casa do pai e são por êle governados, a menos 
que esteja em idade senil. Se qualquer família se torna 
demasiado grande, os filhos que excedem determinado 
número são levados para outra família. Se uma cidade 
se torna demasiado grande, alguns de seus habitantes 
passam para uma outra. Se tôdas as cidades são dema- 
siado grandes, uma nova cidade é construída em terreno 
desabitado. Nada se diz quanto ao que se deve fazer 
quando tôda a terra inaproveitada haja sido ocupada. 
Tôda a matança de animais para a alimentação é feita 
por servis, a fim de que os cidadãos livres não aprendam 
a crueldade. Há hospitais tão bons para os doentes, que 
as pessoas enfêrmas preferem ir para êles. É permitido 
comer-se em casa, mas a maioria das pessoas fazem 
suas refeições em salões comuns. Nestes, o «serviço vil» 
é feito por servos, mas as mulheres cozinham e as crian- 
cas mais velhas servem as mesas. Os homens sentam-se 
num banco e as mulheres em outro; as mulheres que 
têm filhos de menos de cinco anos ocupam um salão 
separado. Tôdas as mulheres cuidam de seus próprios 
filhos. As crianças de mais de cinco anos, mas que são 
ainda pequenas para servir de garçãos, «ficam de lado 
em maravilhoso silêncio», enquanto os seus pais e os 
adultos comem, devendo contentar-se com as migalhas 
que lhes são dadas da mesa. 


Quanto ao casamento, tanto os homens como as 
mulheres são severamente castigados se não chegam 
virgens a êle; e o dono de uma casa em que haja ocorrido 
tal transgressão está sujeito a incorrer em infâmia por 
ter sido negligente. Antes do matrimônio, os noivos ve- 
êm-se nus; ninguém compraria um cavalo sem antes 
tirar-lhe a sela e as rédeas, e considerações semelhantes 
devem aplicar-se ao casamento. Há divórcio por adul- 
tério ou «intolerável indocilidade» de qualquer das par- 
tes, mas a parte culpada não pode tornar a casa. As 
vêzes o divórcio é concedido unicamente porque ambas 
as partes o desejam. Os que rompem os laços matrimo- 
niais são punidos com a escravidão. 
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Há comércio exterior, principalmente com o fim 
de obter ferro, produto que não existe na ilha. Também 
se usa o comércio para finalidades relacionadas com a 
guerra. Os utópicos não prezam a glória marcial, em- 
bora todos aprendam a lutar, tanto homens com mulhe- 
res. Lançam mão da guerra por três motivos: para de- 
fender seu próprio território quando é invadido; para 
livrar de invasores o território de um aliado, e para liber- 
tar da tirania uma nação oprimida. Mas, sempre que 
podem fazer, empregam mercenários para que lutem por 
êles. Têm por objetivo que as outras nações sejam suas 
devedoras, permitindo-lhes que satisfaçam suas dívidas 
mediante o fornecimento de mercenários. Para fins 
bélicos, também acham útil o armazenamento de ouro 
e prata, já que podem empregá-lo para pagar merce- 
nários estrangeiros. Quanto a si próprios, não têm di- 
nheiro e ensinam seus cidadãos a desprezar o ouro, usan- 
do-o na fabricação de urinóis e de correntes para os 
escravos. Pérolas e brilhantes são usados no adôrno de 
crianças, mas nunca de adultos. Quando estão em 
guerra, oferecem grandes recompensas a quem conseguir 
matar o príncipe do país inimigo, e recompensas ainda 
maiores a quem o trouxer vivo — ou ao próprio príncipe, 
se êste se entregar. Poupam o povo de seus inimigos, 
«sabendo que foi arrastado e obrigado à guerra, contra 
sua vontade, pela loucura furiosa de seus príncipes e 
governantes.» As mulheres lutam do mesmo modo que 
os homens, mas ninguém é obrigado a combater. «Con- 
cebem e inventam com maravilhoso engenho máquinas 
de guerra». Ver-se-á que sua atitude, com relação à guer- 
ra, é mais sensata do que heróica, embora demonstrem 
grande coragem quando necessário. 


Com respeito à ética, dizem-nos que se mostram 
muito inclinados a pensar que a felicidade consiste no 
prazer. Esta opinião, no entanto, não tem más conse- 
quências, pois acham que na outra vida os bons serão 
recompensados e os maus castigados. Não são ascéticos 
e consideram tolice o jejum. Há muitas religiões entre 
êles, sendo tôdas elas toleradas. Quase todos acreditam 
em Deus e na imortalidade; os poucos que não ereêm 
não são considerados cidadãos e não participam da vida 
política, mas não são molestados de qualquer outro mo- 
do. Alguns religiosos evitam a carne e o matrimônio; 
são considerados santos, mas não sábios. As mulheres 
podem ser sacerdotes, se são velhas e viúvas. São pou- 
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cos os sacerdotes; têm honrarias, mas não dispõem de 
poder. 

Os escravos são pessoas condenadas por delitos odio- 
sos, ou estrangeiros que haviam sido condenados à mor- 
te em seu país, e que os utópicos concordaram em tomar 
como escravos. 

No caso de doenças penosas e incuráveis, o paciente 
aconselhado a suicidar-se mas, se se negar a fazê-lo, 
tratado cuidadosamente. 

Rafael Hythloday conta que pregou o Cristianismo 
aos utópicos, e que muitos dêles se converteram quando 
souberam que Cristo era contra a propriedade privada. 
A importância do comunismo é ressaltada constante- 
mente; quase no fim, somos informados de que, em 
tôdas as outras nações, «não noto outra coisa senão uma 
certa conspiração de homens ricos, procurando suas pró- 
prias comodidades sob o nome e o título do bem comum». 

Sob muitos aspectos, a Utopia de More era surpre- 
endentemente liberal. Não estou pensando tanto na 
pregação do comunismo, que era uma tradição em 
muitos movimentos religiosos. Penso antes no que é dito 
sôbre a guerra, a religião e a tolerância religiosa, contra 
a desenfreada matança de animais (há uma passagem 
sumamente eloquente contra a caça), e a favor de uma 
lei penal benigna. (O livro começa com um argumento 
contra a pena de morte por roubo.) Deve-se admitir, 
todavia, que a vida na Utopia de More, como em muitas 
outras, seria intolerâvelmente monótona. A diversidade 
é essencial à felicidade, e na Utopia ela quase não existe. 
Éste é um dos defeitos de todos os sistemas sociais pla- 
nejados, tanto reais como imaginários. 


é 
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CAPÍTULO V 


A REFORMA E A CONTRA-REFORMA 


À sEroRMA e a Contra-reforma representam, ambas, 
a rebelião de nações menos civilizadas contra o do- 
mínio intelectual da Itália. No caso da Reforma, a revol- 
ta era também política e teológica: a autoridade do Papa 
foi rejeitada e O tributo que obtivera pelo poder das cha- 
ves deixou de ser pago. No caso da Contra-reforma, hou- 
ve sômente revolta contra a liberdade moral e intelectual 
da Itália da Renascença; o poder do Papa não foi dimi- 
nuído, mas exaltado, enquanto, ao mesmo tempo, se 
fazia ver claramente que a sua autoridade era incom- 
patível com a cômoda frouxidão dos Bórgias e dos Mé- 
dicis. Falando de um modo geral, a Reforma foi alemã, 
e a Contra-reforma, espanhola; as guerras de religião 
eram, ao mesmo tempo, guerras entre a Espanha e seus 
inimigos, coincidindo em data com o período em que o 
poderio espanhol estava no auge. 


A atitude da opinião pública, nos países nórdicos, 
para com a Renascença italiana é ilustrada por um pro- 
vérbio inglês da época: 


Um inglês italianizado 
É um diabo encarnado. 


Observa-se-á quantos dos vilões de Shakespeare 
são italianos. Talvez Iago seja o exemplo mais destacado, 
mas um exemplo ainda mais ilustrativo é Iachimo em 
Cymbeline, que desencaminha o virtuoso bretão que viaja 
pela Itália e vai à Inglaterra praticar seus maldosos ardis 
com os confiantes nativcs. A indignação moral contra 
os italianos teve muito que ver com a Reforma. Infeliz- 
mente, esta envolveu também o repúdio intelectual do 
que a Itália fizera pela civilização. 
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Os três grandes homens da Reforma e da Contra: 
-reforma são Calvino, Lutero e Loiola. Os três, intelec- 
tualmente, são medievais em sua filosofia, comparados 
com os italianos que imediatamente os precedem, ou 
com homens como Erasmo ou More. Filosóficamente, o 
século que se seguiu ao comêço da Reforma é um século 
estéril. Lutero e Calvino voltaram a Santo Agostinho, 
conservando, porém, só aquela parte de sua doutrina 
que trata da relação da alma com Deus, e não a parte 
que se refere à Igreja. Sua teologia era de molde a dimi- 
nuir o poder da Igreja. Aboliram o purgatório, do qual 
as almas dos mortos podiam ser libertadas por meio de 
missas. Rejeitaram a doutrina das Indulgências, da qual 
dependia grande parte das rendas papais. Com a doutri- 
na da predestinação, o destino das almas, depois da 
morte, se tornava inteiramente independente das ações 
dos sacerdotes. Essas inovações, embora ajudassem na 
luta contra o Papa, impediam que as igrejas protestan- 
tes se tornassem tão poderosas, nos países protestantes, 
como a católica nos países católicos. Os teólogos protes- 
tantes eram (ao menos a princípio) tão fanáticos como 
os teólogos católicos, mas tinham menos poder e eram, 
por conseguinte, menos capazes de fazer mal. 

Quase desde o princípio, houve dissensão entre os 
protestantes quanto ao poder do Estado em questões 
religiosas. Lutero estava disposto, sempre que o príncipe 
fôsse protestante, e reconhecê-lo como chefe da Igreja 
em seu próprio país. Na Inglaterra, Henrique VIII e 
Isabel afirmaram vigorosamente seus direitos a êste res- 
peito, e o mesmo fizeram os príncipes protestantes da 
Alemanha, Escandinávia e (depois da rebelião contra a 
Espanha) Holanda. Isto acelerou a tendência já existen- 
te no sentido de aumentar o poder dos reis. 

Mas os protestantes que levaram a sério os aspectos 
individualistas da Reforma se mostraram pouco dispos- 
tos a submeter-se ao rei como ao Papa. Os anabalistas 
da Alemanha foram suprimidos, mas sua doutrina se 
estendeu à Holanda e à Inglaterra. O conflito entre 
Cromwell e o Parlamento Longo teve vários aspectos; 
em seu aspecto teológico era, em parte, um conflito en- 
tre aquêles que rejeitavam e aquêles que aceitavam a 
opinião de que o Estado devia decidir em matérias reli- 
giosas. Aos poucos, o cansaço resultante das guerras de 
religião conduziu ao desenvolvimento da crença, na tole- 
rância religiosa, que foi uma das fontes do movimento 
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que se transformou no liberalismo dos séculos XVIII 
e XIX. 

O triunfo protestante, surpreendentemente rápido 
a princípio, foi contido principalmente em consequência 
da criação, por Loiola, da Companhia de Jesus. Loiola 
havia sido soldado e sua ordem se baseava em moldes 
militares; devia haver obediência cega ao general, sendo 
que cada jesuíta devia considerar-se empenhado em 
guerra contra a heresia. Já na época do Concílio de 
Trento, os jesuítas começaram a ser influentes. Eram 
disciplinados, capazes, inteiramente dedicados à causa 
e hábeis propagandistas. Sua teologia era oposta à dos 
protestantes; rejeitavam aquêles ensinamentos de Santo 
Agostinho que os protestantes ressaltavam. Acredita- 
vam no livre arbítrio e eram contrários à predestinação. 
A salvação não se processava somente pela fé, mas pela 
fé e pelas obras. Os jesuítas adquiriram prestígio devi- 
do ao seu zêlo missionário, principalmente no Extremo 
Oriente. Tornaram-se populares como confessores, por- 
que (a acreditar-se em Pascal) eram mais tolerantes, 
salvo contra a heresia, que os outros eclesiásticos. Con- 
centraram-se na educação e, assim, adquiriram uma in- 
fluência mais firme sôbre as mentes dos jovens. Sempre 
que a teologia não interferia, a educação que davam era 
a melhor que se podia conseguir; veremos que ensina- 
ram mais matemática a Descartes do que êle teria podi- 
do aprender em qualquer parte. Politicamente, eram 
um corpo único e disciplinado, que não recuava dian- 
te de perigos ou de trabalhos; insistiam com os prín- 
cipes católicos a que praticassem uma perseguição in- 
cansável e, seguindo as pegadas dos exércitos espanhóis 
vitoriosos, restabeleceram o terror da Inquisição, mesmo 
na Itália, que já havia tido quase um século de livre- 
-pensamento. 

Os resultados da Reforma e da Contra-reforma, na 
esfera intelectual, foram a princípio inteiramente maus, 
mas, no fim, benéficos. A Guerra dos Trinta Anos per- 
suadiu a todos de que nem os protestantes nem os cató- 
licos podiam sair completamente vitoriosos; fêz-se ne- 
cessário abandonar a esperança medieval da unidade de 
doutrina, e isso aumentou a liberdade dos homens de 
pensar por si mesmos, mesmo sôbre questões fundamen- 
tais. A diversidade de credos em países diferentes tornou 
possível ao homem escapar à perseguição vivendo no 
estrangeiro. O desgôsto pela guerra teológica voltou ca- 
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da vez mais a atenção dos homens capazes para o ensino 
secular, principalmente as matemáticas e a ciência. São 
estas, entre outras, as razões que explicam o fato de que, 
enquanto o século XVI, depois do aparecimento de Lu- 
tero, é filosóficamente estéril, o século XVII contém os 
maiores nomes e realiza o progresso mais notável desde 
os tempos da Grécia. Este progresso começou na ciência, 
de que me ocuparei no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO VI 


A ASCENSÃO DA CIÊNCIA 


UASE TUDO que distingue o mundo moderno dos 

séculos anteriores é atribuível à ciência, que obteve 
os seus triunfos mais espetaculares no século XVII. A 
Renascença italiana, embora não seja medieval, não é 
moderna; tem mais afinidade com a melhor época da 
Grécia. O século XVI, com sua preocupação pela teolo- 
gia, é mais medieval do que o mundo de Maquiavel. O 
mundo moderno, quanto ao que se refere à perspectiva 
mental, começa no século XVII. Nenhum italiano da 
Renascença teria sido ininteligível a Platão ou Aristó- 
teles; Lutero teria horrorizado Santo Tomás de Aquino, 
mas não lhe teria sido difícil entendê-lo. Quanto ao 
século XVII, é diferente: Platão e Aristóteles, Aquino e 
Occam, não conseguiriam ver nem pés nem cabeça em 
Newton. 

Os novos conceitos introduzidos pela ciência influ- 
enciaram profundamente a filosofia moderna. Descartes, 
que foi, em certo sentido, o fundador da filosofia moder- 
na, foi, êle próprio, um dos criadores da ciência do século 
XVII. Deve-se dizer algo sôbre os métodos e resultados 
da astronomia e da física ante a atmosfera mental do 
tempo em que a filosofia moderna começou a ser com- 
preendida. 

Quatro grandes homens — Copérnico, Kepler, 
Galileu e Newton — têm lugar preeminente na criação 
da ciência. Dêstes, Copérnico pertence ao século XVI, 
mas teve pouca influência em sua própria época. 

Copérnico (1473-1543) era um sacerdote polaco de 
impecável ortodoxia. Em sua juventude, viajou pela 
Itália e absorveu algo da atmosfera da Renascença. Em 
1500, teve um curso ou uma cátedra de matemática em 
Roma, mas, em 1503, regressou ao seu país natal, onde 
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foi cônego de Frauenburg. Parece que passou a maior 
parte de seu tempo combatendo os alemães e reforman- 
do a moeda, mas suas horas de lazer eram dedicadas à 
astronomia. Passou a acreditar logo que o Sol está no 
centro do universo, e que a Terra tem um duplo movi- 
mento: uma rotação diurna e uma rotação anual em 
tôrno do Sol. O receio à censura eclesiástica levou-o a 
protelar a publicação de seus pontos de vista, embora 
permitisse que os mesmos fôssem conhecidos. Sua obra 
principal, De Revolutionibus Orbium Coelestium, foi 
publicada no ano de sua morte (1543), com um prefácio 
de seu amigo Osiander, dizendo que a teoria heliocên- 
trica era apenas formulada como uma hipótese. Não se 
sabe até que ponto Copérnico sancionou esta declaração, 
mas isto não é importante, pois que êle próprio fêz de- 
clarações semelhantes no texto da obra.! O livro é dedi- 
cado ao Papa e escapou da condenação católica até o 
tempo de Galileu. A Igreja, no tempo em que Copérnico 
viveu, era mais liberal do que depois que o Concílio de 
Trento, os jesuítas e a renovada Inquisição realizaram 
sua obra. 

A atmosfera da obra de Copérnico não é moderna; 
poderia ser descrita antes como pitagórica. Aceita como 
axiomática a teoria de que todos os movimentos celestes 
devem ser circulares e uniformes e, como os gregos, dei- 
xa-se influenciar por motivos estéticos. Em seu sistema 
há ainda epiciclos, embora seus centros estejam no Sol 
ou, antes, perto do Sol. O fato de o Sol não estar exata- 
mente no centro arruinou a simplicidade de sua teoria. 
Embora tivesse notícia das doutrinas pitagóricas, parece 
não ter conhecido a teoria heliocêntrica de Aristarco, 
mas não há nada em suas especulações que não pudesse 
haver ocorrido a um astrônomo grego. O importante em 
sua obra foi o destronamento da Terra de sua preemi- 
nência geométrica. Afinal de contas, isso tornava difícil 
dar-se ao homem a importância cósmica que lhe era atri- 
buída na teologia cristã, mas tais consequências de sua 
teoria não teriam sido aceitas por Copérnico, cuja orto- 
doxia era sincera, e que protestava contra a opinião de 
que a sua teoria contradizia a Bíblia. 

Havia dificuldades autênticas na teoria de Copér- 
nico. A maior delas era a ausência da paralaxe estelar. 


(1) Vide os Thee Copernican Treatises, traduzido por Edward 
Rosen, Chicago, 1939. 
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Se a Terra, em qualquer ponto da sua órbita, está a 
186.000.000 de milhas do ponto em que estará seis 
meses depois, isto deve acarretar uma mudança na po- 
sição aparente das estrêlas, exatamente como um navio 
que, no mar, se se acha ao norte, partindo de um ponto 
da costa, não estará ao norte partindo de outro. Não se 
observou nenhuma paralaxe e Copérnico deduziu, acer- 
tadamente, que as estrêlas fixas têm de estar muito 
mais longe que o Sol. Não foi senão no século XIX que 
a técnica da medição se tornou suficientemnte precisa 
para que se pudesse observar a paralaxe estelar, e ainda 
assim só no caso de algumas das estrêlas mais próximas. 

Outra dificuldade surgiu quanto à queda dos corpos. 
Se a Terra gira continuamente do oeste para leste, um 
corpo deixado cair de uma altura não devia cair verti- 
calmente debaixo de seu ponto de partida, mas num 
ponto um pouco mais a oeste, já que a Terra deverá ter- 
-se movido um pouco durante o tempo da queda. A res- 
posta a esta dificuldade foi encontrada pela lei da inér- 
cia de Galileu, mas, no tempo de Copérnico, não havia 
nenhuma resposta à vista. 

Há um livro interessante de A. E. Burtt, intitulado 
The Metaphysical Foundation of Modern Physical 
Science (1925), que expõe com muito vigor as muitas 
suposições insustentáveis feitas pelos homens que fun- 
daram a ciência moderna. Assinala êle, com muita ver- 
dade, que não havia, no tempo de Galileu, nenhum fato 
conhecido que obrigasse à adoção de seu sistema, e que 
havia vários que militavam contra êle. «Os empiricistas 
contemporâneos, se houvessem vivido no século XVI, te- 
riam sido os primeiros a zombar da nova filosofia do 
universo». O propósito geral do livro é desacreditar a 
ciência moderna, insinuando que seus descobrimentos 
foram acidentes felizes nascidos por acaso de supersti- 
ções tão grosseiras como as da Idade Média. Penso que 
isso revela um conceito errôneo da atitude científica: 
não é aquilo em que o homem de ciência acredita que o 
distingue, mas sim o como e o porquê de suas crenças. 
Suas crenças são tentativas, e não dogmáticas; baseiam- 
-se em provas, e não em autoridade ou intuição. Copér- 
nico estava agindo com acêrto, em chamar de hipótese 
a sua teoria; seus adversários estavam errados, ao con- 
siderar indesejáveis novas hipóteses. 

Os homens que fundaram a ciência moderna tinham 
dois méritos que não se acham necessàriamente reuni- 
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dos: imensa paciência na observação e grande audácia 
na formulação de hipóteses. O segundo dêstes méritos 
havia pertencido aos primeiros filósofos gregos; o pri- 
meiro, em grau considerável, nos últimos astrônomos 
da antiguidade. Mas nenhum, entre os antigos, com 
exceção, talvez, de Aristarco, possuiu ambos os méritos, 
e ninguém na Idade Média possuiu nenhum dêles. Co- 
pérnico, como seus grandes sucessores, possuiu os dois. 
Soube tudo que se podia saber, com a ajuda dos instru- 
mentos existentes em sua época, acêrca dos movimen- 
tos aparentes dos corpos celestes na esfera celeste, e 
percebeu que a rotação diurna da Terra era uma hipó- 
tese mais econômica que a revolução de tôdas as esfe- 
ras celeste, Segundo o critério moderno, que considera 
todo movimento como relativo, a simplicidade é o único 
ganho resultante de sua hipótese, mas esta não era a 
sua opinião nem a de seus contemporâneos. Com respei- 
to à revolução anual da Terra, houve também uma sim- 
plificação, mas não tão notável como no caso da rotação 
diurna. Copérnico necessitava ainda de epiciclos, embo- 
ra menos que os exigidos pelo sistema de Ptolomeu. Só 
depois que Kepler descobriu suas leis é que a nova teoria 
adquiriu tôda a sua simplicidade. 

À parte o efeito revolucionário sôbre a maneira de 
imaginar-se o cosmos, foram dois os grandes méritos 
da nova astronomia: primeiro, o reconhecimento de que 
aquilo em que se tinha acreditado desde os tempos an- 
tigos podia ser falso; segundo, que o melhor teste da 
verdade científica é a compilação paciente de fatos, 
combinada com a ousada suposição das leis que agru- 
pam tais fatos. Nenhum dêsses méritos se acha tão 
desenvolvido em Copérnico como em seus sucessores, 
mas ambos já estão presentes, em alto grau, em sua 
obra. 

Alguns dos homens a quem Copérnico comunicou 
a sua teoria eram luteranos alemães, mas, quando Lu- 
tero teve conhecimento dela, ficou profundamente cho- 
cado. «O povo presta ouvidos — disse êle — a um astrô- 
nomo adventício que procura mostrar que a Terra é que 
gira, e não os céus e o firmamento, o Sol e a Lua. Quem 
quer que deseje parecer inteligente, tem de inventar 
algum nôvo sistema, o qual, dentre todos os sistemas, 
é, certamente, o melhor. fste tolo deseja transtornar 
tôda a ciência da astronomia; mas a Escritura Sagrada 
nos diz que Josué ordenou que o Sol parasse, e não a 
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Terra». Calvino, igualmente, demoliu Copérnico com o 
texto: «O mundo está bem estabelecido, de modo que 
não pode ser movido» (Salmo XCIII, 1), e exclamou: 
«Quem se atreverá a colocar a autoridade de Copérnico 
acima da do Espírito Santo?». O clero protestante era 
pelo menos tão intolerante como os eclesiásticos católi- 
cos; contudo, logo passou a haver muito mais liberdade 
de especulação nos países protestantes que nos católi- 
cos, porque nos países protestantes o clero tinha menos 
poder. O aspecto importante do protestantismo foi o 
cisma, não a heresia, pois o cisma conduziu às igrejas 
nacionais, e estas não eram suficientemente poderosas 
para controlar o govêrno secular. Isto foi de modo ge- 
ral, uma vantagem, pois as Igrejas, em tôda a parte, se 
opuseram, praticamente, enquanto isso lhes foi possível, 
a tôda inovação que tivesse em mira aumentar a felici- 
dade e o saber aqui na Terra. 


Copérnico não estava em condições de apresentar 
qualquer prova concludente a favor de sua hipótese e, 
durante longo tempo, os astrônomos a rejeitaram. O 
astrônomo importante seguinte foi Tycho Brahe (1546- 
1601), que adotou uma posição intermediária: afirmava 
que o Sol e a Lua se moviam em tôrno da Terra, mas 
que os planetas giravam em tôrno do Sol. Quanto ao 
que diz respeito à teoria, não era êle muito original. 
Apresentou, no entanto, duas boas razões contra a opi- 
nião de Aristóteles, de que tudo o que se achava em 
cima da Lua era imutável. Uma delas foi o aparecimen- 
to de uma nova estrêla em 1572, que, segundo se veri- 
ficou, não tinha paralaxe diária e que, por conseguinte, 
devia estar mais distante do que a Lua. A outra razão 
foi derivada da observação de cometas, os quais tam- 
bém, conforme se verificou, se achavam distantes. o 
leitor certamente recordará a doutrina de Aristóteles 
de que a mudança e a decadência se limitam à esfera 
sublunar; isto, como quase tudo o que Aristóteles disse 
acêrca de questões científicas, constituiu um obstáculo 
para o progresso. 


A importância de Tycho Brahe não foi como teóri- 
co, mas sim como observador, primeiro sob a proteção 
do rei da Dinamarca e, depois, do imperador Rodolfo IX. 
Fêz um catálogo de estrêlas e anotou, durante muitos 
anos, a posição dos planêtas. Nos últimos anos da vida 
de Brahe, Kepler, que era então jovem, se tornou seu 
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assistente. Para Kepler, suas observações foram de 
grande valor. 

Kepler (1571-1630) é um dos exemplos mais notá- 
veis do que se pode conseguir pela paciência sem muito 
gênio. Foi o primeiro astrônomo importante, depois de 
Copérnico, a adotar a teoria heliocêntrica, mas os dados 
de Tycho Brahe mostravam que não podia ser inteira- 
mente exata a forma dada à mesma por Copérnico. 
Achava-se influenciado pelo pitagorismo e, mais ou me- 
nos fantasiosamente, inclinava-se ao culto do Sol, em- 
bora bom protestante. Êstes motivos lhe davam, sem 
dúvida, certa propensão a favor da hipótese heliocên- 
trica. Seu pitagorismo também o inclinava a seguir o 
Timeu de Platão, na suposição de que a significação 
cósmica devia estar ligada aos cinco sólidos regulares. 
Éle os usava para sugerir hipóteses à sua mente; por 
fim, por um acaso afortunado, uma delas deu certo. 


A grande realização de Kepler foi a descoberta das 
suas três leis do movimento planetário. Duas delas fo- 
ram por êle publicadas em 1609, e a terceira em 1619. 
Sua primeira lei afirma: Os planetas descrevem órbitas 
elípticas, das quais o Sol ocupa um foco. Sua segunda 
lei afirma: A linha que une um planêta com o Sol per- 
corre espaços iguais em tempos iguais. Sua terceira lei 
afirma: O quadrado do período de revolução de um 
planêta é proporcional ao cubo da sua distância média 
do Sol. 

Para explicar a importância dessas leis, devemos 
dizer algo a respeito. 

A primeira das duas leis, no tempo de Kepler, só 
podia ser provada no caso de Marte; quanto aos outros 
planêtas, as observações eram compatíveis com elas, 
mas não de modo a estabelecê-las definitivamente. Não 
tardou muito, porém, para que se encontrasse uma con- 
firmação decisiva. 

A descoberta da primeira lei, de que os planêtas se 
movem em elipses, exigiu maior esfôrço para emanci- 
par-se da tradição do que o pode imaginar fâcilmente 
um homem moderno. A única coisa sôbre a qual todos 
os astrônomos, sem exceção, estavam de acôrdo, era a 
de que todos os movimentos celestes eram circulares, ou 
compostos de movimentos circulares. Onde se verificou 
que os círculos eram inadequados para explicar os mo- 
vimentos planetários, lançou-se mão dos epiciclos. Um 
epiciclo é uma curva traçada por um ponto de um cír- 
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culo que roda sobre outro círculo. Por exemplo: tome- 
mos de uma roda grande e fixemo-la horizontalmente 
sôbre o solo; tomemos uma roda menor (também hori- 
zontal sôbre o solo) atravessada por um prego e faça- 
mos girar a roda pequena em tôrno da roda grande, 
com a ponta do prego tocando o chão. Então, a marca 
do prego no chão traçará um epiciclo. A órbita da Lua, 
em relação ao Sol, é aproximadamente dessa espécie: 
aproximadamente. a Terra descreve um círculo em 
tôrno do Sol, e a Lua, entrementes, descreve um círculo 
em tôrno da Terra. Mas isto apenas aproximadamente. 
A medida que as observações se tornavam mais exatas, 
verificou-se que nenhum sistema de epiciclos se adap- 
taria exatamente aos fatos. A hipótese de Kepler, con- 
forme êle próprio o verificou, estava muito mais de 
acôrdo com as posições registradas de Marte que a de 
Ptolomeu ou, mesmo, que a de Copérnico. 


A substituicão de círculos por elinses envolvia o 
abandono de tendências estéticas que haviam governa- 
do a astronomia desde Pitágoras. O círculo era uma 
figura perfeita e os orbes celestes eram corpos perfeitos 
— originariamente deuses e, mesmo em Platão e Aris- 
tóteles. estreitamente relacionados com os deuses. Pare- 
cia evidente que um corpo perfeito devia mover-se numa 
figura perfeita. Ademais, já que os corpos celestes se 
movem livremente. sem ser empurrados nem puxados, 
seu movimento tinha de ser «natural». Ora, era fácil 
supor-se que há algo «natural» num círculo, mas não 
numa elipse. Assim. muitos prejuízos profundamente 
arraigados tiveram de ser removidos, antes de que a 
primeira lei de Kepler pudesse ser aceita. Nenhum an- 
tigo — nem mesmo Aristarco de Samos — havia ante- 
cipado tal hipótese. 


A segunda lei trata da velocidade variável do pla- 
nêta em pontos diferentes de sua órbita. Se P1, P2, P3, 
P4, P5, são posições sucessivas do planêta em intervalos 
iguais de tempo — digamos, em intervalos de um mês 
— então a lei de Kepler estabelece que os espaços Pl 
SP2, P2 SP3, P3 SP4, P4 SP5 são todos iguais. O planêta 
move-se, portanto, com maior rapidez quando se acha 
mais próximo do Sol, e mais lentamente quando se 
encontra mais distante dêle. Também isto era um tanto 
chocante; um planêta era demasiado majestoso para 
ora apressar o passo, ora diminuí-lo. 
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A terceira lei era importante, pois comparava os 
movimentos dos diferentes planêtas, enquanto que as 
duas primeiras tratavam dêles separadamente. A ter- 
ceira lei diz: Se r é a distância média de um planêta 
em relação ao Sole T é a longitude de seu ano, então 
r3 dividido por T2 é c mesmo para todos os diferentes 
planêtas. Esta lei fornecia a prova (quanto ao que diz 
respeito ao sistema solar) da lei de Newton do quadrado 
inverso para a gravidade. Mas disto falaremos depois. 


Galileu (1564-1642) é o maior dos fundadores da 
ciência moderna, com a possível exceção de Newton. 
Nasceu mais ou menos na ocasião em que morreu Mi- 
guel Ângelo, e morreu no mesmo ano em que Newton 
nasceu. Recomendo êstes fatos àqueles que ainda crêem 
(se é que os há) na metempsicose. É importante como 
astrônomo, mas talvez o seja ainda mais como funda- 
dor da dinâmica. 

Galileu foi o primeiro a descobrir a importância da 
aceleração na dinâmica. «Aceleração» significa mudan- 
ca de velocidade, em magnitude ou em direção; assim, 
um corpo que se move uniformemente num círculo 
tem, em todos os momentos, uma aceleração para o 
centro do círculo. Na linguagem empregada habitual- 
mente antes de sua época, poderíamos dizer que êle 
tratou o movimento uniforme em linha reta cemo o 
único «natural», quer na Terra, quer nos céus. Consi- 
derava-se «natural» que os corpos celestes se movessem 
em círculos e os corpos terrestres em linhas retas; mas 
pensou-se que os corpos terrestres que se moviam dei- 
xariam, gradualmente, de o fazer, se deixados entre- 
gues a si mesmos. Galileu afirmou, contra esta opinião, 
que cada corpo, se deixado entregue a si mesmo, con- 
tinuará movendo-se em linha reta com velocidade uni- 
forme; qualquer mudança, seja na velocidade ou na 
direção do movimento, tem de ser explicada como de- 
riva à ação de alguma «fôrça». Éste princípio foi enun- 
ciado por Newton como a primeira lei do movimento. 
E também chamada lei da inércia. Voltarei a falar de 
sua significação, mas desejo primeiro dizer algo sôbre 
os pormenores das descobertas de Galileu. 

Galileu foi o primeiro a estabelecer a lei da queda 
dos corpos. Esta lei, dado o conceito de «aceleração», é 
da máxima simplicidade. Diz que, quando um corpo 
está caindo livremente, sua aceleração é constante, ex- 
ceto quanto à influência que possa ter a resistência do 
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ar; ademais, a aceleração é a mesma para todos os cor- 
pos, leves ou pesados, grandes ou pequenos. A prova 
cabal desta lei não foi possível até que se inventou a 
bomba de ar, o que ocorreu cêrca do ano de 1654. De- 
pois disso, foi possível observar-se a queda dos corpos 
no que era praticamente um vácuo, verificando-se que 
as penas caíam tão depressa como o chumbo. O que 
Galileu provou foi que não há diferença mensurável en- 
tre as massas grandes e pequenas da mesma substancia. 
Até sua época, havia-se suposto que uma massa grande 
de chumbo cairia mais depressa que uma pequena, mas 
Galileu provou, por meio de experimento, que não era 
assim. A medição, em seu tempo, não era uma coisa 
tão exata como se tornou desde então; não obstante, 
chegou êle à verdadeira lei da queda dos corpos. Se um 
corpo cai livremente no vazio, sua velocidade aumenta 
numa média constante. No fim do primeiro minuto, sua 
velocidade será de 32 pés por segundo; no fim de outro 
minuto, de 64 pés por segundo; no fim do terceiro, 96 
pés por segundo — e assim por diante. A aceleração, 
isto é, a média em que a velocidade aumenta, é sempre 
a mesma: em cada segundo, o aumento de velocidade é 
(aproximadamente) de 32 pés por segundo. 


Galileu também estudou os projetis, assunto im- 
portante para o seu protetor, o duque da Toscana. Pen- 
sava-se que um projetil disparado horizontalmente 
avançava horizontalmente por um momento e depois, 
de repente, começava a cair verticalmente. Galileu de- 
monstrou que, à parte a resistência oferecida pelo ar, 
a velocidade horizontal permaneceria constante, de 
acôrdo com a lei da inércia, mas que haveria um acrés- 
cimo de velocidade vertical, a qual aumentaria segun- 
do a lei da queda dos corpos. Para verificar como se 
moveria o projetil durante curto espaço de tempo, di- 
gamos um segundo, depois de estar no espaço certo 
tempo, procede-se da seguinte maneira: primeiro, se 
não estivesse caindo, percorreria uma certa distância 
horizontal, mas, caindo, cairia verticalmente numa. ve- 
locidade proporcional ao tempo em que o disparo co- 
meçou. Sua mudança de lugar, com efeito, é o que seria 
se houvesse se movido, a princípio, horizontalmente, 
durante um segundo, com a velocidade inicial, e caísse 
depois, verticalmente, durante um segundo, com uma 
velocidade proporcional ao tempo durante o qual estêve 
em vôo. Um simples cálculo mostra que o seu curso 
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observação, exceto na medida em que a resistência do 
resultante é uma parábola, e isso é confirmado pela 
ar interfere. 

O que foi dito acima dá um exemplo simples de um 
princípio que se revelou imensamente fecundo na dinã- 
mica — o princípio de que, quando várias fôrças agem 
simultâneamente, o efeito é como se cada qual agisse 
por sua vez. Isto faz parte de um princípio mais geral 
chamado a lei do paralelogramo. Suponhamos, por 
exemplo, que se esteja no convés de um navio em movi- 
mento e se ande por êle. Enquanto se está caminhando, 
o navio avançou, de modo que, em relação à água, a 
gente se moveu tanto para a frente como em sentido 
transversal à direção do movimento do barco. Se se 
quiser saber até onde se avançou em relação à água, 
podemos supor que, primeiro, estávamos parados en- 
quanto o navio se movia, e que, depois, durante algum 
tempo, o navio permanecia imóvel enquanto caminhá- 
vamos. Êste mesmo princípio se aplica às fôrças. Isto 
nos permite verificar o efeito total de uma série de 
fôrças e torna factível a análise dos fenômenos físicos, 
descobrindo-se as leis separadas das diversas fôrças a 
que estão sujeitos os corpos em movimento. Foi Galileu 
quem introduziu êste método imensamente fecundo. 


No que venho dizendo, procurei falar, o mais apro- 
ximadamente possível, na linguagem do século XVII. 
A linguagem moderna é diferente em importantes as- 
pectos, mas, para explicar-se o que o século XVII rea- 
lizou, é conveniente, por ora, adotar seus modos de ex- 
pressão. 

A lei da inércia explicou um enigma que, antes de 
Galileu, o sistema de Copérnico não havia sido capaz 
de explicar. Como se observou acima, se largarmos uma 
pedra do tôpo de uma tôrre, ela cairá ao pé da tôrre, e 
não um tanto para o oeste da mesma; no entanto, se 
a Terra se está movendo, deveria ela afastar-se um 
pouco durante a queda da pedra. A razão de que isto 
não ocorre é que a pedra conserva a velocidade da ro- 
tação que, antes de ser lançada, ela compartilhava com 
tudo o que se encontra na superfície da Terra. Com 
efeito, se a tôrre fôsse bastante alta, teríamos o efeito 
contrário ao esperado pelos adversários de Copérnico. 
O tôpo da tôrre, estando mais distante do centro da 
Terra que a base, move-se mais depressa e, por conse- 
guinte, a pedra deveria cair um pouco a leste do pé da 


54 


tórre. Este efeito, no entanto, seria demasiado insigni- 
ficante para ser medido. 


Galileu adotou ardorosamente o sistema heliocên- 
trico, manteve correspondência com Kepler e aceitou 
suas descobertas. Tendo notícias de que um holandês 
acabara de inventar um telescópio, Galileu fêz um para 
si próprio e descobriu muitas coisas importantes. Veri- 
ficou que a Via Láctea consiste de uma multidão de es- 
trêlas separadas. Observou as fases de Vênus, que Co- 
pérnico sabia que estavam implicadas em sua teoria, 
mas que a ôlho nu não podiam ser percebidas. Desco- 
briu os satélites de Júpiter, em honra de seu protetor, 
chamou de «sidera medicea». Verificou-se que êsses sa- 
télites obedeciam às leis de Kepler. Havia, no entanto, 
uma dificuldade. Sempre existiram sete corpos celestes: 
os cinco planêtas e o Sol e a Lua; ora, O sete é um 
número sagrado. Não é o sabá o sétimo dia? Não há os 
candelabros de sete braços e as sete igrejas da Ásia? 
Que outra coisa poderia então haver de mais apropria- 
da do que os sete corpos celestes? Mas, se tivermos de 
acrescentar as quatro luas de Júpiter, teremos o total 
de onze — número que não possui nenhuma proprie- 
dade mística. Baseados nisso, os tradicionalistas de- 
nunciaram o telescópio, recusaram-se a olhar através 
dêle e afirmaram que êle só revelava ilusões. Galileu 
escreveu a Kepler, dizendo que gostaria de rir-se com 
êle da estupidez da «multidão»; o resto de sua carta 
torna claro que «a multidão» consistia dos professôres 
de filosofia, que procuravam exorcizar as luas de Júpi- 
ter, «empregando argumentos de lógica barata, como 
se se tratasse de encantamentos mágicos». 


Galileu, como todos sabem, foi condenado pela 
Inquisição, primeiro privadamente, em 1616, e, depois, 
publicamente, em 1633, sendo que nesta segunda oca- 
sião se retratou, prometendo não afirmar jamais que a 
Terra se movia ou girava. A Inquisição foi bem sucedida 
em seu empenho de acabar com a ciência na Itália, a 
qual não tornou a reviver, lá, durante séculos. Mas fra- 
cassou em seu propósito de impedir que os homens de 
ciência adotassem a teoria heliocêntrica, e causou, com 
a sua estupidez, prejuízos consideráveis à Igreja. Feliz- 
mente, havia os países protestantes, onde o clero, em- 
bora ansioso por prejudicar a ciência, não conseguiu 
adquirir o domínio do Estado. 
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Newton (1642-1727) conseguiu o triunfo completo 
e final para aquilo que Copérnico, Kepler e Galileu pre- 
pararam o caminho. Partindo destas três leis do movi- 
mento — das quais as duas primeiras se devem a Ga- 
lileu — provou êle que as três leis de Kepler são equi- 
valentes à proposição de que cada planêta, em cada 
momento, tem uma aceleração na direção do Sol que 
varia inversamente segundo o quadrado da distância 
relativa ao Sol. Mostrou que as acelerações na direção 
da Terra e do Soi, segundo a mesma fórmula, explicam 
o movimento da Lua, e que a aceleração da queda dos 
corpos sóbre a superfície da Terra está também relacio- 
nada com a da Lua, de acôrdo com a lei do quadrado 
inverso. Definiu a «fôrça» como sendo a causa da mu- 
dança de movimento, isto é, da aceleração. Pôde, assim, 
enunciar a sua lei da gravitação universal: «Todos os 
corpos se atraem reciprocamente com uma fôrça dire- 
tamente proporcional de suas massas e proporcional, 
inversamente, ao quadrado da distância existente entre 
elas». Partindo desta fórmula, pôde deduzir o mais rela- 
cionado com a teoria planetária; os movimentos dos 
planêtas e de seus satélites, as órbitas dos comêtas, as 
marés. Verificou-se, mais tarde, que mesmo os mínimos 
desvios dos planêtas de suas órbitas elípticas eram de- 
duzíveis da lei de Newton. O triunfo foi tão completo 
que Newton estêve em perigo de converter-se em outro 
Aristóteles e de impor um obstáculo insuperável ao 
progresso. Na Inglaterra, não foi senão um século de- 
pois de sua morte que os homens se libertaram sufici- 
entemente de sua autoridade para realizar uma obra 
importante nas matérias de que êle se havia ocupado. 

O século XVII foi notável, não só na astronomia e 
na dinâmica como, também, em muitos outros aspectos 
relacionados com a ciência. 

Tomemos, primeiro, a questão dos instrumentos 
científicos! O microscópio composto foi inventado 
pouco antes do século XVII, mais ou menos em 1590. 
O telescópio foi inventado, em 1608, por um holandês 
chamado Lippershey, embora haja sido Galileu quem 
primeiro o empregou com fins sêriamente científicos. 
Galileu inventou também o termômetro — pelo menos 





(1) Sôbre êste assunto, vide o capítulo “Scientific Instruments” 
em 4 History of Science, Technology, and Philosophy in the Sixteenth 
and Seventeenth Centuries, por A. Wolf. 
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isto é o que parece mais provável. Seu discípulo Torri- 
celli inventou o barômetro. Guericke (1602-86) inven- 
tou a bomba de ar. Os relógios, embora não fôssem no- 
vos, foram grandemente aperfeiçoados no século XVII, 
principalmente devido ao trabalho de Galileu, Devido 
a estas invenções, a observação se tornou imensamente 
mais exata e extensa do que o fôra em qualquer época 
anterior. , 

Além disso, verificaram-se trabalhos importantes 
em outras ciências, à parte a astronomia e a dinâmica. 
Gilbert (1540-1603) publicou sua grande obra sôbre o 
magneto em 1600. Harvey (1578-1657) descobriu a cir- 
culação do sangue, publicando sua descoberta em 1628. 
Leeuwenhoek (1632-1723) descobriu os espermatozói- 
des, embora outro homem, Stephen Hamm, já os hou- 
vesse descoberto, ao que parece, alguns meses antes; 
Leeuwenhoek também descobriu os protozoários ou 
organismos unicelulares e, mesmo, as bactérias. Robert 
Boyle (1627-91) foi, como se ensinava às crianças quan- 
do eu era jovem, «o pai da química e filho do conde de 
Cork»; é hoje lembrado principalmente pela «lei de 
Boyle», segundo a qual em determinada quantidade de 
gás, em determinada temperatura, a pressão é inversa- 
mente proporcional ao volume. 

Até aqui nada disse a respeito dos progressos na 
matemática pura, mas êstes foram, com efeito, também 
muito grandes e indispensáveis a uma grande parte do 
trabalho nas ciências físicas. Napier publicou sua in- 
venção dos logaritmos em 1614. A geometria coordena- 
da foi o resultado do trabalho de vários matemáticos 
do século XVII, entre os quais a maior contribuição foi 
feita por Descartes. O cálculo diferencial e integral foi 
inventado, independentemente, por Newton e Leibniz; 
é o instrumento para quase tôdas as matemáticas su- 
periores. Estas são as realizações mais destacadas na 
matemática pura; há, porém, inúmeras outras de gran- 
de importância, 

O resultado do trabalho científico que vimos exa- 
minando foi que a visão dos homens cultos se trans- 
formou por completo. No comêço do século, Sir Thomas 
Brown tomou parte em processos por feitiçaria; em fins 
do século, tal coisa teria sido impossível. No tempo de 
Shakespeare, os cometas eram ainda coisas portentosas; 
depois da publicação dos Principia de Newton, em 1687, 
sabia-se que êle e Halley haviam calculado as órbitas de 
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certos cometas, e que êstes são obedientes como os pla- 
nêtas às leis da gravitação. O reinado da lei havia se 
estabelecido na imaginação dos homens, tornando in- 
críveis coisas tais como a magia e a feitiçaria. Em 1700, 
a atitude mental dos homens cultos era inteiramente 
moderna; em 1600, com exceção de alguns poucos, era 
ainda, em grande parte, medieval. 

No resto dêste capítulo, procurarei expor brevemen- 
te as crenças filosóficas que pareciam derivar-se da 
ciência do século XVII, bem como alguns dos aspectos 
em que a ciência moderna difere da de Newton. 

A primeira coisa a notar-se é a eliminação de quase 
todos os vestígios de animismo nas leis físicas. Os gre- 
gos, embora não o dissessem de maneira tão explícita, 
consideravam, evidentemente, o poder de movimento 
como um sinal de vida. Para a observação baseada no 
senso comum, parece que os animais se movem, enquan- 
to que a matéria inanimada só se move quando impe- 
lida por uma fôrça externa. A alma de um animal, em 
Aristóteles, tem várias funções, sendo que uma delas é 
mover o corpo do animal. O Sol e os planêtas, no pensa- 
mento grego, podem ser deuses, ou, pelo menos, ser 
regulados e movidos pelos deuses. Anaxágoras pensava 
de outro modo, mas era ímpio. Demócrito pensava de 
outro modo, mas foi desdenhado, exceto pelos epicuris- 
tas, a favor de Platão e Aristóteles. Os quarenta e sete 
ou quarenta e cinco motores imóveis de Aristóteles são 
espíritos divinos, e constituem a fonte última de todo 
o movimento do universo. Abandonado a si mesmo, 
qualquer corpo inanimado logo se tornaria imóvel; 
assim, a operação da alma sôbre a matéria tem de ser 
contínua, para que o movimento não cesse, 

Tudo isto foi modificado pela primeira lei do mo- 
vimento. A matéria inanimada, uma vez posta em mo- 
vimento, continuará a mover-se sempre, a menos que 
seja detida por alguma causa externa. Ademais, as 
causas externas de mudança de movimento demons- 
traram que eram materiais, sempre que não podiam 
ser determinadas com precisão. O sistema solar, em 
todo caso, mantinha-se em movimento pelo seu próprio 
impulso e pelas suas próprias leis; não havia necessi- 
dade de nenhuma interferência externa. Podia ainda 
parecer necessária a existência de Deus, para pôr o 
mecanismo em funcionamento; os planêtas, segundo 
Newton, foram originâriamente lançados pela mão de 
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Deus. Mas tendo Éle feito isso e decretado a lei da gravi- 
tação, tudo continuou por si mesmo, sem precisar mais 
da interferência divina. Quando Laplace sugeriu que as 
mesmas fôrças que agora operam poderiam ter feito 
com que os planêtas se desprendessem do Sol, a parti- 
cipação de Deus no curso da natureza ficou ainda mui- 
to mais para trás. Éle podia continuar como Criador, 
mas mesmo isso era duvidoso, já que não estava claro 
que o mundo tivesse um comêço no tempo. Embora 
quase todos os homens de ciência fôssem modelos de 
piedade, o ponto de vista sugerido pela sua obra era 
perturbador para a ortodoxia, e os teólogos tinham 
bastante razão de sentir-se inquistos. 


Outra coisa decorrente da ciência foi uma profun- 
da mudança na concepção do lugar do homem no uni- 
verso. No mundo medieval, a Terra era o centro dos 
céus, e tudo tinha uma finalidade relacionada com o 
homem. No mundo newtoniano, a Terra era um planêta 
de menor importância que uma estrêla que não era 
especialmente distinguida; as distâncias astronômicas 
eram tão vastas que a Terra, em comparação, era uma 
simples cabeça de alfinête, Parecia improvável que êsse 
imenso aparelho fôsse todo êle destinado ao bem de 
certas pequenas criaturas dessa cabeça de alfinête. 
Além disso, a finalidade, que, desde Aristóteles, já se 
havia transformado numa parte do conceito de ciência, 
era agora eliminada do processo científico. Qualquer 
pessoa podia ainda continuar acreditando que os céus 
existem para proclamar a glória de Deus, mas ninguém 
podia deixar essa crença interferir em seus cálculos 
astronômicos. O mundo podia ter uma finalidade, mas 
as finalidades já não entravam nas explicações cien- 
tíficas. 

A teoria coperniciana devia ter sido humilhante 
para o orgulho humano, mas, na verdade, foi o contrá- 
rio que se produziu, pois os triunfos da ciência reani- 
maram o orgulho humano. O agonizante mundo antigo 
estivera obcecado com o sentimento do pecado, e legara 
tal coisa, como uma opressão, à Idade Média, Ser-se 
humilde diante de Deus era não apenas acertado, mas, 
também, prudente, pois Deus castigaria o orgulho. 
Pestes, inundações, terremotos, turcos, tártaros e come- 
tas enchiam de perplexidade os séculos sombrios, e 
sentia-se que sômente uma humildade cada vez maior 
evitaria essas calamidades reais ou ameaçantes. Mas 
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era impossível continuar humilde, estando os homens 
obtendo tão grandes triunfos: 


A Natureza e suas leis estavam ocultas na noite. 
Deus disse: “Nasça Newton” — e tudo foi claridade. 


Quanto à condenação, seguramente o Criador de 
um universo tão vasto tinha algo melhor em que pen- 
sar do que mandar os homens para o inferno devido a 
insignificantes erros teológicos. Judas Iscariotes podia 
ser condenado, mas não Newton, embora fôsse ariano. 


Havia, sem dúvida, muitas outras razões para que 
o homem se sentisse satisfeito consigo mesmo. Os tár- 
taros haviam sido confinados à Ásia, e os turcos esta- 
vam deixando de ser uma ameaça. Os cometas haviam 
sido humilhados por Halley e, quanto aos terremotos, 
embora fôssem ainda formidáveis, eram tão interes- 
santes que os homens de ciência mal podiam lamentar 
que ocorressem. Os europeus ocidentais estavam-se tor- 
nando, rapidamente, mais ricos, transformando-se em 
senhores do mundo todo: haviam conquistado a Amé- 
rica do Norte e do Sul, eram poderosos na África e 
Índia, respeitados na China e temidos no Japão. Quan- 
do se acrescentou a tudo isso os triunfos da ciência, 
não é de estranhar que os homens do século XVII se 
sentissem ótimas criaturas, e não os pecadores mise- 
ráveis que ainda se declaravam nos domingos. 


Há alguns aspectos em que os conceitos modernos 
da física teórica diferem dos do sistema de Newton. 
Para começar, o conceito de «fôrça», que aparece, pree- 
minentemente, no século XVII, foi considerado supér- 
fluo. «Fôrça», em Newton, é a causa da mudança de 
movimento, em magnitude ou direção. A noção de cau- 
sa é considerada importante e a fôrça é concebida, ima- 
ginativamente, como a espécie de coisa que experimen- 
tamos quando arrastamos ou empurramos. Por esta 
razão, considerou-se como uma objeção à gravitação o 
fato de que ela agisse à distância, e o próprio Newton 
concordou em que deve haver algum meio pelo qual 
ela era transmitida. Aos poucos, verificou-se que tôdas 
as equações podiam ser escritas sem produzir fôrças. O 
que era observável era certa relação entre a aceleração 
e configuração; dizer-se que esta relação era produzida 
por intermédio de «fôrça», não era acrescentar nada 
ao nosso conhecimento. A observação mostra que os 


60 


planêtas têm em todo momento uma aceleração na 
direção do Sol, a qual varia inversamente segundo o 
quadrado de sua distância em relação a êle. Dizer-se 
que isto é devido à «fôrça» de gravitação não passa de 
uma coisa simplesmente verbal, como dizer-se que o 
ópio faz com que as pessoas durmam porque possui 
uma virtude sonífera. O físico moderno, por conse- 
guinte, limita-se simplesmente a expor as fórmulas que 
determinam as acelerações, evitando por completo a 
palavra «fôrça». A «fórça» era o fantasma impreciso 
do ponto de vista vitalista quanto ao que se refere às 
causas dos movimentos e, gradualmente, o fantasma 
foi exorcizado. 

Até o advento de mecânica do quantum, nada 
aconteceu que modificasse de qualquer modo o sentido 
essencial das duas primeiras leis do movimento, isto é: 
que as leis da dinâmica devem ser expressas em têrmos 
de acelerações. A êste respeito, Copérnico e Kepler têm 
ainda de ser classiticados entre os antigos; procuravam 
leis que determinassem as formas das órbitas dos cor- 
pos celestes. Newton tornou claro que as leis expressas 
desta forma não poderiam ser nunca outra coisa senão 
aproximadas. Os planêtas não se movem em elipses 
exatas, devido às perturbações causadas pelas atrações 
de outros planêtas. Tampouco a órbita de um planêta 
se repete jamais exatamente, pela mesma razão. Mas 
a lei da gravitação, que trata das acelerações, era mui- 
to simples, e foi considerada como sendo inteiramente 
exata até duzentos anos depois do tempo de Newton. 
Quando foi corrigida por Eistein, continuou sendo uma 
lei que trata das acelerações. 

É verdade que a conservação da energia é uma lei 
que trata das velocidades, e não das acelerações. Mas, 
nos cálculos em que se usa esta lei, são ainda as ace- 
lerações que têm de ser empregadas. 

Quanto às mudanças introduzidas pela mecânica 
do quantum, são elas muito profundas, mas continuam 
ainda a ser, em certo grau, motivo de controvérsia e de 
incerteza. 

Há uma mudança com respeito à filosofia newto- 
niana que deve ser agora mencionada: o abandono do 
tempo e do espaço absolutos. O leitor recordará que nos 
referimos a esta questão com relação a Demócrito. 
Newton acreditava num espaço composto de pontos, e 
num tempo composto de instantes, os quais tinham 
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uma existência independente dos corpos e acontecimen- 
tos que os ocupavam. Quanto ao espaço, tinha êle um 
argumento empírico em que apoiar seu critério, isto é, 
que os fenômenos físicos nos permitem distinguir a 
rotação absoluta. Se fazemos girar a água de um balde, 
ela sobe pelos lados e baixa no centro; mas se o balde 
é girado sem água, não se verifica tal efeito. Depois de 
seu tempo foi ideado o experimento do pêndulo de 
Foucault, dando o que se considerou como uma de- 
monstração da rotação da Terra. Mesmo segundo as 
opiniões mais modernas, a questão da rotação abso- 
luta apresenta dificuldades. Se todo movimento é rela- 
tivo, a diferença entre a hipótese de que a Terra gira e 
a hipótese de que os céus dão voltas é puramente ver- 
bal; não há mais diferença do que a existente entre 
as frases «João é o pai de Jaime» e «Jaime é o filho de 
João». Mas se os céus dão voltas, as estrêlas se movem 
mais depressa do que a luz, o que é considerado impos- 
sível. Não se pode dizer que as respostas modernas a 
esta dificuldade sejam completamente satisfatórias, 
mas são suficientemente satisfatórias para fazer com 
que quase todos os físicos aceitem a opinião de que o 
movimento e o espaço são puramente relativos. Isto 
combinado com o amálgama do espaço e tempo com o 
espaço-tempo, modificou considerâvelmente o nosso 
critério do universo, quanto ao que resultou da obra 
de Galileu e Newton. Mas disto, como da teoria do 
quantum, nada mais direi por hora. 
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CAPÍTULO VII 


FRANCIS BACON 


RANCIS BACON (1561-1626), embora sua filosofia 

seja, sob muitos aspectos, insatisfatória, tem im- 
portância puramente como fundador do método indu- 
tivo moderno e pioneiro do intento de sistematização 
lógica do procedimento científico. 

Era filho de Sir Nicholas Bacon, Lorde Protetor 
do Grande Sêlo, e sua tia era espôsa de Sir William 
Cecil, que se tornou Lord Burghley, educando-se, por- 
tanto, em uma atmosfera de negócios de Estado. Entrou 
para o Parlamento aos vinte e três anos, tornando-se 
conselheiro de Essex. Não obstante, quando Essex dei- 
xou de contar com o favor real, ajudou no processo 
contra êle. Foi severamente censurado por isso: Lytton 
Strachey, por exemplo, em sua obra Elizabeth and 
Essex, apresenta Bacon como um monstro de traição 
e ingratidão. Isso é inteiramente injusto. Trabalhou 
com Essex enquanto Essex permaneceu leal, mas o 
abandonou quando continuar sendo leal a êle implica- 
ria em traição; nisto, não havia nada que nem mesmo 
o mais rígido moralista da época pudesse condenar. 

Apesar de haver abandonado Essex, nunca desfru- 
tou inteiramente do favor da côrte durante a vida da 
rainha Elizabeth. Com a subida de James ao trono, po- 
rém, melhoraram suas perspectivas. Em 1617, obteve o 
cargo do pai como Lorde do Grande Sêlo e, em 1618, 
tornou-se Lorde Chanceler. Mas, depois de ocupar essa 
alta posição durante apenas dois anos, foi processado 
por aceitar subôrno dos litigantes. Admitiu a verdade 
da acusação, alegando apenas, em sua defesa, que os 
obséquios por êle recebidos jamais influíram em suas 
decisões. Quanto a isto, cada qual pode formar sua 
própria opinião, já que não há provas das decisões que 
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Bacon teria adotado em outras circunstâncias. Foi con- 
denado a uma multa de quarenta mil libras esterlinas, 
encarceramento na Tôrre durante o tempo que o rei 
desejasse, afastamento perpétuo da Côrte e incapacida- 
de para desempenhar cargos públicos. Não foi forçado 
a pagar a multa, permanecendo na Tôrre apenas du- 
rante quatro dias. Mas foi obrigado a abandonar a vida 
pública e a passar o resto de seus dias a escrever livros 
importantes. 

A ética da profissão jurídica, naqueles tempos, era 
um tanto frouxa. Quase todos os juízes aceitavam pre- 
sentes, em geral das duas partes. Hoje em dia, conside- 
ramos horrível que um juiz aceite subôrno, mas acha- 
mos ainda mais horrível que, depois de os haver recebi- 
do, se manifeste contra os doadores. Naquela época, os 
presentes eram coisa corriqueira, e um juiz demonstra- 
va a sua «virtude» não se deixando influenciar por êles. 
Bacon foi condenado por um incidente numa contenda 
jurídica, e não porque fôsse excepcionalmente culpado. 
Não era um homem de destacada preeminência moral, 
como seu precursor, Sir Thomas More, mas também 
não era excepcionalmente corrompido. Moralmente, foi 
um homem médio, nem melhor nem pior que a maio- 
ria de seus contemporâneos. 

Depois de cinco anos de afastamento, morreu em 
conseqiiência de um resfriado, contraído enquanto rea- 
lizava um experimento sôbre refrigeração, recheando 
de neve uma galinha, 

A obra mais importante de Bacon, The Advance- 
ment of Learning, é, sob muitos aspectos, extraordiná- 
riamente moderna. É considerado, geralmente, como o 
criador da frase «Saber é poder» e embora haja tido 
predecessores que disseram a mesma coisa, êle o disse 
com nova ênfase. Tôda a base de sua filosofia era prá- 
tica: dar à humanidade domínio sôbre as fôrças da 
natureza por meio de descobertas e invenções científi- 
cas. Afirmava que a filosofia devia ser mantida sepa- 
rada da teologia, e não intimamente misturada a ela, 
como no escolasticismo. Aceitava a religião ortodoxa; 
não era homem que entrasse em conflito com o govêrno 
por causa disso. Mas, embora achasse que a razão podia 
mostrar a existência de Deus, considerava que tudo o 
mais, na teologia, só era conhecido por meio da revela- 
ção. Afirmou, com efeito, que a vitória da fé é maior 
quando um dogma parece muito absurdo à simples 
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razão. A filosofia, porém, devia depender sômente da 
razão. Era, assim, um defensor da doutrina da «dupla 
verdade» — a da razão e a da revelação. Esta doutrina 
fôra pregada por alguns averroístas no século XIII, mas 
havia sido condenada pela Igreja. A «vitória da fé» era, 
para o ortodoxo, um expediente perigoso. Bayle, em 
fins do século XVII, fêz um uso irônico dela, expondo 
amplamente tudo o que a razão podia dizer contra al- 
gumas crenças ortodoxas, e concluindo, depois: «tanto 
maior é a vitória da fé crendo apesar de tudo». Até que 
ponto a ortodoxia de Bacon era sincera, é impossível 
saber. ! 

Bacon foi o primeiro de uma longa série de filó- 
sofos de espírito científico que ressaltou a importância 
da indução como coisa oposta à dedução. Como a maio- 
ria de seus sucessores, procurou encontrar algum tipo 
de indução melhor do que a chamada «indução por 
simples enumeração». A indução, como simples enume- 
ração, pode ser ilustrada por meio de uma parábola. Era 
uma vez um empregado do censo que tinha de anotar 
os nomes de todos os chefes de família de uma certa 
aldeia de Gales. O primeiro que êle interrogou se cha- 
mava William Williams; o mesmo aconteceu com o se- 
gundo, o terceiro e o quarto... Por fim, disse com os 
seus botões: «Isto é tedioso; todos êles se cnamam, evi- 
dentemente, William Williams. Anotarei assim todos 
êles e tirarei uma folga». Mas estava equivocado; havia 
um cujo nome era John Jones. Isto mostra que pode- 
mos extraviar-nos, se confiarmos demasiado implicita- 
mente na indução por simples enumeração. 

Bacon acreditava que tinha um método capaz de 
tornar a indução um pouco melhor do que isso. Dese- 
java, por exemplo, descobrir a natureza do calor, que 
êle supunha (acertadamente) consistir de rápidos mo- 
vimentos irregulares das partículas dos corpos. Seu 
método consistia em fazer listas de corpos quentes, lis- 
tas de corpos frios, e listas de corpos com diversos 
graus de calor. Esperava chegar, por meio dêsse méto- 
do, a leis gerais, tendo, em primeira instância, o grau 
mais baixo de generalidade. Partindo de certo número 
de leis dêsse tipo, esperava chegar a leis do segundo 
grau de generalidade, e assim por diante. Uma lei su- 
gerida deveria ser comprovada mediante sua aplicação 
em novas circunstâncias; se desse resultado nestas cir- 
cunstâncias, ficava, até êsse ponto, confirmada. Alguns 
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exemplos são especialmente valiosos, pois que nos per- 
mitem decidir entre duas teorias, cada uma das quais 
possível até o ponto a que se chegou nas observações 
anteriores; tais exemplos se chamam exemplos «prer- 
rogativos». 

Bacon não só desprezava o silogismo, como subes- 
timava as matemáticas, provavelmente como insufici- 
entemente experimentais. Era virulentamente hostil a 
Aristóteles, mas tinha Demócrito em altíssimo apréço. 
Embora não negasse que o curso da natureza revela 
uma finalidade divina, objetava a tôda intromissão de 
explicação teológica na investigação verdadeira dos 
fenômenos; tudo — afirmava êle — deve ser explicado 
como procedendo necessariamente de causas eficientes. 

Valorizou seu método mostrando de que maneira 
devem ser ordenados os dados obtidos pela observação, 
nos quais deve basear-se a ciência. Não devemos ser 
nem como as aranhas— diz êle — que tecem empre- 
gando coisas tiradas de si próprias, nem como as formi- 
gas, que simplesmente as colhem, mas como as abelhas, 
que colhem e ordenam. Isto é um tanto injusto para 
com as formigas, mas ilustra o pensamento de Bacon. 


Uma das partes mais famosas da filosofia de Bacon 
é a sua enumeração do que êle chama «ídolos», queren- 
do significar os maus hábitos de espírito que fazem com 
que as pessoas caiam em êrro. Dêstes, enumera cinco 
classes. «ídolos da tribo» são os inerentes à natureza 
humana; refere-se, em particular, ao hábito de esperar 
mais ordem nos fenômenos naturais do que a que real- 
mente pode ser encontrada. «ídolos da caverna» são os 
prejuízos pessoais, característicos do investigador par- 
ticular. «Ídolos do mercado» são os que se relacionam 
com a tirania das palavras e com a dificuldade de esca- 
par-se de sua influência sôbre nosso espírito. «ídolos do 
teatro» são os que dizem respeito aos sistemas de pen- 
samento recebidos; dêstes, naturalmente, os exemplos 
mais dignos de nota são os proporcionados por Aristó- 
teles e os escolásticos. Por último, há os «ídolos das 
escolas», que consistem em pensar-se que alguma negra 
cega (tal como o silogismo) pode ocupar o lugar do juízo 
pessoai na investigação. 

Embora a ciência fôsse o que interessava Bacon, e 
embora sua atitude geral fôsse científica, perdeu êle a 
maior parte do que se estava fazendo, no campo da 
ciência, em sua época. Rejeitou a teoria coperniciana, o 
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que era desculpável quanto ao que se refere ao próprio 
Copérnico, já que não apresentou qualquer argumento 
realmente sólido. Mas Bacon devia ter sido convencido 
por Kepler, cuja Nova Astronomia apareceu em 1609. 
Bacon parece não ter conhecido a obra de Vesálio, o 
pioneiro da anatomia moderna, embora admirasse Gil- 
bert, cuja obra sôbre o magnetismo ilustrava brilhante- 
mente o método indutivo. O que é mais surpreendente 
ainda, parece não ter-se apercebido da obra de Harvey, 
embora êste fôsse seu próprio médico. É verdade que 
Harvey não publicou sua descoberta da circulação de 
sangue senão depois da morte de Bacon, mas era de 
esperar-se que Bacon estivesse a par de suas pesquisas. 
Harvey não tinha Bacon em alto aprêço, pois disse dêle: 
«Escreve filosofia como um Lorde Chanceler». Não há 
dúvida de que Bacon poderia ter-se saído melhor se não 
se preocupasse tanto com o êxito mundano. 

O método indutivo de Bacon contém falhas por não 
dar suficiente importância à hipótese. Éle esperava que 
a simples disposição ordenada dos dados tornaria óbvia 
a hipótese correta, mas isto raramente se dá. Regra 
geral, a elaboração de hipóteses é a parte mais difícil da 
obra científica, e aquela em que é indispensável grande 
habilidade. Até agora, não se descobriu nenhum método 
que tornasse possível inventar-se hipóteses por meio de 
regras. Habitualmente, uma hipótese é um preliminar 
necessário à reunião de fatos, já que a seleção dos mes- 
mos requer alguma maneira de se determinar sua im- 
portância. Sem algo desta espécie, a mera multiplicidade 
de fatos é desconcertante. 

O papel desempenhado na ciência pela dedução é 
maior do que Bacon supunha. Com frequência, quando 
uma hipótese tem de ser comprovada, há uma longa 
jornada dedutiva, desde a hipótese até alguma conse- 
qiência que possa ser comprovada por observação. Usual- 
mente, a dedução é matemática e, a êste respeito, Bacon 
subestimava a importância da matemática na investi- 
gação científica. 

O problema da indução por simples enumeração 
permanece até hoje insolúvel. Bacon tinha tôda razão 
em rejeitar a simples enumeração quanto ao que dizia 
respeito aos pormenores da investigação científica, pois, 
ao tratar de pormenores, podemos supor leis gerais cuja 
base, contanto que aquêles sejam tomados como válidos, 
podem se edificados métodos mais ou menos convin- 
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centes. John Stuart Mill elaborou quatro normas do 
método indutivo, as quais podem ser utilmente empre- 
gadas sempre que se leve em conta a lei da causalidade; 
mas esta própria lei, como êle próprio teve de confessar, 
tem de ser aceita unicamente sôbre a base da indução 
por simples enumeração. O que se consegue mediante 
a organização teórica da ciência é reunir tôdas as indu- 
ções subordinadas em umas poucas que são muito am- 
plas — talvez mesmo em uma única. Tais induções, que 
abrangem amplo campo, são confirmadas por tantos 
exemplos, que se considera legítimo aceitar, quanto ao 
que lhes diz respeito, uma indução por simples enume- 
ração. Esta situação é profundamente insatisfatória, 
mas nem Bacon nem outro qualquer de seus sucessores 
encontrou uma maneira de sair dela. 
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CAPÍTULO VIII 


O LEVIATÃ DE HOBBES 


Hozses (1588-1679) é um filósofo difícil de se classi- 
ficar. Era empirista, como Locke, Berkeley e Hume, 
mas, ao contrário dêles, era um admirador do método 
matemático, não só nas matemáticas puras, mas em 
suas aplicações. Sua atitude geral era mais inspirada 
por Galileu do que por Bacon. Desde Descartes até Kant, 
a filosofia continental derivou da matemática grande 
parte de seu conceito da natureza do conhecimento hu- 
mano, mas considerava a matemática como conheci- 
mento independente da experiência. Dêsse modo, foi 
levada, como o platonismo, a reduzir ao mínimo o papel 
desempenhado pela percepção, e a exagerar sobrema- 
neira o papel desempenhado pelo pensamento puro. O 
empirismo inglês, por outro lado, foi pouco influenciado 
pelas matemáticas, e era propenso a uma concepção 
errônea do método científico. Hobbes não tinha nenhum 
dêsses defeitos. Era preciso chegar ao nosso tempo para 
encontrar outros filósofos que sejam empiristas e que, 
não obstante, concedam a devida atenção à matemática. 
Neste sentido, é grande o mérito de Hobbes. Possui, no 
entanto, graves defeitos, os quais nos tornam impossível 
colocá-lo em primeiro plano. Impacientam-no as sutile- 
zas, e mostra-se demasiado inclinado cortar o nó górdio. 
Suas soluções dos problemas são lógicas, mas êle chega 
a elas omitindo fatos embaraçosos. É vigoroso, mas rude; 
maneja melhor a acha de guerra do que a espada. Não 
obstante, sua teoria do Estado merece ser examinada 
cuidadosamente, tanto mais por ser mais moderna do 
que qualquer teoria anterior, mesmo a de Maquiavel. 


O pai de Hobbes era um vigário de pouca cultura 
e temperamento violento; perdeu seu lugar por haver 
altercado, na porta da igreja, com um vigário vizinho. 
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Depois disso, Hobbes foi educado por um tio. Adquiriu 
bom conhecimento dos clássicos e traduziu, aos catorze 
anos, 4 Medéia de Eurípides, em versos jâmbicos latinos. 
(Em anos mais avançados de sua vida, vangloriava-se, 
justificadamente, de que, embora se abstivesse de citar 
poetas e oradores clássicos, não o fazia por falta de 
familiaridade com suas obras). Aos quinze anos, foi para 
Oxford, onde lhe ensinaram a lógica escolástica e a filo- 
sofia de Aristóteles. Estas foram, mais tarde, o espan- 
talho de sua vida, e afirmava que lhe tinham sido de 
pouco proveito os anos que passara na universidade; 
com efeito, as universidades, em geral, são constante- 
mente censuradas em seus escritos. No ano de 1610, 
quando contava vinte anos de idade, tornou-se tutor de 
Lorde Hardwick (depois segundo conde de Devonshire), 
com quem empreendeu a grande viagem. Foi nessa épo- 
ca que começou a conhecer a obra de Galileu e Kepler, 
os quais exerceram sôbre êle profunda influência. Seu 
aluno converteu-se em seu protetor, e assim permaneceu 
até morrer, em 1628. Através dêle, Hobbes conheceu Ben 
Jonson, Bacon e Lorde Herbert de Cherbury, além de 
muitos outros homens importantes. Depois da morte do 
conde de Devonshire, que deixou um filho pequeno, 
Hobbes viveu algum tempo em Paris, onde começou O 
estudo de Euclides; depois, tornou-se tutor do filho do 
seu ex-aluno. Viajou com êle pela Itália, onde visitou 
Galileu em 1636. Em 1637, regressou à Inglaterra. 

As opiniões políticas expressas no Leviatã, realistas 
em extremo, haviam sido mantidas por Hobbes durante 
longo tempo. Quando o Parlamento de 1628 formulou 
a Petição de Direitos, êle publicou uma tradução de 
Tucídides, com a intenção expressa de mostrar os males 
da democracia. Quando o Parlamento Longo se reuniu 
em 1640, e Laud e Strafford foram enviados à Tôrre, 
Hobbes ficou aterrorizado e fugiu para a França. Sua 
obra De Cive, escrita em 1641, embora só fôsse publicada 
em 1647, expõe essencialmente a mesma teoria que apa- 
rece no Leviatã. Não foi o fato real da Guerra Civil que 
motivou suas opiniões, mas sim a perspectiva da mesma; 
no entanto, como é natural, suas opiniões se robustece- 
ram, quando seus temores se viram realizados. 

Em Paris, foi bem acolhido por muitos dos principais 
matemáticos e homens de ciência. Éle foi um dos que 
viram as Meditações de Descartes antes de sua publica- 
ção, e escreveu obieções às mesmas, que foram impres- 
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sas por Descartes juntamente com suas réplicas. Logo 
teve um grande grupo de realistas inglêses refugiados 
com quem associar-se. Durante algum tempo, de 1646 a 
1648, ensinou matemática ao futuro Carlos II. Quando, 
porém, em 1651, publicou o Leviatã, a obra não agradou 
a ninguém. Seu racionalismo ofendeu a maioria dos 
refugiados, e seus violentos ataques à Igreja Católica 
ofenderam o Govêrno francês. Diante disso, Hobbes 
fugiu secretamente para Londres, onde manifestou sua 
submissão a Cromwell e se absteve de tôda atividade 
política. 

Não permaneceu, porém, ocioso, nem nessa época, 
nem em qualquer outra de sua longa vida. Teve uma con- 
trovérsia, sôbre o livre arbítrio, com o bispo Bramhall; 
quanto a êle, era um determinista inflexível. Superes- 
timando sua própria capacidade como geômetra, ima- 
ginou haver descoberto a quadratura do círculo; sôbre 
esta questão, entregou-se, tôlamente, a uma polêmica 
com Wallis, professor de geometria em Oxford. Natural- 
mente, o professor triunfou em seu propósito de apre- 
sentá-lo ao público como tolo. 

Na Restauração, Hobbes foi considerado como o 
menos fervoroso amigo do rei, inclusive pelo próprio rei, 
que não só tinha o retrato de Hobbes na parede do palá- 
cio, como ainda lhe concedera uma pensão de cem libras 
anuais — a qual, não obstante, Sua Majestade se esque- 
ceu de pagar. O Lorde Chanceler Clarendon mostrou-se 
escandalizado com os favores concedidos a um homem 
suspeito de ateísmo, o mesmo acontecendo com o Parla- 
mento. Depois da peste e do grande incêndio, quando 
despertaram os temores supersticiosos do povo, a Câmara 
dos Comuns designou um comitê para investigar os es- 
critos ateus, mencionando, especialmente, os de Hobbes. 
A partir dessa época, não conseguiu obter permissão, na 
Inglaterra, para imprimir o que quer que fôsse sôbre 
questões sujeitas a controvérsias. Mesmo sua história 
do Parlamento Longo, por êle intitulada Behemoth, em- 
bora expusesse a doutrina mais ortodoxa, teve de ser 
publicada no estrangeiro (1668). A edição conjunta de 
suas obras apareceu, em 1688, em Amsterdã. Na sua 
velhice, sua reputação, no estrangeiro, era muito maior 
do que na Inglaterra. Para encher os seus momentos de 
Ócio, escreveu, aos oitenta e quatro anos, uma autobio- 
grafia em versos latinos, publicando, aos oitenta e sete, 
uma tradução de Homero. Não me foi possível descobrir 
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se publicou algum livro extenso depois dos oitenta e 
sete anos. 

Examinaremos, agora, as doutrinas do Leviatã, sô- 
bre as quais repousa, principalmente, a fama de Hobbes. 

Proclama, logo no comêço do livro, seu completo 
materialismo. A vida — diz êle — não é senão um mo- 
vimento dos membros e, por conseguinte, os autômatos 
têm uma vida artificial. A comunidade, que êle cnama 
Leviatã, é uma criação de arte, e é, de fato, um homem 
artificial. Isto se propõe a ser algo mais do que uma 
analogia, sendo descrito com alguns pormenores. A sobe- 
rania é uma alma artificial. Os pactos e convênios pelos 
quais «Leviatã» é, a princípio, criado, ocupam o lugar 
do fiat de Deus quando Éle disse: «Façamos o homem». 

A primeira parte trata do homem como indivíduo 
— e isso com a filosofia geral que Hobbes julga necessá- 
ria. As sensações são causadas pela pressão dos objetos; 
as côres, os sons, etc., não estão nos objetos. As qualida- 
des nos objetos que correspondem às nossas sensações 
são movimentos. A primeira lei do movimento é formu- 
lada, sendo imediatamente aplicada à psicologia: a ima- 
ginação é um sentido decadente, sendo, ambos, movi- 
mentos. A imaginação, quando se está dormindo, é o 
sonhar; as religiões dos gentios surgem por não distin- 
guir entre os sonhos e a vida em vigília. (O leitor ousado 
pode aplicar o mesmo argumento à religião cristã, mas 
Hobbes é demasiado cauteloso para o fazer por sil.) Acre- 
ditar-se que os sonhos são proféticos é uma ilusão; O 
mesmo se pode dizer da crença na feitiçaria e em fan- 
tasmas. 

A sucessão de nossos pensamentos não é arbitrária, 
mas governada por leis: às vêzes, as de associação, ou- 
tras vêzes as que dependem de uma finalidade de nosso 
pensamento. (Isto é importante como aplicação do de- 
terminismo à psicologia.) 

Hobes, como se poderia esperar, é um nominalista 
cabal. Não há nada universal, diz êle, exceto os nomes, 
e sem palavras não poderíamos conceber as idéias gerais. 
Sem a linguagem, não haveria verdade nem falsidade, 
pois «verdadeiro» e «falso» são atributos da linguagem. 

Considera a geometria como a única ciência autên- 
tica até então criada. O raciocínio é da natureza do 


(1) Diz êle, em outra parte, que os deuses pagãos foram criados 
pelo temor humano, mas que o nosso Deus é o Primeiro Motor. 


2 


cálculo, e deveria partir de definições. Mas é necessário 
evitar, nas definições, idéias contraditórias, o que não é 
habitualmente feito na filosofia. «Substância incorpó- 
rea», por exemplo, é tolice. Quando se objeta que Deus 
é uma substância incorpórea, Hobbes tem duas respos- 
tas: a primeira, que Deus não é um objeto de filosofia; 
a segunda, que muitos filósofos consideravam Deus co- 
mo sendo incorpóreo. Todo êrro nas proposições gerais, 
diz êle, decorre do absurdo (isto é, da contradição no- 
tória); dá como exemplos de absurdo a idéia do livre 
arbítrio, e a do queijo que tem os atributos do pão. (Sa- 
bemos que, segundo a fé católica, os acidentes do pão 
podem tornar-se inerentes a uma substância que não 
é pão.) 

Nesta passagem, Hobbes revela um racionalismo an- 
tiquado. Kepler chegara à proposição geral: «Os pla- 
nêtas giram em tôrno do Sol em elipses»; mas outros 
pontos de vista, tais como os de Ptolomeu, não são lô- 
gicamente absurdos. Hobbes não apreciou o uso da in- 
dução para se chegar a leis gerais, apesar de sua admi- 
ração por Kepler e Galileu. 

Ao contrário de Platão, Hobbes afirma que a razão 
não é inata, mas que se desenvolve pela diligência. 

Ocupa-se, a seguir, das paixões. O «empenho» (en- 
deavour) pode ser definido como um pequeno comêço 
de movimento; se se dirige a alguma coisa, é desejo, se 
se afasta, é aversão. O amor é o mesmo que desejo, 
e o ódio o mesmo que aversão. Chamamos «boa» a 
uma coisa quando ela é um objeto de desejo, e «má» 
quando é um objeto de aversão. (Observar-se-á que essas 
definições não dão nenhuma objetividade a «bom» e 
«mau»; se os homens diferem em seus desejos, não há 
nenhum método teórico de ajustar suas diferenças.) Há 
definições de várias paixões, baseadas, em sua maior 
parte, numa visão competitiva da vida; o riso, por exem- 
plo, é uma glória repentina. O mêdo de uma fôrça invi- 
sível, se admitido publicamente, é religião; se não é 
admitido, é superstição. Assim, a decisão quanto ao que 
é religião e o que é superstição, fica a cargo do legislador. 
A felicidade implica progresso contínuo; consiste em 
prosperar, não em ter prosperado; não existe a felicidade 
estática — excetuando-se, naturalmente, as felicidades 
do céu, que ficam além de nossa compreensão. 

A vontade não é senão o último apetite ou aversão 
que permanece na deliberação. Em outras palavras, a 
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vontade não é algo diferente do desejo ou aversão, mas 
simplesmente o mais forte em caso de conflito. Isto está 
ligado, evidentemente, com a negação, por Hobbes, do 
livre arbítrio. 

Ao contrário da maioria dos defensores do govêrno 
despótico, Hobbes afirma que todos os homens são natu- 
ralmente iguais. Em estado de natureza, antes da exis- 
tência de qualquer govêrno, todo homem deseja preser- 
var sua própria liberdade, mas adquirindo domínio sôbre 
os demais; êstes desejos são, ambos, ditados pelo instinto 
de conservação. Dêste conflito, surge uma guerra de 
todos contra todos, que torna a vida «asquerosa, brutal 
e breve». Em estado de natureza, não existe propriedade, 
nem justiça ou injustiça; há sômente guerra, e «a fôrça 
e a fraude são, na guerra, as duas virtudes cardeais». 

A segunda parte nos conta como os homens se 
livram dêstes males, organizando-se em comunidades, 
cada qual sujeita a uma autoridade central. Isto é apre- 
sentado como tendo ocorrido mediante um contrato so- 
cial. Supõe-se que numerosas pessoas se reúnem e con- 
cordam em escolher um soberano, ou um corpo soberano, 
que exercerá autoridade sôbre elas e porá fim à guerra 
universal. Não creio que êsse «convênio» (como Hobbes, 
habitualmente, o chama) seja considerado como um 
acontecimento histórico definido; não é certamente per- 
tinente ao argumento considerá-lo como tal. É um mito 
explicativo, empregado para explicar porque os homens 
se submetem, e devem submeter-se, às limitações de sua 
liberdade pessoal, acarretadas pela submissão à autori- 
dade. A finalidade da restrição a que os homens se sub- 
metem — diz Hobbes — é ficar a salvo da guerra univer- 
sal que resultaria do amor à nossa própria liberdade e 
do nosso desejo de domínio sôbre os outros. 

Hobbes examina a questão segundo a qual os ho- 
mens não podem cooperar como as formigas e as abelhas. 
As abelhas que vivem na mesma colmeia, diz êle, não 
competem, não têm desejo de honrarias, não usam a 
razão para criticar o govêrno. Seu acôrdo é natural, mas 
o dos homens só pode ser artificial, mediante convênio. 
O convênio deve conferir poder a um homem ou a uma 
assembléia, já que de outro modo, não poderia ser cum- 
prido. «Os convênios, sem a espada, não passam de 
palavras». (O presidente Wilson, infelizmente, esqueceu 
isso.) O convênio não é, como posteriormente em Locke 
e em Rousseau, entre os cidadãos e o poder governante; 
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é um convênio feito pelos cidadãos entre si para obedecer 
o poder governante escolhido pela maioria. Depois que 
elegeram, termina o poder político dos cidadãos. A mi- 
noria acha-se tão obrigada como a maioria, já que o 
convênio era para se obedecer o govêrno escolhido pela 
maioria. Quando o govêrno fôr escolhido, os cidadãos 
perdem todos os direitos, exceto os que o govérno possa 
achar conveniente conceder. Não há direito de rebelião, 
porque o governante não está obrigado por nenhum 
contrato, ao passo que os suditos o estão. 


Uma multidão unida dessa maneira se chama um 
Estado (commonwealth). Este Leviatã é um Deus 
imortal. 

Hobbes prefere a monarquia, mas todos os seus argu- 
mentos abstratos são igualmente aplicáveis a tôdas as 
formas de govêrno em que haja uma autoridade suprema 
não limitada pelos direitos legais de outros organismos. 
Éle podia tolerar o Parlamento só, mas não um sistema 
no qual o poder governamental fôsse compartilhado peio 
rei e pelo Parlamento. Esta é a antítese exata das 
opiniões de Locke e Montesquieu. A guerra civil inglêsa 
ocorreu, diz Hobbes, porque o poder estava dividido en- 
tre o rei, os lordes e os comuns. 

O poder supremo, quer se trate de um homem ou 
de uma assembléia, chama-se soberano. Os poderes do 
soberano, no sistema de Hobbes, são ilimitados. Tem o 
direito de censura sôbre tôda a manifestação de opiniões. 
Supõe-se que seu interêsse principal seja a preservação 
da paz interna, e que, por conseguinte, não usará do 
poder da censura para suprimir a verdade, pois uma 
doutrina contrária à paz não pode ser verdadeira. (Opi- 
nião singularmente pragmatista!) As leis da proprie- 
dade têm de sujeitar-se inteiramente ao soberano — 
pois em estado de natureza não há propriedade alguma 
e, portanto, a propriedade é criada pelo govêrno, que 
pode controlar sua criação à vontade. 

Admite-se que o soberano possa ser despótico, mas 
mesmo o pior despotismo é melhor que a anarquia. Ade- 
mais, sob muitos aspectos, os interêsses do soberano são 
idênticos aos de seus súditos. É êle mais rico se êstes 
forem mais ricos, acha-se mais seguro se aquêles forem 
respeitadores da lei — e assim por diante. A rebelião é 
um mal, não só porque habitualmente fracassa, como 
porque, quando triunfa, oferece um mau exemplo e en- 
sina os outros a se rebelar. A distinção aristotélica en- 
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tre tirania e monarquia é rejeitada; uma «tirania», sé- 
gundo Hobbes, é simplesmente uma monarquia que 
não agrada ao que assim a intitula. 

São dadas várias razões para se preferir o govêrno 
monárquico ao govêrno por meio de uma assembléia. 
Admite-se que o monarca seguirá, habitualmente, seus 
interêsses privados, quando êstes estiverem em conflito 
com os interêsses do público, mas o mesmo ocorre no 
caso de uma assembléia. Um monarca pode ter favoritos, 
mas o mesmo pode acontecer com cada membro de uma 
assembléia; por conseguinte, o número total de favoritos 
será provavelmente menor numa monarquia. Um mo- 
narca pode ouvir conselhos de quem quer que seja, se- 
cretamente; uma assembléia pode ouvir conselhos sô- 
mente de seus próprios membros, e isto publicamente. 
Numa assembléia, a ausência, por acaso, de alguns, po- 
de fazer com que um partido diferente obtenha a maio- 
ria, produzindo, assim, uma mudança de política. Ade- 
mais, se a assembléia se achar dividida, o resultado pode 
ser a guerra civil. Por tôdas essas razões, conclui Hobbes, 
a monarquia é melhor. 

Em todo o Leviatã, Hobbes jamais considera o pos- 
sível efeito de eleições periódicas na correção da tendên- 
cia que as assembléias têm de sacrificar o interêsse 
público em favor dos interêsses particulares de seus 
membros. Hobbes parece estar pensando, com efeito, 
não em Parlamentos eleitos democrâticamente, mas em 
organismos como o Grande Conselho de Veneza ou a 
Câmara dos Lordes da Inglaterra. Éle concebe a demo- 
cracia à maneira da antiguidade, como implicando a 
participação direta de cada cidadão na legislação e na 
administração. Pelo menos, parece ser esta a sua opinião. 

A participação do povo, no sistema de Hobbes, ter- 
mina completamente com a primeira escolha de um 
soberano. A sucessão deve ser determinada pelo sobe- 
rano, como era costume no Império Romano quando 
os amotinados não interferiam. Admite-se que o sobera- 
no elegerá, habitualmente, um de seus filhos, ou um 
parente próximo, se não tiver filhos, mas afirma-se que 
nenhuma lei deve impedir que aja dessa maneira. 

Há um capítulo sôbre a liberdade dos súditos, que 
começa com uma definição admirâvelmente precisa: A 
liberdade é a ausência de impedimentos externos quanto 
aos movimentos. Neste sentido, a liberdade é compatível 
com a necessidade; por exemplo, a água escorre, neces- 
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sáriamente, montanha abaixo, quando nada impede seu 
movimento, e quando, por conseguinte, de acôrdo com a 
definição, é livre. Um homem é livre para fazer o que 
quer, mas necessita fazer o que Deus quer. Tôdas as 
nossas volições têm causas e são, neste sentido, neces- 
sárias. Quanto à liberdade dos súditos, são êles livres 
quando as leis não interferem; isto não é uma limitação 
da soberania, já que as leis poderiam interferir se O 
soberano assim o decidisse. Os súditos não têm nenhum 
direito contra o soberano, exceto quando o soberano 
voluntàriamente o conceda. Quando Davi fêz com que 
Urias fôsse morto, não lhe causou nenhum mal, pois 
Urias era seu súdito; mas injuriou a Deus, porque era 
súdito de Deus e desobedeceu a lei de Deus. 

Os autores antigos, com seus louvores à liberdade, 
levaram os homens, segundo Hobbes, a favorecer os tu- 
multos e as sedições. Afirma êle que, quando são corre- 
tamente interpretados, se verifica que a liberdade por 
êles exaltada era a dos soberanos, isto é, a liberdade 
contra o domínio estrangeiro. A resistência interna aos 
soberanos é por êle condenada, mesmo quando possa 
parecer justificada. Afirma, por exemplo, que Santo 
Ambrósio não tinha o direito de excomungar o impe- 
rador Teodósio depois do massacre de Tessalônica. E 
censura veementemente o Papa Zacarias por haver aju- 
dado a depor o último dos merovíngios a favor de Pepino. 

Admite, no entanto, uma limitação no dever de sub- 
missão aos soberanos. Considera absoluto o direito de 
autoconservação; os súditos têm o direito de defender-se, 
mesmo contra os monarcas. Isto é lógico, já que êle fêz 
da autoconservação o motivo da instituição do govêrno. 
Baseando-se nisso, afirma (embora com limitações) que 
um homem tem o direito de recusar-se a combater, quan- 
do o govêrno o convoca para o fazer. É êste um direito 
que nenhum govêrno moderno concede. Um resultado 
curioso desta ética egoísta é que a resistência ao sobera- 
no só é justificada em caso de defesa própria; a resistên- 
cia em defesa de outro é sempre culpável. 

Há uma outra exceção inteiramente lógica: um 
homem não tem dever algum para com um soberano que 
não tem fôrça para protegê-lo. Isto justificou a submis- 
são de Hobbes a Cromwell enquanto Carlos II estava no 
exílio. 

Não devem existir, como é natural, organismos como 
os partidos políticos ou o que hoje cnamaríamos sindi- 
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catos. Todos os professóres devem ser ministros do so- 
berano e ensinar apenas aquilo que o soberano considere 
útil. Os direitos de propriedade são válidos sômente 
contra outros súditos, e não contra o soberano. O sobe- 
rano tem o direito de regulamentar o comércio exterior. 
Não está sujeito à lei civil. O direito de punir lhe advém 
não de qualquer conceito de justiça, mas porque con- 
serva a liberdade que todos os homens tinham no estado 
de natureza, quando nenhum homem podia ser censu- 
rado por infligir uma injúria a outro. 


Há uma lista interessante de razões — à parte as 
de conquista estrangeira — para a dissolução das comu- 
nidades. São elas: dar um poder demasiado pequeno ao 
soberano; permitir o juízo privado aos súditos; a teoria 
de que tudo o que é contra a consciência é pecado; a 
crença na inspiração, a doutrina de que o soberano está 
sujeito a leis civis; o reconhecimento da propriedade 
privada absoluta; a divisão do poder soberano; a imita- 
ção dos gregos e romanos; a separação dos podêres tem- 
poral e espiritual; a popularidade de súditos poderosos, 
e a liberdade de disputar com o soberano. De tôdas elas, 
há exemplos abundantes na história recente da Ingla- 
terra e da França. 


Não deveria haver, pensa Hobbes, muita dificuldade 
em ensinar o povo a acreditar nos direitos do soberano, 
pois não foi o povo ensinado a acreditar no Cristianismo 
e, mesmo, na transubstanciação, que são contrários à 
razão? Certos dias deveriam ser reservados para se ensi- 
nar o dever da submissão. A instrução do povo depende 
do ensino adequado nas universidades, as quais devem 
ser, por conseguinte, cuidadosamente vigiadas. Deve 
haver uniformidade de culto, sendo que a religião deve 
ser aquela que seja ordenada pelo soberano. 


A parte II termina com a esperança de que algum 
soberano leia o livro e se faça absoluto — esperança 
menos quimérica que a de Platão, de que algum rei se 
tornasse filósofo. Assegura-se aos monarcas que o livro 
é de leitura fácil e muito interessante. 

A parte III, «De uma Comunidade Cristã», explica 
que não existe Igreja Universal, porque a Igreja deve 
depender do govêrno civil. Em cada país, o rei deve ser 
o chefe da Igreja; a supremacia e a infalibilidade do 
Papa não podem ser admitidas. Afirma, como se pode- 
ria esperar, que um cristão que é súdito de um rei não- 
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-cristão deve, aparentemente, submeter-se — pois Naa- 
man não teve de curvar-se na casa de Rimmon? 

A parte IV, «Do Reino das Trevas», é dedicada, 
principalmente, à crítica da Igreja de Roma, que Hobbes 
odeia, por colocar o poder espiritual acima do temporal. 
O resto desta parte é um ataque à filosofia vã», queren- 
do significar, quase sempre, Aristóteles. 

Procuremos, agora, decidir o que é que devemos 
pensar de Leviatã. A questão não é fácil, porque o bom 
e o mau estão intimamente entremeados nessa obra. 

Em política, há duas questões diferentes; uma, quan- 
to à melhor forma do Estado; a outra, quanto aos seus 
podêres. A melhor forma de Estado, segundo Hobbes, é 
a monarquia, mas esta não é a parte importante de sua 
doutrina. A parte importante é a de que os podêres do 
Estado devem ser absolutos. Esta doutrina, ou algo 
semelhante, se desenvolveu na Europa Ocidental duran- 
te a Renascença e a Reforma. Primeiro, a nobreza, feu- 
dal foi intimidada por Luís XI, Eduardo IV, Fernando 
e Isabel e seus sucessores. Depois a Reforma, nos países 
protestantes, permitiu ao govêrno secular tirar o melhor 
proveito da Igreja. Henrique VIII gozou de um poder 
que nenhum rei inglês tivera antes. Mas, na França, a 
Reforma, a princípio, teve efeito oposto; entre os Guises 
e os huguenotes, os reis viram-se quase sem poder. Hen- 
rique IV e Richelieu, não muito antes do que Hobbes 
escrevesse suas obras, lançaram os alicerces de uma 
monarquia absoluta que durou, na França, até a Revo- 
lução. Na Espanha, Carlos V dominara as Córtes, e 
Filipe II foi absoluto, exceto com relação à Igreja. Na 
Inglaterra, porém, os puritanos haviam desfeito a obra 
de Henrique-VIII; sua obra levou Hobbes a pensar que 
a anarquia devia ser consequência de resistência ao so- 
berano. 

Tôda comunidade se defronta com dois perigos: a 
anarquia e o despotismo. Os puritanos, principalmente 
os Independentes, mostravam-se muito impressionados 
com o perigo do despotismo. Hobbes, pelo contrário, ten- 
do experiência do conflito entre fanatismos rivais, vivia 
obcecado pelo mêdo da anarquia. Os filósofos liberais 
que surgiram depois da Restauração e adquiriram o con- 
trôle depois de 1688, perceberam ambos os perigos; não 
apreciavam nem Strafford, nem os anabatistas. Isto 
conduziu Locke à doutrina da divisão de podêres, e à da 
repressão e equilíbrio. Na Inglaterra, houve uma verda- 
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deira divisão de podêres enquanto o rei teve influência; 
depois o Parlamento se tornou supremo e, ultimamente, 
o Gabinete. Nos Estados Unidos, há ainda equilíbrio e 
repressão, pois que o Congresso e a Côrte Suprema po- 
dem resistir à Administração. Na Alemanha, Itália, 
Rússia e Japão, o govêrno teve maior poder que o que 
Hobbes considerava desejável. De um modo geral, por- 
tanto, quanto ao que concerne aos podêres do Estado, 
o mundo se converteu no que Hobbes desejava, após um 
longo período liberal, durante o qual, ao menos aparen- 
temente, se moveu em direção oposta. Qualquer que seja 
o resultado da guerra atual, parece evidente que as fun- 
cões do Estado devem continuar a aumentar, e que a 
resistência a êle deve ser cada vez mais difícil. 


A razão que Hobbes apresenta para apoiar o Estado, 
isto é, que a única alternativa é a anarquia, é, de um 
modo geral, válida. Um Estado pode, no entanto, ser tão 
mau, que uma anarquia temporária parece preferível à 
sua continuação, como ocorreu na França em 1789 e na 
Rússia em 1917. Ademais, a tendência de todo govêrno 
à tirania não pode ser reprimida, a menos que os gover- 
nos receiem de algum modo a rebelião. Os governos se- 
riam piores do que o são se a atitude submissa de Hobbes 
fôsse adotada universalmente pelos súditos. Isto é ver- 
dade na esfera política, onde os governos procurariam, 
se pudessem, tornar-se pessoalmente irremovíveis; é ver- 
dade na esfera econômica, onde procurarão enriquecer 
a si próprios e aos seus amigos a expensas do público; é 
verdade na esfera intelectual, onde suprimirão tôdas as 
novas descobertas ou doutrinas que pareçam ameaçar- 
“lhes o poder. Estas são razões para não se pensar sô- 
mente no perigo de anarquia, mas, também, no perigo 
da injustiça e da ossificação que está ligado à onipotên- 
cia do govêrno. 


Os méritos de Hobbes aparecem mais claramente 
quando o comparamos com os teoristas políticos ante- 
riores. É completamente livre de superstição; não baseia 
seus argumentos no que aconteceu a Adão e Eva antes 
da queda. É claro e lógico; sua ética, certa ou errada, 
é inteiramente inteligível, e não implica o emprêgo de 
qualquer conceito duvidoso. À parte Maquiavel, que é 
muito mais limitado, é o primeiro escritor realmente 
moderno a tratar da teoria política. Quando está equi- 
vocado, equivoca-se por excesso de simplificação, e não 
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porque a base de seu pensamento seja irreal ou fantás- 
tica. Por essa razão, é ainda digno de ser refutado. 

Sem criticar a metafísica ou a ética de Hobbes, há 
duas coisas a apontar contra êle. A primeira é que con- 
sidera sempre o interêsse nacional como um todo e 
aceita, tacitamente, a idéia de que os principais interês- 
ses de todos os cidadãos são os mesmos. Não percebe a 
importância da luta entre classes diferentes, que Marx 
converte na causa principal da mudança social. Isto 
está relacionado com a suposição de que os interêsses 
de um monarca são aproximadamente idênticos aos de 
seus súditos. Em tempo de guerra, há uma unificação 
de interêsses, principalmente se a guerra fôr violenta; 
mas, em tempos de paz, o choque pode ser muito grande 
entre os interêsses de uma classe e os de outra. Nem 
sempre é certo, de modo algum, que, numa tal situação, 
a melhor maneira de evitar a anarquia seja pregar O 
poder absoluto do soberano. Alguma concessão na ma- 
neira de compartilhar o poder poderá ser a única forma 
de se evitar a guerra civil. Isto devia ter sido evidente 
a Hobbes, diante da história recente da Inglaterra. 

Outro ponto em que a doutrina de Hobbes é indevi- 
damente limitada é aquêle em que se refere às relações 
entre os diferentes Estados. Não há uma palavra no 
Leviatã que sugira qualquer relacão entre êles, exceto 
nas guerras e conquistas, com intervalos ocasionais. 
Isso obedece, conforme seus princípios, à ausência de 
um govêrno internacional, pois as relações entre os Es- 
tados estão ainda em estado de natureza, que é o da 
guerra de todos contra todos. Enquanto houver anarquia 
internacional, não é de modo algum claro que o aumen- 
to de eficiência nos diferentes Estados seja no interêsse 
da humanidade, já que aumenta a ferocidade e o poder 
destrutivo da guerra. Cada um dos argumentos por êle 
aduzidos a favor do govêrno, na medida em que são váli- 
dos, são válidos a favor do govêrno internacional. En- 
quanto houver Estados nacionais que lutem uns com 
os outros, sômente a ineficiência pode preservar a raça 
humana. Aperfeiçoar a qualidade combativa de Estados 
isolados, sem que se tenha um meio de evitar a guerra, 
é o caminho da destruição universal, 
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CAPÍTULO IX 


DESCARTES 


R ENÉ DESCARTES (1596-1650) é considerado, habi- 

tualmente, como fundador da filosofia moderna, e, 
penso eu, com justiça. É o primeiro homem de elevada 
capacidade filosófica cuja visão foi afetada, de maneira 
profunda, pela nova física e pela nova astronomia. Em- 
bora seja certo que conserva muito do escolasticismo, 
não aceita os alicerces lançados pelos seus antecessores, 
procurando, ao contrário, construir um edifício filosófico 
completamente nôvo. Isto não havia acontecido desde 
Aristóteles, e é um sinal da nova confiança que o homem 
passou a sentir por si mesmo em consegiência do pro- 
gresso da ciência. Há em sua obra uma frescura que não 
se encontrará em nenhum filósofo eminente anterior a 
Platão. Todos os filósofos intermediários foram profes- 
sôres, com a superioridade profissional inerente a essa 
profissão. Descartes escreve não como um professor, mas 
como um descobridor e explorador, ancioso por comuni- 
car o que encontrou. Seu estilo é fácil e sem pedantismo, 
dirigido mais aos homens inteligentes do mundo do que 
aos seus discípulos. É, ademais, um estilo de excepcional 
excelência. Foi uma grande sorte para a filosofia moder- 
na que seu pioneiro possuísse tão admirável senso lite- 
rário. Seus sucessores, tanto no continente como na 
Inglaterra, até Kant, conservam seu caráter não profis- 
sional, sendo que vários dêles mantêm algo de seu mérito 
estilístico. 

O pai de Descartes era conselheiro do Parlamento 
da Bretanha e possuía uma quantidade moderada de 
propriedades rurais. Ao herdar os bens do progenitor, por 
ocasião de sua morte, Descartes vendeu suas proprieda- 
des e inverteu o dinheiro, obtendo uma renda anual de 
seis ou sete mil francos. Foi educado, de 1604 a 1612, no 
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colégio jesuíta de La Flêche, que parece ter-lhe propor- 

« cionado uma base de matemática moderna muito melhor 
do que a que poderia ter recebido na maioria das univer- 
sidades da época. Em 1612, foi para Paris, onde achou 
fastidiosa a vida social, retirando-se para uma habitação 
solitária no Faubourg St. Germain, onde trabalhou em 
geometria. Os amigos, não obstante, descobriram-no, de 
modo que êle, a fim de assegurar uma tranquilidade mais 
completa, se alistou no exército holandês (1617). Como 
a Holanda se achava em paz naquela época, parece ha- 
ver desfrutado de dois anos de serena meditação. No 
entanto, a Guerra dos Trinta Anos levou-o a alistar-se 
no exército bávaro (1619). Foi na Baviera, durante o 
inverno de 1619-20 onde passou pela experiência que des- 
creve no Discours de la Méthode. Como fizesse muito 
frio, êle se meteu numa estufa! e lá ficou o dia todo a 
meditar; segundo seu próprio relato, sua filosofia já 
estava meio terminada quando saiu dali, mas não se 
deve aceitar isto demasiado literalmente. Sócrates cos- 
tumava meditar o dia todo em meio da neve, mas a men- 
te de Descartes só funcionava quando êle se achava 
aquecido. 


Em 1621, abandonou as armas e, depois de visitar 
a Itália, estabeleceu-se em Paris, em 1625. Mas os ami- 
gos de nôvo o visitavam antes de ter-se levantado (rara- 
mente se levantava antes do meio-dia), de modo que, 
em 1628, se incorporou ao exército que estava sitiando 
La Rochelle, a fortaleza huguenote. Terminado êste 
episódio, resolveu viver na Holanda, provavelmente para 
fugir ao risco de perseguição. Era um homem tímido, 
católico praticante, mas compartilhava das heresias 
de Galileu. Alguns acham que êle teve notícia da pri- 
meira condenação (secreta) de Galileu, que se havia 
verificado em 1616. Seja como fôr, decidiu não publicar 
um grande livro, Le Monde, no qual estivera trabalhan- 
do. Sua razão era a de que o livro continha duas dou- 
trinas heréticas: a rotação da Terra e a infinidade do 
universo. (Éste livro jamais foi publicado integralmente, 
mas, depois de sua morte, foram dados à estampa frag- 
mentos do mesmo.) 


(1) Descartes diz que era uma estufa (poêle), mas muitos comen- 
taristas consideram isso impossível. Os que conhecem as antigas casas 
bávaras, porém, me asseguram que isso é inteiramente crível, 
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Viveu na Holanda durante vinte anos (1629-49), 
com exceção de breves visitas à França e uma à Ingla- 
terra, tôdas elas por motivo de negócios. É impossível ” 
ressaltar tôda a importância da Holanda no século XVII, 
como país onde havia liberdade de especulação. Hobbes 
teve de imprimir lá os seus livros; Locke lá se refugiou 
durante os cinco piores anos da reação na Inglaterra, 
antes de 1688; Bayle (o do Dicionário) achou necessário 
viver lá; e Spinoza dificilmente teria podido realizar sua 
obra em qualquer outro país. 

Eu disse que Descartes era um homem tímido, mas 
talvez fôsse mais amável dizer que êle desejava que O 
deixassem em paz, para poder realizar o seu trabalho 
sem ser importunado. Sempre cortejou os eclesiásticos, 
principalmente os jesuítas — não só enquanto se achava 
em seu poder, como depois de haver emigrado para a 
Holanda. Sua psicologia é obscura, mas sinto-me incli- 
nado a pensar que era católico sincero, e que desejava 
persuadir a Igreja — tanto no interêsse dela como no seu 
próprio — a ser menos hostil à ciência moderna, do que 
o demontrara ser no caso de Galileu. Há quem ache que 
a sua ortodoxia era meramente política, mas, embora 
esta seja uma opinião possível, não creio que seja a mais 
provável. 

Mesmo na Holanda, viu-se sujeito a ataques vexa- 
tórios, não pela Igreja de Roma, mas pelos fanáticos 
protestantes. Dizia-se que suas opiniões conduziam ao 
ateísmo e, não fôsse a intervenção do embaixador fran- 
cês e do duque de Orange, teria sido processado. Tendo 
fracassado êste ataque, um outro, menos direito, foi 
feito, poucos anos depois, pelas autoridades da Universi- 
dade de Leyden, que proibiram qualquer referência a 
êle, favorável ou desfavorável. O príncipe de Orange 
novamente interveio, e disse à Universidade que não fôs- 
se estúpida. Isto serve de exemplo do que ganharam os 
países protestantes com a subordinação da Igreja ao 
Estado, e da relativa fraqueza das Igrejas que não eram 
internacionais. 

Infelizmente, por intermédio de Chanut, embaixa- 
dor da França em Estocolmo, Descartes estabeleceu cor- 
respondência com a rainha Cristina da Suécia, mulher 
apaixonada e culta que julgava que, como soberana, 
tinha o direito de desperdiçar o tempo dos grandes ho- 
mens. Éle enviou-lhe um tratado sôbre o amor, tema 
que até então havia descuidado um pouco. Enviou, tam- 
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bém, um trabalho sôbre as paixões da alma, que compu- 
sera, originariamente, para a princesa Isabel, filha do 
eleitor do Palatinado. Ésses escritos fizeram com que ela 
solicitasse a sua presença na côrte; êle, afinal, concor- 
dou, e Cristina enviou um barco de guerra para que O 
transportasse a Estocolmo (setembro, 1649). Ficou claro, 
depois, que ela queria receber lições diárias do filósofo, 
mas que não dispunha de tempo para isso, exceto às 
cinco horas da manhã. Éste horário, assim tão cedo, a 
que Descartes não estava habituado, em meio ao frio de 
um inverno escandinavo, não era a melhor coisa para 
um homem de constituição delicada. Além disso, Cha- 
nut caiu gravemente enfêrmo, e Descartes teve de cuidar 
dête. O embaixador restabeleceu-se, mas Descartes ficou 
doente e morreu em fevereiro de 1650. 

Descates não casou, mas teve uma filha natural 
que morreu aos cinco anos; esta foi, disse êle, a maior 
tristeza de sua vida. Vestia-se sempre bem e usava espa- 
da. Não era diligente; trabalhava poucas horas e lia 
pouco. Ao seguir para a Holanda, levou poucos livros, 
mas, entre êstes, estavam a Bíblia e Tomás de Aquino. 
Sua obra parece ter sido feita, com grande concentração, 
durante curtos períodos; mas é possível que, para manter 
uma aparência nada profissional, de gentleman, haja 
querido aparentar que trabalhava menos do que de fato 
o fazia, pois, do contrário, suas realizações parecem qua- 
se incríveis. 

Descartes era filósofo, matemático e homem de ciên- 
cia. Na filosofia e na matemática, sua obra é extrema- 
mente importante; na ciência, embora considerável, não 
foi tão boa como a de alguns de seus contemporâneos. 

Sua grande contribuição para a geometria foi a in- 
venção da geometria coordenada, embora não de todo 
em sua forma final. Empregava o método analítico, que 
supõe solucionado um problema e examina as conse- 
guências da suposição, e aplicou a álgebra à geometria. 
Em ambas essas coisas havia tido predecessores — e, 
com respeito à primeira, mesmo entre os antigos. O que 
havia de original nêle foi o emprêgo das coordenadas, 
isto é, a determinação da posição de um ponto em um 
plano por sua distância de duas linhas fixadas. Éle pró- 
prio não descobriu todo o poder dêste método, mas fêz 
o bastante para tornar fácil um progresso maior. Esta 
não foi, de modo algum, sua única contribuição à ma- 
temática, mas é a mais importante. 
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O livro em que expôs a maior parte de suas teorias 
científicas foi o Principia Philosophiae, publicado em 
1644. Há, no entanto, alguns outros importantes: Essais 
philosophiques (1637) trata de óptica e geometria, sendo 
que um de seus livros se intitula De la formation du 
foetus. Acolheu com entusiasmo o descobrimento de 
Harvey da circulação do sangue, e esperou sempre (em- 
bora em vão) fazer alguma descoberta de importância 
na medicina. Considerava os corpos dos homens e dos 
animais como máquinas; encarava os animais como au- 
tômatos, governados inteiramente pelas leis da física e 
destituídos de sentimento ou consciência. Os homens 
são diferentes: têm uma alma, que reside na glândula 
pineal. Lá, a alma entra em contacto com os «espíritos 
vitais» e, mediante êsse contacto, há uma interação en- 
tre a alma e o corpo. A quantidade total de movimento 
no universo é constante e, portanto, a alma não pode 
afetá-lo; mas pode modificar a direção do movimento 
dos espíritos vitais e, por isso, indiretamente, de outras 
partes do corpo. 


Esta parte de sua teoria foi abandonada pela sua 
escola — primeiro pelo seu discípulo holandês Geulincx 
e, posteriormente, por Malebranche e Spinoza. Os físicos 
descobriram a conservação do movimento, segundo o 
qual a quantidade total de movimento no mundo, em 
qualquer direção, é constante. Isto demonstrou a espécie 
de ação da mente sôbre a matéria, que Descartes conside- 
rava impossível. Supondo-se — como se supunha, em 
geral, na escola cartesiana — que tôda ação física é da 
natureza do impacto, as leis dinâmicas bastam para de- 
terminar os movimentos da matéria, não havendo lugar 
para qualquer influência da mente. Mas isto suscita 
uma dificuldade. Meu braço se move quando eu quero 
que êle se mova, mas minha vontade é um fenômeno 
mental, enquanto que o movimento de meu braço é um 
fenômeno físico. Por que, pois, se a mente e a matéria 
não podem ter uma interação, meu corpo se conduz co- 
mo se minha mente o dirigisse? Para isso, Geulinex in- 
ventou uma resposta, conhecida como a teoria dos «dois 
relógios». Suponhamos que temos dois relógios que fun- 
cionam perfeitamente: sempre que um dêles marca a 
hora, o outro dá as pancadas, de modo que, se olhamos 
um dêles e ouvimos o outro, temos a impressão de que 
um fêz com que o outro desse as horas. O mesmo acon- 
tece com a mente e o corpo. Deus lhes dá corda para que 
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funcionem articuladamente, de modo que, no caso de 
minha volição, leis puramente físicas façam com que 
meu braço se mova, embora minha vontade não haja 
realmente agido sôbre o meu corpo. 

Havia, sem dúvida, dificuldades nessa teoria. Em 
primeiro lugar, era muito estranha; em segundo lugar, 
já que a série física era rigidamente determinada por 
leis naturais, a série mental, que corria paralela a ela, 
tinha de ser igualmente determinista. Se era válida a 
teoria, deveria haver uma espécie de possível dicionário, 
no qual cada ocorrência cerebral fôsse traduzida para 
a correspondente ocorrência mental. Um calculador 
ideal poderia calcular a ocorrência mental segundo as 
leis da dinâmica e inferir a concomitante ocorrência 
mental por meio do «dicionário». Mesmo sem o «dicio- 
nário», o calculador poderia inferir palavras e ações, já 
que estas são movimentos corporais. Seria difícil conci- 
liar êste ponto de vista com a ética cristã e a punição 
do pecado. 

Estas consequências, no entanto, não se tornaram 
logo evidentes. A teoria parecia ter dois méritos. O pri- 
meiro era que tornava a alma, em certo sentido, intei- 
ramente independente do corpo, pois que não era in- 
fluenciada por êle. O segundo era que permitia o prin- 
cípio geral: «uma substância não pode agir sôbre outra». 
Havia duas substâncias, mente e matéria, e eram elas 
tão dessemelhantes que parecia inconcebível uma inte- 
ração. A teoria de Geulincx explicava a aparência da in- 
tegração, negando ao mesmo tempo, sua realidade. 

Na mecânica, Descartes aceitava a primeira lei do 
movimento segundo a qual um corpo abandonado a si 
mesmo se moverá, com velocidade constante, em linha 
reta. Mas não há ação à distância, como mais tarde na 
teoria da gravitação de Newton. Não existe vácuo e não 
há átomos; no entanto, tôda a ação recíproca é da natu- 
reza do impacto. Se soubéssemos bastante, poderíamos 
reduzir a química e a biologia à mecânica; o processo 
pelo qual uma semente se converte em um animal ou 
em uma planta é puramente mecânico. Não há neces- 
sidade das três almas de Aristóteles, sômente uma delas, 
a alma racional, existe, e essa sômente no homem. 

Com a devida cautela, para evitar a censura teoló- 
gica, Descartes desenvolve uma cosmogonia não desseme- 
lhante da dos filósofos pré-platônicos. Sabemos, diz êle, 
que o mundo foi criado segundo o Gênese, mas é interes- 
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sante ver-se de que maneira poderia ter-se desenvolvido 
naturalmente. Elabora uma teoria da formação de vór- 
tices: em tôrno do Sol há um imenso vórtice na pletora, 
o qual carrega os planêtas em seu redor. A teoria é en- 
genhosa, mas não pode explicar por que razão as órbitas 
planetárias são elípticas, e não circulares. Foi geralmen- 
te aceita na França, onde só aos poucos foi sendo subs- 
tituída pela teoria de Newton. Cotes, o editor inglês da 
primeira edição dos Principia de Newton, argumenta, 
eloquentemente, que a teoria do vórtice conduz ao 
ateísmo, enquanto que a de Newton requer que Deus 
ponha os planêtas em movimento numa direção que não 
é a do Sol. Por essa razão, pensa êle, Newton deve ser 
preferido. 

Chego agora aos dois livros mais importantes de 
Descartes, quanto ao que se refere à filosofia pura. São 
êles o Discurso Sôbre o Método (1637) e as Meditações 
(1642). Estas duas obras se sobrepõem, e não é neces- 
sário analisá-las isoladamente. 

Nesses livros, Descartes começa por explicar o méto- 
do da «dúvida cartesiana», como veio a ser chamado. A 
fim de ter uma base firme para a sua filosofia, resolve 
duvidar de tudo o que lhe seja possível duvidar. Como 
prevê que o processo possa levar algum tempo, decide, 
entrementes, regular sua conduta segundo as normas 
comumente admitidas; isto permitirá à sua mente sen- 
tir-se desembaraçada das possíveis consequências de suas 
dúvidas em relação com a prática. 

Começa com ceticismo com respeito aos sentidos. 
Posso duvidar, diz êle, de que me encontro aqui sentado, 
de bata, junto ao fogo? Sim, pois, às vêzes tenho sonhado 
que estou aqui, quando, de fato, me encontro nu na 
cama. (Os pijamas e, mesmo, as camisolas de dormir, 
não haviam ainda sido inventados.) Ademais, os loucos, 
às vêzes, têm alucinações, de modo que é possível que 
eu possa estar num caso semelhante. 

Os sonhos, porém, como os pintores, nos apresen- 
tam cópias das coisas reais, pelo menos quanto ao que 
se refere aos seus elementos. (Podemos sonhar com um 
cavalo alado, mas sômente porque vimos cavalos e asas). 
Por conseguinte, a natureza corpórea, em geral, que 
implica tais coisas como extensão magnitude e número, 
é menos fácil de ser posta em dúvida do que as crenças 
relativas a coisas particulares. A aritmética e a geomte- 
tria, que não se ocupam de coisas particulares, são, por 
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conseguinte, mais certas do que a física e a astronomia; 
são verdadeiras mesmo no caso de objetos sonhados, os 
quais não diferem dos reais no que concerne ao número 
e à extensão. Todavia, mesmo com respeito à aritmética 
e à geometria, a dúvida é possível. Pode ser que Deus 
me faça cometer erros sempre que procuro contar os 
lados de um quadrado ou somar 2 mais 3. Talvez seja 
errado, mesmo na imaginação, atribuir-se tal maldade 
a Deus, mas poderia haver um diabo mau, não menos 
astuto e enganoso que poderoso, que empregasse tôda 
a sua habilidade para me fazer errar. Se há um tal 
demônio, é possível que tôdas as coisas que vejo não 
sejam senão ilusões por êle empregadas como armadi- 
lhas à minha credulidade. 

Resta, no entanto, algo de que não posso duvidar: 
demônio algum, por mais astuto que fôsse, me poderia 
enganar se eu não existisse. Pode ser que eu não tenha 
corpo: êste poderia ser uma ilusão. Mas o pensamento 
é diferente. «Enquanto queria pensar que tudo era falso, 
era preciso, necessáriamente, que eu, que tinha tal pen- 
samento, fôsse alguma coisa; e, observando que esta 
verdade, Penso, logo existo, era tão sólida e tão certa 
que tôdas as mais extravagantes suposições dos céticos 
não eram capazes de derrubá-la, considerei que podia 
recebê-la, sem escrúpulo, como o primeiro princípio da 
filosofia que eu procurava».” 

Esta passagem constitui o âmago da teoria do co- 
nhecimento de Descartes e contém o que há de mais 
importante em sua filosofia. Quase todos os filósofos, 
desde Descartes, têm atribuído importância à teoria do 
conhecimento, e isto se deve em grande parte a êle. 
«Penso, logo existo» torna a mente mais certa do que 
a matéria, e minha mente (para mim) mais certa do 
que a mente dos outros. Há, assim, em tôda a filosofia 
derivada de Descartes, uma tendência ao subjetivismo, 
e a considerar a matéria como algo apenas conhecível, 
se é que o é, por dedução do que se sabe da mente. Estas 
duas tendências existem tanto no idealismo do Conti- 
nente como no empirismo britânico — no primeiro, 
triunfantemente, no segundo, de modo pesaroso. Tem 
havido, em tempos bastante recentes, uma tentativa no 


(2) O argumento acima, “Penso, logo existo” (cogito ergo sum) 
é conhecido como o cogito de Descartes, e o processo pelo qual o 
filósofo chegou a êle é chamado “Dúvida cartesiana”, 
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sentido de escapar a êsse subjetivismo por meio da tiloso- 
fia conhecida pelo nome de instrumentalismo — mas, 
por ora, não me referirei a isto. Com esta exceção, a 
filosofia moderna aceitou, de maneira muito ampla, a 
formulação de problemas feita por Descartes, conquanto 
não aceite suas soluções. 

O leitor recordará que Santo Agostinho apresentou 
um argumento muito semelhante ao cogito. No entanto, 
não lhe deu destaque, e o problema que êle tentava 
resolver ocupou sômente uma pequena parte de seus 
pensamentos. A originalidade de Descartes, portanto, 
deve ser admitida, embora consista menos em inventar 
o argumento que em perceber sua importância. 

Tendo assegurado, assim, uma base firme, Descartes 
entrega-se à obra de reconstruir o edifício do conheci- 
mento. O «Eu» que provou que existe foi reduzido do 
fato de que eu penso, portanto existo enquanto penso, 
e só então. Se eu deixasse de pensar, não haveria prova 
alguma de minha existência. Sou uma coisa que pensa, 
uma substância da qual a natureza total ou essência 
consiste em pensar, e que não necessita de nenhum lu- 
gar ou coisa material para sua existência. A alma, por 
conseguinte, é inteiramente diferente do corpo e mais 
fácil de se conhecer do que o corpo; seria o que é, mes- 
mo que não existisse corpo. 

Logo a seguir, Descartes faz a si próprio esta per- 
gunta: por que é o cogito tão evidente? Conclui que o é 
sômente porque é claro e distinto. Adota, pois, como 
regra geral, o princípio de que «tôdas as coisas que con- 
cebemos muito claramente e muito distintamente são 
verdadeiras». Admite, no entanto, que às vêzes, há difi- 
culdade em se saber quais são essas coisas. 

O «pensar» é usado por Descartes em sentido muito 
amplo. Uma coisa que pensa, diz êle, é uma coisa que 
duvida, compreende, concebe, afirma, nega, deseja, ima- 
gina e sente — pois o sentir, como ocorre nos sonhos, é 
uma forma de pensar. Já que o pensamento é a essência 
da mente, a mente deve pensar sempre, mesmo durante 
o sono. 

Descartes, então, torna a abordar a questão do co- 
nhecimento que temos dos corpos. Toma como exemplo 
um pedaço de cêra de um favo de mel. Certas coisas são 
evidentes para os sentidos: êste sabe o mel, cheira a 
flôres, tem uma certa côr sensível, tamanho e forma, é 
duro e frio e, se lhes batermos com algo, emite um som. 
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Mas, se o pusermos junto ao fogo, estas qualidades se 
modificam, embora a cêra persista; por conseguinte, o 
que parecia aos sentidos não era a própria cêra. A cêra, 
em si, é constituída por extensão, flexibilidade e movi- 
mento, coisas compreendidas pela mente, mas não pela 
imaginação. A coisa que é a cêra não pode ser, por si 
mesma, sensível, pois que está igualmente implicada em 
tôdas as aparências da cêra para os diversos sentidos. 
A percepção da cêra «não é uma visão, ou contacto, ou 
imaginação, mas uma inspeção da mente». Eu não vejo 
a cêra, como tampouco vejo homens na rua quando vejo 
chapéus e paletós. «Entendo sômente pelo poder do 
juízo, que reside em minha mente, o que pensei que via 
com meus olhos». O conhecimento pelos sentidos é con- 
fuso, e compartilhado pelos animais; mas agora despojei 
a cêra de suas vestes c mentalmente lhe percebo a nudez. 
Por ver, razoâvelmente, a cêra, deduz-se com certeza 
minha própria existência, mas não a da cêra. O conhe- 
cimento das coisas externas tem de ser pela mente, e 
não pelos sentidos. 


Isto conduz a uma consideração de diferentes clas- 
ses de idéias. O mais comum dos erros, diz Descartes, é 
pensar que minhas idéias são semelhantes às coisas ex- 
teriores. (A palavra «idéia», tal como Descartes a em- 
prega, inclui as percepções sensoriais.) As idéias pare- 
cem ser de três classes: 1) as que são inatas; 2) as que 
são estranhas e vêm de fora; e 3) as que são inventadas 
por mim. A segunda classe de idéias — como, natural- 
mente, supomos -— são parecidas aos objetos exteriores. 
Supormo-lo assim, em parte porque a natureza nos ensina 
a pensar dessa maneira, em parte porque tais idéias nos 
vêm independentemente da vontade (isto é, pela sensa- 
ção), parecendo, por conseguinte, razoável supor-se que 
a coisa estranha imprime em mim a sua semelhança. 
Mas são estas boas razões? Quando falo de ser «ensinado 
pela natureza», neste sentido, quero apenas dizer que 
sinto uma certa inclinação a acreditar nisso, mas não 
que o veja por uma luz natural. O que é visto por uma 
luz natural não pode ser negado, mas uma simples in- 
clinação pode ser no sentido de uma coisa falsa. Quanto 
às idéias provenientes dos sentidos serem imaginárias, 
isto não é argumento, pois os sonhos são involuntários, 
embora venham de dentro. As razões para se supor que 
as idéias dos sentidos vêm de fora são, portanto, incon- 
cludentes. 
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Ademais, há, às vêzes, duas idéias diferentes do mes- 
mo objeto exterior; por exemplo, o Sol tal como parece 
aos sentidos e o Sol em que os astrônomos acreditam. 
Estas não podem ser, ambas, semelhantes ao Sol, e a 
razão mostra que a que vem diretamente da experiência 
deve ser a menos parecida das duas. 

Mas estas considerações não dispuseram dos argu- 
mentos céticos que lançaram dúvida sôbre a existência 
do mundo exterior. Isto só pode ser feito provando-se 
antes a existência de Deus. 

As provas de Descartes da existência de Deus não 
são muito originais; provêm, em geral, da filosofia esco- 
lástica. Foram melhor expostas por Leibniz, e omitirei 
o exame das mesmas até que cheguemos a êle. 

Uma vez provada a existência de Deus, o resto pro- 
cede facilmente. Já que Deus é bom, Éle não agirá como 
o demônio enganoso imaginado por Descartes como uma 
razão para a dúvida. Ora, Deus me deu uma inclinação 
forte para acreditar nos corpos, que Éle seria feliz se os 
mesmos não existissem; por conseguinte, os corpos exis- 
tem. Êle deve ter-me dado, ademais, a faculdade de cor- 
rigir os erros. Eu uso esta faculdade quando emprego 
o princípio de que o que é claro e distinto é verdadeiro. 
Isto me permite conhecer tanto as matemáticas como a 
física, se me lembro que devo conhecer a verdade acêr- 
ca dos corpos só pela mente, e não com a mente e O 
corpo, conjuntamente. 

A parte construtiva da teoria do conhecimento de 
Descartes é muito menos interessante que a parte an- 
terior destrutiva. Emprega tôda a classe de máximas 
escolásticas, tais como a de que um efeito não pode nun- 
ca ter mais perfeição que sua causa, o que de certo modo 
escapou ao escrutínio crítico inicial. Não se dá nenhuma 
razão para a aceitação dessas máximas, embora elas 
sejam, certamente, menos evidentes por si mesmas do 
que a nossa própria existência, que é provocada com 
um floreio de trombetas. Platão, Santo Agostinho e San- 
to Tomás contém a maior parte do que é afirmativo nas 
Meditações. 

O método da dúvida crítica, embora o próprio Des- 
cartes o empregasse sem grande entusiasmo, foi de gran- 
de importância para a filosofia. É claro, como questão 
de lógica, que só pode dar resultados positivos se O 
ceticismo parar em alguma parte. Se é que há de haver 
tanto o conhecimento lógico como o cohecimento em- 
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pírico, deve haver duas classes de pontos de parada: os 
fatos indubitáveis e os princípios indubitáveis de infe- 
rência. Os fatos indubitáveis de Descartes são os seus 
próprios pensamentos — empregando-se «pensamento» 
no sentido mais amplo possível. «Eu penso» é a sua pre- 
missa fundamental. Aqui a palavra «Eu» é realmente le- 
gítima; êle devia expor sua premissa fundamental desta 
forma: «Há pensamentos». À palavra «Eu» é gramatical- 
mente convincente, mas não descreve um dado. Quando 
prossegue, dizendo: «Eu sou uma coisa que pensa», já es- 
tá usando de uma forma não crítica do mecanismo de 
categorias transmitidas pelo escolasticismo. Não prova, 
em parte alguma, que os pensamentos necessitam de 
um pensador, nem há razão para se crer nisso exceto 
num sentido gramatical. A decisão, no entanto, de con- 
siderar os pensamentos, mais do que os objetos exterio- 
res, como constituindo as principais certezas empíricas, 
foi muito importante e teve profundo efeito em tôda a 
filosofia subsequente. 

Há dois aspectos, ainda, em que a filosofia de Des- 
cartes foi importante. Primeiro: levou a têrmo, ou quase 
a têrmo, o dualismo de espírito e matéria, que começou 
com Platão e foi desenvolvido, devido, em grande parte, 
a razões religiosas, pela filosofia cristã. Deixando-se de 
lado os curiosos trabalhos sôbre a glândula pineal, os 
quais foram abandonados pelos seguidores de Descartes, 
o sistema cartesiano apresenta pois mundos paralelos 
mas independentes — o do espírito e o da matéria — ca- 
da um dos quais pode ser estudado sem referência ao ou- 
tro. Que o espírito não move o corpo era uma idéia nova, 
devida explicitamente a Geulincx, mas implicitamente 
a Descartes. Tinha vantagem de permitir que se dissesse 
que o corpo não move o espírito. Há uma importante 
discussão nas Meditações sôbre o seguinte ponto: por 
que é que o espírito sente «tristeza» quando o corpo tem 
sêde? A resposta cartesiana correta é que o corpo e o 
espírito são como dois relógios, e quando um indica 
«sêde» o outro indica «tristeza». Do ponto de vista reli- 
gioso, porém, havia uma grande desvantagem nessa teo- 
ria; e isto me leva à segunda característica do cartesia- 
nismo a que aludo acima. 

Em tôda a teoria do mundo material, o cartesianis- 
mo foi rigidamente determinista. Os organismos vivos, 
tanto como a matéria inanimada, eram governados 
pelas leis da física; já não havia mais necessidade, co- 


93 





mo na filosofia aristotélica, de uma enteléquia ou alma 
para explicar o desenvolvimento dos organismos e os 
movimentos dos animais. O próprio Descartes permitia 
uma pequena exceção: uma alma humana podia, por 
volição, mudar a direção, embora não a quantidade dos 
movimentos dos espíritos vitais. Isto, no entanto, era 
contrário ao espírito do sistema, acabando por ser tam- 
bém contrário às leis da mecânica. Foi, por conseguinte, 
abandonado. O resultado foi que todos os movimentos 
da matéria eram determinados por leis físicas e, devido 
ao paralelismo, os acontecimentos mentais tinham de 
ser igualmente determinados. Por conseguinte, os car- 
tesianos viam-se em dificuldade com respeito ao livre 
arbítrio. E, para os que davam mais atenção à ciência 
de Descartes do que à sua teoria do conhecimento, não 
foi difícii desenvolver a teoria de que os animais eram 
autômatos. Neste caso, por que não dizer o mesmo do ho- 
mem e simplificar o sistema, transformando-o num ma- 
terialismo coerente? ste passo foi dado, de fato, no 
século XVIII. 


Há em Descartes um dualismo não resolvido entre 
o que êle aprendeu da ciência contemporânea e o esco- 
lasticismo que lhe ensinaram em La Flêche. Isto o levou 
a incoerências, mas também o tornou mais rico em idéias 
fecundas do que o poderia haver sido qualquer outro 
filósofo, completamente lógico. A coerência poderia ter 
feito dêle simplesmente o fundador de um nôvo escolas- 
ticismo, enquanto que a incongruência fêz dêle a fonte 
de duas importantes mas divergentes escolas de filosofia. 
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CAPÍTULO X 


SPINOZA 


S PINOZA (1634-77) é o mais nobre e o mais amável 
de todos os grandes filósofos. Intelectualmente, 
alguns outros o superaram, mas êticamente é supremo. 
Como consequência natural disso, foi considerado, du- 
rante sua vida e até um século depois de sua morte, como 
um homem de espantosa perversidade. Judeu de nasci- 
mento, os judeus o excomungaram. Os cristãos sentiam 
por êle o mesmo desagrado; embora sua filosofia, seja 
dominada pela idéia de Deus, os ortodoxos acusavam-no 
de ateísmo. Leibniz, que devia muito a êle, ocultou sua 
dívida, abstendo-se cuidadosamente de proferir uma 
única palavra em seu louvor; chegou até a mentir com 
respeito ao grau de seu conhecimento pessoal com o he- 
rético judeu. 

A vida de Spinoza foi simples. Sua família havia ido 
da Espanha, ou talvez de Portugal, para a Holanda, a 
fim de escapar da Inquisição. O próprio Spinoza foi edu- 
cado na cultura judia, mas verificou que lhe era impos- 
sível permanecer ortodoxo. Ofereceram-lhe mil florins 
anuais para que ocultasse suas dúvidas; quando os re- 
cusou, tentaram assassiná-lo; quando isto falhou, amal- 
diçoaram-no com tôdas as maldições contidas no Deute- 
ronômio e com a maidição que Eliseu proferiu contra 
seus filhos, os quais, em consequência disso, foram des- 
pedaçados pelas ursas. Mas nenhuma ursa atacou Spi- 
noza. Viveu tranquilamente, primeiro em Amsterdã e, 
depois, em Haia, ganhando a vida como polidor de lentes. 
Suas necessidades eram poucas e simples, e demonstrou, 
durante tôda a vida, rara indiferença pela dinheiro. As 
poucas pessoas que o conheciam o amavam, mesmo 
quando desaprovavam seus princípios. O Govêrno holan- 
dês, com seu habitual liberalismo, tolerou suas opiniões 
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sôbre as questões teológicas, embora, em certa ocasião, 
haja ficado, politicamente, em muito má situação, por 
haver-se colocado do lado de De Witt, contra a Casa de 
Orange. Morreu, com apenas quarenta e três anos de 
idade, de tísica. 


Sua obra principal, a Ética, foi publicada pôstuma- 
mente. Antes de examiná-la, devemos dizer algumas 
palavras acêrca de dois de seus outros livros, o Tractatus 
Theologico-Politicus e o Tractatus Politicus. O primeiro 
é uma curiosa combinação de crítica bíblica e teoria 
política; o segundo trata apenas de teoria política. Na 
crítica bíblica, Spinoza antecipa, em parte, opiniões mo- 
dernas, particularmente ao atribuir datas posteriores, 
a vários livros do Antigo Testamento, que lhes eram atri- 
buídas pela tradição. Procura, em todo o livro, mostrar 
que as Escrituras não podem ser interpretadas de modo 
compatível com uma teologia liberal. 


A teoria política de Spinoza é, em geral, derivada 
de Hobbes, apesar da enorme diferença temperamental 
existente entre os dois homens. Afirma que, num estado 
de natureza, não há nada lícito ou ilícito, pois o ilícito 
consiste em desobedecer à lei. Afirma que o soberano 
não pode fazer nada ilícito, e concorda com Hobbes em 
que a Igreja devia ser inteiramente subordinada ao Esta- 
do. Opõe-se a tôda rebelião, mesmo contra um mau 
govêrno, e dá como exemplo as perturbações na Ingla- 
terra como prova do mal resultante de se resistir pela 
fôrça à autoridade. Mas discorda de Hobbes, ao conside- 
rar a democracia como a forma de govêrno «mais natu- 
ral». Discorda também ao afirmar que os súditos não 
deviam sacrificar todos os seus direitos ao soberano. Em 
particular, considera importante a liberdade de opinião. 
Não sei muito bem de que maneira concilia êle êste pon- 
to de vista com a opinião de que as questões religiosas 
deviam ser decididas pelo Estado. Penso que, quando 
diz isso, acha que estas questões devem ser decididas 
antes pelo Estado que pela Igreja; na Holanda, o Estado 
era muito mais tolerante que a Igreja. 


A Ética de Spinoza trata de três matérias diferentes. 
Começa com a metafísica; passa, depois, para a psicolo- 
gia das paixões e da vontade e, finalmente, formula uma 
ética baseada na metafísica e na psicologia precedentes. 
A metafísica é uma modificação da de Descartes, a psi- 
cologia lembra a de Hobbes, mas a ética é original, sendo 
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o que o livro contém de mais valioso. A relação existente 
entre Spinoza e Descartes é, sob certos aspectos, seme- 
lhante à existente entre Plotino e Platão. Descartes era 
um homem de muitas facêtas, cheio de curiosidade in- 
telectual, mas não muito sobrecarregado de seriedade 
moral. Embora inventasse «provas» destinadas a apoiar 
as crenças ortodoxas, êle poderia ter sido empregado 
pelos céticos do mesmo modo que Carnéades se valeu 
de Platão. Embora Spinoza não fôsse um homem desti- 
tuído de interêsse científico — chegando mesmo a escre- 
ver um tratado sôbre o arco-íris — sentia-se principal- 
mente atraído pelos problemas religiosos e morais. Acei- 
tou de Descartes e seus contemporâneos uma física 
materialista e determinista, e procurou, dentro dessa 
estrutura, encontrar lugar para a reverência e para uma 
vida consagrada ao Bem. Sua tentativa foi magnífica, 
despertando admiração mesmo entre os que não a con- 
sideram bem sucedida. 

O sistema metafísico de Spinoza é do tipo inaugu- 
rado por Parmênides. Há uma única substância, «Deus 
ou Natureza”; nada que é finito subsiste por si mesmo. 
Descartes admitia três substâncias: Deus, espírito e ma- 
téria; é verdade que, mesmo para êle, Deus era, num 
sentido, mais substancial que o espírito e a matéria, 
pois que os havia criado e podia, se quisesse, aniquilá- 
los. Mas, exceto com relação à onipotência de Deus, o 
espírito e a matéria eram duas substâncias independen- 
tes, definidas, respectivamente, pelos atributos de pen- 
samento e extensão. Spinoza não queria saber de nada 
disso. Para êle, pensamento e extensão eram ambos atri- 
butos de Deus. Deus tinha também um número infinito 
de outros atributos, pois que Éle devia ser, sob todos os 
aspectos, infinito; mas êstes outros nos são desconheci- 
dos. As almas individuais e os pedaços separados da ma- 
téria são, para Spinoza, adjetivais; não são coisas, mas 
simplesmente aspectos do Ser divino. Não pode haver 
uma imortalidade pessoal como aquela em que acredi- 
tam os cristãos, mas somente aquela imortalidade im- 
pessoal que consiste em se tornar cada vez mais unido 
a Deus. As coisas finitas são definidas pelos seus limites, 
físicos ou lógicos, isto é, pelo que elas não são: «tôda 
determinação é negação.» Pode haver apenas um Ser 
que seja inteiramente positivo, e Éle tem de ser abso- 
lutamente infinito. Partindo disto, Spinoza é levado a 
um panteísmo completo e sem atenuações. 
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Tudo, segundo Spinoza, é governado por uma neces- 
sidade lógica absoluta. Nada há que se pareça ao livre 
arbítrio na esfera mental, nem nada que ocorra por acaso 
no mundo físico. Tudo que acontece é uma manifesta- 
ção da natureza inescrutável de Deus, e é lógicamente 
impossível que os acontecimentos fôssem diferentes do 
que são. Isto conduz a dificuldades quanto ao pecado, 
que os críticos não tardaram a apontar. Um dêles, obser- 
vando que, segundo Spinoza, tudo é decretado por Deus 
e, por conseguinte, bom, pergunta, indignado: Que é 
que há de bom no fato de Nero haver morto a mãe? Que 
é que há de bom no fato de Adão haver comido a maçã? 
Spinoza responde que o que havia de positivo nesses atos 
era bom, e que só o que era negativo era mau; mas à 
negação só existe do ponto de vista das criaturas finitas. 
Em Deus, que é o único completamente real, não há 
negação e, por conseguinte, o mal que a nós nos parece 
pecado não existe, quando considerado como parte do 
todo. Esta doutrina, embora tenha sido defendida, desta 
ou daquela forma, pela maior parte dos místicos, não 
pode, evidentemente, ser conciliada com a doutrina orto- 
doxa do pecado e da condenação. Acha-se ligada à com- 
pleta rejeição do livre arbítrio por parte de Spinoza. 
Embora nada polêmico, Spinoza era demasiado honesto 
para ocultar suas opiniões, mesmo que estas chocassem 
os seus contemporâneos; a aversão pelos seus ensina- 
mentos não é, pois, de estranhar. 

A Ética é redigida no estilo de Euclides, com defini- 
ções, axiomas e teoremas; tudo o que se encontra atrás 
dos axiomas é rigorosamente demonstrado, segundo se 
supõe, por argumentos dedutivos. Isto faz com que a 
sua leitura seja difícil. Um estudante moderno, que não 
pode supor existam «provas» rigorosas de coisas tais co- 
mo as que o filósofo pretende haver estabelecido, está su- 
jeito a impacientar-se com os pormenores das demons- 
trações, os quais, de fato, não valem a pena de ser domi- 
nados. Basta ler-se as enunciações das preposições e 
estudar-se os escólios, que contém a maior parte do que 
há de melhor na Ética. Mas revelaria uma falta de com- 
preensão censurar-se Spinoza pelo seu método geomé- 
trico. Fazia parte da essência de seu sistema, tanto ética 
como matafisicamente, afirmar que tudo podia ser de- 
monstrado, e, por conseguinte, era essencial a exposição 
das demonstrações. Nós não podemos aceitar seu mé- 
todo, mas isso porque não podemos aceitar sua metafi- 
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sica. Não podemos acreditar que as interconexões de 
partes do universo são lógicas, pois afirmamos que as 
leis científicas têm de ser descobertas por observação, 
e não sômente pelo raciocínio. Mas, para Spinoza, o mê- 
todo geométrico era necessário, estando ligado às partes 
mais essenciais de sua doutrina. 

Chegamos, agora, à teoria das emoções de Spinoza. 
Esta vem depois de uma discussão metafísica sôbre a 
natureza e a origem do pensamento, a qual conduz à 
surpreendente proposição de que «o espírito humano» 
tem um conhecimento adequado Ga essência eterna e 
infinita de «Deus». Mas as paixões, que são discutidas no 
Livro III da Ética, nos distraem e obscurecem nossa visão 
intelectual do todo. «Tudo — diz-nos o filósofo — en- 
quanto é por si mesmo, procura perseverar em seu pró- 
prio ser». Daí surgem o amor, o ódio e a luta. A psico- 
logia do Livro III é inteiramente egoísta. «Aquêle que 
sente que o objeto de seu ódio é destruído sentirá pra- 
zer». «Se concebemos que alguém sente deleite por 
alguma coisa que só uma pessoa pode possuir, procura- 
remos fazer o possível para que a pessoa em questão não 
se apodere dela». Mas, mesmo neste livro, há momentos 
em que Spinoza abandona a aparência do cinismo de- 
monstrando matemáticamente, como quando diz: «O 
ódio aumenta quando é recíproco, e pode, por outro lado, 
ser destruído pelo amor». A autoconservação é o motivo 
fundamental das paixões, segundo Spinoza; mas a auto- 
preservação modifica o seu próprio caráter quando per- 
cebemos que o que é real e positivo em nós é o que nos 
une ao todo, e não o que conserva a aparência de se- 
paração. 

Os últimos dois livros da Ética, intitulados, respec- 
tivamente, «Da servidão humana, ou a fôrça das emo- 
ções» e «Do poder do entendimento, ou da liberdade hu- 
mana», são os mais interessantes. Somos escravos na me- 
dida em que o que nos acontece é determinado por cau- 
sas exteriores, e somos livres na medida em que determi- 
namos os nossos próprios atos. Spinoza, como Sócrates 
e Platão, acredita que tôda ação má é devida a um 
êrro intelectual: o homem que compreende adequada- 
mente suas próprias circunstâncias agirá sâbiamente, 
e será feliz mesmo diante daquilo que para outro seria 
um infortúnio. Não faz nenhum apêlo ao altruísmo; 
afirma que o interêsse próprio, em certo sentido, e, 
de maneira mais particular, a autopreservação, gover- 
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na tôda a conduta: humana. «Nenhuma virtude po- 
de ser concebida como sendo anterior a êsse intento 
de conservar o próprio ser». Mas sua concepção daquilo 
que um homem sensato escolherá como objetivo de seu 
interêsse é diferente da do egoísta comum: «O bem mais 
alto do espírito é o conhecimento de Deus, e a mais alta 
virtude do espírito é conhecer a Deus». As emoções são 
chamadas «paixões», quando nascem de idéias inadequa- 
das; as paixões dos diferentes homens podem entrar 
em conflito, mas os homens que vivem obedientes à 
razão estarão inteiramente de acôrdo uns com os outros. 
O prazer, em si mesmo, é bom, mas a esperança e o 
mêdo são maus, como também o são a humildade e o 
arrependimento: «Quem se arrepende de uma ação é 
duplamente infeliz ou enfêrmo». Spinoza considera o 
tempo como irreal e, por conseguinte, tôdas as emoções 
que têm que ver com um acontecimento, como futuro ou 
passado, são contrárias à razão. «Enquanto a mente 
concebe uma coisa sob o ditame da razão, esta é afetada 
igualmente, quer a idéia seja de uma coisa presente, 
passada ou futura». 

Esta é uma frase difícil, mas pertence à essência do 
sistema de Spinoza, e faremos bem se nos detivermos 
nela um momento. Na opinião popular, «está bem tudo 
o que acaba bem»; se o universo está gradualmente 
melhorado, pensamos melhor a respeito dêle do que se 
estivesse gradualmente decaindo, mesmo que a soma do 
bem e do mal seja a mesma nos dois casos. Interessa- 
mo-nos mais por um desastre ocorrido em nossa própria 
época do que na época de Gêngis Cã. Segundo Spinoza, 
isto é irracional. Qualquer coisa que ocorra, faz parte 
do mundo eterno e intemporal, tal como Deus o vê; para 
êle, a data não tem importância. O homem sábio, tanto 
quando lhe permite a limitação humana, esforça-se por 
ver o mundo como Deus o vê, sub specie aeternitatis, 
sob o aspecto de eternidade. Mas, poderá o leitor retor- 
quir, temos muito mais razão de preocupar-nos com os 
infortúnios futuros, que talvez possam ser evitados, do 
que com as calamidades passadas, a respeito das quais 
nada podemos fazer. A êste argumento, o determinismo 
de Spinoza oferece uma resposta. Só a ignorância nos 
faz supor que podemos modificar o futuro; o que há de 
ser, será, e o futuro está fixado de modo tão inalterável 
como o passado. Eis aí porque a esperança e o mêdo são 
condenados: ambos dependem de se encarar o futuro 
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como incerto e, por conseguinte, nascem da falta de 


sabedoria. 

Quando adquirimos, na medida do possível, uma 
visão do mundo análoga à de Deus, vemos tôdas as 
coisas como parte do todo, e igualmente necessárias para 
a bondade do todo. Por conseguinte, «o conhecimento 
do mal é um conhecimento inadequado». Deus não tem 
conhecimento do mal, porque não há nenhum mal que 
tenha de ser conhecido; a aparência do mal só surge 
por se considerar as partes do universo como se existis- 
sem por si mesmas. 

O ponto de vista de Spinoza é destinado a libertar 
os homens da tirania do mêdo. «Um homem livre, no 
que pensa menos é na morte; sua sabedoria é uma me- 
ditação não acêrca da morte, mas da vida». Spinoza 
viveu inteiramente de acôrdo com êste preceito. No últi- 
mo dia de sua vida, estava inteiramente calmo, não 
exaltado, como Sócrates no Fédon, mas conversando, 
como o teria feito em qualquer outro dia, sôbre assuntos 
do interêsse de seu interlocutor. Ao contrário de alguns 
outros filósofos, não só acreditava em suas doutrinas, 
como as praticava; não sei de nenhuma ocasião em que 
êle, apesar de grande provocação, se visse arrastado à 
exaltação ou à cólera que a sua ética condenava. Nas 
polêmicas, era cortês e razoável, jamais atacando, mas 
fazendo todo o possível por persuadir. 

Na medida em que aquilo que nos ocorre surge de 
nós próprios, é bom; só o que vem de fora é mau para 
nós. «Como tôdas as coisas de que o homem é a causa 
eficiente são necessâriamente boas, nenhum mal pode 
ocorrer a um homem, salvo devido a causas externas». 
É evidente, portanto, que nada de mau pode acontecer 
ao universo como um todo, já que êle não está sujeito 
a causas externas. «Somos parte da natureza universal e 
seguimos sua ordem. Se temos disto uma compreensão 
clara e distinta, essa parte de nossa natureza que é de- 
finida pela inteligência — ou, em outras palavras, a 
melhor parte de nós mesmos — assentirá, seguramente, 
no que nos ocorra, e em tal assentimento procuraremos 
manter-nos». Enquanto um homem é uma parte invo- 
luntária de um todo maior, está em escravidão; mas na 
medida em que, por meio do entendimento, consegue 
apreender a única realidade do todo, é livre. As impli- 
cações desta doutrina são desenvolvidas no último livro 
da Ética. 
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Spinoza não objeta a tôdas as emoções, como os 
estóicos; objeta sômente às que são «paixões», isto é, 
àquelas em que parecemos a nossos próprios olhos en- 
tregues, passivamente, à fôrças exteriores. «Uma emo- 
ção que é uma paixão deixa de ser uma paixão logo que 
formamos dela uma idéia clara e distinta». A compre- 
ensão de que tôdas as coisas são necessárias ajuda a men- 
te a adquirir poder sôbre as emoções. «Aquêle que, clara 
e distintamente, compreende a si próprio e a suas emo- 
ções, ama a Deus, e tanto mais quanto mais compreende 
a si mesmo e a suas emoções». Esta proposição nos in- 
troduz no «amor intelectual de Deus», no qual consiste 
a sabedoria. O amor intelectual de Deus é a união do 
pensamento e da emoção: consiste, creio que se poderia 
dizer, no pensamento verdadeiro unido à alegria na 
apreensão da verdade. Tôda a alegria do pensamento 
verdadeiro faz parte do amor intelectual de Deus, pois 
não contém nada que seja negativo e é, por conseguinte, 
na verdade, uma parte do todo, não só aparentemente, 
como o são as coisas fragmentárias, tão separadas no 
pensamento que nos parecem más. 

Disse, há pouco, que o amor intelectual de Deus 
implica alegria, mas talvez isso tenha sido um êrro, pois 
Spinoza diz que Deus não é afetado por nenhuma emoção 
de prazer ou de dor, e afirma também que «o amor 
intelectual da mente para com Deus é parte do amor 
infinito com que Deus ama a si mesmo». Penso, não obs- 
tante, que, no «amor intelectual», há algo que não é 
simplesmente intelecto; talvez o gôzo que isto implica 
seja considerado como algo superior ao prazer. 

<O amor a Deus — diz-nos êle — deve ocupar o 
primeiro lugar na mente». Omiti as demonstrações de 
Spinoza, mas, assim fazendo, apresentei um quadro in- 
completo de seu pensamento. Como a prova da propo- 
sição acima é curta, citá-la-ei na íntegra; o leitor pode, 
então, por meio da imaginação, suprir as provas das ou- 
tras proposições. A prova da proposição acima é a se- 
guinte: 

«Pois êste amor está associado a tôdas as modifica- 
ções do corpo (V, 14) e é alimentado por tôdas elas 
(V, 15); por conseguinte (V, 11), deve ocupar o prin- 
cipal lugar na mente, Q.E.D.» 

Das proposições aludidas na prova acima, a V, 14 
diz: «A mente pode comprovar que tôdas as modificações 
corporais ou imagens de coisas podem ser referidas à 
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ídéia de Deus»; a V, 15, acima citada, afirma: «Aquéle 
que, clara e distintamente, compreende a si mesmo e à 
suas emoções, ama a Deus, e tanto mais na proporção 
em que compreende a si mesmo e a suas emoções»; a V, 
11 estabelece: «Na proporção em que uma imagem men- 
tal se refere a mais objetos, é ela mais fregiente, ou 
mais frequentemente vívida, e ocupa mais a mente». 

A «prova» citada acima podia ser expressa da se- 
guinte maneira: Todo aumento na compreensão do que 
nos acontece consiste em relacionar os acontecimentos 
com a idéia de Deus, pois que, na verdade, tudo é parte 
de Deus. Esta compreensão de tudo como sendo parte 
de Deus é amor de Deus. Quando todos os objetos têm 
referência a Deus, a idéia de Deus ocupa inteiramente 
o espírito. 

Assim, a afirmação de que «o amor de Deus deve 
ocupar o principal lugar na mente», não é, primária- 
mente, uma exortação moral, mas uma exposição do que 
tem de ocorrer, inevitâvelmente, à medida que adquiri- 
mos compreensão. 

Diz-nos êle ninguém pode odiar a Deus, mas, por 
ouiro lado, «o que ama a Deus não pode procurar fazer 
com que Deus o ame por sua vez». Goethe, que admirava 
Spinoza sem sequer começar a entendê-lo, considerou 
esta proposição como exemplo de abnegação. Não é na- 
da disso, mas uma conseguência lógica da metafísica de 
Spinoza. Éle não diz que um homem não deve desejar 
que Deus o ame; diz que um homem que ama Deus não 
pode desejar que Deus o ame. Isso, torna-o claro a prova 
que diz: «Pois, se um homem se esforçar por tal coisa, 
desejaria (V, 17, Cor.) que Deus, a quem ama, não fôsse 
Deus e, por conseguinte, desejaria sentir dor (III, 19), 
o que é absurdo (III, 28). A V, 17 é a proposição já 
aludida, que diz que Deus não tem paixões, nem praze- 
res, nem dores; o corolário aludido acima deduz que 
Deus não ama nem odeia ninguém. Aqui, também, não 
está implicado um preceito ético, mas uma necessidade 
lógica: um homem que amasse a Deus e quisesse que 
Deus o amasse, estaria querendo sentir dor, «o que é 
absurdo». 

A afirmação de que Deus não pode amar ninguém 
não. deve ser considerada como uma contradição, diante 
da afirmação de que Deus ama a Si Próprio com um 
infinito amor intelectual. Éle pode amar a Si Próprio, 
já que isso é possível sem falsa crença; e, de qualquer 
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modo, o amor intelectual é uma classe muito especial 
de amor. 

Neste ponto, Spinoza diz que já nos deu «todos os 
remédios contra as emoções». O grande remédio reside 
nas idéias claras e distintas quanto à natureza das emo- 
ções e sua relação com as causas externas. Há ainda 
uma vantagem no amor de Deus comparado ao amor 
das criaturas humanas: «A falta de saúde espiritual e 
os infortúnios podem ser atribuídos, geralmente, ao ex- 
cessivo amor de algo que está sujeito a muitas variações». 
Mas o conhecimento claro e distinto «gera um amor por 
uma coisa imutável e eterna», e tal amor não tem o 
caráter turbulento e inquietador do amor por um objeto 
que é passageiro e variável, 


Embora a sobrevivência pessoal depois da morte seja 
uma ilusão, há, não obstante, no espírito humano, algo 
que é eterno. A mente só pode imaginar ou recordar 
enquanto o corpo existe, mas há em Deus uma idéia que 
expressa a essência dêste ou daquele corpo humano sob 
a forma de eternidade, e esta idéia é a parte eterna da 
mente. 

A bem-aventurança, que consiste no amor a Deus, 
não é a recompensa da virtude, mas a própria virtude; 
não gozamos nela porque dominamos nossos desejos, 
mas dominamos nossos desejos porque nos rejubilamos 
nela. 

A Ética termina com estas palavras: 


«O homem sábio, na medida em que é considerado 
como tal, dificilmente é perturbado em seu espírito, mas, 
tendo consciência de si próprio, e de Deus, e das coisas, 
devido a certa necessidade eterna, jamais deixa de o ser, 
mas sempre possui a verdadeira aquiescência de seu es- 
pírito. Embora o caminho que apontei como conducente 
a êsse resultado possa parecer excessivamente difícil, 
pode, não obstante, ser descoberto. Tem de ser difícil, 
pois que raramente é encontrado. Como seria possível, 
se a salvação estivesse ao alcance imediato de nossa mão, 
e pudesse ser achada sem grande esfôrço, que fôsse des- 
cuidada por quase todos os homens? Mas tôdas as coisas 
excelentes são tão difíceis como raras». 

Para se formar um juízo crítico quanto à importân- 
cia de Spinoza como filósofo, é necessário distinguir sua 
ética de sua metafísica e considerar-se quanto da primei- 
ra poderia sobreviver à rejeição da última. 
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A metafísica de Spinoza é o melhor exemplo do que 
se pode chamar «monismo lógico» — isto é, a doutrina 
de que o mundo, como um todo, é uma única substância, 
da qual nenhuma parte é capaz, lôgicamente, de existir 
isoladamente. A base fundamental desta opinião é a 
crença de que cada proposição tem um único sujeito e 
um único predicado, o que nos leva à conclusão de que 
relações e pluralidade devem ser coisas ilusórias. Spinoza 
achava que a natureza do mundo e da vida humana po- 
diam ser deduzidas lógicamente de axiomas evidentes 
por si mesmos; devíamos mostrar-nos tão resignados 
diante dos acontecimentos como diane do fato de que 
2 e 2 são 4, pois que aquêles são igualmente o resultado 
da necessidade lógica. O todo de sua metafísica impos- 
sível de aceitar-se; é incompatível com a lógica moderna 
e com o método científico. Os fatos têm de ser descober- 
tos por observação, e não pelo raciocínio; quando somos 
bem sucedidos em nossa indução quanto ao futuro, faze- 
mo-lo por meio de princípios que não são lógicamente ne- 
cessários, mas sugeridos por dados empíricos. E o con- 
ceito de substância, em que Spinoza se baseia, é um 
conceito que nem a ciência nem a filosofia podem, hoje 
em dia, aceitar. 


Mas quando chegamos à ética de Spinoza, sentimos 
— pelo menos eu o sinto — que alguma coisa, embora 
não tudo, pode ser aceita, mesmo depois de rejeitadas 
as bases metafísicas. Falando-se de modo geral, Spinoza 
se preocupou em mostrar-nos de que maneira é possível 
viver-se nobremente, mesmo quando reconhecemos os 
limites do poder humano. Éle próprio, com a sua dou- 
trina da necessidade, torna tais limites ainda mais es- 
treito do que o são; mas quando êles, indubitavelmente 
existem, as máximas de Spinoza são, talvez, as melhores 
possíveis. Tomemos, por exemplo, a morte; nada que um 
homem possa fazer o tornará imortal, sendo inútil por 
conseguinte, gastar-se o tempo em lágrimas e lamenta- 
ções com respeito ao fato de que devemos morrer. Estar 
obcecado pelo mêdo da morte é uma espécie de escravi- 
dão; Spinoza tem razão ao dizer que «o homem livre, 
no que menos pensa é na morte». Mas, mesmo neste 
caso, é somente a morte em geral que deveria ser assim 
tratada; a morte por uma doença determinada deveria, 
se possível, ser evitada mediante assistência médica. O 
que deveria, mesmo neste caso, ser evitada é uma certa, 
espécie de ansiedade ou terror; as medidas necessárias 
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deveriam ser tomadas calmamente, e nossos pensamen- 
tos deveriam, tanto quanto possível, ser dirigidos para 
outros assuntos. Estas mesmas considerações se aplicam 
a todes os outros infortúnios puramente pessoais. 

Mas, que dizer-se dos infortúnios das pessoas a quem 
amamos? Pensemos em algumas das coisas que podem 
acontecer, em nossa época, aos habitantes da Europa ou 
da China. Suponhamos que somos judeus e que nossa 
família foi massacrada. Suponhamos que trabalhamos 
subterrâneamente contra os nazistas e que nossa espôsa 
foi fuzilada porque não conseguiram apanhar-nos. Supo- 
nha a leitora que seu marido, devido a um crime pura- 
mente imaginário, foi condenado a trabalhos forçados 
no Ártico e morreu em conseqgiiência de crueldades e de 
fome. Suponha o leitor que sua filha foi raptada e morta 
por soldados inimigos. Em tais circunstâncias, deveria 
a gente consevar uma calma filosófica? 

Se o leitor seguir os ensinamentos de Cristo, dirá: 
«Pai, perdoai-lhes, pois êles não sabem o que fazem». 
Conheci quacres que poderiam ter dito isso sincera e 
profundamente, e aos quais eu admirava por isso. Mas, 
antes de se sentir admiração, precisamos ter a certeza de 
que o infortúnio é sentido tão profundamente como o 
deveria ser. Não se pode aceitar a atitude de alguns 
dentre os céticos, que diziam: «Que me importa a mim 
que a minha família sofra? Eu posso ainda ser virtuoso». 
O princípio cristão: «Amai a vossos inimigos», é bom, 
mas o princípio estóico, «Sêde indiferentes com respeito 
a vossos amigos», é mau. E o princípio cristão não in- 
culca a calma, mas um amor ardente mesmo pelo pior 
dos homens. Nada há a dizer contra êle, salvo que é 
difícil demais para que a maioria, dentre nós, o pratique 
sinceramente. 

A reação primitiva, diante de tais desastres, é a 
vingança. Quando Macduff recebe a notícia de que sua 
mulher e seus filhos foram mortos por Macbeth, resolve 
matar, êle próprio, o tirano. Esta reação é ainda admira- 
da pela maioria das pessoas, quando a injúria é tão 
grande que chega a despertar horror moral em pessoas 
desinteressadas. Tampouco pode ser inteiramente con- 
denada, pois que é uma das fôrças que geram o castigo, 
e o castigo é, às vêzes, necessário. Ademais, do ponto de 
vista da saúde mental, o impulso de vingança pode ser 
tão forte que, se não se ihe permitisse uma saída, todo 
o conceito de um homem sôbre a vida poderia transtor- 
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nar-se e perturbar-lhe o juízo. Isto não é certo de um 
modo geral, mas o é numa grande porcentagem de casos. 
Por outro lado, porém, deve-se dizer que a vingança é 
um motivo muito perigoso. Na medida em que a socie- 
dade o admite, permite ao homem ser juiz em causa 
própria, o que é exatamente o que a lei procura impedir. 
Além disso, é, habitualmente, um motivo excessivo; pro- 
cura infligir castigo maior do que o desejável. A tortu- 
ra, por exemplo, não devia ser punida com tortura, mas 
um homem enlouquecido pelo desejo de vingança con- 
sidererá uma morte sem dor boa demais para o objeto 
de seu ódio. Ademais — e é aqui que Spinoza tem razão 
— a vida dominada por uma única paixão é uma vida 
estreita, incompatível com qualquer espécie de sabedo- 
ria. A vingança, como tal não é, portanto, a melhor rea- 
ção contra a ofensa. 


Spinoza diria o que os cristãos dizem — e ainda 
alguma coisa a mais. Para êle, todo o pecado é devido à 
ignorância; êle os «perdoaria, porque não sabem o que 
fazem». Mas nos faria evitar a limitada esfera de que, 
em sua opinião, surge o pecado, e insistiria conosco, mes- 
mo diante dos maiores infortúnios, para que evitássemos 
isolar-nos no mundo de nossa tristeza; faria com que 
os compreendêssemos, vendo-os em relação com suas 
causas e como uma parte da ordem total da natureza. 
Como vimos, êle acredita que o ódio pode ser superado 
pelo amor: «O ódio aumenta quando é recíproco e pode, 
por outro lado, ser destruído pelo amor. O ódio que é 
completamente dominado pelo amor se converte em 
amor; e, em consequência disso, o amor é maior do que 
se não houvesse sido precedido pelo ódio». Gostaria de 
poder acreditar nisto, mas não posso, salvo em casos 
excepcionais, em que a pessoa que odeia está completa- 
mente à mercê da pessoa que, por sua vez, se recusar 
a odiar. Em tais casos, a surprêza de não ser castigado 
pode ter um efeito reformador. Mas, enquanto o per- 
verso tem poder, não é muito útil assegurar-lhe que não 
o odiamos, pois que atribuirá nossas palavras a motivos 
falsos. E não podemos privá-lo do poder por meio da não 
resistência. 

O problema para Spinoza é mais fácil do que para 
aquêle que não crê na bondade última do universo. Spi- 
noza acha que, se virmos os nossos infortúnios como 
êles o são na realiade, como parte da concatenação de 
causas que se estendem desde o comêço até o fim do 
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tempo, perceberemos que só são infortúnios para nós, 
não para o universo, com respeito ao qual não passam 
de discordâncias momentâneas que servem para realçar 
a harmonia final. Não posso aceitar isto; penso que os 
acontecimentos particulares são o que são e não se tor- 
nam diferentes por sua absorção no conjunto. Cada ato 
de crueldade é eternamente uma parte do universo; na- 
da do que aconteça posteriormente pode fazer com que 
êsse ato seja bom ao invés de mau, ou conferir perfeição 
ao todo de que faz parte. 

Não obstante, quando nosso destino é ter de supor- 
tar algo que é (ou que nos parece ser) pior do que o 
quinhão ordinário da humanidade, o princípio de Spino- 
za, de pensar no conjunto ou, em todo caso, em matérias 
de maior amplitude que a nossa própria dor, é útil. Há 
até mesmo ocasiões em que é confortador pensar que a 
vida humana, com tudo o que contém de mal e de sofri- 
mento, é uma parte infinitesimal da vida do universo. 
Tais reflexões podem não bastar para constituir uma 
religião, mas, num mundo cheio de sofrimento, são 
uma ajuda para a sanidade mental e um antídoto con- 
tra a paralisia do desespêro extremo. 
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CAPÍTULO XI 


LEIBNIZ 


EIBNIZ (1646-1716) foi um dos intelectos supremos 

de todos os tempos, mas, como criatura humana, não 

foi admirável. Tinha, é certo, as virtudes que gostaríamos 
de encontrar numa informação acêrca de um empregado 
em perspectiva: era diligente, econômico, comedido e 
honrado em questões de dinheiro. Mas era inteiramente 
destituído das virtudes filosóficas superiores que são tão 
notáveis em Spinoza. Seu melhor pensamento não era 
apropriado para que conseguisse popularidade, e deixou 
os papéis em que o anotava sem publicar, em sua mesa 
de trabalho. O que publicou era destinado a conquistar 
a aprovação de príncipes e princesas. O resultado disso 
é que há dois sistemas de filosofia que podem ser consl- 
derados como representativos de Leibniz: um, que se- 
gundo êle proclamou, era otimista, ortodoxo, fantástico 
e superficial; o outro, que foi lentamente desenterrado 
de seus manuscritos por editôres bastante recentes, era, 
profundo coerente, grandemente spinozista e assombro- 
samente lógico. Foi o Leibniz popular quem inventou a 
doutrina de que êste é o melhor de todos os mundos 
possíveis (a que F. H. Bradley acrecentou o comentário 
sardônico: «e tudo nêle é um mal necessário»); foi êste 
Leibniz que Voltaire caricaturou como o Doutor Pan- 
gloss. Seria anti-histórico ignorar-se êste Leibniz, mas O 
outro tem uma importância filosófica muitíssimo maior. 
Leibniz nasceu dois anos antes do fim da Guerra 
dos Trinta Anos, em Leipzig, onde seu pai era professor 
de filosofia moral. Na universidade, estudou direito e, 
em 1666, obteve o grau de doutor em Altdorf, onde lhe 
ofereceram uma cátedra, que êle recusou, dizendo que 
«tinha em vista coisas muito diferentes».Em 1667, en- 
trou para o serviço do arcebispo de Mogúncia, que, como 
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outros príncipes da Alemanha ocidental, estava oprimi- 
do pelo mêdo que lhe inspirava Luís XIV. Com a apro- 
vação do arcebispo, Leibniz procurou persuadir o rei de 
França a invadir o Egito, em lugar da Alemanha, mas 
deparou com a observação cortês de que, desde o tempo 
de São Luis, a guerra contra os infiéis estava fora de mo- 
da. Seu projeto permaneceu ignorado pelo próprio públi- 
co até ser descoberto por Napoleão, quando êste ocupou 
Hanôver em 1803, quatro anos depois de sua abortada 
expedição ao Egito. Em 1672, em relação com êste pro- 
jeto, Leibniz foi a Paris, onde passou a maior parte dos 
quatro anos seguintes. Seus contactos em Paris, fo- 
ram de grande importância para o seu desenvolvimen- 
to intelectual, pois Paris, naquela época, estava à testa 
do mundo, tanto na filosofia como na matemática. Foi 
lá que, em 1675-6, inventou o cálculo infinitesimal, sem 
que tivesse conhecimento da obra anterior mas não pu- 
blicada de Newton sôbre a matéria. O trabalho de Leibniz 
foi publicado, pela primeira vez, em 1684; o de Newton 
em 1687. A disputa que disso se originou, quanto à prio- 
ridade, foi não só infeliz, como desonrosa para ambas 
as partes. 

Leibniz era um tanto mesquinho a respeito de di- 
nheiro. Quando alguma jovem dama da côrte de Hanô- 
ver casava, êle costumava dar-lhe, como «presente de 
núpcias», uma série de máximas úteis, terminando com 
o conselho de que, agora que conseguira um marido, não 
devia deixar de lavar suas roupas. A história não diz se 
as noivas se mostravam agradecidas. 

Na Alemanha, Leibniz havia ensinado uma filosofia 
aristotélica neo-escolástica, da, qual conservou alguma 
coisa durante tôda a vida. Mas, em Paris, veio a conhecer 
o cartesianismo e o materialismo de Gassendi, que influí- 
ram sôbre êle; nessa época, diz êle, abandonou as «esco- 
las triviais», querendo referir-se ao escolasticismo. Em 
Paris, travou conhecimento com Malebranche e Arnauld, 
o jansenista. A última influência importante em sua 
filosofia foi a de Spinoza, a quem visitou em 1676. Pas- 
sou um mês em discussões fregientes com êle, conse- 
guindo obter parte da Ética em manuscrito. Nos últimos 
anos, juntou-se aos que desacreditavam Spinoza e pro- 
curou fazer crer que havia sido muito ligeiro o contacto 
que tivera com êle, pois que o encontrara uma única vez, 
ocasião em que Spinoza lhe contara algumas boas ane- 
dotas sôbre política. 
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Sua ligação com a Casa de Hanôver, a cujo serviço 
permaneceu o resto da vida, começou em 1673. A partir 
de 1680, foi o seu bibliotecário em Wolfenbiittel, sendo 
oficialmenta encarregado de escrever a história de 
Brunswick. Havia chegado até o ano de 1716 quando 
morreu. A obra não foi publicada senão em 1843. Em- 
pregou uma parte de seu tempo na elaboração de um 
plano para a união das Igrejas, mas êste fracassou. Foi 
à Itália, a fim de obter provas de que os duques de 
Brunswick estavam ligados à família Este. Mas, apesar 
de todos êsses serviços, foi deixado para trás, em Hanô- 
ver, quando Jorge I se tornou rei da Inglaterra, sendo 
que a principal razão disso foi a sua disputa com New- 
ton ter feito com que a Inglaterra o olhasse com maus 
olhos. No entanto, a princesa de Gales, como disse todos 
os seus correspondentes, colocou-se ao lado dêle, contra 
Newton.: Apesar de contar com o favor da princesa mor- 
reu abandonado. 

A filosofia popular de Leibniz pode ser encontrada 
na Monadologia e nos Princípios da Natureza e da Gra- 
ça, um dos quais (não se sabe qual) foi escrito para o 
príncipe Eugênio de Sabóia, colega de Marlborough. A 
base de seu otimismo teológico acha-se expressa na Teo- 
dicéia, que escreveu para a rainha Carlota da Prússia. 
Começarei com a filosofia exposta nestes escritos, pas- 
sando, depois, à sua obra mais sólida, que deixou sem 
publicar. 

Como Descartes e Spinoza, Leibniz baseava sua filo- 
sofia na ação de substância, mas diferia radicalmente 
dêles com respeito à relação entre espírito e matéria, 
bem como ao que se refere ao número das substâncias. 
Descartes admitia três substâncias: Deus, a mente e a 
matéria; Spinoza admirava sômente Deus. Para Descar- 
tes, a extensão é a essência da matéria; para Spinoza, 
tanto a extensão como o pensamento são atributos de 
Deus. Leibniz afirmava que a extensão não pode ser um 
atributo da substância. Sua razão era a de que a exten- 
são implica pluralidade e pode, por conseguinte, perten- 
cer apenas a um agregado de substâncias; cada substân- 
cia isolada tem de ser inextensa, Acreditava, por conse- 
guinte, num número infinito de substâncias, que chamou 
«mônadas». Cada uma destas teria algumas das proprie- 
dades de um ponto físico, mas só quando eram conside- 
radas abstratamente; cada mônada, com efeito, é uma 
alma. Isto se segue naturalmente da rejeição da exten- 
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são como um atributo de substância; o único atributo 
restante possível, essencial, parecia ser pensamento. Dês- 
se modo, Leibniz foi levado a negar a realidade da ma- 
téria substituindo-a por uma família infinita de almas. 

A doutrina de que as substâncias não podem afe- 
tar-se reciprocamente, desenvolvida pelos adeptos de 
Descartes, foi mantida por Leibniz, conduzindo a curio- 
sas conseguências. Nenhum par de mônadas, afirmou 
êle, poderá ter jamais qualquer relação entre si; quando 
parecem que o têm, as aparências são enganadoras. As 
mônadas, segundo dizia, não têm «janelas». Isto levava 
a duas dificuldades: uma, na dinâmica, onde os corpos 
parecem afetar uns aos outros, principalmente no im- 
pacto; a outra, em relação à percepção, que parece ser 
um efeito do objeto percebido sôbre aquêle que percebe. 
Deixaremos de lado, por ora, a dificuldade mecânica, e 
consideraremos sômente a questão da percepção. Leibniz 
afirmava que cada mônada refletia o universo, não por- 
que o universo a afete, mas porque Deus lhe deu uma 
natureza que espontâneamente produz êsse resultado. 
Há uma «harmonia preestabelecida» entre as mudanças 
verificadas numa mônada e em outras, a qual produz a 
aparência de uma ação recíproca. Isto, claramente, é 
uma extensão dos dois relógios, que batem as horas no 
mesmo momento porque ambos marcam perfeitamente 
o tempo. Leibniz tem um número infinito de relógios, 
todos regulados pelo Criador de maneira a soar no mes- 
mo instante, não porque uns influam sôbre os outros, 
mas porque cada um dêles é um mecanismo perfeita- 
mente exato. Aos que achavam estranha a harmonia 
preestabelecida, Leibniz assinalava que quão admirável 
prova proporciona ela da existência de Deus. 

As mônadas formam uma hierarquia, na qual algu- 
mas são superiores a outras na clareza e nitidez com que 
refletem o universo. Em tôdas há um certo grau de con- 
fusão na percepção, mas a soma de confusão varia de 
acôrdo com a dignidade da mônada em questão. Um 
corpo humano é inteiramente composto de mônadas, ca- 
da uma das quais é uma alma e cada uma das quais é 
imortal, mas há uma mônada dominante chamada a 
alma do homem de cujo corpo faz parte. Esta mônada 
é dominante não só no sentido em que tem percepções 
mais claras do que as outras, mas, também, em outro 
sentido. As mudanças verificadas no corpo humano (em 
circunstâncias ordinárias) verificam-se em favor da mô- 
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nada dominante: quando meu braço se move, o propósito 
servido pelo movimento está na mônada dominante, isto 
é, minha mente, e não nas mônadas que compõem o meu 
braço. Esta é a verdade do que aparece ao senso comum 
como o domínio de minha vontade sôbre o meu braço. 

O espaço, tal como aparece aos nossos sentidos, e 
como é suposto na física, não é real, mas tem uma parte 
correspondente real, isto é, a disposição das mônadas 
numa ordem tridimensional, segundo o ponto de vista 
pelo qual refletem o mundo. Cada mônada vê o mundo 
de acôrdo com a perspectiva que lhe é peculiar, neste 
sentido, podemos falar, de maneira um tanto imprecisa, 
da mônada, como tendo uma posição espacial. 

Permitindo-nos esta maneira de falar, podemos dizer 
que não existe o que chamamos vácuo; cada possível 
ponto de vista é ocupado por uma mônada real, e sômen- 
te por uma. Não existem duas mônadas exatamente 
iguais; êste é o princípio de Leibniz da «identidade dos 
indiscerníveis». 

Contrastando com Spinoza, Leibniz insistiu muito 
acêrca do livre arbítrio permitido em seu sistema. Ti- 
nha êle um «princípio de razão suficiente», segundo O 
qual nada acontece sem uma razão; mas, quando nos 
ocupamos dos agentes livres, as razões para suas ações 
se «inclinam sem necessidade». O que um ser humano 
faz tem sempre um motivo mas a razão suficiente de sua 
ação não tem necessidade lógica. Isso, pelo menos, é O 
que Leibniz diz quando escreve popularmente, mas, como 
veremos, êle tinha uma outra doutrina que guardou pa- 
ra si, depois de ver que Arnauld a achou chocante. 

As ações de Deus têm a mesma espécie de liberdade. 
Éle sempre age da melhor maneira, mas não se acha 
sob nenhuma compulsão lógica para o fazer. Leibniz 
concorda com Tomás de Aquino em que Deus não pode 
agir de modo contrário às leis da lógica, mas que Ele 
pode decretar o que seja lógicamente possível, e isto Lhe 
permite uma grande liberdade de ação. 

Leibniz levou à sua forma final as provas metafísi- 
cas da existência de Deus. Essas provas tinham uma 
longa história; começam com Aristóteles ou, mesmo, 
com Platão; são formalizadas pelos escolásticos e uma, 
delas, o argumento ontológico, foi inventada por Santo 
Anselmo. Éste argumento, embora rejeitado por Santo 
Tomás, foi revivido por Descartes. Leibniz, cuja habili- 
dade lógica era suprema, expôs melhor os argumentos 
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do que haviam sido expostos antes. Eis aí a razão para 
que os examinemos em relação a êle. 

Antes de examinar pormenorizadamente os argu- 
mentos, convém que tenhamos em mente que os teólo- 
gos modernos já não se apóiam nêles. A teologia medie- 
val é um derivado do intelecto grego. O Deus do Antigo 
Testamento é um Deus de poder; o Deus do Nôvo Testa- 
mento é, também, um Deus de amor; mas o Deus dos 
teólogos, desde Aristóteles até Calvino, é Deus cuja atra- 
ção é intelectual: Sua existência resolve certos enigmas 
que, de outro modo, criariam dificuldades de argumen- 
tação quanto à compreensão do universo. Esta Deidade 
que aparece no fim de um raciocínio, como a prova de 
uma proposição em geometria, não satisfez a Rousseau, 
que voltou a uma concepção de Deus que tinha mais afi- 
nidade com a dos Evangelhos. Em geral, os teólogos mo- 
dernos, principalmente os protestantes, seguiram, a êste 
respeito, Rousseau. Os filósofos foram mais conserva- 
dores; em Hegel, Lotze e Bradley, persistem os argumen- 
tos de tipo metafísico, apesar do fato de Kant haver de- 
clarado que demolira de uma vez por tôdas tais argu- 
mentos. 


Os argumenos de Leibniz, quanto à existência de 
Deus, são quatro: 1) o argumento ontológico; 2) o argu- 
mento cosmológico; 3) o argumento das verdades eter- 
nas; 4) o argumento da harmonia preestabelecida, que, 
generalizado, pode transformar-se no argumento do desi- 
gnio, ou argumento físico-teológico, como Kant o cha- 
ma. Examinaremos, sucessivamente, êsses argumentos. 


O argumento ontológico depende da distinção en- 
tre existência e essência. Qualquer pessoa ou coisa — 
afirma-se — por um lado, existe, e, por outro, possui 
certas qualidades que constituem a sua «essência». 
Hamlet, embora não exista, tem uma certa essência: é 
melancólico, indeciso, espirituoso, etc. Quando descreve- 
mos uma pessoa, a questão de se saber se é real ou ima- 
ginária continua de pé, por mais minuciosa que nossa 
descrição possa ser. Isto é expresso, na linguagem esco- 
lástica dizendo-se que, no caso de qualquer substância fi- 
nita, sua essência não implica sua existência. Mas no ca- 
so de Deus, definido como o Ser mais perfeito, Santo An- 
selmo, seguido por Descartes, afirma que essência não 
implica existência, baseando-se em que um Ser que pos- 
sui tôdas as demais perfeições é preferível que exista a 
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que não exista, de onde se segue que, se não existe, não 
é o melhor Ser possível. 

Leibniz nem aceita nem rejeita inteiramente êste 
argumento; necessita ser suplementado, diz êle, por uma 
prova de que Deus, assim definido, é possível. Redigiu 
uma prova de que a idéia de Deus é possível, prova essa 
que mostrou a Spinoza quando o viu em Haia. Essa pro- 
va define Deus como Ser mais perfeito, isto é, como o 
sujeito de tôdas as perfeições, sendo que a perfeição é 
definida como «uma qualidade simples que é positiva 
e absoluta e que exprime sem limites tudo o que expres- 
sa». Leibniz prova facilmente que as duas perfeições, tais 
como foram definidas, não podem ser incompatíveis. E 
conclui: «Há, por conseguinte, ou pode ser concebido, 
um sujeito de tôdas as perfeições, ou Ser mais perfeito. 
De onde se segue, também, que Éle existe, pois a exis- 
tência se encontra entre o número das perfeições». 


Kant rejeitou êste argumento, afirmando que «exis- 
tência» não é um predicado. Outro tipo de refutação 
decorre da minha teoria das descrições. O argumento 
não parece muito convincente para um espírito mo- 
derno, mas é mais fácil ter-se a convicção de que deve 
ser falaz do que verificar-se precisamente onde se en- 
contra a falsidade. 


O argumento cosmológico é mais plausível do que 
o ontológico. É uma forma do argumento da Causa-pri- 
meira, que, por sua vez, se deriva do argumento de Aris- 
tóteles do motor imóvel. O argumento da Causa-primei- 
ra é simples. Assinala que tudo que é finito tem uma 
causa, a qual, por sua vez, tem uma causa, e assim por 
diante. Esta série de causas prévias não pode ser, afir- 
ma-se, infinita, e o primeiro têrmo da série precisaria 
não ter uma causa, pois do contrário, não seria o primei- 
ro têrmo. Há portanto, uma causa não causada de tudo, 
e esta é, evidentemente, Deus. 


Em Leibniz o argumento adquire uma forma um 
tanto diferente. Argumenta êle que, no mundo, tôda 
coisa particular é «contingente», isto é, que seria lógi- 
camente possível que não existisse; e isto é verdade, não 
só quanto ao que diz respeito a cada coisa em particular, 
mas a todo o universo. Mesmo que suponhamos que o 
universo haja sempre existido, não há nada dentro do 
universo que mostre por que existe. Mas tudo tem de 
ter uma razão suficiente, segundo a filosofia de Leibniz; 
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por conseguinte, o universo, como um todo, deve ter uma 
razão suficiente, que deve estar fora do universo. Esta 
razão suficiente é Deus. 

Éste argumento é melhor do que o argumento direto 
da Causa-primeira, e não pode ser fâcilmente refutado. 
O argumento da Causa-primeira baseia-se na suposição 
de que tôda série tem de ter um primeiro têrmo, o que é 
falso; a série, por exemplo, de frações próprias, não 
tem primeiro têrmo. Mas o argumento de Leibniz não 
depende da opinião de que o universo deve ter sido um 
comêço no tempo. O argumento é válido enquanto admi- 
timos o princípio de Leibniz da razão suficiente, mas, se 
êste princípio fôr negado, cai por terra. O que Leibniz 
quer exatamente significar com o princípio da razão 
suficiente é uma questão que suscita controvérsias. Cou- 
turat afirma que significa que tôda proposição verda- 
deira é «analítica», isto é, de tal maneira que sua contra- 
dição se contradiz a si mesma. Mas esta interpretação 
(que encontra apôio em escritos que Leibniz não publi- 
cou) pertence, se verdadeira, à doutrina esotérica. Em 
suas obras publicadas, afirma que há uma diferença 
entre proposições necessárias e contingentes, que sôó- 
mente as primeiras seguem as leis da lógica, e que tôdas 
as proposições que declaram a existência são contingen- 
tes, com a exceção única da existência de Deus. Embora 
Deus exista necessáriamente, Êle não foi compelido pela 
lógica a criar o mundo; pelo contrário essa foi uma 
livre escolha, motivada, mas não necessitada, pela Sua 
bondade. 

É claro que Kant tem razão ao dizer que êste agru- 
pamento depende do argumento ontológico. Se a exis- 
tência do mundo pode ser explicada sômente por meio 
da existência de um Ser necessário, então deve haver 
um Ser cuja essência implique existência, pois isso é o 
que se entende por um Ser necessário. Mas se é possível 
que haja um Ser cuja essência implique existência, en- 
tão sômente a razão, sem a experiência, pode definir 
um tal Ser, cuja existência se deduzirá do argumento 
ontológico, pois tudo o que tem que ver sômente com 
a essência pode ser conhecido independentemente da 
experiência. Eis aí, pelo menos, a opinião de Leibniz. A 
maior plausibilidade aparente do argumento cosmoló- 
gico, comparado com o ontológico, é, portanto, ilusória. 

O argumento das verdades eternas é um tanto di- 
fícil de se expor com precisão. Aproximadamente, o 
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argumento é o seguinte: tmã AfIMAÇÃA ABMAS A de que 
«está chovendo» é, às vêzes, verdadeira, outras vêzes, 
falsa, mas «dois mais dois são quatro» é sempre verda- 
de. 'Tôdas as afirmações relacionadas apenas com a 
essência, e não com a existência, ou são sempre verda- 
deiras ou não são nunca verdadeiras. As que são sempre 
verdadeiras se chamam «verdades eternas». O quid do 
argumento é que as verdades são parte do conteúdo das 
mentes, e que a verdade eterna tem de ser parte do 
conteúdo de uma mente eterna. Já existe, em Platão, 
um argumento não muito diferente dêste, do qual êle 
deduz a imortalidade da eternidade das idéias. Mas em 
Leibniz o argumento é mais desenvolvido. Afirma êle 
que a razão última das verdades contingentes deve ser 
encontrada nas verdades necessárias. O argumento, 
aqui, é como no argumento cosmológico: deve haver 
uma razão para todo o mundo contingente, e essa razão, 
em si, não pode ser contingente, mas deve ser procura- 
da entre as verdades eternas. Mas uma razão para o que 
existe tem, ela própria, de existir; portanto, as verda- 
des eternas têm, em algum sentido, de existir, e só po- 
dem existir como pensamentos na mente de Deus. Este 
argumento é, na realidade, apenas uma outra forma do 
argumento cosmológico. Está sujeito, no entanto, a uma 
outra objeção — a de que dificilmente se pode dizer 
que uma verdade «existe» numa mente que a aprende. 

O argumento derivado da harmonia preestabeleci- 
da, como Leibniz o expõe, só é válido para aquêles que 
aceitam as mônadas sem janelas, as quais refletem 
tôdas o universo. O argumento é que, já que todos os 
relógios marcam a hora, ao mesmo tempo, sem nenhu- 
ma ação recíproca causal, deve ter havido uma única 
Causa exterior que os regulasse a todos. A dificuldade, 
certamente, é a suscitada por tôda a monadologia: se 
as mônadas jamais agem reciprocamente, como é que 
qualquer uma delas sabe que existem quaisquer outras? 
O que parece ser como refletir o universo pode não 
passar de um sonho. Com efeito, se Leibniz está certo, 
é simplesmente um sonho, mas êle descobriu, de algum 
modo, que tôdas as mônadas têm, ao mesmo tempo, 
sonhos semelhantes. Isto, sem dúvida, é fantástico, e 
não teria jamais parecido crível, não fôra a história 
prévia do cartesianismo. 

O argumento de Leibniz, no entanto, pode ser 
libertado da dependência de sua metafísica peculiar e 
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transformar-se no que se chama argumento de desíg- 
nio. Este argumento afirma que, num exame do mundo 
conhecido, encontramos coisas que não podem ser plau- 
sivelmente explicadas como produto de fôrças naturais 
cegas, sendo muito mais razoável considerá-las como 
provas de uma finalidade benévola. 


Éste argumento não tem nenhum defeito lógico 
formal; suas premissas são empíricas e suas conclusões, 
segundo se declara, foram alcançadas de acôrdo com 
os cânones habituais da inferência empírica. A questão 
de saber-se se deve ser aceito ou não, gira, por conse- 
guinte, não sôbre questões metafísicas gerais, mas sô- 
bre considerações relativamente pormenorizadas. Há 
uma diferença importante entre êste argumento e os 
outros, isto é, que o Deus que (se válido) demonstra 
necessitar não tem todos os usuais atributos metafísi- 
cos. Não necessita ser onipotente ou onisciente; pode 
ser sômente muitíssimo mais sábio e poderoso que nós. 
Os males do mundo podem ser devidos ao Seu limitado 
poder. Alguns teólogos modernos fizeram uso dessas 
possibilidades ao formar sua concepção de Deus. Mas 
tais especulações se afastam muito da filosofia de Leib- 
niz, à qual devemos agora voltar. 

Um dos traços mais característicos dessa filosofia 
é a doutrina dos muitos mundos possíveis. Um mundo 
é «possível» quando não contradiz as leis da lógica. Há 
um número infinito de mundos possíveis, todos os quais 
Deus contemplou antes de criar o mundo real. Sendo 
bom, Deus decidiu criar o melhor dos mundos possíveis, 
e considerou que seria o melhor aquêle que tivesse o 
maior excesso do bem sôbre o mal. Poderia ter criado 
um mundo que não contivesse o mal, mas êste não seria 
tão bom como o mundo atual. Isto porque alguns gran- 
des bens estão lógicamente associados a certos males. 
Para se dar um exemplo trivial, um gole de água fresca 
quando se está muito sedento, num dia de calor, pode 
dar-nos um prazer tão grande, que se pode chegar a 
pensar que a sêde anterior, embora penosa, valia a pena 
de ser suportada, porque sem ela a satisfação subse- 
quente poderia não ter sido tão grande. Para a teologia, 
os exemplos como êste não são importantes, mas sim 
a relação entre o pecado e o livre arbítrio. O livre 
arbítrio é um grande bem, mas era lôgicamente impos- 
sível para Deus conceder o livre arbítrio e, ao mesmo 
tempo, decretar que não deveria haver o pecado. Deus, 
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portanto, decidiu fazer o homem livre, embora previsse 
que Adão comeria a maçã, e embora o pecado trouxes- 
se consigo, inevitâvelmente, o castigo. O mundo que 
resultou disso, embora contenha o mal, tem um excesso 
maior de bem sôbre o mal do que qualquer outro mundo 
possível; é, por conseguinte, o melhor de todos os mun- 
dos, e o mal que contém não apresenta argumento al- 
gum contra a bondade de Deus. 

Éste argumento, ao que parece, satisfez, à rainha 
da Prússia. Seus servos continuaram suportando o mal, 
enquanto ela continuou a desfrutar do bem, e era con- 
fortador que um grande filósofo lhe assegurasse que 
isso era justo e correto. 

A solução de Leibniz quanto ao problema do mal, 
como a maioria de suas doutrinas populares, é lógica- 
mente possível, mas não muito convincente. Um mani- 
queu poderia retorquir que êste é o pior de todos os 
mundos possíveis, no qual as coisas boas que existem 
servem apenas para acentuar os males. O mundo, pode- 
ria dizer, foi criado por um demiurgo perverso, que 
permitiu o livre arbítrio, que é bom, para estar seguro 
do pecado, que é mau, e cujo mal supera o bem do livre 
arbítrio. O demiurgo, poderia êle continuar, criou al- 
guns homens virtuosos, a fim de que pudessem ser 
castigados pelos maus — pois o castigo do virtuoso é 
um mal tão grande que torna o mundo pior do que se 
não existissem homens bons. Não estou defendendo esta 
opinião, que considero fantástica; estou apenas dizendo 
que não é mais fantástica do que a teoria de Leibniz. 
As pessoas desejam crer que o universo é bom e são in- 
dulgentes com os maus argumentos que o provam, en- 
quanto que os maus argumentos que provam que é mau 
são examinados com a máxima atenção. Na verdade, 
naturalmente, o mundo é em parte bom e em parte mau, 
e não surge nenhum «problema do mal», a menos que 
êste fato evidente seja negado. 

Chego agora à filosofia esotérica de Leibniz, na 
qual encontramos razões para muitas coisas que nos 
parecem arbitrárias ou fantásticas em suas exposições 
populares, bem como uma interpretação de suas dou- 
trinas que, se chegasse a ser amplamente conhecida, as 
teria tornado muito menos aceitáveis. É notável o fato 
de haver conseguido impor-se de tal modo aos estu- 
dantes de filosofia subsequentes, que a maioria dos 
editôres que publicaram seleções da imensa massa de 
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seus manuscritos preferiu o que apoiava a interpreta- 
ção aceita de seu sistema e rejeitou, como sem impor- 
tância, ensaios que provam que foi um pensador muito 
mais profundo do que êle desejava que se acreditasse. 
A maioria dos textos em que temos de basear-nos para 
uma compreensão de sua doutrina esotérica foi publi- 
cada, pela primeira vez, em 1901 ou 1903, em duas 
obras de autoria de Louis Couturat. Um dêsses textos 
começava, mesmo, com um comentário de Leibniz, que 
dizia: «Fiz, aqui, enormes progressos.» Mas, apesar 
disso, nenhum editor achou que valia a pena imprimi-lo 
senão quase duzentos anos depois de sua morte. É ver- 
dade que suas cartas a Arnauld, que contêm uma parte 
do que há de mais profundo em sua filosofia, foram 
publicadas no século XIX; mas eu fui o primeiro a no- 
tar sua importância. A acolhida, por parte de Arnauld, 
a essas cartas, foi desalentadora. Escreve êle: «Encontro 
nestes pensamentos tantas coisas que me alarmam e 
que quase todos os homens, se não estou equivocado, 
acharão tão chocantes, que não vejo que utilidade pode 
ter um escrito que, segundo parece, tôda a gente rejei- 
tará.» Esta opinião hostil, sem dúvida, fêz com que 
Leibniz, a partir de então, adotasse uma política de 
segrêdo com respeito a seus verdadeiros pensamentos 
sôbre questões filosóficas. 


O conceito de substância, que é fundamental nas 
filosofias de Descartes, Spinoza e Leibniz, é derivado 
da categoria lógica de sujeito e predicado. Certas pala- 
vras podem ser sujeitos ou predicados; posso dizer, por 
exemplo, «o céu é azul» e «o azul é uma côr». Outras 
palavras — das quais os nomes próprios constituem os 
exemplos mais óbvios — não podem ocorrer nunca 
como predicados, mas sômente como sujeitos, ou como 
um dos têrmos de uma relação. Tais palavras se destinam 
a designar substâncias. As substâncias, além dessa 
característica lógica, persistem através do tempo, a 
menos que sejam destruídas pela onipotência de Deus 
(o que, segundo se depreende, jamais acontece). Tôda 
proposição verdadeira ou é geral, como «todos os ho- 
mens são mortais», caso em que manifesta que um 
predicado implica outro, ou particular, como «Sócrates 
é mortal», caso em que o predicado está contido no su- 
jeito e em que a qualidade denotada pelo predicado faz 
parte da noção de substância denotada pelo sujeito. 
Qualquer coisa que ocorra a Sócrates pode ser enun- 
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ciada numa sentença em que «Sócrates» é o sujeito e 
as palavras que descrevam o acontecimento em aprêço 
são o predicado. Todos êsses predicados reunidos cons- 
tituem a «noção» de Sócrates. Todos pertencem, neces- 
sariamente, a êle, nesse sentido, pois uma substância 
de que êles não pudessem ser verdadeiramente asseve- 
rados não seria Sócrates, mas algum outro indivíduo. 

Leibniz acreditava firmemente na importância da 
lógica, não só em sua própria esfera, mas como a base 
da metafísica. Realizou trabalhos sôbre a lógica mate- 
mática que teriam tido enorme importância, se êle os 
houvesse publicado; teria sido, neste caso, o fundador 
da lógica matemática, que se tornaria conhecida um 
século e meio antes de o haver sido de fato. Absteve-se 
de publicar porque continuou a procurar provas de que 
a doutrina do silogismo, de Aristóteles, era errada em 
alguns pontos; seu respeito por Aristóteles lhe tornava 
impossível acreditar nisso, de modo que êle, errônea- 
mente, supôs que os erros deviam ser seus. Apesar de 
tudo, alimentou durante tôda a vida a esperança de 
que descobriria uma espécie de matemática generali- 
zada, que cnamava de Characteristica Universalis, por 
meio da qual o raciocínio pudesse ser substituído pelo 
cálculo. «Se tivéssemos isso — diz êle — seríamos 
capazes de raciocinar na metafísica e na moral, do 
mesmo modo que o fazemos na geometria e na análise.» 
«Se surgissem controvérsias, não haveria mais necessi- 
dade de que os filósofos tivessem mais disputas do que 
as que ocorrem entre dois peritos em contabilidade. 
Pois bastaria que tomassem de seus lápis, sentassem 
diante de suas lousas e dissessem um ao outro (com 
um amigo como testemunha, se assim o desejassem): 
Calculemos.» 

Leibniz baseou sua filosofia em duas premissas 
lógicas: a lei da contradição e a lei da razão suficiente. 
Ambas se baseiam na noção de uma proposição «analií- 
tica», em que o predicado está contido no sujeito; por 
exemplo, «todos os homens brancos são homens». A lei 
da contradição enuncia que tôdas as proposições analí- 
ticas são verdadeiras. A lei da razão suficiente (sômente 
no sistema esotérico) declara que tôdas as proposições 
verdadeiras são analíticas. Isto se aplica mesmo ao que 
consideraríamos como afirmações empíricas acêrca de 
questões de fato. Se faço uma viagem, a idéia de meu 
ser deve ter incluído, desde tôda a eternidade, a noção 
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dessa viagem, que é um predicado de meu ser. «Pode- 
mos dizer que a natureza de uma substância indivi- 
dual, ou de um ser completo, é ter uma noção tão 
completa que baste para compreender, tornar deduzível 
disso, todos os predicados do sujeito a que essa noção 
é atribuída. Assim, a qualidade de rei, que pertence a 
Alexandre, o Grande, abstraída do sujeito, não está 
suficientemente determinada para um indivíduo, e não 
envolve outras qualidades do mesmo sujeito, nem tudo 
o que a noção dêste príncipe contém, enquanto que 
Deus, ao ver a noção individual de Alexandre, vê nela, 
ao mesmo tempo, o fundamento e a razão de todos os 
predicados que podem verdadeiramente ser-lhe atri- 
buídos, como, por exemplo, se êle venceria Dario e Poro, 
mesmo sabendo a priori (e não por experiência) se 
morreria de morte natural ou envenenado, o que só 
podemos saber através da história.» 


Uma das exposições mais precisas da base de sua 
metafísica aparece numa carta a Arnauld: 

«Ao examinar a idéia que tenho de tôda proposição 
verdadeira, verifico que todo predicado, necessário ou 
contingente, passado, presente o futuro, se acha com- 
preendido na noção do sujeito, e nada mais peço... A 
proposição em questão é de grande importância e me- 
rece ser bem estabelecida, pois dela se segue que cada 
alma é como um mundo à parte, independente de tudo 
o mais, exceto Deus; que não é só imortal e, por assim 
dizer, impassível, mas que conserva em sua substância 
vestígios de tudo o que lhe sucede.» 


Continua explicando que as substâncias não agem 
umas sôbre as outras, mas que coincidem em refletir 
tôdas elas o universo, cada qual de seu próprio ponto 
de vista. Não pode haver ação recíproca, porque tudo 
o que acontece a cada sujeito, é parte de sua própria 
idéia, e é determinado eternamente, se essa substância 
existe. 

Êste sistema é, evidentemente, tão determinista 
como o de Spinoza. Arnauld manifesta seu horror ante 
a afirmação (feita por Leibniz) de que «a noção indi- 
vidual de cada pessoa envolve, de uma vez por tôdas, 
tudo o que lhe sucederá». Tal opinião é, evidentemente, 
incompatível com a doutrina cristã do pecado e do livre 
arbítrio. Vendo-a mal recebida por Arnauld, Leibniz 
absteve-se, cuidadosamente, de torná-la pública. 
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Quanto ao que diz respeito aos sêres humanos, é 
certo que há uma diferença entre as verdades conhe- 
cidas pela lógica e as conhecidas pela experiência. Esta 
diferença se manifesta de duas maneiras. Em primeiro 
lugar, embora tudo o que acontece a Adão decorra da 
sua noção, se êle existe, só podemos assegurar-nos de 
sua existência pela experiência. Em segundo lugar, a 
noção de qualquer substância individual é infinitamen- 
te complexa, e a análise requerida para se deduzir seus 
predicados só é possível para Deus. Essas diferenças, 
não obstante, são devidas apenas à nossa ignorância e 
limitação intelectual; para Deus, não existem. Deus 
apreende a noção de Adão em tôda a sua infinita com- 
plexidade, e pode, por conseguinte, ver tôdas as proposi- 
ções verdadeiras acêrca de Adão como analíticas. Deus 
pode também descobrir a priori se Adão existe. Porque 
Deus conhece Sua própria bondade, de onde se segue que 
Êle criará o melhor mundo possível; Ele também sabe 
se Adão faz parte ou não dêste mundo. Não há, portan- 
to, nenhuma maneira de se escapar ao determinismo 
por meio de nossa ignorância. 

Há, no entanto, ainda um ponto, que é muito 
curioso. Na maior parte das vêzes, Leibniz representa 
a Criação como um ato livre de Deus, que requer o 
exercício de Sua vontade. De acôrdo com esta doutrina, 
a determinação do que realmente existe não é afetada, 
pela observação, mas tem de efetuar-se mercê da bon- 
dade de Deus. À parte a bondade de Deus, que o leva a 
criar o melhor mundo possível, não há, a priori, ne- 
nhuma razão para que uma coisa deva existir de pre- 
ferência a outra. 

Mas, às vêzes, em papéis não revelados a nenhum 
ser humano, há uma teoria inteiramente diferente 
acêrca dêste ponto: por que certas coisas existem e 
outras, igualmente possíveis, não existem? Segundo 
esta opinião, tudo o que não existe luta por existir, mas 
nem tôdas as coisas possíveis podem existir porque nem 
tôdas são «compossíveis». Pode ser possível que A deva 
existir e que B também deva existir, mas pode não ser 
possível que A e B existam ao mesmo tempo; neste caso, 
A e B não são «compossíveis». Duas ou mais coisas só 
são «compossíveis» quando é possível a tôdas elas exis- 
tir. Leibniz parece ter imaginado uma espécie de guerra 
no Limbo habitado por essências que estão procurando 
tôdas elas existir; nessa guerra, grupos de compossíveis 
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se combinam e o grupo maior sai vencedor, como o 
grupo que exerce maior pressão numa luta política. 
Leibniz emprega, mesmo, êste conceito como um modo 
de definir a existência. Diz êle: «O existente pode ser 
definido como aquilo que é compatível com mais coi- 
sas do que aquilo que é incompatível consigo mesmo.» 
Isto quer dizer que se A é incompatível com B, enquan- 
to que A é compatível com C e D e E, mas B só é compa- 
tível com F e G, então A, mas não B, existe por definição. 
«O existente— diz êle — é o ser que é compatível com 
a maioria das coisas.» 

Nesta exposição, não há referência a Deus e, ao 
que parece, nenhum ato de criação. Tampouco é ne- 
cessário qualquer outra coisa senão a lógica pura para 
determinar o que existe. A questão de saber se A e B 
são compossíveis é, para Leibniz, uma questão de lógica, 
isto é: Envolve a existência de A e B uma contradição? 
Segue-se daí que, na teoria, a lógica pode decidir a 
questão de se saber que grupo de compossíveis é o 
maior, e êste grupo, por conseguinte, existirá. 

Não obstante, talvez Leibniz não tenha realmente 
querido significar que o que foi dito acima era uma 
definição de existência. Se era apenas um critério, pode 
conciliar-se com suas opiniões populares, mediante o 
que êle chama de «perfeição metafísica». A perfeição 
metafísica, segundo êle emprega o têrmo, parece sig- 
nificar quantidade de existência. «É — diz êle — nada 
mais do que a magnitude da realidade positiva estri- 
tamente entendida.» Sempre afirma que Deus criou 
tanto quanto possível; esta é uma das razões para se 
rejeitar o vácuo. Há uma crença geral (que jamais 
consegui entender) segundo a qual é melhor existir que 
não existir; baseando-se nessa razão, as crianças são 
exortadas a ser gratas aos pais. Leibniz, evidentemente, 
mantinha esta opinião, e achava que fazia parte da 
bondade de Deus o haver criaão um universo tão pleno 
quanto possível. Seguir-se-ia daí que o mundo atual 
consistiria no grupo mais amplo de compossíveis. Seria 
também certo que só a lógica, dado um lógico suficien- 
temente capaz, poderia decidir se uma determinada 
substância existiria ou não. 

Leibniz, na sua maneira de pensar privada, é o 
melhor exemplo de um filósofo que usa a lógica como 
uma lógica para a metafísica. Este tipo de filosofia 
começa com Parmênides e é levado mais avante por 
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Platão, ao empregar a teoria das idéias para provar 
várias proposições extralógicas. Spinoza pertence a 
êsse mesmo tipo, o mesmo acontecendo a Hegel. Mas 
nenhum dêles é tão preciso como Leibniz, ao tirar 
deduções da sintaxe e aplicá-las ao mundo real. Esta 
classe de argumentação caiu em descrédito, devido ao 
desenvolvimento do empirismo. Saber se é possível tirar 
quaisquer inferências válidas da linguagem e aplicá-las 
a fatos não lingiisticos, é uma questão sôbre que não 
tenho interêsse em dogmatizar; mas não há dúvida de 
que as inferências encontradas em Leibniz e em outros 
filósofos a priori não são válidas, já que tôdas elas são 
devidas a uma lógica defeituosa. A lógica sujeito-predi- 
cado, que todos os filósofos dêste tipo aceitaram no 
passado, ou ignora inteiramente as relações, ou produz 
argumentos falazes para provar que as relações são 
irreais. Leibniz é culpado de uma contradição especial, 
ao combinar a lógica sujeito-predicado com o plura- 
lismo, pois a proposição «há muitas mônadas» não é 
da forma da do sujeito-predicado. Para ser coerente, um 
filósofo que acredita que tôdas as proposições devem 
ser desta forma deveria ser um monista, como Spinoza. 
Leibniz rejeitou o monismo devido, em grande parte, 
ao seu interêsse pela dinâmica e a seu argumento de 
que a extensão envolve repetição e, por conseguinte, 
não pode ser um atributo de uma substância isolada. 

Leibniz é um escritor monótono e seu efeito sôbre 
a filosofia alemã foi torná-la pedante e árida. Seu dis- 
cípulo Wolf, que dominou as universidades alemãs até 
a publicação da Crítica da Razão Pura, de Kant, deixou 
de lado tudo o que havia de mais interessante em Leib- 
niz e produziu um modo de pensar sêco e professoral. 
Fora da Alemanha, a filosofia de Leibniz teve pouca 
influência; o seu contemporâneo Locke governou a 
fijosofia britânica, enquanto que, na França, Descar- 
tes continuou a reinar, até ser destronado por Voltaire, 
que pôs na moda o empirismo inglês. 

Não obstante, Leibniz continua a ser um grande 
homem e sua grandeza é mais evidente agora do que 
em qualquer época anterior. A parte sua preeminência 
como matemático e inventor do cálculo infinitesimal, 
foi um pioneiro da lógica matemática, cuja importân- 
cia percebeu quando ninguém ainda o havia feito. 
Quanto às suas hipóteses filosóficas, embora fantás- 
ticas, são muito claras e capazes de expressão precisa. 
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Mesmo suas mônadas podem ainda ser úteis, ao suge- 
rir possíveis modos de encarar-se a percepção, embora 
não possam ser consideradas como sem janelas. De 
minha parte, o que julgo melhor em sua teoria das 
mônadas são as suas duas classes de espaço, um subje- 
tivo, nas percepções de cada mônada, e outro objetivo, 
consistindo na reunião de pontos de vista das diversas 
mônadas. Isto, creio eu, é ainda útil, ao relacionar a 
percepção com a física. 
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CAPÍTULO XII 


O LIBERALISMO FILOSÓFICO 


APARECIMENTO do liberalismo, na política e na 

filosofia, proporciona material para o estudo de 
uma questão muito geral e muito importante: qual a 
influência das circunstâncias políticas e sociais no pen- 
samento de pensadores eminentes e originais e, inver- 
samente, qual a influência dêsses homens no movi- 
mento político e social subsequente? 

Dois erros opostos, ambos comuns, devem ser evi- 
tados. De um lado, os homens que estão mais familia- 
rizados com os livros do que com os negócios tendem 
a exagerar a influência dos filósofos. Quando vêem 
algum partido político dizer-se inspirado pelos ensina- 
mentos de Fulano de Tal, pensam que as ações dêsse 
partido são atribuíveis a Fulano de Tal, enquanto que, 
não raro, o filósofo só é aclamado porque recomenda o 
que o partido teria feito de qualquer modo. Os autores 
de livros, até recentemente, exageravam quase todos os 
efeitos de seus predecessores no mesmo ofício. Mas 
inversamente, um nôvo êrro surgiu com a reação contra 
o antigo, e êste nôvo êrro consiste em considerar os 
teóricos como produtos quase passivos das circunstân- 
cias, quase sem nenhuma influência no curso dos acon- 
tecimentos. As idéias, segundo êste modo de ver, são a 
espuma que aparece à superfície de correntes profun- 
das, determinadas por causas materiais e técnicas as 
mudanças sociais são devidas tanto ao pensamento 
como o fluxo de um rio às borbulhas que revelam sua 
direção a um observador. De minha parte, creio que a 
verdade está entre êsses dois extremos. Entre as idéias 
e a vida prática, como em tudo o mais, há uma ação 
recíproca; perguntar qual é a causa e qual é o efeito 
é tão inútil como o problema da galinha e do ôvo. Não 
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perderei tempo com uma discussão abstrata dêste 
problema, mas examinarei, históricamente, um caso 
importante da questão geral, isto é, o desenvolvimento 
do liberalismo e suas consequências, desde fins do sé- 
culo XVII até nossos dias. 


O primitivo liberalismo foi um produto da Ingla- 
terra e da Holanda, e tinha certas características bem 
acentuadas. Defendia a tolerância religiosa; era pro- 
testante, mas de caráter mais amplo que fanático. Con- 
siderava tôdas as guerras de religião. Apreciava O 
comércio e a indústria e favorecia antes o desenvolvi- 
mento da classe média do que a monarquia e a aristo- 
cracia; tinha imenso respeito pelos direitos de proprie- 
dade, principalmente quando esta havia sido obtida 
pelo trabalho de quem a possuía. O princípio heredi- 
tário, embora não rejeitado, viu seu escopo mais res- 
tringido do que o havia sido anteriormente; em parti- 
cular, o direito divino dos reis foi rejeitado, em favor da 
opinião de que tôda comunidade tem o direito, ao menos 
inicialmente, de escolher sua própria forma de govêrno. 
Implicitamente, a tendência do primitivo liberalismo 
era no sentido de uma democracia moderada pelo 
direito de propriedade. Havia a crença — a princípio 
não de todo explícita — de que todos os homens nascem 
iguais e de que suas desigualdades posteriores são um 
produto das circunstâncias. Isso fêz com que se desse 
grande importância à educação como coisa oposta às 
características congênitas. Havia uma certa predispo- 
sição contra o govêrno, porque os governos estavam, 
quase em tôda a parte, em mão dos reis ou da aristo- 
cracia, os quais raramente compreendiam ou respeita- 
vam as necessidades dos comerciantes, mas êsse desa- 
grado era refreado pela esperança de que o entendi- 
mento e o respeito necessários seriam conquistados 
dentro de pouco tempo. 


O liberalismo primitivo era otimista, enérgico e 
filosofico, pois representava fôrças crescentes que pa- 
reciam destinadas a obter a vitória sem grande dificul- 
dade, trazendo, com essa vitória, grandes benefícios à 
humanidade. Era contrário a tudo que fôsse medieval, 
tanto na filosofia como na política, porque as teorias 
medievais haviam sido utilizadas para sancionar os 
podêres da Igreja e do rei, para justificar a persegui- 
cão, para obstruir o desenvolvimento da ciência; mas 
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opunha-se, igualmente, aos fanatismos, então moder- 
nos, dos calvinistas e anabatistas. Queria acabar com a 
luta política e teológica, a fim de libertar as energias 
para os excitantes cometimentos do comércio e da 
ciência, tais como a Companhia das Indias Orientais e 
o Banco da Inglaterra, a teoria da gravitação e a des- 
coberta da circulação do sangue. Em todo o mundo 
ocidental, o fanatismo ia cedendo lugar à ilustração, O 
receio do poder da Espanha ia acabando, a prosperidade 
de tôdas as classes aumentava e as mais altas esperan- 
ças pareciam estar garantidas pelo juízo mais sóbrio. 
Durante cem anos, nada ocorreu que obscurecesse essas 
esperanças; depois, por fim, elas próprias geraram a 
Revolução Francesa, que levcu diretamente a Napoleão 
e, daí, à Santa Aliança. Depois dêsses acontecimentos, 
o liberalismo teve de tomar nôvo fôlego, antes que se 
tornasse possível o renovado otimismo do século XIX. 


Antes de nos metermos em quaisquer pormenores, 
seria conveniente examinar o tipo geral dos movimentos 
liberais, do século XVII ao XIX. Ésse tipo é, a princípio, 
simples, mas, aos poucos, vai-se tornando cada vez mais 
complexo. O caráter distintivo de todo o movimento é, 
em certo e amplo sentido, o individualismo; mas êste 
é um têrmo vago, até que seja melhor definido. Os 
filósofos da Grécia, até Aristóteles, inclusive, não eram 
individualistas no sentido em que desejo empregar o 
têrmo. Consideravam o homem como sendo, essencial- 
mente, membro de uma comunidade; a República de 
Platão, por exemplo, procura definir a boa comunida- 
de, e não o bom indivíduo. Com a perda da liberdade 
política, a partir de Alexandre, desenvolveu-se o indi- 
vidualismo, e foi representado pelos cínicos e pelos 
estóicos. Segundo a filosofia estóica, um homem podia 
levar uma boa vida quaisquer que fôssem as circuns- 
tâncias sociais. Este era também o ponto de vista do 
Cristianismo, principalmente antes de adquirir o con- 
trôle do Estado. Mas, na Idade Média, enquanto os 
místicos conservavam vivas, na ética cristã, as tendên- 
cias individualistas primitivas, o critério da maior 
parte dos homens, incluindo a maioria dos filósofos, 
estava dominado por uma firme síntese de dogma, di- 
reito e costume, que fazia com que as crenças teóricas 
dos homens e a moral prática fôssem controladas por 
uma instituição social, isto é, a Igreja Católica; o que 
era verdadeiro e o que era bom tinha de ser determi- 
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nado não pela meditação solitária, mas pela sabedoria 
coletiva dos Concílios, 

A primeira brecha importante nesse sistema foi 
feita pelo protestantismo, que afirmou que os Concílios 
Gerais podiam errar. Determinar a verdade já não era, 
assim, emprêsa social, mas individual. Já que indivíduos 
diferentes chegavam a conclusões diversas, o resultado 
foi que as lutas e as decisões teológicas não eram mais 
procuradas nas assembléias de bispos, mas no campo 
de batalha. Como nenhum partido era capaz de elimi- 
nar o outro, tornou-se evidente, no fim, que se devia 
encontrar um método para se conciliar o individualis- 
mo intelectual e ético com a vida social ordenada. Este 
foi um dos principais problemas que o liberalismo pri- 
mitivo procurou resolver. 

Entrementes, o individualismo penetrara na filo- 
sofia. A certeza fundamental de Descartes, «Penso, logo 
existo», tornou a base do conhecimento diferente para 
cada pessoa, pois o ponto de partida, para cada qual, 
era a sua própria existência, e não a de outros indiví- 
duos ou a da comunidade. A ênfase com que se referia 
à veracidade das idéias claras e distintas tendia para 
essa mesma direção, já que é pela introspecção que 
julgamos descobrir se nossas idéias são claras e preci- 
sas. A maior parte da filosofia, desde Descartes, tem 
tido em maior ou menor grau êste aspecto intelectual 
individualista. 

Há, no entanto, várias formas desta posição geral, 
que têm, na prática, consequências muito diversas. A 
perspectiva do descobridor científico típico é a que tem, 
talvez, a menor dose de individualismo. Quando chega 
a uma nova teoria, êle o faz sômente porque ela lhe 
parece certa; não se curva ante a autoridade, pois, se 
o fizesse, continuaria a aceitar a teoria de seus ante- 
cessores. Ao mesmo tempo, seu apêlo se dirige a normas 
de verdade geralmente aceitas, e espera persuadir os 
outros homens não com a sua autoridade, mas por meio 
de argumentos que são convincentes para os mesmos 
como indivíduos. Na ciência, qualquer choque entre o 
indivíduo e a sociedade é, em sua essência, transitório, 
já que os homens de ciência, de um modo geral, acei- 
tam, todos, os mesmos padrões intelectuais e, portanto, 
o debate e a investigação habitualmente produzem um 
acôrdo final. Isto, no entanto, é uma aquisição moder- 
na; no tempo de Galileu, a autoridade de Aristóteles e 
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da Igreja era ainda considerada pelo menos tão con- 
vincente como a evidência dos sentidos. Isto mostra 
como o elemento do individualismo, no método cienti- 
fico, embora não seja preeminente, é, não obstante, 
essencial. 

O liberalismo primitivo era individualista em 
questões intelectuais, bem como nas econômicas, mas 
não era emocional ou êticamente afirmativo da perso- 
nalidade. Esta forma de liberalismo dominou o século 
XVIII inglês, os fundadores da Constituição americana 
e os enciclopedistas franceses. Durante a Revolução 
Francesa, foi representado pelos partidos mais mode- 
rados, incluindo os girondinos, mas, com o extermínio 
dêstes últimos, desapareceu, por espaço de uma geração, 
da política francesa. Na Inglaterra depois das guerras 
napoleônicas, tornou-se de nôvo influente com o apareci- 
mento dos benthamistas e a Escola de Manchester. Seu 
maior êxito, obteve-o na América, onde, sem os obstá- 
culos do feudalismo e de uma Igreja-Estado, vem do- 
minando desde 1776 até hoje, ou de qualquer modo, 
até 1933. 

Um nóôvo movimento, que se converteu, gradual- 
mente, na antítese do liberalismo, começou com Rous- 
seau, recebendo sua fôrça do movimento romântico e do 
princípio de nacionalidade. Neste movimento, o indi- 
vidualismo estende-se da esfera intelectual à das pai- 
xões, e o aspecto anárquico do individualismo se torna 
explícito. O culto do herói, tal como foi desenvolvido 
por Carlyle e Nietzsche, é típico desta filosofia. Diver- 
sos elementos aparecem combinados nêle. Havia aver- 
são contra o industrialismo primitivo, ódio à fealdade 
que produzia a reação contra as suas crueldades. Sen- 
tia-se a nostalgia da Idade Média, idealizada devido ao 
ódio do mundo moderno. Houve uma tentativa no sen- 
tido de se combinar os privilégios decadentes da Igreja 
e da aristocracia com a defesa dos assalariados contra 
a tirania dos fabricantes. Houve uma veemente afirma- 
ção do direito de rebeldia em nome do nacionalismo, e 
do esplendor da guerra em defesa da «liberdade». Byron 
foi o poeta dêste movimento; Fichte, Carlyle e Nietz- 
sche foram os seus filósofos. 

Mas como nem todos nós podemos seguir a carreira 
de líderes heróicos, fazendo com que prevaleça a nossa 
vontade individual, esta filosofia, como tôdas as outras 
formas de anarquismo, conduz inevitâvelmente, quando 
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adotada, ao govêrno despótico do «herói» mais bem 
sucedido. E quando a tirania dêste se estabelece, su- 
prime nos outros a moral afirmativa pela qual êle pró- 
prio galgou o poder. Tôda esta teoria da vida, portanto, 
se refuta a si mesma, no sentido de que sua adoção 
conduz, na prática, à realização de algo inteiramente 
diferente: um Estado ditatorial no qual o indivíduo é 
severamente oprimido. 


Há ainda outra filosofia que, em seus pontos prin- 
cipais, é uma consegiiência do liberalismo, isto é, a de 
Marx. Ocupar-me-ei dêle mais adiante; por ora, basta 
que o tenhamos em mente. 

A primeira exposição compreensiva da filosofia 
liberal é encontrada em Locke, o mais influente, embora 
de modo algum o mais profundo dos filósofos modernos. 
Na Inglaterra, suas opiniões estavam tão completamen- 
te em harmonia com a dos homens mais inteligentes, 
que é difícil descobrir sua influência, salvo na filosofia 
teórica; na França, por outro lado, onde conduziam a 
uma oposição ao regime existente na prática e a um 
cartesianismo dominante na teoria, tiveram, claramen- 
te, efeito considerável, ao plasmar o curso dos aconte- 
cimentos. Éste é um exemplo de um princípio geral: 
uma filosofia desenvolvida num país política e econô- 
micamente adiantado, e que é, em suas origens, pouco 
mais do que uma clarificação e sistematização da opi- 
nião predominante, pode converter-se, em outros lu- 
gares, numa fonte de ardor revolucionário e, por último, 
numa verdadeira revolução. É principalmente por meio 
dos teóricos que as máximas que regulam a política de 
países adiantados se tornam conhecidas em países me- 
nos adiantados. Nos países adiantados, a prática inspira 
a teoria; nos outros, a teoria inspira a prática. Esta 
diferença é uma das razões por que as idéias trans- 
plantadas raramente são tão bem sucedidas como em 
seu país de origem. - 

Antes de examinar a filosofia de Locke, passemos 
em revista algumas das circunstâncias do século XVII 
inglês que tiveram influência na formação de suas 
opiniões. 

O conflito entre o rei e o Parlamento, na guerra 
civil, deu aos inglêses, de uma vez por tôdas, o amor 
dos acôrdos e da moderação, bem como o receio de 
levar qualquer teoria à sua conclusão lógica, o que os 
tem dominado até os nossos dias. Os princípios pelos 
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quais o Parlamento Longo se batia contaram, a prin- 
cípio, com o apôio de uma grande maioria. Queriam 
abolir o direito do rei de conceder monopólios comer- 
ciais, fazendo com que reconhecesse o direito exclusivo 
do Parlamento na imposição de impostos. Desejavam 
liberdade, dentro da Igreja da Inglaterra, quanto a 
opiniões e práticas que eram perseguidas pelo arcebispo 
Laud. Afirmavam que o Parlamento devia reunir-se a 
intervalos determinados e não convocado apenas em 
raras ocasiões, quando o rei considerava sua colabora- 
ção indispensável. Opunham-se às prisões arbitrárias 
e à subserviência dos juízes aos desejos reais. Mas 
muitos, embora preparados para defender tais questões, 
não estavam preparados para levantar-se em armas 
contra o rei, coisa que lhes parecia um ato de traição 
e impiedade. Logo que irrompeu a verdadeira guerra, 
a divisão de forças se tornou aproximadamente igual. 


O desenvolvimento político, desde o início da guer- 
ra civil até o estabelecimento de Cromwell como Lorde 
Protetor, seguiu o curso que hoje se tornou familiar, 
mas que então não tinha precedentes. O partido parla- 
mentar consistia de duas facções, os presbiterianos e 
os independentes; os presbiterianos desejavam preser- 
var uma Igreja-Estado, mas abolindo os bispos; os in- 
dependentes concordaram com êles acêrca dos bispos, 
mas afirmavam que tôda congregação devia ter a liber- 
dade de escolher a sua própria teologia, sem interfe- 
rência de qualquer govêrno eclesiástico central. Os 
presbiterianos, em geral, pertenciam a uma classe social 
mais alta que a dos independentes, e suas opiniões 
políticas eram mais moderadas. Desejavam chegar a 
um acôrdo com o rei logo que a derrota o tornasse mais 
conciliador. Duas circunstâncias, no entanto, tornavam 
sua política impossível: primeiro, o rei revelou uma 
obstinação de mártir quanto ao caso dos bispos; segun- 
do, a derrota do rei demonstrou ser difícil e sômente 
foi conseguida pelo nôvo exército-modêlo de Cromwell, 
constituído de independentes. Em consequência disso, 
quando a resistência militar do rei foi vencida, não foi 
possível induzi-lo a fazer um tratado, e os preshiteria- 
nos haviam perdido o predomínio de fôrça armada nos 
exércitos parlamentários. A defesa da democracia colo- 
cara o poder nas mãos de uma minoria, e esta usava 
o poder com completa indiferença pela democracia e 
pelo govêrno parlamentar. Quando Carlos I tentou 
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deter os cinco membros, houve um clamor geral, sendo 
que seu fracasso o colocou em situação ridícula. Mas 
Cromwell não teve tais dificuldades. Com o Expurgo 
do Orgulho, eliminou cêrca de cem membros presbite- 
rianos, conseguindo, durante algum tempo, uma maio- 
ria subserviente. Quando, finalmente, resolveu dissol- 
ver inteiramente o Parlamento, «nenhum cão latiu»: 
a guerra fizera com que sômente a fôrça militar pare- 
cesse importante e originara o desprêzo pelos métodos 
constitucionais. Durante o resto da vida de Cromwell, 
o govêrno da Inglaterra foi uma tirania militar, odiada 
por uma maioria. cada vez maior da nação, mas impos- 
sível de ser eliminada enquanto sômente os seus parti- 
dários dispusessem de armas. 

Carlos II depois de haver-se escondido em uns car- 
valhos e de viver como refugiado na Holanda, determi- 
nou, na Restauração, que não voltaria de nôvo a viajar. 
Isto impôs uma certa moderação. Não solicitou poder 
para instituir impostos não sancionados pelo Parlamen- 
to. Deu seu assentimento à Ata de Habeas Corpus, que 
privava a coroa do poder das prisões arbitrárias. Em cer- 
ta ocasião, conseguiu burlar o poder fiscal do Parlamento 
por meio de subsídios fornecidos por Luís XIV, mas, de 
modo geral, foi um monarca constitucional. A maioria 
das limitações do poder real originariamente desejadas 
pelos oponentes de Carlos I foram concedidas na Restau- 
ração, sendo respeitadas por Carlos II, pois ficara de- 
monstrado que os reis também podiam sofrer nas mãos 
de seus súditos. 

Jaime II, ao contrário de seu irmão, era totalmente 
destituído de sutileza e de finura. Com seu catolicismo 
fanático, fêz com que se unissem contra êle os anglica- 
nos e os não-conformistas, apesar de suas tentativas no 
sentido de atrair os segundos por meio da tolerância, 
desafiando, assim, o Parlamento. A política estrangeira 
também desempenhou seu papel. Os Stuarts, a fim de 
evitar os impostos requeridos em tempos de guerra que 
os tornariam dependentes do Parlamento, seguiram uma 
política de subserviência, primeiro com respeito à Espa- 
nha e, depois, à França. O crescente podeiro da França 
despertava a invariável hostilidade inglêsa para com o 
principal Estado continental, e a revogação do Edito de 
Nantes fêz com que os protestantes se opusessem inflexi- 
velmente a Luís XIV. No fim, quase tôda a gente deseja- 
va livrar-se de Jaime. Mas quase tôda a gente estava 
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igualmente resolvida a evitar a volta aos tempos da guer- 
ra civil e da ditadura de Cromwell. Já que não havia ne- 
nhum modo constitucional para que o país se desembara- 
casse de Jaime, tinha de haver uma revolução, mas esta 
devia terminar râpidamente, para não dar oportunidade 
às fôrças dissolventes. Os direitos do Parlamento deviam 
ser assegurados de uma vez por tôdas. O rei devia ser 
deposto, mas a monarquia precisava ser preservada; 
contudo, não devia ser uma monarquia de direito divino, 
mas que dependesse de sanção legislativa e, portanto, 
do Parlamento. Mediante um acôrdo entre a aristocracia 
e o mundo dos negócios, tudo isso foi conseguido num 
instante, sem necessidade de disparar um tiro. O acôrdo 
e a moderação haviam triunfado, depois de experimen- 
tadas, sem êxito, tôdas as formas de intransigência. 
O nôvo rei, sendo holandês, trouxe consigo a sabe- 
doria comercial e teológica que se tornara proverbial em 
seu país. Foi criado o Banco da Inglaterra; a dívida 
nacional converteu-se em investimento seguro, não mais 
sujeita a ser repudiada pelo capricho de um monarca. 
A Ata de Tolerância, embora deixasse os católicos e os 
não-conformistas sujeitos a diversas limitações, pôs fim 
à verdadeira perseguição. A política exterior tornou-se 
decididamente anti-francesa, e assim continuou, com 
breves intermitências, até a derrota de Napoleão. 
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CAPÍTULO XIII 


A TEORIA DO CONHECIMENTO DE LOCKE 


J OHN LOCKE (1632-1704) é o apóstolo da Revolução 

de 1688, a mais moderada e a mais bem sucedida de 
tôdas as revoluções. Seus objetivos eram modestos, mas 
não foram inteiramente conseguidos, sendo que, desde 
então, não se julgou necessária, na Inglaterra, nenhuma 
outra revolução. Locke encarna fielmente o seu espírito 
e a maioria de suas obras apareceu pouco depois de 1688. 
Sua obra principal no terreno da filosofia teórica, o 
Ensaio Sôbre o Entendimento Humano, foi terminada 
em 1687 e publicada em 1690. Sua Primeira Carta Sôbre 
a Tolerância foi, originariamente, publicada em latim 
em 1689, na Holanda, país para onde Locke julgou pru- 
dente retirar-se em 1683. Duas novas cartas sôbre a Tole- 
rância foram dadas à estampa em 1690 e 1692. Seus dois 
Tratados Sôbre o Govêrno obtiveram licença de impres- 
são em 1689, sendo publicados logo depois. Seu livro 
sôbre Educação veio a lume em 1693. Embora sua vida 
houvesse sido longa, tedos os seus escritos que tiveram 
influência foram produzidos nos poucos anos que me- 
deiam entre 1687 e 1693. As revoluções triunfantes são 
estimulantes para os que acreditam nelas. 

O pai de Locke era um puritano que lutou ao lado 
do Parlamento. No tempo de Cromwell, quando Locke 
se achava em Oxford, a universidade era ainda escolás- 
tica em sua filosofia; a Locke aborreciam tanto o esco- 
lasticismo como o fanatismo dos independentes. Foi 
muito influenciado por Descartes. Tornou-se médico e 
seu protetor foi Lord Shaftesbury, o «Achitophel». Quan- 
do Shaftesbury caiu, em 1683, Locke fugiu em sua com- 
panhia para a Holanda, onde permaneceu até a Revolu- 
ção. Depois da Revolução com exceção de alguns poucos 
anos, durante os quais estêve empregado na Câmara de 
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Comércio, dedicou sua vida ao trabalho literário e às 
numerosas controvérsias suscitadas pelos seus livros. 

Os anos anteriores à Revolução de 1688, quando 
Locke não podia, sem grave risco, participar, teórica ou 
praticamente, da política inglêsa, foram por êle empre- 
gados na composição de seu Ensaio Sóbre o Entendimen- 
to Humano. Este é o seu livro mais importante, e aquêle 
em que sua fama se apóia com maior firmeza; mas sua 
influência na filosofia política foi tão grande e tão du- 
radoura que êle deve ser considerado não só como o fun- 
dador do liberalismo filosófico, como, também, do em- 
pirismo na teoria do conhecimento. 

Locke é o mais afortunado dos filósofos. Compietou 
sua obra de filosofia teórica justamente no momento 
em que o govêrno de seu país caía nas mãos de homens 
que compartilhavam das suas opiniões políticas. Tanto 
na prática como na teoria, os pontos de vista por êle de- 
fendidos foram mantidos, por muitos anos, pelos mais 
vigorosos e influentes políticos e filósofos. Suas doutri- 
nas políticas, com os aperfeiçoamentos devidos a Mon- 
tesquieu, estão incorporados na Constituição americana, 
e podem ser vistos em funcionamento sempre que há 
uma divergência entre o presidente e o Congresso. A 
Constituição britânica se baseava em suas doutrinas até 
uns cinquenta anos trás, o mesmo acontecendo com a 
que os franceses adotaram em 1871. 

Sua influência na França, durante o século XVIII, 
que era imensa, foi devida principaimente a Voltaire, 
que, quando jovem, passou algum tempo na Inglaterra 
e interpretou as idéias inglêsas a seus compatriotas nas 
Lettres Philisophiques. Os philosophes e os reformadores 
moderados seguiram-no; os revolucionários extremados 
seguiram a Rousseau. Seus partidários franceses, acer- 
tada ou erradamente, acreditavam na existência de uma 
relação íntima entre sua teoria do conhecimento e sua 
política. 

Na Inglaterra, esta relação era menos evidente. De 
seus dois adeptos mais eminentes, Berkeley carecia, poll- 
ticamente, de importância, e Hume era um tory que 
manifestou suas opiniões reacionárias em sua História 
da Inglaterra. Mas depois do tempo de Kant, quando 
o idealismo alemão começou a influenciar o pensamento 
inglês, houve de nôvo uma relação entre a filosofia e a 
política; de um modo geral, os filósofos que seguiam 
os alemães eram conservadores, enquanto que os ben- 
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thamistas, que eram radicais, estavam dentro da tradi- 
ção de Locke. Não obstante, a correlação não era inva- 
riável; T. H. Green, por exemplo, era liberal, mas 
idealista. 

Não sômente as opiniões válidas de Locke, mas mes- 
mo Os seus erros, eram úteis na prática. Tomemos, por 
exemplo, sua doutrina referente às qualidades primárias 
e secundárias. As qualidades primárias são definidas 
como aquelas que são inseparáveis do corpo, e são enu- 
meradas como solidez, extensão, figura, movimento ou 
repouso, e número. As qualidades secundárias são tô- 
das as outras; côres, sons, odôres, etc. As qualidades 
primárias — afirma Locke — estão realmente nos cor- 
Para as opiniões de Locke quanto às qualidades secun- 
mente naquele que as percebe. Sem o ôlho não haveria 
côres; sem o ouvido, não haveria sons, e assim por diante. 
Para as opiniões de Locke quanto ás qualidades secun- 
dárias há boas razões: a icterícia, os óculos azuis, etc. 
Mas Berkeley assinalou que os mesmos argumentos se 
aplicam às qualidades primárias. A partir de Berkeley, 
o dualismo de Locke, quanto a êste ponto, saiu da moda, 
na filosofia. Não obstante, dominou a física prática até 
a teoria do quantum em nossos dias. Não só foi levado 
em conta, explícita ou tâcitamente, pelos físicos, mas 
mostrou ser fecunda como fonte de muitas descobertas 
de grande importância. A teoria de que o mundo físico 
consiste só de matéria em movimento contituiu a base 
das teorias aceitas do som, do calor, da luz e da eletrici- 
dade. Pragmâticamente, a teoria foi útil, por mais errô- 
nea que pudesse ter sido tedricamente. Isto é típico das 
doutrinas de Locke. 

A filosofia de Locke, como aparece no Ensaio, tem, 
em conjunto, certos méritos e certos deméritos. Ambos 
foram igualmente úteis: os deméritos são tais só do 
ponto de vista teórico. Locke é sempre sensato, e mostra- 
-se sempre disposto a sacrificar antes a lógica do que 
vir a ser paradoxal. Enuncia princípios gerais que, como 
o leitor dificilmente poderá deixar de perceber, são ca- 
pazes de conduzir a estranhas consequências; mas, quan- 
do as estranhas consegiiências parecem prestes a sur- 
gir, Locke, suavemente, se abstém de trazê-las à luz. Pa- 
ra um lógico, isto é irritante; para um homem prático, 
é uma prova de juízo sólido. Já que o mundo é o que é, 
está claro que o raciocínio válido, partindo de princípios 
seguros, não pode conduzir a êrro; mas um princípio 
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pode ser tão aproximadamente verdadeiro que mereça 0 
respeito teórico e, não obstante, pode levar a consequên- 
cias práticas que consideramos absurdas. Há, por conse- 
guinte, uma justificação para o senso comum na filo- 
sofia, mas só para mostrar que nossos princípios teóri- 
cos não podem ser inteiramente corretos enquanto suas 
consequências forem condenadas por um apêlo ao senso 
comum que nos pareça irresistível. Os teóricos podem 
replicar que o senso comum não é mais infalível do que 
a lógica. Mas esta réplica, embora feita por Berkeley e 
Hume, teria sido inteiramente estranha à têmpera in- 
telectual de Locke. 

Uma característica de Locke, que chegou até êle 
vinda de todo o movimento liberal, é a falta de dogma- 
tismo. Éle toma de seus predecessores umas certas certe- 
zas: nossa própria existência, a existência de Deus e a 
verdade das matemáticas. Mas, sempre que suas dou- 
trinas diferem das de seus antecessores, só o fazem para 
mostrar que a verdade é difícil de ser averiguada, e que 
um homem razoável defenderá suas opiniões com uma 
certa medida de dúvida. Esta têmpera de espírito está, 
evidentemente, ligada à tolerância religiosa, ao êxito da 
democracia parlamentar, ao laissez-faire e a todo o siste- 
ma de máximas liberais. Embora seja um homem pro- 
fundamente religioso, um devoto que crê no Cristianismo 
e aceita a revelação como fonte do conhecimento, coloca 
em tôrno das revelações professadas, como salvaguarda, 
certas barreiras racionais. Em certa ocasião, diz êle: «O 
simples testemunho da revelação constitui a mais alta 
certeza», mas, em outra, afirma: «A revelação deve ser 
julgada pela razão.» Assim, no fim, a razão permanece 
suprema, 

Seu capítulo «Do Entusiasmo» é instrutivo a êste 
respeito. «Entusiasmo» não tinha então o mesmo signi- 
ficado que agora; significava a crença numa revela- 
ção pessoal a um líder religioso ou a seus adeptos. 
Era uma das características das seitas que haviam sido 
derrotadas na Restauração. Quando há uma multipli- 
cidade de tais revelações pessoais, tôdas incompatíveis 
umas com as outras, a verdade, ou o que passa por tal, 
torna-se puramente pessoal, e perde seu caráter social. 
O amor da verdade, que Locke considera essencial, é uma 
coisa muito diferente do amor a uma doutrina parti- 
cular proclamada como a verdade. Um sinal inequívoco 
de amor à verdade, diz êle, é «não manter proposição 
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alguma com maior segurança do que o permitam as 
provas sôbre as quais foi ela edificada». A prontidão 
em impor, diz êle, revela falta de amor à verdade. «O 
entusiasmo, esquecido da razão, é capaz de erigir a reve- 
lação sem ela; com isso, de fato, elimina tanto a razão 
como a revelação, e coloca em seu lugar as fantasias sem 
base do cérebro de um homem.» Os homens que sofrem 
de melancolia ou são presunçosos estão sujeitos «a per- 
suadir-se de um contacto com Deus>.. Daí as opiniões 
e ações estranhas adquirirem a sanção divina, o que 
«lisonjeia a preguiça, a ignorância e a vaidade dos ho- 
mens». Termina o capítulo com a máxima citada acima, 
de que «a revelação deve ser julgada pela razão». 

O que Locke entende por «razão» é coisa que deve 
ser inferida de todo o seu livro. Há, é verdade, um capi- 
tulo intitulado «Da Razão», mas ocupa-se principalmen- 
te em provar que a razão não consiste de raciocínio silo- 
gístico, e resume-se na frase: «Deus não foi tão mesqui- 
nho com os homens que os fizesse meramente bípedes, 
deixando a Aristóteles a tarefa de os tornar racionais.» 
A razão, tal como Locke emprega o têrmo, consiste de 
duas partes: primera, uma indagação com respeito às 
coisas que conhecemos com certeza; segunda, uma inves- 
tigação das proposições que é sensato aceitar-se na prá- 
tica, embora estas tenham só a probabilidade e não a 
certeza em seu favor. «Os motivos de probabilidade são 
dois: conformidade com a nossa própria experiência ou 
o testemunho da esperiência dos outros.» O rei de Sião, 
observa êle, deixou de acreditar no que os europeus lhe 
disseram quando aquêles se referiram ao gêlo. 

Em seu capítulo intitulado «Dos Graus do Assenti- 
mento», diz que o grau de anuência a uma proposição 
devia depender das razões de probabilidade a seu favor. 
Depois de assinalar que temos de agir muitas vêzes 
baseados em probabilidades que distam pouco da certe- 
za, diz que o emprêgo acertado desta consideração «é a 
caridade e a tolerância mútuas». Já que, por conseguinte, 
é inevitável que a maioria dos homens, se não todos, 
tenham opiniões diversas, sem provas certas e indubi- 
táveis de sua verdade; e que envolve uma imputação 
demasiado grande de ignorância, volubilidade ou insen- 
satez o fato de um homem deixar de lado e renunciar às 
suas antigas opiniões diante da apresentação de um 
argumento a que não possa imediatamente responder, 
e cuja insuficiência não lhe seja possível de pronto de- 
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monstrar; seria conveniente, penso eu, que todos os ho- 
mens mantivessem a paz e os ofícios comuns de huma- 
nidade e amizade na diversidade de opiniões, já que não 
podemos razoâvelmente esperar que qualquer pessoa 
abandone pronta e obsêquiamente suas próprias opi- 
niões e abrace a nossa com uma resignação cega a uma 
autoridade que o entendimento de tal pessoã não reco- 
nhece. Pois, embora possa, amiúde, equivocar-se, não 
pode ter outro guia senão a razão, nem submeter-se ce- 
gamente à vontade e aos ditames de outrem. Se a pes- 
soa que quiserdes atrair para a vossa maneira de pensar 
fôr uma dessas criaturas que examinam as coisas antes 
de assentir, deveis dar-lhe tempo para que reexamine 
com vagar a questão e, recordando o que no momento 
não lhe ocorra ao espírito, examine os pormenores, para 
ver de que lado está a vantagem; se a pessoa não encon- 
trar argumento de pêso suficiente para que se entre- 
gue de nôvo a tantos trabalhos, isso não é senão o que 
nós próprios fazemos com frequência em situação seme- 
lhante; e nós estranharíamos se outros nos prescreves- 
sem quais os pontos que deveríamos estudar: e se a pes- 
soa fôr das que desejam que acreditemos em suas opi- 
niões de que modo podemos imaginar que ela deva re- 
nunciar a crenças que o tempo e o costume estabelece- 
ram de tal forma em sua mente que ela as considera evi- 
dentes e de uma certeza indubitável, ou que considere 
com impressões recebidas do próprio Deus, ou de homens 
enviados por Éle? Como podemos esperar, digo eu, que 
opiniões assim enraizadas sejam abandonadas ante os 
argumentos ou a autoridade de um estranho ou adversá- 
rio, principalmente se houver qualquer suspeita de inte- 
rêsse ou desígnio, como nunca deixa de acontecer quando 
os homens se sentem maltratados? Faríamos bem em 
sentir piedade por nossa mútua ignorância e esforçar- 
-nos, mediante todos os meios corteses e de informação 
ao nosso alcance, por eliminá-la, e não em tratar instan- 
tâneamente mal aos outros, como obstinados e perver- 
Sos, porque não renunciam às suas opiniões e aceitam 
as nossas, ou pelo menos as que nos esforçamos para 
que aceitem, quando é mais do que provável que não 
somos menos obstinados por não abraçar algumas das 
dêles. Pois onde está o homem que tem prova incon- 
testável da verdade de tudo aquilo que afirma, ou da 
falsidade de tudo aquilo que condena, ou que possa 
dizer que examinou até o fundo não só suas próprias 
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opiniões, como a de outros homens? A necessidade de 
acreditar sem conhecimento, ou ainda, não raro, tendo 
por base razões muito frágeis, neste efêmero estado de 
ação e cegueira em que nos encontramos, devia tornar- 
-nos mais empenhados e cuidadosos em colhêr infor- 
mações para nós próprios do que em coagir os outros... 
Há razão para se pensar que se os homens fôssem mais 
instruídos procurariam impor-se menos aos outros».! 

Só me ocupei, até agora, dos últimos capítulos do 
Ensaio, em que Locke tira as consequências morais da 
sua investigação teórica anterior referente à natureza 
e às limitações do entendimento humano. É tempo, ago- 
ra, de examinar-se o que êle tem a dizer sôbre esta ques- 
tão mais puramente filosófica. 

Locke, em geral, desdenha a metafísica. A propó- 
sito de certa especulação de Leibniz, escreve a um ami- 
go: «Você e eu já estamos fartos dessas futilidades.» (0) 
conceito de substância, predominante na metafísica da 
época, considera-o êle vago e inútil, mas não se atreve 
a rejeitá-lo inteiramente. Admite a validez dos argumen- 
tos metafísicos da existência de Deus, mas não se detém 
nêles, e parece sentir-se pouco à vontade diante dêles. 
Sempre que exprime idéias novas, e não está apenas 
repetindo as idéias tradicionais, pensa mais em têrmos 
de pormenor concreto do que em grandes abstrações. 
Sua filosofia é fragmentária, como a obra científica, e 
não estatuária e de uma peça única, como os grandes 
sistemas europeus do século XVII. 

Locke pode ser considerado como o fundador do 
empirismo, que é a doutrina de que todo o nosso conhe- 
cimento (com a possível exceção da lógica e das mate- 
máticas) se deriva da experiência. Assim, no primeiro 
livro do Ensaio, ocupa-se em argumentar, contra Platão, 
Descartes e os escolásticos, que não há idéias ou prin- 
cípios inatos. No segundo livro, procura mostrar, com 
pormenores, de que forma a experiência origina diversas 
classes de idéias. Tendo rejeitado as idéias natas, diz: 

«Suponhamos que a mente é, por assim dizer, um 
papel em branco, sem nada escrito, sem nenhuma idéia; 
de que forma, então, ela se enche? De onde vem êsse 
vasto armazém, que a imaginação afanosa e ilimitada 
do homem pintou com uma variedade quase infinita? 





(1) Ensaio Sôbre o Entendimento Humano, Livro IV, cap. xvi, 
sec. 4. 
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De onde vêm todos os materiais da razão e do conheci- 
mento? A isto, responderei com uma palavra: da expe- 
riência; nela está baseada todo o nosso conhecimento, 
e é dela que êste, em última análise, se deriva» (Livro II, 
cap. I. sec. 2). so 

Nossas idéias derivam de duas fontes: (a) sensação, 
e (b) percepção da operação da nossa própria mente, 
que pode chamar-se «sentido interno». Como só podemos 
pensar por meio de idéias, e como tôdas as idéias proce- 
dem da experiência, é evidente que nada do conhecimen- 
to pode ser anterior à experiência. 

A percepção, diz êle, é «o primeiro passo e grau para 
o conhecimento e a entrada de todos os materiais do 
mesmo». Isto poderá parecer, a um espírito moderno, 
quase um truísmo, já que se tornou parte do senso 
comum do homem educado, ao menos nos países de 
língua inglêsa. Mas, na sua época, supunha-se que a 
mente conhecia a priori tôda a classe de coisas, e a com- 
pleta dependência do conhecimento ante a percepção, 
que êle proclamava, era uma doutrina nova e revolu- 
cionária. Platão, no Teeteto, entregara-se à tarefa de 
refutar a identificação do conhecimento com a percep- 
ção, e a partir de então quase todos os filósofos, até 
Descartes e Leibniz, inclusive, haviam ensinado que 
grande parte do nosso conhecimento mais valioso não 
derivava da experiência. O empirismo completo de 
Locke era, portanto, uma inovação ousada. 

O terceiro livro do Ensaio trata das palavras e 
ocupa-se, de modo geral, em mostrar que o que os meta- 
físicos apresentam como conhecimento do mundo não 
passa de uma coisa meramente verbal. O capítulo III, 
intitulado «Des Têrmos Gerais», assume uma posição 
extremamente nominalista na questão dos universais. 
Tôdas as coisas que existem são particulares, mas po- 
demos formar idéias gerais, tais como «homem», apli- 
cáveis a muitos particulares, e a essas idéias gerais pode- 
mos dar nomes. Sua generalidade consiste apenas no 
fato de que são, ou podem ser, aplicáveis a uma varie- 
dade de coisas particulares; em seu próprio ser, como 
idéias em nossas mentes, são elas tão particulares como 
quaisquer outras coisas que existem. 

O capítulo VI do livro III, «Dos Nomes das Subs- 
tâncias», trata de refutar a doutrina escolástica da es- 
sência. As coisas podem ter uma essência real, que con- 
sistirá de sua constituição física, mas esta, em geral, 
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nos é desconhecida, e não é a «essência» de que falam 
os escolásticos. A essência, tal como a podemos conhecer, 
é puramente verbal; consiste simplesmente na definição 
de um têrmo geral. Discutir, por exemplo, se a essência 
do corpo é sômente extensão, ou é extensão mais solidez, 
é discutir acêrca de palavras: podemos definir a palavra 
«corpo» de outro modo, e nenhum mal pode resultar 
disso enquanto aderimos à nossa definição. As diferen- 
tes espécies não são um fato da natureza, mas da lin- 
guagem; são «idéias complexas diferentes com nomes 
diferentes aderidos a elas». Há, é verdade, coisas diferen- 
tes na natureza, as diferenças procedem mediante gra- 
dações contínuas: «os limites das espécies, pelas quais 
os homens as classificam, são feitos pelos homens». Pas- 
sa, a seguir, a dar exemplos de monstruosidades, a res- 
peito das quais era difícil dizer-se se eram homens ou 
não. fiste ponto de vista não foi aceito, geralmente, até 
que Darwin persuadiu os homens a que adotassem a 
teoria da evolução mediante mudanças graduais. Só 
aquêles que se deixaram afligir pelos escolásticos perce- 
berão a quantidade de trastes metafísicos que isto afas- 
tou para longe. 


O empirismo e o idealismo acham-se, ambos, diante 
de um problema para o qual, até agora, a filosofia não 
encontrou uma solução satisfatória. Este é o problema 
de mostrar de que forma temos conhecimento de outras 
coisas além de nós mesmos e das operações de nossa pró- 
pria mente. Locke considera êste problema, mas o que 
diz é, evidentemente, muito pouco satisfatório. A certa 
altura,? diz-nos êle: «Já que a mente, em todos os seus 
pensamentos e raciocínios, não tem outro objeto ime- 
diato senão suas próprias idéias, que só ela contempla 
ou pode contemplar, é evidente que o nosso conhecimen- 
to só trata delas.» E ainda: «O conhecimento é a per- 
cepção do acôrdo ou desacôrdo entre duas idéias.» Disto, 
poder-se-ia inferir, imediatamente, que não podemos sa- 
ber da existência de outras pessoas, ou do mundo físico, 
pois êstes, se existem, não são meramente idéias em 
minha mente. Cada um de nós, por conseguinte, tem de, 
quanto ao que se refere ao conhecimento, estar encer- 
rado em si mesmo e separado de todo contacto com O 
mundo exterior. 


(2) Op. cit. Livro IV, cap. 1. 
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Isto, no entanto, é um paradoxo, e Locke nada tem 
que ver com paradoxos. Assim, em outro capítulo, expõe 
uma teoria diferente, inteiramente incompatível com a 
anterior. Temos, diz êle, três classes de conhecimento 
da existência real. Nosso conhecimento de nossa própria 
é intuitivo, nosso conhecimento da existência de Deus é 
demonstrativo, e nosso conhecimento das coisas presen- 
tes aos sentidos é sensitivo (Livro IV, cap. III). 


No capítulo seguinte, percebe mais ou menos tal 
incoerência. Insinua que alguém poderia dizer: «Se o 
conhecimento consiste no acôrdo de idéias, o entusiasta 
e o sensato estão num mesmo nível.» E replica: «Não 
é assim quando as idéias concordam com as coisas.» 
Passa a argumentar que tôdas as idéias simples têm de 
concordar com as coisas, pois que «a mente, como já se 
mostrou, não pode de modo algum fazer para si mesma» 
idéias simples, pois estas são tôdas «o produto de coisas 
que operam sôbre a mente de um modo natural». Quan- 
to ao que diz respeito a idéias complexas de substâncias, 
«tôdas as nossas idéias complexas delas têm de ser tais, 
e sômente tais, que sejam formadas das idéias simples 
que, conforme se descobriu, coexistem na natureza». 
Ora, não podemos ter conhecimento algum a não ser 
(1) por intuição, (2) pela razão, examinando o acôrdo 
ou o desacôrdo entre duas idéias, e (3) «por sensação, 
percebendo a existência de coisas particulares» (Livro 
IV, cap. III sec. 2). 


Em tudo isto, Locke dá por conhecido que certas 
ocorrências mentais, que êle chama sensações, têm cau- 
sas exteriores a nós, e que estas causas, ao menos até 
certo ponto e em certos respeitos, se assemelham às sen- 
sações que são seus efeitos. das de que forma, compa- 
tível com os princípios do empirismo, pode isto ser conhe- 
cido? Experimentamos as sensações, mas não as suas 
causas; nossa experiência será exatamente a mesma se 
nossas sensações surgirem espontâneamente. A crença 
de que as sensações têm causas e, ainda mais, a crença 
de que se assemelham às suas causas, é uma crença que, 
se mantida, tem de sê-lo baseada em razões inteiramente 
independentes da experiência. A opinião de que «o co- 
nhecimento é a percepção do acôrdo ou desacôrdo entre 
duas idéias», é a opinião a que Locke tem direito, e sua 
evasão dos paradoxos que ela acarreta é feita por meio 
de uma incoerência tão grosseira que sômente a sua 
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resoluta adesão ao senso comum poderia ter-lhe impe- 
dido de vê-la. 


Esta dificuldade tem perturbado o empirismo até os 
nossos dias. Hume livrou-se dela pondo de lado a supo- 
sição de que as sensações têm causas exteriores, mas 
mesmo êle conservava esta suposição sempre que esque- 
cia os seus próprios princípios o que ocorria com bas- 
tante frequência. Sua máxima fundamental, «nenhuma 
idéia sem uma impressão anterior», que êle toma de 
Locke, só é plausível quando pensamos nas impressões 
como tendo causas exteriores, o que a própria palavra 
«impressão» sugere de modo irresistível. E nos momen- 
tos em que Hume consegue certo grau de coerência, é êle 
extremamente paradoxal. 


Ninguém conseguiu ainda inventar uma filosofia 
que fôsse, ao mesmo tempo, crível e coerente consigo 
mesma. Locke tinha em mira a credibilidade e a conse- 
guiu às expensas da coerência. A maior parte dos gran- 
des filósofos fêz o contrário. Uma filosofia que não é 
congruente não pode ser inteiramente verdadeira, mas 
uma filosofia que é congruente pode bem ser inteira- 
mente falsa. As filosofias mais fecundas têm contido 
incoerências notórias, mas por essa mesma razão têm 
sido parcialmente verdadeiras. Não há razão para se 
supor que um sistema coerente consigo mesmo contenha 
mais verdade que um que, como o de Locke, é evidente- 
mente mais ou menos errôneo. 

As doutrinas éticas de Locke são interessantes, em 
parte devido a si mesmas, em parte como uma antecipa- 
ção de Bentham. Quando falo de suas doutrinas éticas, 
não me refiro à sua disposição moral como homem prá- 
tico, mas às suas teorias gerais sôbre como os homens 
agem e como deveriam agir. Como Bentham, Locke era 
um homem cheio de sentimentos amáveis, que não obs- 
tante, afirmava que tôda a gente (inclusive êle próprio) 
devia ser sempre movida, na ação, unicamente pelo de- 
sejo de sua própria felicidade ou prazer. Algumas cita- 
ções tornarão isto claro. 

«As coisas são boas ou más sômente em relação ao 
prazer ou dor. O que chamamos «bom» é o que é capaz 
de causar ou aumentar o prazer ou diminuir a dor 
em nós.» 

«Que é que move o desejo? Respondo, a felicidade 
— e sômente ela.» 
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«A felicidade, em seu pleno significado, é o maior 
prazer de que somos capazes.» 

«A necessidade de se procurar a verdadeira felici- 
dade (é) a base de tôda liberdade.» 

«Preferir-se o vício à virtude (é) manifestamente 
um juízo errado.» 

«O govêrno de nossas paixões (é) o correto aperfei- 
coamento da liberdade.» = 

A última destas afirmações depende, ao que parece, 
da doutrina das recompensas e castigos no outro mundo. 
Deus estabeleceu certas normas morais; aquêles que 23 
seguem vão para O céu e os que as transgridem correm 
o risco de ir para o inferno. Os que procuram com pru- 
dência os prazeres serão, por conseguinte, virtuosos. Com 
a decadência da crença de que o pecado conduz ao infer- 
no, tornou-se mais difícil elaborar um argumento pura- 
mente pessoal a favor de uma vida virtuosa. Bentham, 
que era livre-pensador, pôs o legislador humano no lu- 
gar de Deus: competia às leis e às instituições sociais 
estabelecer uma harmonia entre os interêsses públicos 
e privados, de modo que cada homem, ao buscar a sua 
própria felicidade, fôsse obrigado a trabalhar pela feli- 
cidade geral. Mas isto é menos satisfatório do que a 
conciliação dos interêsses públicos efetuada por meio do 
céu e do inferno, não só porque os legisladores nem sem- 
pre são sábios ou virtuosos, como também porque os 
governos humanos não são oniscientes. 


Locke tem de admitir, o que é óbvio, que os homens 
nem sempre agem do modo que, segundo um cálculo 
racional, tinha probabilidade de assegurar-lhes o máxi- 
mo de prazer. Valorizamos mais o prazer presente que 
futuro, e mais o prazer do futuro próximo que o prazer 
de um futuro distante. Pode-se dizer — mas isto não é 
dito por Locke — que a média do interêsse é uma medida 
quantitativa do desconto geral de prazeres futuros. Se a 
perspectiva de gastar mil libras por ano fôsse tão delicio- 
sa como o pensamento de gastá-las hoje, não havia ne- 
cessidade de que eu fôsse pago para adiar o meu prazer. 
Locke admite que crentes devotos cometam com fre- 
quência pecados que, segundo seu credo, os colocam em 
perigo de ir para o inferno. Todos nós conhecemos pes- 
soas que adiam a ida ao dentista por mais tempo do que 


(3) As citações acima são do Livro II, cap. xXx. 
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o fariam se estivessem empenhadas na busca racional 
do prazer. Assim, mesmo que o prazer ou o empenho 
de evitar a dor sejam o nosso motivo, deve-se acrescen- 
tar que os prazeres perdem os seus atrativos e as dores 
os seus terrores em proporção à distância em que se en- 
contram no futuro. 


Já que é só no final das contas que, segundo Locke, 
o interêsse próprio e o interêsse geral coincidem, torna- 
-se importante que os homens sejam guiados, tanto 
quanto possível, por seus interêsses distantes. Isto quer 
dizer que os homens devem ser prudentes. A prudência 
é a única virtude que deve continuar a ser pregada, pois 
que cada lapso da virtude é uma falta de prudência. 
Ressaltar a prudência é caracteristico do liberalismo. 
Isto está relacionado com o aparecimento do capitalismo, 
pois o prudente se torna rico, enquanto que o impruden- 
te se torna ou continua pobre. Está também ligado a 
certas formas de piedade protestante: a virtude tendo 
em vista o céu é, psicolôgicamente, muito semelhante 
a economizar tendo em vista um investimento de ca- 
pital. 


A crença na harmonia entre os interêsses públicos 
e privados é caraterística do liberalismo, e sobreviveu 
longamente o fundamento teológico que tinha em Locke. 

Locke afirma que a liberdade depende da necessi- 
dade de se buscar a verdadeira felicidade e do domínio 
de nossas paixões. Esta opinião, deriva-a êle da sua dou- 
trina de que os interêsses públicos e privados são, afinal 
de contas, idênticos, embora não o sejam, necessária- 
mente, em períodos curtos. Segue-se desta doutrina que, 
dada uma comunidade de cidadãos que sejam todos 
piedosos e prudentes, êstes agirão, se tiverem liberdade, 
de maneira a promover o bem geral. Não haverá neces- 
sidade de leis humanas para refreá-los, pois que as leis 
divinas serão suficientes para tal. O homem até então 
virtuoso, e que é tentado a converter-se em salteador de 
estrada, dirá a si mesmo: «Eu talvez pudesse escapar ao 
castigo do juiz humano, mas não poderia fugir ao casti- 
go do Divino Juiz.» Diante disso, renunciará a seus pla- 
nos perversos e viverá de maneira tão virtuosa como se 
estivesse certo de ser apanhado pela polícia. A liberdade 
jurídica, portanto, só é completamente possível quando 
a prudência e a piedade são gerais; caso contrário, as 
coerções impostas pela lei penal são indispensáveis. 
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po disa atirma, repetidamente, que a moral é sus- 


ceptível de demonstração, mas não desenvolve esta idéia 
tão amplamente como se poderia desejar. O trecho mais 
importante é o seguinte: 

«A moral, suscetível de demonstração. A idéia de 
um Ser Supremo, infinito em poder, bondade e sabedo- 
ria, cuja obra somos nós e do qual dependemos, e a idéia 
de nós próprios como sêres racionais, dotados de enten- 
dimento, estando, como está, tão clara em nós, propor- 
cionariam, creio eu, se devidamente consideradas e 
procuradas, aquêles fundamentos de nossos deveres e 
normas de ação que poderiam colocar a moral entre as 
ciências capazes de demonstração; por isso, não me 
cabe dúvida, por proposições evidentes por si mesmas, 
por consegiiências necessárias. tão incontestáveis como 
as da matemática, que as medidas do que é certo e do 
que é errado poderiam tornar-se claras a todos os que 
as aplicassem com a mesma frieza e atencão com que 
se aplicam as das outras ciências. A relação de outros 
modos pode, certamente, ser percebida, bem como as de 
número e extensão: e não consieo ver por que razão não 
poderiam ser também capazes de demonstração, se fôs- 
sem idealizados métodos que permitissem o exame ou 
a busca de seu acôrdo ou desacôrdo. «Onde não há pro- 
priedade, não há injustiça» é uma vronosição tão certa 
como qualquer demonstração de Euclides, pois sendo 
a idéia de propriedade um direito a alguma coisa, e 
sendo a idéia a que se dá o nome de «injustica» uma 
invasão ou violação dêsse direito, é evidente que estabe- 
lecidas assim estas idéias e vinculados êstes nomes a 
elas, não posso conhecer com a mesma certeza que esta 
proposição é tão certa como a de que um triâneulo tem 
aneulos iguais a dois ângulos retos. Ou então: «Ne- 
nhum govêrno permite a liberdade absoluta», sendo a 
idéia de govêrno o estabelecimento da sociedade sôbre 
certas normas ou leis, que requerem conformidade com 
as mesmas, e sendo a idéia de liberdade absoluta a de 
que cada qual faça o que lhe agrade, sou tão capaz de 
certificar-me da verdade desta proposição como de 
qualquer proposição da matemática».* 

Esta passagem é desconcertante porque, a princí- 
pio, parece tornar as normas morais dependentes dos 


(4) Op. cit. Livro IV, cap. iii, sec. 18. 
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decretos de Deus, ao passo que os exemplos dados in- 
sinuam que as normas morais são analíticas. Suponho 
que, de fato Locke considerava analíticas certas par- 
tes, e outras partes dependentes dos decretos de Deus. 
Outro enigma é que os exemplos apresentados não pare- 
cem ser, de modo algum, proposições morais. 


Há outra dificuldade que se poderia desejar fôsse 
examinada, Os teólogos afirmam, geralmente, que os 
decretos de Deus não são arbitrários, mas inspirados 
pela Sua bondade e sabedoria. Isto requer que tenha 
havido algum conceito de bondade anterior aos decre- 
tos de Deus, o qual haja feito com que Éle fizesse jus- 
tamente êsses decretos em lugar de outros. Qual pode- 
ria ser êste conceito, é coisa impossível de descobrir-se 
em Locke. O que êle diz é que um homem prudente 
agirá de tais e tais maneiras, já que, de outro modo, 
Deus o castigaria; mas nos deixa completamente às 
escuras quanto à razão por que o castigo deva estar 
ligado a certos atos e não a seus contrários. 


As doutrinas éticas de Locke não são, certamente, 
defensáveis. À parte o fato de que há algo chocante 
num sistema que considera a prudência como sendo 
a única virtude, há outras objeções, menos emocionais, 
às suas teorias. 


Em primeiro lugar, dizer-se que os homens só de- 
sejam o prazer é colocar os carros diante dos bois. O 
que quer que seja que eu possa desejar, sentirei prazer 
em obtê-lo, mas, em geral, o prazer é devido ao desejo 
e não o desejo ao prazer. É possível, como acontece aos 
masoquistas, desejar a dor; nesse caso, há ainda prazer 
na satisfação do desejo, mas êsse prazer está misturado 
ao seu contrário. Mesmo na própria doutrina de Locke, 
não é o prazer como tal que é desejado, já que um 
prazer próximo e mais desejado do que um prazer re- 
moto. Se a moral deve ser deduzida da psicologia do 
desejo, como Lock: e seus discípulos tentam fazer, 
não pode haver razão para se reprovar o desconto 
dos prazeres distantes ou para apresentar a prudên- 
cia como um dever moral. Seu argumento, em pou- 
cas palavras, é: «Nós só desejamos o prazer. Mas, na 
verdade, muitos homens desejam não o prazer como tal, 
mas o prazer próximo. Isto contradiz nossa doutrina de 
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que êles dezejam o prazer como tal, e é, por conseguin- 
te, mau». Quase todos os filósofos, em seus sistemas 
éticos, estabelecem primeiro uma falsa doutrina e, de- 
pois, argumentam que a maldade consiste em agir de 
modo que prove que ela é falsa, o que seria impossível 
se a doutrina fôsse verdadeira. Locke oferece um exem- 
plo disto. 
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CAPÍTULO XIV 


A FILOSOFIA POLÍTICA DE LOCKE 


a) O Princípio Hereditário 


OS ANOS DE 1689 e 1690, logo depois da revolução 

de 1688, Locke escreveu os seus dois Tratados Sô- 
bre o Govêrno, o segundo dos quais, principalmente, é 
muito importante na história das idéias políticas. 

O primeiro dêsses dois tratados é uma crítica da 
doutrina do poder hereditário. É uma réplica ao livro 
Patriarca, ou o Poder Natural dos Reis, de Robert Fir- 
mer, publicado em 1860, mas escrito sob o reinado de 
Carlos I, Sir Robert Firmer, que era um defensor devoto 
do direito divino dos reis, teve o infortúnio de viver até 
1653, e deve ter sofrido terrivelmente com a execução 
de Carlos I e a vitória de Cromwell. O Patriarca, porém, 
foi escrito antes dêsses tristes acontecimentos, embora 
não antes da guerra civil, de sorte que revela seu co- 
nhecimento das doutrinas subversivas. Tais doutrinas, 
segundo o assinala Firmer, não eram novas em 1640. 
Com efeito, tanto os teólogos protestantes como cató- 
licos, em suas disputas com os monarcas católicos e 
protestantes, respectivamente, haviam afirmado vigo- 
rosamente o direito dos súditos de resistir aos príncipes 
tirânicos, e seus escritos forneceram a Sir Robert abun- 
dante material para a controvérsia. 

Sir Robert foi feito cavaleiro por Carlos I e, segundo 
se diz, sua casa foi saqueada dez vêzes pelos parlamen- 
tares. Acredita êle que não é improvável que Noé haja 
navegado pelo Mediterrâneo e repartido a Africa, a 
Ásia e a Europa entre Cam, Sem e Jafet, respectiva- 
mente. Afirmava que, de acôrdo com a Constituição 
britânica, os lordes eram os únicos que davam conse- 
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lhos ao rei, sendo que os Comuns tinham ainda menos 
poder. O rei, diz êle, é o único que faz as leis, que pro- 
cedem unicamente de sua vontade. O rei, segundo 
Firmer, está inteiramente livre de qualquer contrôle 
humano, e não pode ser obrigado pelos atos de seus 
predecessores, ou mesmo pelos seus próprios, pois «é 
impossível por natureza que um homem possa dar uma 
lei a si mesmo». 

Firmer, como estas opiniões o mostram, pertencia 
à parte mais extremada do partido do Direito Divino. 

O Patriarca começa combatendo a «opinião cor- 
rente» de que «a humanidade é dotada naturalmente 
e nasce livre de tôda sujeição, em liberdade para esco- 
lher a forma de govêrno que lhe agrade, e o poder que 
um homem tem sôbre os outros foi primeiramente con- 
cedido de acôrdo com a discrição da multidão». «Este 
princípio — diz êle — foi primeiro engendrado nas 
escolas». A verdade, segundo êle, é inteiramente dife- 
rente; é que originâriamente Deus concedeu o poder 
real a Adão, do qual passou a seus herdeiros, chegan- 
do, por último, aos diversos monarcas dos tempos mo- 
dernos. Agora, os reis — assegura-nos êle — «são ou 
têm de ser considerados os herdeiros diretos daqueles 
primeiros progenitores que foram, a princípio, os pais 
naturais de tôda a gente». Nosso primeiro pai, ao que 
parece, não apreciou devidamente o seu privilégio como 
monarca universal, pois «o desejo de liberdade foi a 
primeira causa da queda de Adão». O desejo de liber- 
dade é um sentimento que Sir Robert Firmer considera 
como ímpio. 

As pretensões formuladas por Carlos I, e pelos 
seus representantes em seu nome, eram maiores do que 
as que os tempos antigos teriam concedido aos reis. 
Firmer assinala que Parsons, o jesuíta inglês, e Bucha- 
nan, o calvinista escocês, que não concordam em quase 
mais nada, mantêm ambos que os soberanos podem ser 
depostos pelo povo devido a mau govêrno. Parsons, 
certamente, pensava na protestante rainha Isabel, e 
Buchanan, na católica rainha Maria, da Escócia. A dou- 
trina de Buchanan foi sancionada pelo êxito, mas a de 
Parsons foi desaprovada pela execução de seu colega 
Champion. 

Mesmo antes da Reforma, os teólogos tendiam a 
crer na limitação do poder real. Isto fazia parte da 
batalha entre a Igreja e o Estado, a qual enfureceu a 
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Europa durante quase tôda a Idade Média. Nesta ba- 
talha, o Estado dependia da fôrça armada e, a Igreja, 
da inteligência e da santidade. Enquanto a Igreja teve 
ambos êsses méritos, venceu; quando passou a ter ape- 
nas inteligência, perdeu. Mas as coisas que os homens 
eminentes e santos haviam dito contra o poder dos reis 
permaneceram registradas. Embora fôssem ditas no 
interêsse do Papa, podiam ser usadas para apoiar os 
direitos do povo quanto a um govêrno próprio. «Os sutis 
escolásticos — diz Firmer — para estar certos de colo- 
car o rei abaixo do Papa, acharam que o modo mais 
seguro seria colocar o povo acima do rei, de modo que 
o poder papal pudesse ocupar o lugar do poder real». 
Cita o teólogo Belarmino, como tendo dito que o poder 
secular é concedido pelos homens (isto é, não por Deus), 
e que «está no povo, a menos que êste o conceda a um 
príncipe». Assim, Belarmino, segundo Firmer, «faz de 
Deus o autor imediato de um Estado democrático», 
coisa que a êle soa de modo tão chocante como soaria 
a um plutocrata moderno dizer-se que Deus é o autor 
imediato do bolchevismo. 

Firmer deriva o poder político não de um contrato 
— e nem sequer de qualquer consideração tendo em 
vista o bem público mas, inteiramente, da autoridade 
de um pai sôbre seus filhos. Sua opinião é a de que a 
fonte de autoridade real é a sujeição dos filhos aos 
pais; que os patriarcas do Gênese eram monarcas; que 
os reis são os herdeiros de Adão ou, pelo menos, são 
considerados como tais; que os direitos naturais de um 
rei são os mesmos que os de um pai; e que, por natureza, 
os filhos não estão nunca livres do poder paterno, mes- 
mo quando o filho é adulto e o pai já está caduco. 


Tôda esta teoria parece tão fantástica a um espí- 
rito moderno que é difícil acreditar-se que haja sido 
sêriamente defendida. Não estamos acostumados a de- 
rivar os direitos políticos da história de Adão e Eva. 
Afirmamos, como coisa óbvia, que o poder paterno deve 
cessar completamente quando o filho ou a filha atin- 
gem a idade de vinte e um anos, e que, antes disso, 
deve ser muito estritamente limitado pelo Estado e pelo 
direito da iniciativa independente que o jovem gra- 
dualmente adquiriu. Reconhecemos que a mãe tem di- 
reitos pelo menos iguais aos do pai. Mas, à parte tôdas 
estas considerações, não ocorreria a qualquer homem 
moderno, fora do Japão, supor que o poder político 
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devia ser assemelhado ao dos pais sôbre os filhos. No 
Japão, é verdade, defende-se ainda uma teoria muito 
semelhante à de Firmer, sendo que a mesma deve ser 
ensinada por todos os professóres e mestres-escola, O 
Micado pode traçar sua genealogia desde a Deusa do 
Sol, da qual é herdeiro; outros japonêses descendem 
também dela, mas pertencem a ramos menores de sua 
família, Por conseguinte, o Micado é divino, e tôda 
resistência que se lhe faça é ímpia. Esta teoria foi, em 
sua essência, inventada em 1868, mas agora se alega, 
no Japão, que foi transmitida pela tradição desde a 
criação do mundo. 


A tentativa de impor sôbre a Europa uma teoria 
semelhante — de cujo intento o Patriarca, de Firmer, 
constitui uma parte — foi um fracasso. Por que? A 
aceitação de uma tal teoria não repugna, de modo al- 
gum à natureza humana; à parte o Japão, foi ela de- 
fendida pelos antigos egípcios, bem como pelos mexi- 
canos e peruanos, antes da conquista espanhola. Em 
certa fase do desenvolvimento humano, é ela natural. 
A Inglaterra dos Stuarts já passou essa fase, mas o 
Japão moderno, não. 


A derrota das teorias do direito divino, na Ingla- 
terra, foi devida a duas causas principais. Uma delas, 
foi a multiplicidade de religiões; a outra, a luta pelo 
poder entre a monarquia, a aristocracia e a alta bur- 
guesia. Quanto à religião, o rei, desde o reinado de 
Henrique VIII, era o chefe da Igreja da Inglaterra, que 
era oposta a Roma e à maioria das seitas protestantes. 
A Igreja da Ingiaterra alardeava que constituía um 
compromisso: o Prefácio da Versão Autorizada começa 
dizendo que «a sabedoria da Igreja da Inglaterra foi 
guardar, desde a primeira compilação da sua liturgia 
pública, o meio têrmo entre dois extremos». De um 
modo geral, êste compromisso satisfez à maioria das 
pessoas. A rainha Maria e o rei Jaime II procuraram 
arrastar o país para Roma, e os vencedores da guerra 
civil tentaram arrastá-lo para Genebra, mas tais ten- 
tativas fracassaram e, depois de 1688, o poder da Igreja 
da Inglaterra era indiscutível. Não obstante, seus ad- 
versários sobreviveram, Os não-conformistas, principal- 
mente, eram homens vigorosos e havia muitos, entre 
os comerciantes e banqueiros ricos, cujo poder aumen- 
tava continuamente. 
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A posição teológica do rei era um tanto peculiar, 
pois que não era somente o chefe da Igreja da Ingla- 
terra, mas também da Igreja da Escócia. Na Inglaterra, 
tinha de acreditar nos bispos e rejeitar o calvinismo; 
na Escócia, tinha de rejeitar os bispos e acreditar no 
calvinismo. Os Stuarts tinham sinceras convicções re- 
lígiosas, que lhes tornavam impossível essa atitude 
ambígua e lhes causaram ainda mais aborrecimentos 
na Escócia do que na Inglaterra. Mas, depois de 1688, 
a conveniência política levou os reis a anuir em pro- 
fessar duas religiões ao mesmo tempo. Isto militava 
contra o zélo religioso e tornava difícil a seus súditos 
considerá-los como pessoas divinas. Em todo caso, nem 
os católicos nem os não-conformistas podiam dar seu 
assentimento a qualquer pretensão religiosa por parte 
da monarquia. 

Os três partidos do rei, a aristocracia e a classe 
média rica, fizeram acôrdos diversos em épocas dife- 
rentes. Nos reinados de Eduardo IV e Luís XIV, o rei 
e a aristocracia uniram-se contra a classe média; na 
Inglaterra, em 1688, a aristocracia e a classe média 
uniram-se contra o rei. Quando o rei tinha de seu lado 
a um dos outros partidos, era forte; quando êstes se 
uniam contra êle, era fraco. 

Por estas razões, entre outras, Locke não teve 
dificuldade em demolir os argumentos de Firmer. 

Quanto ao que respeita à argumentação, Locke 
viu-se, por certo, diante de uma tarefa fácil. Assinala 
êle que, se o que estava em jôgo era o pátrio poder, O 
poder da mãe devia ser igual ao do pai. Acentua a 
injustiça da progenitura, que é inevitável se a herança 
tiver de constituir a base da monarquia. Zomba do 
absurdo de se supor que os monarcas atuais são, em 
qualquer sentido, os herdeiros de Adão. Adão só pode 
ter um herdeiro, mas ninguém sabe quem é êle. Afir- 
maria Firmer — pergunta — que se fôsse descoberto O 
verdadeiro herdeiro de Adão, todos os monarcas exis- 
tentes deviam colocar-lhe aos pés as suas coroas? Se 
a base de Firmer, relativa à monarquia, fôsse aceita, 
todos os reis, exceto, quando muito, um, seriam usur- 
padores, e não teriam o direito de exigir obediência aos 
seus súditos de facto. Ademais, o pátrio poder, diz êle, 
é temporário, e não se estende à vida ou à propriedade. 

Por tais razões, à parte ós motivos mais funda- 
mentais, a herança não pode, segundo Locke, ser aceita 
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como base do poder político legítimo. Assim, em seu 


SSgUnAO trAiado SÓbro O COvÊrMO, procura êle uma Dae 


mais defensável. 


O princípio hereditário já quase desapareceu da 
política. Durante minha vida, os imperadores do Brasil, 
China, Rússia, Alemanha e Áustria desapareceram, 
para dar lugar a ditadores que não têm em vista a 
fundação de uma dinastia hereditária. A aristocracia 
perdeu seus privilégios em tôda a Europa, exceto na 
Inglaterra, onde se converteu em pouco mais do que 
numa forma histórica. Tudo isto, na maioria dos países, 
é muito recente, e tem muito que ver com o advento 
das ditaduras, pois que a base tradicional do poder foi 
eliminada e os hábitos mentais requeridos para a prá- 
tica bem sucedida da democracia ainda não tiveram 
tempo de desenvolver-se. Há uma grande instituição 
que jamais teve qualquer elemento hereditário: a Igre- 
ja Católica. Podemos esperar que as ditaduras, se sobre- 
viverem, desenvolvam, aos poucos, uma forma de go- 
vêrno análoga à da Igreja. Isto já aconteceu no caso 
das grandes corporações nos Estados Unidos, as quais 
têm, ou tiveram até Pearl Harbour, podêres quase 
iguais aos do govêrno. 


É curioso que a rejeição do princípio hereditário 
na política quase não haja tido qualquer efeito sôbre 
a esfera econômica, nos países democráticos. (Nos 
Estados totalitários, o poder econômico foi absorvido 
pelo poder político.) Ainda achamos natural que um 
homem deva deixar suas propriedades a seus filhos, 
isto é, aceitamos o princípio hereditário quanto ao que 
se refere ao poder econômico, embora o rejeitemos com 
respeito ao poder político. As dinastias políticas desa- 
pareceram, mas as dinastias econômicas sobrevivem. 
Não estou argumentando, no momento, nem a favor 
nem contra êste tratamento diferente das duas formas 
de poder; estou apenas assinalando que existe e que a 
maioria dos homens não o percebe. Se considerarmos 
como nos parece natural que o poder sôbre as vidas dos 
outros, resultante da grande riqueza, deva ser heredi- 
tário, compreenderemos melhor como é que os homens 
como Sir Robert Firmer podiam adotar a mesma opi- 
nião com respeito ao poder dos reis, e quão importante 
era a inovação representada por homens que pensavam 
como Locke. 
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Para se compreender como é que podiam acreditar 
na teoria de Firmer, e como a teoria contrária de Locke 
podia parecer revolucionária, basta que se reflita que 
um reino era considerado como se considera hoje uma 
propriedade rural. O proprietário de terras tem vários 
direitos legais importantes, o principal dos quais é es- 
colher quem ficará com elas. A propriedade pode ser 
transmitida por herança, e achamos que aquêle que a 
herda tem justo direito a todos os privilégios que a lei, 
em conseqiiência disso, lhe concede. No entanto, no 
fundo, sua situação é a mesma que a dos monarcas 
cujas pretensões Sir Robert Firmer defende. Há, atual- 
mente, na Califórnia, grande número de enormes pro- 
priedades rurais cujos títulos de concessões reais ou 
supostas foram feitas pelo rei da Espanha. Era êle o 
único que podia fazer tais concessões (a) porque a 
Espanha aceitava um critério semelhante ao de Firmer, 
e (b) porque os espanhóis foram capazes de derrotar 
os índios em combate. Não obstante, nós mantemos que 
os herdeiros daqueles que receberam as concessões têm 
justo direito às mesmas. Talvez, no futuro, isso pareça 
tão fantástico como Firmer nos parece agora. 


b) O Estado de Natureza e o Direito Natural 


Locke começa o seu segundo Trabalho Sôbre o 
Govêrno dizendo que, tendo demonstrado a impossibi- 
lidade de derivar a autoridade do govêrno da do pai, 
exporá agora o que êle considera ser a verdadeira ori- 
gem do govêrno. 


Começa por supor que aquilo que êle cnama um 
«estado de natureza» é anterior a todo govêrno huma- 
no. Neste estado, há uma «lei da natureza», mas à lei 
da natureza consiste de mandamentos divinos e não é 
imposta por nenhum legislador humano. Não está claro 
até que ponto o estado de natureza é, para Locke, uma 
simples hipótese ilustrativa, e até que ponto supõe êle 
que haja tido uma existência histórica; mas receio que 
se inclinava a pensar nessa fase como se ela houvesse 
verdadeiramente ocorrido. Os homens saíram dêsse es- 
tado de natureza por meio de um contrato social que 
instituiu o govêrno civil. Também isto êle considerava 
como sendo mais ou menos histórico. Mas, por ora, O 
que nos interessa é o estado de natureza. 
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O que Locke tem a dizer a respeito do estado de 
natureza e da lei da natureza não é, em sua essência 
original, mas uma repetição das doutrinas escolásticas 
medievais. Assim, Santo Tomás de Aquino diz: 

«Tôda lei elaborada pelo homem tem o caráter de 
lei exatamente na medida em que se deriva da lei da 
natureza. Mas se, em qualquer ponto, estiver em con- 
flito com a lei da natureza, deixa imediatamente de 
ser uma lei; é uma mera perversão da lei». 

Durante tôda a Idade Média, a lei da natureza foi 
anteposta à usura, isto é, ao empréstimo de dinheiro a 
juros. As propriedades da Igreja eram quase que intei- 
ramente constituídas por terras, e os donos de terras 
sempre foram mais pessoas que tomam emprestado do 
que prestamistas. Mas quando surgiu o protestantismo, 
seu apoio — particularmente o apoio dado ao calvi- 
nismo — proveio principalmente da classe média rica, 
composta mais de prestamistas do que de indivíduos 
que tomavam dinheiro emprestado. Assim, primeiro 
Calvino, depois os outros protestantes e, por fim, a 
Igreja Católica, sancionaram a «usura». A lei natural, 
por conseguinte, teve de ser concebida de maneira dife- 
rente, mas ninguém duvidava de que havia tal coisa. 

Muitas doutrinas que sobreviveram à crença da 
lei natural devem sua origem a ela, como, por exemplo, 
o laisser-faire e os direitos do homem. Estas doutrinas 
são aparentadas, e têm ambas origem no puritanismo. 
Duas citações feitas por Tawney ilustrarão êste ponto. 
Um comitê da Câmara dos Comuns declarou, em 1604: 

«Todos os súditos livres nascem com direito a 
herança, não só de suas terras como, também, do livre 
exercício de sua indústria, naquelas artes a que se 
aplicam e das quais devem viver». 

E, em 1656, Joseph Lee escreve: 

<É uma máxima inegável que cada qual, à luz da 
natureza e da razão, fará aquilo que represente a sua 
maior vantagem... O progresso dos indivíduos rever- 
terá em benefício do público». 

Exceto quanto às palavras «à luz da natureza e da 
razão», isto poderia ter sido escrito no século XIX. 

Na teoria do govêrno de Locke, repito, há pouca 
coisa que seja original. Nisto, Locke se assemelha à 
maioria dos homens que adquiriram fama com suas 





(1) Citado por Tawney, em Religion and the Rise of Capitalism. 
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idéias. Regra geral, o homem que primeiro pensa numa 
idéia nova está tão à frente de seu tempo que tôda a 
gente o considera tolo, de modo que permanece obs- 
curo e é logo esquecido. Depois, gradualmente, o mundo 
amadurece para tal idéia e aquêle que a proclama no 
momento exato recebe tôdas as honras. Assim aconte- 
ceu, por exemplo, com Darwin; o pobre Lorde Mon- 
boddo foi um pobre diabo que fazia rir. 

Quanto ao estado de natureza, Locke foi menos 
original que Hobbes, que o encarava como um estado 
em que havia guerra de todos contra todos e em que a 
vida era repulsiva, brutal e curta. Mas Hobbes foi con- 
siderado ateu. A opinião quanto ao estado de natureza 
e à lei natural, aceita por Locke de seus predecessores, 
não pode libertar-se de sua base teológica; quando so- 
brevive sem ela, como em grande parte do liberalismo 
moderno, se vê destituída de um claro fundamento ló- 
gico. 

A crença num feliz «estado de natureza» num 
passado remoto provém, em parte, da narrativa bíbli- 
ca do tempo dos patriarcas e, em parte do mito clássico 
da idade do ouro. A crença geral na maldade do passado 
remoto só veio com a doutrina da evolução. 

A coisa que mais se aproxima de uma definição do 
estado de natureza, em Locke, é a seguinte: 

«Os homens vivendo juntos segundo a razão, sem 
um superior comum na Terra, com autoridade para 
julgar entre êles, constituem prôpriamente o estado de 
natureza». 

Isto não é uma descrição de uma vida selvagem, 
mas a de uma comunidade imaginária de anarquistas 
virtuosos, que não precisam de polícia nem de tribu- 
nais porque sempre obedecem à «razão», que é o mesmo 
que a «lei natural», a qual, por sua vez, consiste na- 
quelas normas de conduta que são consideradas de 
origem divina. (Por exemplo: «Não matarás» faz parte 
da lei natural, mas a conduta dos salteadores da es- 
trada não o faz.) 

Algumas outras citações tornarão mais claro o que 
Locke queria significar: «Para se compreender bem O 
poder político (diz êle) e derivá-lo de sua origem, deve- 
mos considerar o estado em que os homens se encon- 
tram naturalmente, e que é um estado de liberdade 
perfeita para ordenar suas ações e dispor de seus bens 
e pessoas como lhes pareça melhor, dentro dos limites 
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da lei da natureza, sem pedir licença ou depender da 
verdade de qualquer outro homem. 

«Um estado também de igualdade, no qual todo 
o poder e jurisdição são recíprocos, sem que ninguém 
tenha mais do que os outros; pois não há nada mais 
evidente que criaturas da mesma espécie e categoria, 
promiscuamente nascidas com as mesmas faculdades, 
devam também ser iguais entre si, sem subordinação 
ou sujeição, a menos que o senhor e amo de tôdas elas 
haja colocado, mediante declaração manifesta de sua 
vontade, uma acima da outra, conferindo-lhe, por evi- 
dente e clara designação, um indubitável direito de do- 
mínio e soberania. 

«Mas, embora êste (o estado de natureza) seja um 
estado de liberdade, não é um estado de licença; em- 
bora o homem, nesse estado, tenha incontrolável liber- 
dade para dispor de sua pessoa ou bens, não tem, no 
entanto, liberdade para destruir a si mesmo ou qual- 
quer outra criatura que esteja sob seu poder, devendo 
empregá-la de maneira mais nobre do que a que tenha 
em vista apenas a sua simples preservação. O estado 
de natureza tem uma lei da natureza para governá-lo, 
a qual obriga a todos; e a razão, que é essa lei, ensina 
a humanidade, que não tem senão de consultá-la, que, 
sendo todos iguais e independentes, ninguém deve fazer 
mal a outrem em sua vida, saúde, liberdade ou bens»? 
(pois somos todos propriedades de Deus) .º 

Parece, no entanto, que, onde a maioria dos homens 
vive em estado de natureza, pode haver alguns, não 
obstante, que não vivam de acôrdo com a lei da natu- 
reza, e que esta lei prevê, até certo ponto, o que se pode 
fazer para resistir a tais criminosos. Num estado de 
natureza, diz-nos Locke, todo homem pode defender 
sua pessoa e aquilo que lhe pertence. «Aquêle que verte 
sangue de homem, deve pelo homem ter o seu sangue 
vertido» faz parte da lei da natureza. Posso mesmo 
matar um ladrão enquanto está êle empenhado em 
roubar minha propriedade, e êste direito sobrevive à 
instituição do govêrno, embora onde há govêrno, se o 
ladrão escapa, eu deva renunciar à vingança privada 
e apelar para a lei. 





(2) Cf.Declaração da Independência. 
(3) “Êles são sua propriedade, cuja obra são, feita para durar 
segundo o seu gôsto, e não o de outros”. 
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A grande objeção contra êsse estado de natureza 
é que, enquanto êle persiste, todo homem é juiz em 
causa própria, já que tem de depender de si mesmo 
para a defesa de seus direitos. Para êste mal, o govêrno 
é o remédio, mas não é um remédio natural. O estado 
de natureza, segundo Locke, foi abandonado mediante 
um pacto destinado a criar um govêrno. Pacto algum 
acaba com o estado de natureza, salvo aquêle que cria 
um organismo político. Os diversos governos de Esta- 
dos independentes acham-se agora em' estado de natu- 
reza entre si. 


O estado de natureza, diz-nos Locke, num trecho 
provavelmente dirigido contra Hobbes, não é o mesmo 
que um estado de guerra, mas algo que mais se aproxi- 
ma do contrário. Depois de explicar o direito de matar 
um ladrão, baseando-se no fato de que o ladrão poderá 
julgar que nos está guerreando, Locke diz: 


«E aqui temos a clara «diferença entre estado de 
natureza e estado de guerra», os quais, embora alguns 
homens os hajam confundido, se acham tão distantes 
entre si como um estado de paz, de boa vontade, de 
assistência e defesa mútua, o está de um estado de 
inimizade, de maldade, de violência e destruição recí- 
proca». 


Talvez a lei da natureza deva ser considerada como 
tendo escopo mais amplo do que o estado de natureza, 
pois, que a primeira trata de ladrões e assassinos, en- 
quanto que, no segundo, não há tais malfeitores. Isto, 
ao menos, sugere uma evidente contradição em Locke, 
que consiste em representar, às vêzes, o estado de na- 
tureza como um estado em que todos são virtuosos, 
discutindo, outras vêzes, o que se pode fazer, num es- 
tado de natureza, para resistir às agressões dos indi- 
víduos perversos. 


Algumas partes da lei natural de Locke são sur- 
preendentes. Diz êle, por exemplo, que os prisioneiros 
de uma guerra justa são, segundo a lei da natureza, 
escravos. Diz também que, de acôrdo com a lei da natu- 
reza, todo homem tem o direito de castigar os ataques 
contra a sua pessoa ou contra os seus bens, mesmo com 
a morte. Êle não faz distinção alguma, de modo que eu, 
se apanhar alguém cometendo um pequeno furto, te- 
nho, ao que parece, segundo a lei da natureza, o direito 
de matá-lo. 
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A propriedade ocupa lugar preeminente na filoso- 
fia política de Locke e é, segundo êle, a principal ra- 
zão para a instituição do govêrno civil: 

«A grande e principal fanalidade da união de ho- 
mens em comunidades, e de se colocarem sob um go- 
vêrno, é a preservação de sua propriedade, para o que, 
no estado de natureza, faltam muitas coisas». 

O conjunto desta teoria do estado de natureza e 
da lei natural é, em certo sentido, claro, mas, em outro, 
muito obscuro. É claro o que Locke pensava, mas não 
é claro como é que êle pôde pensar. A ética de Locke, 
como vimos, é utilitária, mas, em suas considerações 
sôbre os «direitos», não tem êie por base considerações 
utilitárias. Algo disto penetra tôda a filosofia do di- 
reito, tal como é ensinada pelos juristas. Os direitos 
legais podem ser definidos: falando-se de modo geral, 
o homem tem direito legal quando pode apelar para a 
lei a fim de salvaguardar sua pessoa contra uma ofen- 
sa. O homem tem, em geral, direito legal à sua proprie- 
dade, mas se tiver, digamos, um armazenamento ilíci- 
to de cocaína, não terá nenhum remédio legal contra 
quem a roube. O jurista, porém, tem de decidir quais 
os direitos legais que devem ser criados, tendo de vol- 
tar-se, naturalmente, para o conceito de direitos «na- 
turais», como sendo aquêles que a lei deve proteger. 

Estou procurando ir tão longe quanto possível no 
sentido de expor, em têrmos não teológicos, algo que 
se assemelhe à teoria de Locke. Se se considerar que a 
ética e a classificação dos atos como «lícitos» e «ilícitos» 
é lógicamente anterior à lei real, torna-se possível re- 
produzir a teoria em têrmos que não envolvam a his- 
tória mística. Para chegar à lei natural, podemos 
apresentar a questão dêste modo: na ausência de lei 
e de govêrno, que classes de atos de A contra B justi- 
ficam a vingança de B contra A, e que classe de vin- 
gança é justificada em casos diferentes? Mantém-se, 
geralmente, que nenhum homem pode ser censurado 
por defender-se contra um ataque à sua vida, mesmo, 
se necessário, chegar a matar o assaltante, Pode, igual- 
mente, defender a espôsa e os filhos ou, com efeito, 
qualquer membro da comunidade. Em tais casos, a 
existência da lei contra o assassínio se torna irrelevante, 
se, como pode fâcilmente acontecer, o homem atacado 
é morto antes que a ajuda da polícia pudesse ser in- 
vocada; temos, por conseguinte, de remontar ao direito 
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«natural». O indivíduo tem também o direito de defen- 
der sua propriedade, embora as opiniões variem quanto 
ao rigor do castigo que êle possa justificadamente 
infligir a um ladrão. 

Nas relações entre Estados, como o assinala Locke, 
a lei «natural» é relevante. Em que circunstâncias é a 
guerra justificada? Enquanto não exista um govêrno 
internacional, a resposta a esta questão é puramente 
ética, e não legal; deve ser respondida do mesmo modo 
que o seria para um indivíduo num estado de anarquia. 

A teoria legal basear-se-á na opinião de que os 
«direitos» dos indivíduos devem ser protegidos pelo 
Estado. Isto quer dizer que, quando um indivíduo sofre 
a classe de ofensa que justifica o revide, de acôrdo com 
os princípios da lei natural, a lei positiva deveria dispor 
que o revide deveria ficar a cargo do Estado. Se virmos 
um homem agredindo furiosamente um nosso irmão, 
temos o direito de matá-lo, se não pudermos, de outro 
modo, salvar o nosso irmão. Num estado de natureza 
— pelo menos assim o afirma Locke — se um homem 
matou nosso irmão, temos o direito de matá-lo também. 
Mas onde existe a lei, perdemos êsse direito, que é 
assumido pelo Estado. E se matarmos em defesa própria 
ou em defesa de outrem, teremos de provar ante um 
tribunal que essa foi a razão de nossa ação. 

Podemos, pois, identificar a «lei natural» com as 
normas morais, até o ponto em que são independentes 
das disposições legais positivas. É preciso que existam 
tais normas, para que haja distinção entre leis boas e 
más. Para Locke, a questão é simples, pois que as leis 
morais foram estabelecidas por Deus e podem ser en- 
contradas na Bíblia. Removida esta base teológica, a 
questão torna-se mais difícil. Mas, enquanto se afirmar 
que há uma distinção ética entre ações lícitas e ilícitas, 
podemos dizer: a lei natural decide quais as ações que 
serão moralmente lícitas e quais as que não serão, 
numa comunidade em que não haja govêrno; e a lei 
positiva deve ser, tanto quanto possível, guiada e ins- 
pirada pela lei natural. 

Em sua forma absoluta, a doutrina de que o indi- 
víduo tem certos direitos inalienáveis é incompatível 
com o utilitarismo, isto é, com a doutrina de que os atos 
lícitos são aquêles que mais contribuem para promover 
a felicidade geral. Mas, para que uma doutrina possa 
constituir uma base adequada para a lei, não é neces- 
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sário que tenha de ser verdadeira em todos os casos 
possíveis, mas que sômente o seja numa maioria esma- 
gadora de casos. Todos nós poderíamos imaginar casos 
em que o assassínio seria justificável, mas êstes são 
raros, e não proporcionam um argumento contra a 
ilegalidade do assassínio. Do mesmo modo, poderá ser 
— não estou dizendo que o seja — desejável, do ponto 
de vista utilitário, que se reserve a todo indivíduo uma 
certa esfera de liberdade pessoal. Neste caso, a doutrina 
dos Direitos do Homem será uma base apropriada para 
as leis adequadas, mesmo que êsses direitos estejam 
sujeitos a exceções. Um utilitário terá de examinar a 
doutrina, considerada como uma base para as leis, do 
ponto de vista de seus efeitos práticos; não pode con- 
dená-la ab initio como contrária à sua própria ética. 


c) O Contrato Social 


Na especulação política do século XVII, havia dois 
tipos principais de teorias referentes à origem do govêr- 
no. De um dêles, tivemos um exemplo em Sir Robert 
Firmer: êste tipo afirmava que Deus concedera poder 
a certas pessoas, e que essas pessoas, ou seus herdeiros, 
constituíam o governo legítimo, sendo a rebelião contra 
o mesmo não apenas traição, mas, ainda, impiedade. 
Éste critério era sancionado por sentimentos de antigui- 
dade imemorial: em quase tôdas as civilizações primi- 
tivas, o rei era uma pessoa sagrada. Os reis, natural- 
mente, consideravam admirável essa teoria. As aristo- 
cracias tinham motivos para apoiá-la e motivos para 
combatê-la. A seu favor havia o fato de que ela exaltava 
o princípio hereditário e dava seu augusto apôio à resis- 
tência contra a adventícia classe mercantil. Onde a 
classe média era mais temida ou odiada pela aristo- 
cracia que o rei, êstes motivos prevaleciam. Onde acon- 
tecia o contrário, e especialmente onde a aristocracia 
tinha possibilidade de obter para si o poder supremo, 
tendia a opor-se ao rei e, por conseguinte, a rejeitar as 
teorias do direito divino. 

O outro tipo de teoria — do qual Locke é um dos 
representantes — mantinha que o govêrno civil é o resul- 
tado de um contrato, sendo assunto puramente dêste 
mundo e não algo estabelecido pela autoridade divina. 
Certos autores consideravam o contrato social como um 
fato histórico; outros, como uma ficção legal; o impor- 
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tante, para êles, era encontrar uma origem terrena para 
a autoridade governamental. De fato, não podiam en- 
contrar outra alternativa, quanto ao direito divino, senão 
o suposto contrato. Todos sentiam, exceto os rebeldes, 
que era preciso encontrar alguma razão para obedecer 
aos governos, e não se julgava suficiente dizer que, para 
a maioria das pessoas, a autoridade do govêrno é con- 
veniente. O govêrno deve, em certo sentido, ter o direito 
de egixir obediência, e o direito conferido por um con- 
trato parecia ser a única alternativa quanto a um man- 
dato divino. Por conseguinte, a doutrina de que o govêr- 
no foi instituído por um contrato se tornou popular, 
práticamente, entre todos os adversários do direito divi- 
no dos reis. Há um indício desta teoria em Tomás de 
Aquino, mas o primeiro desenvolvimento sério da mes- 
ma é encontrado em Grócio. 

A doutrina do contrato era capaz de adotar formas 
que justificavam a tirania. Hobbes, por exemplo, afir- 
mava que houve um contrato entre os cidadãos para 
entregar todo o poder ao soberano escolhido, mas que o 
soberano não era parte do contrato e, portanto, adquiriu 
uma autoridade ilimitada. Esta teoria, a princípio, po- 
deria ter justificado o Estado totalitário de Cromwell; 
depois da Restauração, serviu de justificação a Carlos II. 
Na forma adotada pela doutrina de Locke, porém, o 
govêrno é uma parte do contrato e pode ser resistido 
justamente se deixar de cumprir sua parte do acôrdo. 
A doutrina de Locke é, na essência, mais ou menos de- 
mocrática, mas o elemento democrático se acha limitado 
pelo critério (mais implícito que expresso) de que os que 
não têm propriedades não devem ser reconhecidos como 
cidadãos. 

Vejamos o que Locke tem a dizer sôbre esta questão. 

Há, primeiro, uma definição do poder político: 

«Considero que o poder político é o direito de fazer 
leis, com pena de morte, e por conseguinte, tôdas as 
penas menores, tendo em vista a regulamentação e a 
preservação da propriedade, e o emprêgo da fôrça da 
comunidade na execução de tais leis e na defesa da 
comunidade contra agressão estrangeira, e tudo isto ten- 
do apenas em vista o bem público». 

O govêrno, diz-nos êle, é um remédio para os incon- 
venientes que surgem, no estado de natureza, do fato 
de que, em tal estado, cada homem é juiz em causa pró- 
pria. Mas, onde o monarca é parte da disputa, isto não 
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constitui remédio, pois que o monarca é tanto juiz como 
parte da mesma. Estas considerações levam à conclusão 
de que os governos não devem ser absolutos e que o po- 
der judiciário deve ser independente do executivo. Tais 
argumentos tinham um futuro importante tanto na 
Inglaterra como na América, mas, por ora, não nos 
interessam. 

Por natureza, diz Locke, todo homem tem o direito 
de castigar os ataques contra a sua pessoa ou a sua 
propriedade, mesmo com a morte. Há uma sociedade 
política nos lugares em que (e somente em tais lugares) 
os homens hajam cedido êsse direito à comunidade ou 
à lei. A monarquia absoluta não é uma forma de govêr- 
no civil, porque não há nenhuma autoridade neutra que 
decida as disputas entre o monarca e um súdito; com 
efeito, o monarca, em relação a seus súditos, está ainda 
em estado de natureza. É inútil esperar que o fato de 
ser rei transforme um homem naturalmente violento 
num homem virtuoso. 

«Aquêle que teria sido insolente e agressivo nas flo- 
restas da América não seria, provavelmente, muito me- 
lhor num trono, onde talvez se lance mão da cultura e 
da religião para justificar tudo o que êle faça a seus 
súditos, e onde é possível que a espada reduza ao silêncio 
os que se atrevem a fazer qualquer objeção.» 

A monarquia absoluta é como se os homens se pro- 
tegessem contra maritacacas e rapôsas, «mas estivessem 
contentes, isto é, se julgassem seguros, de ser devorados 
por leões.» 

A sociedade civil implica a regra da maioria, a me- 
nos que se convenha em exigir um número maior. (Co- 
mo, por exemplo, nos Estados Unidos, para uma modifi- 
cação na Constituição ou a ratificação de um tratado.) 
Isto soa como democrático, mas devemos lembrar-nos 
de que Locke pressupõe a exclusão das mulheres e dos 
pobres do direito de cidadania. 

«O comêço da sociedade política depende do con- 
sentimento dos indivíduos para unir-se e formar uma 
sociedade». Argúi-se — sem muita convicção — que tal 
consentimento deve ter tido lugar, realmente, em algu- 
ma época, embora se admita que a origem do govêrno 
antecede, em tôda a parte, à história, exceto entre os 
judeus. 

O convênio civil que institui o govêrno obriga só 
aquêles que o fizeram; o filho tem de assentir de nôvo 
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a um convênio feito pelo pai. (É clara a maneira como 
isto se segue dos princípios de Locke, mas não é ela 
muito realista. Um jovem americano que, ao atingir os 
vinte e um anos, anuncie: «Nego-me a considerar-me 
obrigado pelo convênio que deu origem aos Estados 
Unidos», depararia com dificuldades.) 


O poder do govêrno por contrato, diz-nos, jamais se 
estende além do bem comum. Citei, ainda há pouco, 
uma frase, referente aos podêres do govêrno, que termi- 
nava assim: «e tudo isto tendo apenas em vista o bem 
público». Parece que não ocorreu a Locke perguntar 
quem seria o juiz do bem comum. Evidentemente, se o 
govêrno é o juiz, decidirá sempre a seu favor. É de supor- 
-se que Locke diria que a maioria dos cidadãos seria O 
juiz. Mas muitas questões terão de ser resolvidas de mo- 
do demasiado rápido para que seja possível verificar a 
opinião do eleitorado; as relativas à paz e à guerra são, 
talvez, as mais importantes. O único remédio em tais 
casos é conceder à opinião pública ou a seus represen- 
tantes algum poder — tal como o do impeachment — 
para castigar depois os membros do govêrno cujos atos 
sejam considerados impopulares. Mas, com frequência, 
êste é um remédio bastante inadequado. 

Citei, anteriomente, uma frase que devo citar de 
nôvo: 

«A grande e principal finalidade da união de ho- 
mens em comunidades, e de se colocarem êles sob um 
govêrno, é a preservação de sua propriedade». 

De acôrdo com esta doutrina, Locke declara que: 

«O poder supremo não pode privar um homem de 
qualquer parte de sua propriedade sem o seu próprio 
consentimento.» 

Mais supreendente ainda é a afirmação de que, em- 
bora os comandantes militares tenham poder de vida 
e morte sôbre seus soldados, não têm poder para tirar 
dinheiro. (Segue-se daí que, em qualquer exército, seria 
ilícito castigar por meio de multas as pequenas infrações 
da disciplina, mas que seria permissível puni-las por meio 
de castigos corporais, tais como o açoite. Isto mostra 
a que extremos absurdos é levado Locke pelo seu amor 
à propriedade.) 

Poder-se-ia supor que a questão dos impostos apre- 
sentasse dificuldades a Locke, mas êle não percebe nada 
a respeito, Os gastos do govêrno, diz êle, devem recair 
sôbre os cidadãos, mas com seu consentimento, isto é, 
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com o da maioria. Mas por que, poder-se-ia perguntar, 
deveria bastar o consentimento da maioria? O consenti- 
mento de cada um, diz-nos êle, é necessário para que O 
govêrno possa tomar qualquer parte de sua propriedade. 
Suponho que êste tácito assentimento quanto aos im- 
postos, de acôrdo com a decisão da maioria, se presume 
implicado em sua cidadania, que, por sua vez, se presume 
seja voluntária. 'Tudo isto é, sem dúvida, às vêzes intei- 
ramente contrário aos fatos. A maioria dos homens não 
tem liberdade efetiva de escolha quanto ao Estado a que 
pertencer, e ninguém tem liberdade, hoje em dia, de não 
pertencer a nenhum Estado. Suponhamos, por exemplo, 
que um indivíduo é pacifista e seja contrário à guerra. 
Viva êle onde fôr, o govêrno se apoderará de algumas de 
suas propriedades para fins bélicos. Com que justiça po- 
de alguém ser compelido a submeter-se a isso? Posso 
imaginar muitas respostas, não creio que nenhuma de- 
las seja compatível com os princípios de Locke. Lança-se 
êle ao princípio majoritário sem consideração adequada, 
e não oferece transição alguma entre êsse princípio e 
suas premissas individualistas, exceto o mítico contrato 
social. 

O contrato social, no sentido requerido, é mítico 
mesmo quando, em algum período anterior, tivesse havi- 
do realmente um contrato que criasse o govêrno em 
questão. Os Estados Unidos constituem um exemplo 
adequado. Ao tempo em que a Constituição foi adota- 
da, os homens tinham liberdade de escolha. Mesmo en- 
tão, muitos votaram contra ela e não foram, portanto, 
partes do contrato. Poderiam, por certo, ter deixado o 
país, mas, tendo ficado, se considerou que ficaram obri- 
gados por um contrato ao qual não haviam dado o seu 
assentimento. Mas, na prática é geralmente difícil dei- 
xar o país natal. E, no caso de homens nascidos depois 
da adoção da Constituição, seu consentimento é ainda 
mais vago. 

A questão dos direitos do indivíduo ante o govêrno 
é muito difícil. Os democratas presumem com dema- 
siada prontidão que, quando o govêrno representa a 
maioria, tem o direito de coagir a minoria. Até certo 
ponto, isto deve ser certo, pois que a coerção faz parte 
da essência do govêrno. Mas o direito divino das maio- 
rias, se levado demasiado longe, pode tornar-se quase 
tão tirânico como do direito divino dos reis. Locke pouco 
diz sôbre esta questão em seu Ensaio Sôbre o Govêrno, 


169 





mas trata dela de maneira um tanto extensa em suas 
Cartas Sôbre a Tolerância, nas quais afirma que 
nenhum crente em Deus deve ser castigado por suas 
opiniões religiosas. 

A teoria de que o govêrno foi criado por um contra- 
to é, sem dúvida, pré-evolucionista. O govêrno, como o 
sarampo e a tosse comprida, deve ter-se desenvolvido 
gradualmente, embora, como essas doenças, pudesse ser 
introduzido subitamente em novas regiões, tais como as 
ilhas dos Mares do Sul. Antes do estudo da antropologia, 
os homens não tinham idéia dos mecanismos psicológi- 
cos implicados no início dos governos nem das razões 
fantásticas que levaram os homens a adotar instituições 
e costumes que, depois, demonstraram ser úteis. Mas, 
como ficção legal, para justificar o govêrno, a teoria 
do contrato social encerra certo grau de verdade. 


d) Propriedade 


Do que se disse até aqui a respeito das opiniões de 
Locke sôbre a propriedade, poderia parecer como se êle 
fôsse o campeão dos grandes capitalistas não só contra 
seus superiores, como, também, contra seus inferiores 
sociais, mas isto seria apenas a metade da verdade. En- 
contramos nêle, lado a lado, mas irreconciliáveis, dou- 
trinas que prefiguram as do capitalismo desenvolvido e 
doutrinas que prenunciam uma perspectiva quase socia- 
lista. É fácil dar-se uma idéia falsa dêle por meio de 
citações unilaterais, não só quanto a esta questão, como 
em muitas outras, 

Registrarei, na ordem em que ocorrem, os principais 
aforismos de Locke sôbre o tema da propriedade. 

Diz-nos, antes de mais nada, que todo homem tem 
propriedade privada no produto de seu próprio trabalho 
— ou, ao menos, deveria ter. Nos dias pré-industriais, 
esta máxima não era tão anti-realista como se tornou 
desde então. A produção urbana era realizada princi- 
palmente por artesãos que possuíam seus instrumentos 
de trabalho e vendiam seus produtos. Quanto à produ- 
ção agrícola, a escola a que Locke pertencia afirmava 
que a propriedade camponesa seria o melhor sistema. 
Locke afirma que um homem pode possuir tanta terra 
quanto lhe seja posível cultivar, mas não mais. Parece 
desconhecer que, em todos os países da Europa, a reali- 
zação dêste programa dificilmente seria possível sem 
uma revolução sangrenta. Em tôda a parte, a imensa 
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maioria da terra lavrada pertencia aos aristocratas, que 
exigiam dos camposneses ou uma parte fixa do produto 
(com fregiência a metade), ou uma renda que podia 
variar de tempos em tempos. O primeiro sistema pre- 
valecia na França e na Itália, e o segundo na Inglaterra. 
Mais para leste, na Rússia e na Prússia, os trabalhadores 
eram servos, que trabalhavam para o proprietário e não 
tinham, virtualmente, direito algum. O velho sistema 
terminou, na França, com a Revolução Francesa e, na 
Itália setentrional e no oeste da Alemanha, com as con- 
quistas dos exércitos revolucionários franceses. A servi- 
dão foi abolida na Prússia em consegiiência da derrota 
que lhe foi infligida por Napoleão e, na Rússia, em conse- 
quência da derrota na Guerra da Criméia. Mas, em am- 
bos os países, os aristocratas conservaram suas proprie- 
dades rurais. Na Prússia Oriental, êste sistema, embora 
drasticamente controlado pelos nazistas, sobreviveu até 
nossos dias; na Rússia e no que hoje são a Lituânia, a 
Letônia e a Estônia, os aristocratas foram destituídos de 
suas propriedades pela Revolução Russa. Na Hungria e 
na Polônia, êstes sobreviveram; na Polônia oriental fo- 
ram «liquidados» pelo govêrno soviético em 1940. O go- 
vêino soviético, porém, fêz tudo o que estava em seu po- 
der para substituí-las por fazendas coletivas, em lugar 
ds dar tais propriedades aos camponeses em tôda a 
Rússia. 

Na Inglaterra, a evolução foi mais complexa. Na 
época de Locke, a situação do trabalhador rural era ame- 
nizada pela existência dos comuns, nos quais tinha direi- 
tos importantes, que lhe permitiam o cultivo de uma 
boa parte de seus alimentos. Este sistema era uma sobre- 
vivência da Idade Média, merecendo a desaprovação 
dos homens de espírito moderno, os quais assinalavam 
que, do ponto devista da produção, era ruinoso. De acôr- 
com isso, houve um movimento a favor da separação e 
delimitação das terras comuns, que começou no reinado 
de Henrique VIII e continuou sob o govêrno de Crom- 
well, mas que não se tornou poderoso senão em 1750, 
aproximadamente. A partir de então, durante cêrca ds 
noventa anos, um «common» após outro foi cercado e 
entregue aos proprietários locais. Cada cerceamento re- 
queria um Ato do Parlamento, e os aristocratas que con- 
trolavam ambas as Câmaras usaram implacâvelmente 
de seu poder legislativo para enriquecer-se, embora lan- 
cando os trabalhadores agrícolas à beira da fome. Aos 
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poucos, devido ao desenvolvimento da indústria, a situa- 
ção dos trabalhadores rurais melhorou, já que de outro 
modo não se poderia impedir que emigrassem para as 
cidades. No presente, em consequência dos impostos in- 
troduzidos por Lloyd George, os aristocratas viram-se 
obrigados a desfazer-se da maior parte de suas proprie- 
dades rurais. Mas os que possuem também proprieda- 
des urbanas ou industriais conseguiram aferrar-se às 
suas propriedades. Não houve uma revolução súbita, 
mas uma transição gradual que ainda se acha em curso. 
Presentemente, os aristocratas que ainda são ricos devem 
sua riqueza a propriedades urbanas ou industriais. 

Êste longo desenvolvimento pode ser encarado, salvo 
na Rússia, como de acôrdo com os princípios de Locke. 
O estranho é que êle pudesse anunciar doutrinas que 
exigiam tantas revoluções para que pudessem ser efetua- 
das, e que, apesar de tudo, não revelasse em seus escritos 
qualquer indício de que achava injusto o sistema exis- 
tente em sua própria época, ou que percebesse que êste 
era diferente do sistema pelo qual propugnava. 

A teoria do valor do trabalho — isto é, a doutrina 
de que o valor de um produto depende do trabalho em- 
pregado nêle — que alguns atribuem a Karl Marx e ou- 
tros a Ricardo, pode ser encontrada em Locke e lhe foi 
sugerida por uma série de predecessores que remonta 
até Santo Tomás. Eis o que diz Tawney, resumindo a 
doutrina escolástica: 

«A essência do argumento era que o pagamento pode 
própriamente ser exigido pelos artesãos que fazem a 
mercadoria ou pelos comerciantes que a transportam, 
pois ambos trabalham em seus ofícios e servem à neces- 
sidade comum. O pecado imperdoável é o do especula- 
dor ou intermediário, que lança mão do lucro privado 
por meio da exploração das necessidades públicas. O 
verdadeiro descendente da doutrina de Aquino é a teoria 
do valor do trabalho. O último dos escolásticos foi Karl 
Marx». 

A teoria do valor do trabalho tem dois aspectos, um 
ético, outro econômico. Isto é: pode afirmar que o valor 
de um produto deve ser proporcional ao trabalho empre- 
gado nêle, ou que de fato o trabalho regula o preço. A 
segunda doutrina só é verdadeira de modo aproximado, 
como Locke reconhece. Nove décimos do valor, diz êle, 
são devidos ao trabalho; mas, quanto à outra décima 
parte, nada diz. É o trabalho, diz, que estabelece em 
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tudo a diferença de valor. Apresenta como exemplo as 
terras ocupadas pelos índios na América, as quais quase 
não têm valor porque os índios não as cultivam. Parece 
não perceber que a terra pode adquirir valor logo que 
as pessoas estejam dispostas a trabalhar nela e antes 
de que realmente o façam. Se temos um pedaço de terra 
deserta em que alguém encontra petróleo, podemos ven- 
dê-la por bom preço sem que realizemos qualquer tra- 
balho nela, Como era natural em sua época, êle não 
pensa em tais casos, mas somente na agricultura. A 
propriedade do camponês, que êle favorece, é inaplicável 
a coisas tais como a mineração em grande escala, que 
requer aparelhamento dispendioso e muitos trabalha- 
dores. 


O princípio de que o homem tem direito ao produto 
de seu próprio trabalho é inútil numa civilização indus- 
trial. Suponhamos que somos empregados numa opera- 
ção na fábrica de automóveis Ford: como é que alguém 
pode calcular qual a proporção da produção total devida 
ao nosso trabalho? Ou suponhamos que somos emprega- 
dos por uma companhia ferroviária no transporte de 
mercadorias: quem pode decidir a parte que nos corres- 
ponde na produção das mercadorias? Tais considerações 
levaram os que desejam impedir a exploração do traba- 
lho a abandonar o princípio do direito ao produto de 
nosso próprio trabalho em favor de métodos mais socia- 
listas da organização da produção e da distribuição. 


A teoria do valor do trabalho tem sido habitualmente 
defendida em oposição a uma classe considerada como 
predatória. Os escolásticos, na medida em que a defen- 
diam, faziam-no por oposição aos usurários que eram 
em sua maioria judeus. Ricardo defendeu-a em oposição 
aos grandes proprietários rurais; Marx, em oposição aos 
capitalistas. Mas Locke parece tê-la defendido num 
vácuo, sem hostilidade a classe alguma. Sua única hos- 
tilidade era a respeito dos monarcas, mas isto não tem 
relação com suas opiniões sôbre o valor. 


Algumas das opiniões de Locke são tão extravagan- 
tes que não vejo a maneira de fazer com que pareçam 
razoáveis. Diz êle que um homem não deve ter tantas 
ameixas a ponto de que possam chegar a estragar-se 
antes de que êle e sua família possam comê-las; mas 
pode ter tanto ouro e tantos brilhantes quanto possa 
legalmente possuir, pois o ouro e os brilhantes não se 
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estragam. Não lhe ocorre que o homem que tem as 
ameixas poderia vendê-las antes que se estragassem. 

Insiste muito no caráter duradouro dos metais pre- 
ciosos, os quais, diz êle, são a fonte do dinheiro e da 
desigualdade das fortunas. Parece, de um modo abstra- 
to e acadêmico lamentar a designidade econômica, mas 
certamente não pensa que seria mais sensato tomar as 
medidas que pudessem evitá-la. Sentia-se, sem dúvida, 
impressionado, como todos os homens de sua época, pelos 
progressos da civilização devidos a homens ricos, princi- 
palmente os protetores das artes e das letras. Essa mes- 
ma atitude existe na América de hoje, onde a ciência 
e a arte dependem, em grande parte, da benemerência 
dos milionários. Até certo ponto, a civilização é benefi- 
ciada pela injustiça social. Este fato é a base do que 
há de mais respeitável no conservadorismo. 


e) Contrôles e Equilíbrios 


A doutrina de que as funções ligislativas, executivas 
e judiciárias do govêrno deviam ser mantidas à parte, é 
característica do liberalismo; surgiu na Inglaterra du- 
rante a resistência aos Stuarts e é claramente formulada 
por Locke, pelo menos com relação ao legislativo e ao exe- 
cutivo. O legislativo e o executivo devem ser separados, 
diz êle, para evitar-se o abuso do poder. Deve-se, por cer- 
to, entender que, quando êle fala de legislatura, alude ao 
Parlamento, e quando fala de executivo se refere ao rei; 
pelo menos é a isso que se refere emocionalmente, seja 
o que fôr o que queira lôgicamente significar. Assim, 
considera o legislativo virtuoso, ao passo que o executivo 
é usualmente perverso. 

O poder legislativo — diz êle — deve ser supremo, mas 
deve poder ser removível pela comunidade. Está suben- 
tendido que como a Câmara dos Comuns inglêsa, o liges- 
lativo tem de ser eleito, de tempos em tempos, pelo voto 
popular. A condição de que o legislativo deve ser reno- 
vado pelo povo, se considerada sêriamnte, condena a par- 
te concedida pela Constituição britânica, no tempo de 
Locke, ao rei e aos lordes, como parte do poder legisla- 
tivo. 

Em todos os governos bem contituídos, diz Locke, 
o legislativo e o executivo acham-se separados. Surge, 
por conseguinte, a questão: que se há de fazer quando 
entram em conflito? Se o executivo deixa de convocar 
o legislativo nas ocasiões adequadas, diz-nos êle, o exe- 
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cutivo está em guerra com o povo, e pode ser removido 
pela fôrça. Esta é, evidentemente, uma opinião sugeri- 
da pelo que aconteceu no reinado de Carlos I. De 1628 a 
1640, procurou êle governar sem o Parlamento; estas 
coisas, pensa Locke, devem ser evitadas, se necessário 
pela guerra civil. 

«A fôrça — diz êle — não deve opor-se a outra coisa 
senão à fôrça injusta e ilegítima». Este princípio é inútil 
na prática, salvo onde existe algum organismo com o 
direito legal de pronunciar-se quando a fôrça é «injusta 
e ilegítima». A tentativa de Carlos I de cobrar impôsto 
sôbre os navios sem o consentimento do Parlamento foi 
declarada pelos seus adversários como «injusta e ilegí- 
tima», e, por êle, como justa e legítima. Só o resultado 
militar da guerra civil provou que sua interpretação da 
Constituição era errônea. A mesma coisa aconteceu na 
guerra civil americana. Tinham os Estados Unidos o 
direito de separar-se? Ninguém o sabia, e só a vitória do 
Norte decidiu a questão. A crença, encontrada em Locke 
e na maioria dos autores de sua época, de que qualquer 
homem honesto pode saber o que é justo e lícito, é uma 
crença que não reconhece a fôrça das tendências parti- 
dárias ou a dificuldade de estabelecer-se um tribunal, 
quer exteriormente, quer no íntimo da consciência dos 
homens, que seja capaz de pronunciar-se autorizadamen- 
te sôbre questões escabrosas. Na prática, tais questões, 
se suficientemente importantes, são decididas simples- 
mente pela fôrça, e não pela justiça ou pela lei. 

Até certo ponto, embora em linguagem velada, 
Locke reconhece êste fato. Numa disputa entre o legis- 
lativo e o executivo, diz êle, não há, em certos casos, 
juiz algum debaixo do céu. Já que o céu não faz pronun- 
ciamentos explícitos, isto significa, com efeito, que só 
se pode chegar a uma decisão por meio da luta, uma vez 
que se presume que o céu dará a vitória à melhor causa. 
Tal critério é essencial a tôda doutrina que divida o po- 
der governamental. Onde uma tal doutrina se acha in- 
corporada à Constituição a única maneira de evitar-se 
guerras civis ocasionais é por meio da transigência e 
bom senso. Mas a transigência e o bom senso são hábi- 
tos da mente e não podem ser incorporados a uma cons- 
tituição escrita. 

É surpreendente que Locke nada diga a respeito do 
judiciário, embora esta fêsse, em sua época, uma ques- 
tão palpitante. Até a Revolução, os juízes podiam ser, 
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a qualquer momento, demitidos pelo rei, por conseguin- 
te, condenavam os inimigos e absolviam os amigos 
do rei. Depois da Revolução, o juízes não podiam ser 
demitidos, salvo por uma mensagem de ambas as Câma- 
ras. Pensava-se que isso faria com que as decisões fôs- 
sem ditadas pela lei; na realidade, nos casos que impli- 
cavam espírito de partido, só serviu para substituir os 
preconceitos do rei pelos preconceitos do juiz. Como 
quer que seja, sempre que o princípio de contrôles e 
equilíbrios prevaleceu, o poder judiciário se converteu 
num terceiro ramo independente do govêrno, ao lado 
do legislativo e do executivo. O exemplo mais notável 
disso é a Côrte Suprema dos Estados Unidos. 

A história da doutrina dos contrôles e equilíbrios 
foi interessante. 

Na Inglaterra, o país da sua origem, tinham por 
fim limitar o poder do rei, que, até a Revolução, tinha 
completo domínio sôbre o executivo. Gradualmente, 
porém, o poder executivo foi-se tornando dependente do 
Parlamento, já que era impossível a um ministro desem- 
penhar suas funções sem que contasse com uma maioria 
na Câmara dos comuns. O executivo tornou-se assim, 
com efeito, um comitê escolhido de fato, mas não em 
forma, pelo Parlamento, em conseqiência do que os po- 
dêres legislativo e executivo se foram tornando, gradual- 
mente, cada vez menos separados. Durante os últimos 
cinquenta anos, mais ou menos, teve lugar um nôvo pro- 
cesso, devido ao poder de dissolução do Primeiro Minis- 
tro e à crescente rigidez da disciplina partidária. A 
maioria do Parlamento decide agora qual partido deve 
estar no poder, mas, uma vez feita tal decisão, não pode, 
na prática, decidir nada mais. A legislação proposta 
dificilmente é aprovada, a menos que seja apresentada 
pelo govêrno. Assim, o govêrno é tanto legislativo como 
executivo e o seu poder só é limitado pela necessidade 
de realizar eleições gerais em determinadas ocasiões. Éste 
sistema é, sem dúvida, inteiramente contrário aos prin- 
cípios de Locke. 

Na França, onde a doutrina foi pregada com grande 
vigor por Montesquieu, foi mantida pelos partidos mais 
moderados da Revolução Francesa, mas caiu, tempora- 
riamente, no esquecimento devido à vitória dos jaco- 
binos. Napoleão, como é natural, não tinha nada que 
fazer com ela, mas revivida na Restauração, para desa- 
parecer de nôvo com o advento de Napoleão III. Tornou 
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a vigorar em 1871 e conduziu à adoção de uma consti- 
tuição em que o presidente tinha muito pouco poder e 
o govêrno não podia dissolver as Câmaras. O resultado 
foi conceder grande poder à Câmara dos Deputados, tan- 
to contra o govêrno como contra o eleitorado. Havia 
maior divisão de podêres do que na Inglaterra moderna, 
mas menos do que deveria haver de acôrdo com os prin- 
cípios de Locke, pois que o legislativo eclipsava o execu- 
tivo. O que a Constituição Francesa será depois da pre- 
sente guerra é impossível de prever-se. 

O país em que o princípio de Locke da divisão de 
podêres encontrou a sua mais ampla aplicação é os 
Estados Unidos, onde o presidente e o Congresso são in- 
teiramente independentes entre si, e a Córte Suprema 
é independente de ambos. Inadvertidamente, a Consti- 
tuição tornou a Côrte Suprema um ramo do legislativo, 
pois que nada é lei se a Côrte Suprema disser que o não 
é. O tato de que seus podêres sejam nominalmente ape- 
nas interpretativos aumenta, na realidade, tais podêres, 
pois que torna difícil criticar-se o que se supõe sejam 
decisões puramente legais. Diz muito a favor da saga- 
cidade política dos americanos o fato de que essa Cons- 
tituição só uma vez haja conduzido a um conflito 
armado. 

A filosofia política de Locke foi, em seu todo, ade- 
quada e útil à revolução industrial. Desde então, foi 
cada vez mais incapaz de abordar os problemas impor- 
tantes. O poder da propriedade, incorporado em grandes 
coi porações, cresceu muito mais do que o imaginado por 
Locke. As funções necessárias do Estado — como, por 
exemplo, na educação — aumentaram enormemente. O 
nacionalismo produziu uma aliança, às vêzes um amál- 
gama, do poder econômico e político, fazendo da guerra 
o meio principal da concorrência. O simples cidadão 
isolado não tem mais o poder e a independência que 
tinha nas especulações de Locke. Nossa época é uma 
época de organização, e seus conflitos são entre organi- 
zações, e não entre indivíduos isolados. O estado de na- 
tureza, como diz Locke, ainda existe entre os Estados. 
Um nôvo Contrato Social internacional torna-se neces- 
sário para que possamos desfrutar dos prometidos bene- 
fícios do govêrno. Uma vez que haja sido criado um 
govêrno internacional, muito da filosofia política de 
Locke se tornará de nôvo aplicável, embora não a parte 
que trata da propriedade privada, 
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CAPÍTULO XV 


A INFLUÊNCIA DE LOCKE 


ESDE A ÉPOCA de Locke até o presente, tem havi- 

do na Europa dois tipos principais de filosofia, um 
dos quais deve suas doutrinas e seu método a Locke, 
enquanto o outro derivou de Descartes e, depois, de Kant. 
O próprio Kant acreditava haver feito uma síntese da 
filosofia derivada de Descartes e da derivada de Locke; 
mas isto não se pode admitir, pelo menos de um ponto de 
vista histórico, pois os partidários de Kant se achavam 
dentro da tradição cartesiana, e não lockiana. Os herdei- 
ros de Locke são, primeiro, Berkeley e Hume; segundo, 
aquêles dentre os filósofos franceses que não pertenciam 
à escola de Rousseau; terceiro, Benthan e os radicais filo- 
sóficos; quarto, com importantes acréscimos da filosofia 
continental, Marx e seus discípulos. Mas o sistema de 
Marx é eclético, e qualquer afirmação simples acêrca 
do mesmo será, quase seguramente, falsa; deixá-lo-ei, 
portanto, de lado, até que me ocupe dêle pormenoriza- 
damente. 

Na própria época de Locke, os seus principais opo- 
nentes filosóficos eram os cartesianos e Leibniz. De modo 
+ateiramente ilógico, a vitória da filosofia de Locke na 
Inglaterra e na França foi devida, em grande parts, ao 
prestígio de Newton. A autoridade de Descartes como fi- 
lósofo foi realçada, em seu próprio tempo, por sua obra 
sôbre matemática e a filosofia natural. Mas sua doutrina 
dos vórtices era positivamente inferior à lei da gravitação 
de Newton como explicação do sistema solar. A vitória 
da cosmogonia newtoniana diminuiu o respeito dos ho- 
mens por Descartes e aumentou seu respeito pela Ingla- 
terra. Ambas as causas inclinaram os homens, favorã- 
velmente, para Locke. Na França do século XVIII, onde 
os intelectuais se achavam em rebelião contra um des- 
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potismo antiquado, corrupto e impotente, a Inglaterra 
era considerada como a pátria da liberdade, sendo que 
êles se achavam predispostos a favor de Locke devido às 
suas doutrinas políticas. Nos últimos tempos anteriores 
à Revolução, a infiuência de Locke na França foi reíor- 
cada pela de Hume, que vivera algum tempo na França 
e conhecida pessoalmente muitos de seus principais 
savants. 

O principal transmissor da influência inglêsa à 
França foi Voltaire. 

Na Inglaterra, os seguidores filosóficos de, Locke 
até a Revolução Francesa, não se interessaram pelas 
suas doutrinas políticas. Berkeley era um bispo que não 
se interessava muito pela política; Hume era um tory 
que seguia a orientação de Bolingbroke. A Inglaterra 
estava politicamente tranquila nessa época, e um filósofo 
podia contentar-se em expor suas teorias sem se preo- 
cupar muito com a situação do mundo. A Revolução 
Francesa mudou êsse estado de coisas, obrigando as me- 
lhores mentes a opor-se ao statu quo. Não obstante, a 
tradição, na filosofia pura, permaneceu inalterada. A 
Necessidade do Ateísmo, de Shelley, devido à qual foi ex- 
pulso de Oxford, está cheia da influência de Locke.” 

Até a publicação, em 1781, da Crítica da Razão Pura, 
de Kant, poderia ter parecido que a velha tradição filo- 
sófica de Descartes, Spinoza e Leibniz, tivesse sido defi- 
nitivamente superada pelo nôvo método empírico. Este 
nôvo método, jamais prevaleceu nas universidades ale- 
mãs e, em 1792, foi considerado como responsável pelos 
horrores da Revolução. Revolucionários desiludidos como 
Coleridge encontraram em Kant um apoio intelectual 
para sua oposição ao ateísmo francês. Os alemães, em 
sua resistência contra os franceses, estavam satisfeitos 
de ter uma filosofia alemã que os apoiasse. Mesmo or 
franceses, depois da queda de Napoleão, recebiam com 
satisfação qualquer arma contra o jacobinismo. Todos 
êstes fatôres favoreceram Kant. 

Kant, como Darwin, deu origem a um movimento 
que êle teria detestado. Kant era um liberal, um demo- 
crata, um pacifista, mas os que declaravam seguir sua 
filosofia não eram nada disso. Ou, se se diziam liberais, 


«1) “Tome-se, por exemplo, o dito de Shelley: “Quando uma 
proposição é apresentada à mente, percebe o acôrdo ou o desacórdo 
das idéias de que se compõe”. 
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de uma nova espécie. Desde Rousseau e Kant, houve 
duas escolas de liberalismo, que podem ser distinguidas 
como a obstinada e a de coração sensível. A obstinada 
desembocou, através de Bentham, Ricardo e Marx, por 
meio de etapas lógicas, em Stalin; a de coração sensível, 
por meio de outras etapas lógicas, através de Fichte, 
Byron, Carlyle e Nietzsche, em Hitler. Esta afirmação, 
certamente, é por demais esquemática para ser inteira- 
mente verdadeira, mas poderá servir como mapa e como 
indicação mnemônica. As fases da evolução das idéias 
quase tiveram a qualidade da dialética hegeliana: as 
doutrinas desenvolveram-se, por passos que parecem to- 
dos êles naturais, em seus opostos. Mas seus desenvol- 
vimentos não foram sômente devidos ao movimento 
inerente das idéias; foram governados, em todo o seu 
curso, por circunstâncias extremas e pelo reflexo des- 
sas circunstâncias nas emoções humanas. Que êste 
é o caso, pode-se provar por um fato preeminente: o de 
que as idéias do liberalismo não passaram por nenhuma 
parte dêsse desenvolvimento na América, onde perma- 
necem, até hoje, como em Locke. 

Deixando-se a política de lado, examinemos as di- 
ferenças entre as duas escolas de filosofia, que podem 
ser distinguidas, de modo geral, como continental e bri- 
tânica, respectivamente. 

Há, antes de mais nada, uma diferença de método. 
A filosofia britânica é mais pormenorizada e fragmen- 
tária do que a do continente; quando se permite algum 
princípio geral procura prová-lo indutivamente, exami- 
nando suas várias aplicações. Assim Hume, depois de 
anunciar que não há nenhuma idéia sem uma impressão 
antecedente, passa imediatamente a considerar a seguin- 
te objeção: suponhamos que estamos vendo dois matizes 
de côr semelhantes, mas não idênticos, e suponhamos 
que não vimos nunca nenhum matiz intermediário en- 
tre os dois. Podemos, neste caso, não obstante, imaginar 
um tal matiz? Ele não decide a questão e acha que uma 
decisão contrária ao seu princípio geral não seria fatal 
para êle, porque seu princípio não é lógico, mas empí- 
rico. Quando — para mostrar um contraste — Leibniz 
deseja estabelecer sua monadologia, raciocina, aproxi- 
madamente, da seguinte maneira: tudo que é complexo 
tem de ser composto de partes simples; o que é sim- 
ples não pode ser estendido; por conseguinte, tudo 
é composto de partes que não possuem extensão. Mas 
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o que não é extenso não é matéria. Por conseguinte, 
os constituintes últimos das coisas não são materiais e, 
se não são materiais, são mentais. Por conseguinte, 
uma mesa é, na realidade, uma colônia de almas. 

A diferença de método, aqui, pode ser caracterizada 
da seguinte maneira: em Locke ou Hume, uma conclusão 
relativamente modesta é extraída de um amplo exame 
de muitos fatos, enquanto que em Leibniz um vasto edi- 
fício de dedução é erguido sôbre uma cabeça de alfinête 
de princípios lógicos. Em Leibniz, se o princípio é intei- 
ramente certo e as deduções são inteiramente válidas, 
tudo está bem; mas a estrutura é instável e a mais leve 
falha em qualquer lugar a reduz a ruínas. Em Locke ou 
Hume, pelo contrário, a base da pirâmide assenta sôbre 
o terreno sólido do fato observado, e a pirâmide se afila 
para cima, não para baixo; por conseguinte, o equilíbrio 
é estável e uma falha, aqui ou acolá, pode ser corrigida 
sem que haja um desastre total. Esta diferença de mé- 
todo sobreviveu à tentativa de Kant de incorporar algo 
da filosofia empírica: de Descartes até Hegel, de um la- 
do, e de Locke até John Stuart Mill, de outro, perma- 
nece invariável. 

A diferença de método está relacionada com outras 
várias diferenças. 'Tomemos primeiro a metafísica. 

Descartes apresentou provas metafísicas da existên- 
cia de Deus, das quais a mais importante foi inventada 
no século XI por Santo Anselmo, arcebispo de Canter- 
bury. Spinoza tinha um Deus panteísta, que, para o 
ortodoxo, não parecia ser Deus algum; seja como fôr 
os argumentos de Spinoza eram essencialmente metafí- 
sicos e podem ser relacionados (embora êle não o haja 
percebido) com a doutrina de que tôda proposição deve 
ter um sujeito e um predicado. A metafísica de Leibniz 
tinha a mesma fonte. 

Em Locke, a direção filosófica por êle inaugurada 
não está ainda plenamente desenvolvida; êle aceita co- 
mo válidos os argumentos de Descartes quanto à exis- 
tência de Deus. Berkeley inventou um argumento intei- 
ramente nôvo; mas Hume — em quem a nova filosofia 
atinge sua inteireza — rejeitou por completo a meta- 
física, afirmando que nada podia ser descoberto pelo 
raciocínio nas questões de que se ocupa a metafísica. Es- 
ta opinião persistiu na escola empírica, enquanto que a 
opinião contrária, um tanto modificada, persistiu em 
Kant e seus discípulos. 
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Na ética, há uma divisão semelhante entre as duas 
escolas. 

Locke, como vimos, acreditava que o prazer era o 
bem, e êste foi o critério predominante entre os empi- 
ristas durante os séculos XVIII e XIX. Seus adversários, 
pelo contrário, desprezavam o prazer como ignóbil e 
tinham vários sistemas de moral que pareciam mais exal- 
tados. Hobbes valorizava o poder e Spinoza, até certo 
ponto, estava de acôrdo com Hobbes. Há em Spinoza dois 
pontos de vista ireconciliáveis sôbre a moral — um, o 
de Hobbes e, o outro, o de que o bem consiste na união 
mística com Deus. Leibniz não fêz nenhuma contribui- 
ção importante à ética, mas Kant a tornou suprema, 
derivando sua metafísica de premissas éticas. A ética de 
Kant é importante porque é antiutilitária é, a priori, o 
que se chama «nobre». 

Kant diz que, se somos bondosos para com o nosso 
irmão porque gostamos dêle, não temos nisso nenhum 
mérito moral: um ato só tem valor moral quando é 
executado porque a lei moral o ordena. Embora o prazer 
não seja o bem, é, não obstante, injusto — assim o afir- 
ma Kant — que o virtuoso sofra. Já que isso acontece 
com frequência neste mundo, deve haver um outro mun- 
do, em que os virtuosos sejam recompensados depois da 
morte, e deve haver um Deus que assegure a justica na 
outra vida. Rejeita todos os velhos argumentos metafí- 
sicos relativos a Deus e à imortalidade, mas considera 
irrefutável o seu nôvo argumento ético. 

O próprio Kant era um homem cuja visão dos as- 
suntos práticos era generosa e humanitária, mas não se 
pode dizer o mesmo da maioria daqueles que negavam 
que a felicidade era o bem. A espécie de ética cnamada 
«nobre» está menos associada às tentativas no sentido 
de melhorar o mundo que ao critério mais mundano de 
que deveríamos procurar tornar cs homens mais felizes. 
Isto não é surpreendente. O desdém pela felicidade é 
mais fácil quando se trata da felicidade alheia do que 
quando se trata da nossa. Habitualmente, o substituto 
da felicidade é alguma forma de heroismo. Este pro- 
porciona saídas inconscientes para o desejo de poder, 
bem como desculpas abundantes para a crueldade. Ou, 
então, aquilo a que se dá valor pode ser a emoção forte; 
êste era o caso dos românticos. Isto conduziu à tolerân- 
cia de paixões como o ódio e a vingança: os heróis de 
Byron são típicos, não sendo nunca pessoas de proce- 
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dimento exemplar. Os homens que mais fizeram para 
promover a felicidade humana foram — como era de 
esperar-se — aquêles que consideravam importante a 
felicidade, e não os que a desprezavam em comparação 
com algo mais «sublime». Ademais, a ética de um ho- 
mem reflete-se em seu caráter e a benevolência conduz 
ao desejo da felicidade geral. Assim, os homens que 
consideravam a felicidade como finalidade da vida 
eram, em geral, mais benévolos, enquanto que os que 
propunham outros fins eram, com frequência, domi- 
nados inconscientemente pela crueldade ou pelo amor 
do poder. 


Estas diferenças éticas estão habitualmente asso- 
ciadas, embora não de modo invariável, com diferenças 
de caráter político. Locke, como vimos, é transigente em 
suas crenças, nada autoritário e disposto a permitir 
que tôdas as questões sejam decididas por livre dis- 
cussão. O resultado disso, tanto em seu próprio caso 
como no de seus seguidores, foi a crença na reforma, 
mas de um modo gradual. Já que seus sistemas de 
pensamento eram fragmentários, sendo resultado de 
investigações separadas sôbre muitas questões dife- 
rentes, suas opiniões políticas tendiam naturalmente a 
ter o mesmo caráter. Evitavam os grandes programas 
talhados num mesmo bloco, preferindo considerar cada 
questão segundo seus próprios méritos. Em política, 
como na filosofia, eram transigentes e experimentais. 
Seus adversários, por outro lado, que pensavam que 
podiam «aprender inteiro êste triste plano de coisas», 
estavam muito mais dispostos a «fazê-lo em pedaços e, 
depois, remodelá-lo mais de acôrdo com seus íntimos 
desejos». Podiam fazer isso como revolucionários, ou 
como homens que desejavam aumentar a autoridade 
dos podêres existentes; de qualquer modo, não recua- 
vam ante a violência na busca de seus vastos objetivos, 
condenando o amor da paz como ignóbil. 


O grande defeito político de Locke e seus discípu- 
los, do ponto de vista moderno, era sua adoração da 
propriedade. Mas aquêles que os criticavam por isso, 
faziam-no, amiúde, no interêsse de classes que eram 
mais nocivas que os capitalistas, tais como os monarcas, 
Os aristocratas e os militaristas. O proprietário rural 
aristocrático, cuja renda chegava a êle sem esfôrço e de 
acôrdo com um costume imemorial, não se considerava 
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como um cavador de dinheiro, e tampouco é assim con- 
siderado pelos que não vêem abaixo da superfície pito- 
resca. O homem de negócios, pelo contrário, está empe- 
nhado na busca consciente da riqueza e, conquanto 
suas atividades fôsse mais ou menos novas, suscitavam 
um ressentimento não experimentado quanto ao que 
dizia respeito às exigências senhoriais do proprietário 
rural. Isto é, êste era o caso dos escritores da classe 
média e dos que os liam; não era o caso dos camponeses, 
como se viu nas revoluções francesa e russa. Mas os 
camponeses não tinham voz. 


A maioria dos adversários, da escola de Locke sen- 
tiam admiração pela guerra, como algo heróico que 
implicava desdém pelo confôrto e pela tranqiilidade. 
Os que adotavam uma ética utilitária tendiam, pelo 
contrário, a considerar a maior parte das guerras como 
uma loucura. Isto, também, pelo menos no século XIX, 
os levou a aliar-se aos capitalistas, que não apreciavam 
as guerras porque estas interferiam com o comércio. O 
motivo dos capitalistas era, por certo, ditado por puro 
egoismo, mas conduzia a uma atitude mais consoante 
com o interêsse geral que a dos militaristas e seus de- 
fensores literários. A atitude dos capitalistas com res- 
peito à guerra, é verdade, tornou-se flutuante. As guer- 
ras da Inglaterra no século XVIII, com exceção da 
guerra americana, foram, de modo geral, vantajosas, e 
contavam com o apôio dos homens de negócios; mas, 
durante o século XIX, até seus anos finais, os homens 
de negócio eram a favor da paz. Nos tempos modernos, 
os grandes negócios, em tôda a parte, passaram a ter 
relações tão íntimas com o Estado nacional que a situa- 
cão mudou grandemente. Mas mesmo agora, tanto na 
Inglaterra como na América, os grandes negócios, em 
geral, sentem aversão pela guerra, 


O egoismo esclarecido não é, por certo, o mais 
elevado dos motivos, mas os que procuram desacreditá- 
lo o substituem, com freqiiência, por acidente ou inten- 
cionalmente, por motivos muito piores, tais como o ódio, 
a inveja e o amor do poder. De um modo geral, a escola 
que devia sua origem a Locke, e que pregava um egoís- 
mo esclarecido, fêz mais por aumentar a felicidade hu- 
mana, e menos por aumentar a miséria humana, do 
que as escolas que a desprezavam em nome do heroísmo 
e da abnegação. Não esqueço os erros do primitivo in- 
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dustrialismo, mas êstes, afinal de contas, foram ate- 
nuados dentro do sistema. E, em contraposição a êles, 
coloco a servidão russa, os males da guerra e as conse- 
quências do mêdo e do ódio, além do inevitável obs- 
curantismo dos que tentam preservar os antigos siste- 
mas, quando êstes já perderam sua vitalidade. 
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CAPÍTULO XVI 


BERKELEY 


EORGE BERKELEY (1685-1753) é importante na 

filosofia devido à sua negação da existência da 
matéria — negação essa que fundamentou num grande 
número de argumentos engenhosos. Afirmava que os 
objetos materiais só existem ao ser percebidos. À obje- 
ção de que, nesse caso, uma árvore, por exemplo, deixa- 
ria de existir se ninguém a estivesse olhando, replicou 
êle que Deus sempre percebe tudo; se não houvesse 
Deus, o que tomamos por objetos materiais teriam uma 
vida espasmódica, passando subitamente a existir quan- 
do os olhássemos; mas, tal como são as coisas, devido 
às percepções de Deus, as árvores, os rochedos e as pe- 
dras têm uma existência tão contínua quanto o senso 
comum o supõe. Éste é, na sua opinião, um argumento 
ponderável quanto à existência de Deus. Uns versos de 
Ronald Knox, com uma réplica, expõem a teoria de 
Berkeley sôbre os objetos materiais: 


Era uma vez um jovem que disse: “Deus 
Deve achar excessivamente estranho 
Verificar que esta árvore 

Continua a existir 

Não havendo pessoa alguma no Pátio”, 


RESPOSTA 


Caro Senhor: 

Sua surprêsa é singular: 

Eu estou sempre no Pátio. 

E é por isso que a árvore 

Continuará a existir, 

Já que é observada pelo 
Seu, sinceramente, 


DEUS. 
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Berkeley era irlandês, e tornou-se membro do 
Trinity College, Dublin, aos vinte e dois anos. Foi apre- 
sentado à côrte por Swift, e a Vanessa de Swift que lhe 
deixou a metade de sua propriedade. Elaborou um plano 
para a fundação de um colégio nas Bermudas, o que o 
levou à América; mas, depois de passar três anos 
(1728-31) em Rhode Island, voltou ao seu país e aban- 
donou o projeto. Foi o autor do conhecido verso: 


Rumo ao oeste o curso do império se encaminha, 


devido ao qual a cidade de Berkeley, na Califórnia, re- 
cebeu o seu nome. Em 1734, tornou-se bispo de Cloyne. 
Nos últimos anos de sua vida, trocou a filosofia pela 
água de alcatrão, a que atribuía maravilhosas proprie- 
dades medicinais. Foi a respeito desta água que escre- 
veu: «Estas são as taças que alegram, mas não embria- 
gam» — sentimento muito familiar, aplicado mais 
tarde por Cowper ao chá. 


Tôda a sua melhor obra foi realizada quando era 
êle ainda bastante jovem: Uma Nova Teoria da Visão, 
em 1709, Os Princípios do Conhecimento Humano, em 
1710, Os Diálogos de Hylas e Philonous, em 1713. Seus 
escritos posteriores aos vinte e oito anos foram menos 
importantes. É um escritor muito atraente, de estilo 
encantador. 


Seu argumento contra a matéria é exposto de ma- 
neira mais persuasiva em Os Diálogos de Hylas e Phi- 
lonous. Dêstes diálogos, proponho-me a examinar ape- 
nas o primeiro e o comêço do segundo, pois que tudo o 
que é dito depois me parece de menor importância. Na 
parte do trabalho que examinarei, Berkeley apresenta 
argumentos válidos a favor de certas conclusões impor- 
tantes, embora não inteiramente a favor da conclusão 
que tôda a realidade é mental; o que está provando é 
que nós percebemos qualidades, não coisas, e que as 
qualidades são relativas a quem percebe. 


Começarei por um relato não crítico do que me 
parece importante nos Diálogos; entregar-me-ei, depois, 
à crítica, e, finalmente, exporei os problemas em aprê- 
ço, segundo os entendo. 


Os personagens do diálogo são dois: Hylas, que 
representa o senso comum educado cientificamente, e 
Philonous, que é Berkeley. 
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Após algumas observações amáveis, Hylas diz que 
ouviu estranhas referências às opiniões de Philonous, 
segundo as quais não acreditava êle na substância ma- 
terial. «Pode haver alguma coisa mais fantástica — 
exclama êle — mais repugnante ao senso comum, ou 
de um ceticismo mais manifesto, do que acreditar 
que a matéria não existe? Philonous responde que êle 
não nega a realidade das coisas sensíveis, isto é, daquilo 
que é imediatamente percebido pelos sentidos, mas que 
nós não vemos as causas das côres nem ouvimos as 
causas dos sons. Ambos concordam em que os sentidos 
não fazem deduções de espécie alguma. Philonous assi- 
nala que através da vista só percebemos a luz, a côr € 
a figura; através do ouvido, sômente os sons — e assim 
por diante. Por conseguinte, à parte as qualidades sen- 
síveis, não há nada sensível, e as coisas sensíveis não 
são nada mais do que qualidades sensíveis ou combi- 
nações de qualidades sensíveis. 

Philonous procura então provar que «a realidade 
das coisas sensíveis consiste em ser percebida», contra 
a opinião de Hylas, de que «existir é uma coisa e ser 
percebida outra». Que êstes dados dos sentidos são 
mentais é uma tese que Philonous defende mediante 
pormenorizado exame dos diversos sentidos. Começa 
com o calor e o frio. O calor forte, diz êle, é um sofri- 
mento, e tem de estar na mente. Por conseguinte, o 
calor é mental; e um argumento semelhante se aplica 
ao frio. Isto é reforçado pelos famosos argumentos 
acêrca da água morna. Quando uma de nossas mãos 
está quente e a outra fria, e as pomos ambas em água 
morna, esta parece fria a uma das mãos e quente à 
outra; mas a água não está, ao mesmo tempo, quente 
e fria. Isto vence a Hylas, que reconhece que «o calor 
e o frio são sômente sensações que existem em nossas 
mentes». Mas assinala, esperançoso, que restam ainda 
outras qualidades sensíveis. 

Philonous refere-se, a seguir, aos sabores. Assinala 
que um sabor doce é um prazer e o amargo uma coisa 
desagradável, e que o prazer e o desagrado são mentais. 
O mesmo argumento se aplica aos odôres, já que êstes 
são agradáveis ou desagradáveis. 

Hylas faz vigoroso esfôrço para salvar o som que, 
diz ête, é um movimento no ar, como se pode ver pelo 
fato de não haver som no vácuo. Devemos, diz êle, 
«distinguir entre o som segundo é percebido por nós e 
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segundo é êle em si mesmo; ou entre o som que perce- 
bemos imediatamente e o que existe fora de nós». Phi- 
lonous assinala que o que Hylas chama som «real», 
sendo um movimento, poderia possivelmente ser visto 
ou sentido, mas que, certamente, não poderia ser ou- 
vido; portanto, não é som como nós o conhecemos pela 
percepção. Quanto a isto, Hylas concede, agora, «que 
tampouco os sons têm existência real fora da mente». 

Chegam, afinal, às côres, e aqui Hylas começa, 
confidencialmente: «Perdoe-me: o caso das côres é 
muito diferente. Pode haver alguma coisa mais clara 
do que o fato de que as vemos nos objetos?» As substân- 
cias que existem fora da mente, afirma êle, têm as côres 
que vemos nelas. Philonous, porém, não tem dificulda- 
des em desfazer essa opinião. Começa com as nuvens 
do pôr-do-sol, que são vermelhas e douradas, e assinala 
que uma nuvem, quando a vemos de perto, não tem 
tais côres. Continua com a diferença assinalada por 
um microscópio e a amarelidão de tudo para um ho- 
mem atacado de icterícia. E os insetos muito pequenos, 
diz êle, podem ver objetos muito menores do que os que 
são vistos por nós. Diante disso, Hylas diz que a côr 
não está nos objetos, mas na luz; é, diz, uma tênue 
substância fluida. Philonous adverte como no caso do 
som, que, segundo Hylas, as côres «reais» são um tanto 
diferentes do vermelho e do azul que vemos, e que o 
argumento não é suficiente. 

Diante disso, Hylas abandona tôdas as qualidades 
secundárias, mas continua a dizer que as qualidades 
primárias, especialmente a figura e o movimento, são 
inerentes às substâncias externas não pensantes. A isto, 
Philonous replica que as coisas parecem grandes quan- 
do estamos perto delas e pequenas quando estamos 
longe, e que um movimento poderá parecer rápido para 
um homem e lento para outro. 

Nesta altura, Hylas tenta um nôvo caminho. Co- 
metera um êrro, diz êle, em não distinguir entre o obje- 
to e a sensação; admite que o ato de perceber seja 
mental, mas não aquilo que é percebido; as côres, por 
exemplo, têm uma existência real, fora da mente, em 
alguma substância não pensante». A isto, replica Phi- 
lonous: «Que qualquer objeto imediato dos sentidos — 
isto é, qualquer idéia ou combinação de idéias — deva 
existir numa substância não pensante, ou exterior a 
tôdas as mentes, é em si uma contradição evidente.» 
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Observar-se-á que, nesta altura, o argumento se torna 
lógico, deixando de ser empírico. Poucas páginas adian- 
te, Philonous diz: «O que é percebido imediatamente é 
uma idéia; e pode alguma idéia existir fora da mente?» 

Após uma discussão metafísica da substância, 
Hylas volta à discussão das sensações visuais, com o 
argumento de que vê as coisas à distância. A isto, Phi- 
lonous replica que isto é igualmente certo quanto ao 
que se refere às coisas vistas em sonho, que tôda a 
gente admite como fenômeno mental; diz, mais, que a 
distância não é percebida pela vista, mas julgada como 
um resultado da experiência, e que, para um cego de 
nascença que pela primeira vez consegue ver, os obje- 
tos visuais não pareceriam distantes. 

No comêço do segundo Diálogo, Hylas argúi que 
certos sinais do cérebro são as causas das sensações, 
mas Philonous replica que, «sendo o cérebro uma coisa 
sensível, sômente existe na mente». 

O resto dos Diálogos é menos interessante, e não 
é preciso examiná-lo. 

Façamos, agora, uma análise crítica das opiniões 
de Berkeley. 

O argumento de Berkeley consiste de duas partes. 
Por um lado, afirma êle que não percebemos as coisas 
materiais, mas sômente côres, sons, etc., e que êstes são 
«mentais», ou «encontram-se na mente». Seu raciocínio 
é perfeitamente convincente quanto ao primeiro ponto, 
mas, com respeito ao segundo, sofre da ausência de qual- 
quer definição de «mental». Apóia-se, de fato, na opinião 
recebida de que tudo tem de ser material ou mental, e 
que nada é ambas as coisas ao mesmo tempo. 

Quando diz que percebemos qualidades, e não 
«coisas» ou «substâncias materiais», e que não há razão 
para se supor que as diferentes qualidades que o senso 
comum considera como pertencentes tôdas a uma «coi- 
sa» inerente a uma substância diferente de tôdas e de 
cada uma delas, seu raciocínio pode ser aceito. Mas 
quando continua dizendo que as qualidades sensíveis 
— incluindo as qualidades primárias — são «mentais», 
os argumentos são de classes muito diferentes e de di- 
ferentes graus de validez. Há alguns que tentam provar 
a necessidade lógica, enquanto que outros são mais 
empíricos. Comecemos pelos primeiros. 

Philonous diz: «Tudo o que é percebido imediata- 
mente é uma idéia; e pode uma idéia existir fora da 
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mente?». Isto requereria uma longa discussão da pala- 
vra «idéia». Se se afirmasse que pensamento e percep- 
ção consistem de uma relação entre sujeito e objeto, 
seria possível identificar a mente com o sujeito, e afir- 
mar que não há nada «na» mente, mas apenas objetos 
«diante» dela. Berkeley discute a opinião de que temos 
de distinguir entre o objeto percebido e o ato de per- 
ceber, e que o primeiro é mental e o segundo não. Seu 
argumento contra esta opinião é obscuro e, necessária- 
mente, tinha de ser assim, pois que para quem crê na 
substância mental, como Berkeley, não há nenhum 
meio válido de refutá-lo. Diz êle «que qualquer objeto 
imediato dos sentidos deva existir numa substância não 
pensante, ou exterior a tôdas as mentes, é, em si mes- 
mo, uma contradição evidente». Há aqui um sofisma, 
análogo ao seguinte: «É impossível a um sobrinho exis- 
tir sem um tio; ora, o Sr. A é um sobrinho; por conse- 
guinte, é lôgicamente necessário que o Sr. A tenha um 
tio.» É, sem dúvida, lógicamente necessário, pôsto que 
o Sr. A é um sobrinho, mas não devido a algo a ser 
descoberto pela análise do Sr. A. Assim, se algo é um 
objeto dos sentidos, alguma mente tem de estar rela- 
cionada com êsse algo; mas não se segue daí que a 
mesma coisa não pudesse existir sem que fôsse um ob- 
jeto dos sentidos, 


Há um sofisma um tanto semelhante quanto ao 
que se refere ao que é concebido. Hylas afirma que êle 
pode conceber uma casa que ninguém perceba e que 
não esteja em nenhuma mente. Philonous replica que o 
que quer que seja que Hylas concebia estará em sua 
mente, de modo que a suposta casa será, em última 
análise, mental. Hylas deveria ter respondido: «Não 
quero dizer que eu tenha em mente a idéia de uma 
casa; quando digo que posso conceber uma casa que 
ninguém perceba, o que realmente quero dizer é que 
posso compreender a proposição «há uma casa que 
ninguém percebe, ou, melhor ainda, «há uma casa que 
ninguém percebe nem concebe». Esta proposição é com- 
posta inteiramente de palavras inteligíveis, e as pala- 
vras estão reunidas corretamente. Se a proposição é 
verdadeira ou falsa, eu não o sei; mas estou seguro de 
que não se pode demonstrar que é uma contradição 
que se contradiz a si mesma. Algumas proposições es- 
treitamente semelhantes podem ser provadas. Por 
exemplo: o número de multiplicações possíveis dos 
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números inteiros é infinito; por conseguinte, há alguns 
que jamais foram pensados. O argumento de Berkeley, 
se válido, provaria que isto é impossível. 

O sofisma implicado é muito comum. Podemos, 
por meio de conceitos tirados da experiência, construir 
afirmações acêrca de classes, das quais alguns ou ne- 
nhum de seus membros foram experimentados. Tome- 
mos algum conceito perfeitamente ordinário, como, por 
exemplo, «seixo». Este é um conceito empírico derivado 
da percepção. Mas não se segue que todos os seixos 
sejam percebidos, a menos que incluamos o fato de que 
são percebidos em nossa definição de «seixo». A não ser 
que façamos isso, o conceito «seixo despercebido» é 
lôgicamente irrepreensível, apesar do fato de ser lógi- 
camente impossível perceber-se um exemplo disso. 

Esquemâticamente, o argumento é o seguinte. 
Berkeley diz: «Os objetos sensíveis têm de ser simples. 
A é um objeto sensível. Portanto, A tem de ser sensí- 
vel.» Mas se «tem» indica necessidade lógica, o argu- 
mento só é válido se A tiver de ser um objeto sensível. 
O argumento não prova que, das propriedades de A, à 
parte a de ser sensível, se possa deduzir que A é sensi- 
vel. Não prova, por exemplo, que as côres intrinseca- 
mente indistinguíveis das que vemos não possam existir 
sem ser vistas. Podemos acreditar, por razões fisiológi- 
cas, que isto não ocorre, mas tais razões são empíricas; 
quanto ao que se refere à lógica, não há razão pela 
qual não devam existir côres onde não há olhos ou 
cérebros. 

Chegamos agora aos argumentos empíricos de 
Berkeley. Para começar, diremos que é um sinal de 
fraqueza combinar os elementos empíricos com os ló- 
gicos, pois, se êstes são válidos, tornam aquêles supér- 
fluos. ? Se estou afirmando que um quadrado não pode 
ser redondo, não devo apelar para o fato de que nenhu- 
ma praça quadrada de qualquer cidade conhecida é 
redonda. Mas, uma vez rejeitados os argumentos lógi- 
cos, torna-se necessário considerar em seu próprio valor 
os argumentos empíricos. 

O primeiro dos argumentos empíricos é um argu- 
mento singular: o calor não pode estar no objeto, por- 


(2) Por exemplo: “Eu não estava embriagado ontem à noite. 
Tinha bebido apenas dois copos; além disso, é sabido que sou 
abstêmio.” 
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que «o grau de calor mais acentuado e intenso é uma 
grande dor», e não podemos supor que «nenhuma. coisa 
que não perceba seja capaz de dor ou prazer». Há uma 
ambiguidade na palavra «dor», da qual Berkeley se 
aproveita. Pode significar a qualidade dolorosa de uma 
sensação, ou pode significar sensação que tenha essa 
qualidade. Dizemos que uma perna quebrada é dolorosa, 
sem implicar que a perna está na mente; poderia acon- 
tecer, anàãlogamente, que o calor cause dor, e que seja 
isto tudo o que queremos significar quando dizemos 
que é uma dor. Éste argumento, por conseguinte, é um 
argumento pobre. 

O argumento referente às mãos quente e fria mer- 
gulhadas em água morna, só provaria, estritamente 
falando, que o que percebemos nesse experimento não 
é calor e frio, mas mais quente e mais frio. Não há nada 
que prove que êstes sejam subjetivos. 

Com respeito aos sabores, repete-se o argumento 
do prazer e da dor: a doçura é um prazer e o amargor 
uma coisa desagradável; portanto, ambos são mentais. 
Afirma-se também que uma coisa que tem sabor doce 
quando estou bem pode ter sabor amargo quando es- 
tou doente. Argumentos bastante semelhantes são em- 
pregados com respeito aos odôres: já que êles são agra- 
dáveis ou desagradáveis, «não podem existir senão 
numa substância perceptiva ou mente». Berkeley dá por 
suposto, aqui e acolá, que o que não é inerente à ma- 
téria deve ser inerente a uma substância mental, e que 
nada pode ser ao mesmo tempo mental e material. 

O argumento relativo ao som é ad hominem. Hylas 
diz que os sons são, «realmente», movimentos no ar, 
ao que Philonous replica que os movimentos podem ser 
vistos ou sentidos, mas não ouvidos, de modo que os 
sons «reais» são inaudíveis. Êste não é, de modo algum, 
um argumento razoável, já que os objetos de percepção, 
segundo Berkeley, são tão subjetivos quanto os outros 
objetos. Os movimentos que Hylas requer terão de ser 
impercebidos e inperceptíveis. Não obstante, o argu- 
mento é válido até o ponto em que assinala que o som, 
tal como o ouvimos, não pode ser identificado com os 
movimentos do ar que a física considera como sua causa. 

Hylas, após abandonar as qualidades secundárias, 
não se acha ainda disposto a abandonar as qualidades 
primárias, tais como, por exemplo, a extensão, a figura, 
a solidez, a gravidade, o movimento e o repouso. O 
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argumento, naturalmente, concentra-se sôbre a exten- 
são e o movimento. Se as coisas têm tamanhos reais, 
diz Philonous, a mesma coisa não pode ser de diferen- 
tes tamanhos ao mesmo tempo, e, não obstante, parece 
maior quando estamos perto dela do que quando es- 
tamos longe. E se o movimento está realmente no ob- 
jeto, como se explica que o mesmo movimento possa 
parecer rápido aos oihos de uma pessoa e lento aos de 
outra? Tais argumentos devem ser admitidos, creio eu, 
para provar a subjetividade do espaço percebido. Mas 
esta subjetividade é física; é igualmente certa quando 
se trata de uma câmara fotográfica e, por conseguinte, 
não prova que a forma seja «mental». No segundo 
Diálogo, Philonous resume a discussão, até o ponto em 
que chegou, com as seguintes palavras: «À parte os 
espíritos, tudo que sabemos ou concebemos são nossas 
próprias idéias.» Éle não devia, por certo, fazer uma 
exceção quanto aos espíritos, já que é tão impossível 
conhecer o espírito como conhecer a matéria. O argu- 
mento, com efeito, é quase idêntico em ambos os casos. 

Procuremos agora expor quais as conclusões posi- 
tivas a que podemos chegar como resultado do tipo de 
argumento inaugurado por Berkeley. 

As coisas, tais como as conhecemos, são feixes de 
qualidades sensíveis: uma mesa, por exemplo, consiste 
de sua forma visual, sua dureza, o ruido que emite 
quando batemos com os dedos nela, e seu cheiro (se o 
tiver). Estas qualidades diferentes têm certas contigui- 
dades na experiência, as quais levam o senso comum a 
considerá-las como pertencentes a uma «coisa», mas O 
conceito de «coisa» ou «substância» nada acrescenta às 
qualidades percebidas, sendo desnecessário. Até aqui 
pisamos terreno firme. 

Mas, temos de perguntar agora a nós mesmos o 
que é que entendemos por «perceber». Philonous afirma 
que, quanto ao que diz respeito às coisas sensíveis, sua 
realidade consiste em ser percebidas; mas êle não nos diz 
o que é que entende por percepção. Há uma teoria, que 
êle rejeita, segundo a qual a percepção é uma reiação 
entre um sujeito e um percepto. Já que êle acreditava 
ser o ego uma substância, podia bem haver adotado 
esta teoria; no entanto, decidiu-se contra ela. Para os 
que rejeitam a noção de um ego substancial, esta teoria 
é impossível. Que significa, pois, cnamar-se a algo um 
«percepto»? Significa algo mais do que significar que 
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a coisa em questão ocorre? Podemos virar pelo avêsso a 
frase de Berkeley e, ao invés de dizer que a realidade 
consiste em ser percebida, dizer que o ser percebido 
consiste no ser real? Seja o que fôr, Berkeley aceita 
como lógicamente possível que possa haver coisas não 
percebidas, pois que afirma que algumas coisas reais, 
isto é, as substâncias espirituais, não são percebidas. 
E parece evidente que, quando dizemos que um acon- 
tecimento é percebido, queremos dar a entender algo 
mais do que aquilo que ocorre. 

E que é êsse mais? Uma diferença óbvia entre 
acontecimentos percebidos e não percebidos é que os 
primeiros, mas não os segundos, podem ser lembrados. 
Há alguma outra diferença? 

A recordação é um de todo um gênero de efeitos 
que são mais ou menos peculiares aos fenômenos que 
naturalmente chamamos «mentais». Estes efeitos estão 
relacionados com o hábito. Uma criança queimada 
teme o fogo; um atiçador queimado, não. O fisiologista, 
no entanto, considera o hábito e as matérias afins como 
uma característica Go tecido nervoso, e não tem neces- 
sidade de afastar-se de uma interpretação física. Em 
linguagem física, podemos dizer que uma ocorrência 
é «percebida» quando seus efeitos são de certos tipos: 
neste sentido, quase poderíamos dizer que um arroio 
«percebe» a chuva peia qual é aumentado, e que um 
rio que corre entre vales é uma «lembrança» de passa- 
dos aguaceiros. O hábito e a memória, quando descri- 
tos em têrmos físicos, não se acham completamente 
ausentes na matéria inanimada; a diferença, a êste 
respeito, entre a matéria viva e a inanimada, é sômente 
de grau. 

Diante dêste critério, dizer-se que um aconteci- 
mento é «percebido» é o mesmo que dizer que possui 
certas classes de efeitos, não havendo razão, lógica ou 
empírica, para supor-se que todos os acontecimentos 
têm efeitos dessas mesmas classes. 

A teoria do conhecimento sugere um ponto de vista 
diferente. Partimos, aqui, não da ciência acabada, mas 
de qualquer conhecimento que constitua a base de 
nossa crença na ciência. Isto é o que faz Berkeley. Aqui 
não é necessário definir, antecipadamente, um «per- 
cepto». O método, esquemâticamente, é o seguinte: 
reunimos as proposições que sentimos que conhecemos 
sem inferência, e verificamos que a maioria delas tem 
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que ver com acontecimentos particulares anotados. 
Éstes acontecimentos, definimo-los como «perceptos». 
Os perceptos, por conseguinte, são os acontecimentos 
que conhecemos sem inferência, ou, ao menos para ad- 
mitir a memória, tais acontecimentos foram, em deter- 
minadas ocasiões, perceptos. Deparamos, então, com a 
questão: podemos, partindo de nossos próprios percep- 
tos, inferir quaisquer outros acontecimentos? Aqui, são 
possíveis quatro posições, das quais as três primeiras 
são formas de idealismo. 


1) Podemos negar totalmente a validez de tôdas 
as inferências de meus perceptos presentes e lembran- 
cas de outros acontecimentos. Este ponto de vista deve 
ser adotado por quem quer que limite a inferência à 
dedução. Qualquer acontecimento, bem como qualquer 
grupo de acontecimentos, é capaz lógicamente de man- 
ter-se por si e, portanto, nenhum grupo de aconteci- 
mentos fornece prova demonstrativa da existência de 
outros acontecimentos. Se, portanto, limitamos a infe- 
rência à dedução, o mundo conhecido fica limitado aos 
acontecimentos de nossa própria biografia que nós per- 
cebemos — ou que já foram percebidos, se se admitir 
a memória. 


2) A segunda posição, que é um solipsismo tal 
como se entende ordinariamente, permite algumas in- 
ferências de meus perceptos, mas sômente quanto a 
outros acontecimentos de minha própria biografia. To-. 
memos, por exemplo, a hipótese de que, em qualquer 
momento da vida de vigília, há objetos sensíveis dos 
quais não nos apercebemos. Vemos muitas coisas sem 
que digamos a nós próprios, que as vemos; pelo menos, 
assim parece, Conservando os olhos fixos num ponto em 
que não percebemos movimento algum, podemos notar, 
sucessivamente, várias coisas, e persuadimo-nos de que 
elas eram visíveis antes de que as tivéssemos percebido; 
mas, antes de ser por nós percebidas, elas não consti- 
tuíam dados para a teoria do conhecimento. Éste grau 
de inferência do que observamos se faz, irreflexivamen- 
te, por todos, mesmo por aquêles que mais desejam 
evitar uma extensão indevida de nosso conhecimento 
além da experiência. 


3) A terceira posição — que parece ser mantida, 
por exemplo, por Eddington — é que é possível fazer 
inferências relativas a outros acontecimentos análogos 
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aos de nossa própria experiência, e que, portanto, temos 
o direito de acreditar que há, por exemplo, côres vistas 
por outras pessoas, mas não por nós, dores de dentes sen- 
tidas por outras pessoas, prazeres gozados e sofrimen- 
tos suportados por outras pessoas, e assim por diante, 
mas que não temos o direito de inferir acontecimentos 
não experimentados por ninguém e que não fazem 
parte de nenhuma «mente». Este ponto de vista pode 
ser defendido tomando-se por base o fato de que tôda 
inferencia relativa aos acontecimentos que se acham 
fora de nossa observação é feita por analogia, e que os 
acontecimentos que ninguém experimenta não são su- 
ficientemente análogos aos meus dados para garantir 
inferências analógicas. 


4) A quarta posição é o do senso comum e da fí- 
sica tradicional, segundo os quais há, também, além 
da minha própria experiência e da experiência de ou- 
tras pessoas, acontecimentos que ninguém experimen- 
ta — como, por exemplo, os móveis de meu quarto quan- 
do estou dormindo e está completamente escuro. G.E. 
Moore acusou certa vez os idealistas de afirmar que os 
trens só têm rodas quando estão nas estações, baseado 
no fato de que os passageiros não podem ver as rodas 
enquanto permanecem no trem. O senso comum recu- 
sa-se a acreditar que as rodas passam subitamente a 
existir sempre que as olhamos, mas não se dão ao tra- 
balho de existir quando ninguém as está examinando. 
Quando êste ponto de vista é científico, baseia a infe- 
rência referente aos acontecimentos não percebidos em 
leis de causalidade. 


Não me proponho, por ora, a decidir entre êstes 
quatro pontos de vista. A decisão, se possível, pode 
apenas ser feita mediante meticulosa investigação da 
inferência não demonstrativa e da teoria da probabili- 
dade. O que me proponho fazer é assinalar certos erros 
lógicos cometidos pelos que discutiram estas questões. 


Berkeley, como vimos, acha que há razões lógicas 
que provam que só podem existir mentes e aconteci- 
mentos mentais. Esta opinião, baseada em outras ra- 
zões, é também defendida por Hegel e seus seguidores. 
Creio que isto constitui um êrro completo. Uma asse- 
veração tal como «houve um tempo antes de que a vida 
existisse neste planêta», seja falsa ou verdadeira, não 
pode ser condenada por motivos lógicos, pela mesma 
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razão por que não podemos condenar a de que «há pro- 
dutos de multiplicação a que ninguém jamais chegou». 
Ser observado, ou ser um percepto, é simplesmente ter 
efeitos de certas classes, e não há nenhuma razão lógi- 
ca para que todos os fatos devam ter efeitos dessas 
mesmas classes. 


Há, porém, outra espécie de argumento, que, em- 
bora não estabeleça o idealismo como metafísica, o es- 
tabelece, se válido, como norma prática. Diz-se que uma 
proposição que não é verificável não tem sentido; que 
a verificação depende de perceptos, e que, portanto, 
uma proposição que se refira a outra coisa que não 
seja a perceptos reais ou possíveis carece de sentido. 
Creio que êste critério, estritamente interpretado, nos 
limitaria à primeira das quatro teorias aludidas, e nos 
proibiria falar do que quer que fôsse que não tivéssemos 
notado de modo explícito. Se é assim, é êste um cri- 
tério que ninguém poderá manter na prática, o que 
constitui um defeito numa teoria que é defendida to- 
mando-se por base motivos práticos. Tôda a questão 
da comprovação, e sua relação com o conhecimento, é 
difícil e complexa; portanto, por ora, deixá-la-ei de 
lado. 

A quarta das teorias mencionadas, que admite 
acontecimentos que ninguém percebe, pode também ser 
defendida por argumentos não válidos. Poder-se-á afir- 
mar que a causalidade é conhecida a priori, e que as 
leis causais são impossíveis, a menos que haja aconte- 
cimentos não percebidos. Contra isto, poder-se-á ale- 
gar que a causalidade não é a priori, e que tôda a regu- 
laridade que possa ser observada tem de sê-lo com re- 
lação aos perceptos. Qualquer que seja a razão que haja 
para se crer nas leis da física, quer-nos parecer que eia 
deva ser capaz de ser exposta em têrmos de perceptos. 
A exposição pode ser estranha e complexa; pode carecer 
da característica de continuidade que, até recentemen- 
te, se esperava que uma lei física tivesse. Mas isto difi- 
cilmente pode ser impossível. 

Conciuo que não há nenhuma objeção a priori 
contra qualquer das quatro teorias. É possível, no en- 
tanto, dizer-se que tôda verdade é pragmática, e que 
não há diferença pragmática alguma entre as quatro 
teorias. Se isto é certo, podemos adotar qualquer uma 
delas, pois que a diferença entre elas é somente lin- 
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gúística. Não me é possível aceitar esta opinião; mas 
também êste é assunto que será discutido mais tarde. 

Resta perguntar se se pode atribuir qualquer sen- 
tido às palavras «mente» e «matéria». Tôda a gente 
sabe que «mente» é o que um idealista pensa que é a 
única coisa que existe, e «matéria» aquilo que um ma- 
teriaiista pensa, do mesmo modo, que é a única coisa 
que existe. O leitor também sabe, assim o espero, que 
os idealistas são virtuosos e os materialistas uns per- 
versos. Mas talvez haja mais do que isto para dizer-se 
a respeito. 

Minha própria definição de «matéria» poderá pare- 
cer insatisfatória; eu a definiria como aquilo que satis- 
faça as equações da física. Pode ser que nada satisfaça 
essas equações; nesse caso, ou a física, ou o conceito de 
«matéria», é um êrro. Se poderá ser uma construção 
composta de acontecimentos — os quais possam ser par- 
cialmente inferidos — é uma questão difícil, mas, de 
modo algum, insolúvel. 

Quanto à «mente», uma vez rejeitada a substância, 
uma mente tem de ser algum grupo ou estrutura de 
acontecimentos. O agrupamento tem de ser efetuado por 
alguma relação que seja característica do tipo de fenô- 
menos que desejam chamar «mentais». Podemos tomar 
a memória como exemplo típico. Poderíamos — embora 
isso fôsse indevidamente simples — definir um aconte- 
cimento «mental» como um acontecimento que recorda 
ou é recordado. Então, a «mente», à qual um dado acon- 
tecimento mental pertence, é o grupo de acontecimentos 
relacionado com o dado acontecimento através dos elos 
da memória, para trás ou para diante. 

Ver-se-á que, de acôrdo com as definições acima, 
uma mente e um fragmento de matéria são, cada um 
dêles, um grupo de acontecimentos. Não há razão para 
que cada acontecimento tenha de pertencer a um grupo 
de uma classe ou de outra, como tamém não há razão 
para que alguns acontecimentos não devam pertencer 
a ambos os grupos; por conseguinte, alguns aconteci- 
mentos podem não ser nem mentais nem materiais, en- 
quanto que outros podem ser ambas as coisas. Quanto 
a isto, só pormenorizadas considerações empíricas po- 
dem decidir. 
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CAPÍTULO XVII 


HUME 


AVID HUME (1711-76) é um dos filósofos mais im- 

portantes, pois levou sua conclusão lógica a filo- 
sofia empírica de Locke e Berkeley e, ao fazê-la coerente 
consigo mesma, tornou-a incrível. Representa êle, em 
certo sentido, um ponto morto: em sua direção, é im- 
possível seguir adiante. Refutá-lo tem sido, desde que co- 
meçou a escrever, um passa tempo favorito entre os me- 
tafísicos. De minha parte, não acho convincente nenhu- 
ma dessas refutações; não obstante, não posso senão 
esperar que alguma coisa menos cética do que o sistema 
de Hume possa ser descoberta. 


Sua principal obra filosófica, o Tratado da Natureza 
Humana, foi escrita enquanto êle se achava vivendo na 
França, durante os anos de 1734 a 1737. Os dois primei- 
ros volumes foram publicados em 1739, e o terceiro em 
1740. Era então um homem muito jovem, pois não con- 
tava ainda trinta anos; não era muito conhecido e suas 
conclusões eram tais que quase tôdas as escolas as 
achavam importunas. Éle esperava ataques veemen- 
tes, os quais receberiam de sua parte réplicas brilhantes. 
Ao invés disso, ninguém tomou conhecimento do livro; 
como êle próprio o diz, «nasceu morto do prelo». «Mas 
— acrescenta — sendo eu de temperamento alegre e vi- 
goroso, refiz-me logo do golpe». Dedicou-se, então, a 
escrever ensaios, publicando o seu primeiro volume dêsse 
gênero em 1741. Em 1744, tentou obter, sem êxito, uma 
cátedra em Edimburgo; diante dêssse fracasso, tornou- 
se, primeiro, preceptor de um lunático e, depois, secre- 
tário de um general. Fortalecido por essas credenciais, 
aventurou-se de nôvo na filosofia. Abreviou o Tratado 
deixando de lado as melhores partes e quase tôdas as 
razões de suas conclusões; o resultado foi a Investigação 
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Sôbre o Conhecimento Humano, obra que foi, durante 
muito tempo, mais conhecida que o Tratado. Foi êste 
livro que despertou Kant de suas «modôrras dogmáti- 
cas»; êste parece não ter conhecido o Tratado. 

Escreveu também os Diálogos Referentes à Religião 
Natural, que não publicou em vida. Segundo suas ins- 
truções, foram publicados, postumamente, em 1779. Seu 
Ensaio Sôbre os Milagres, que se tornou famoso, afirma 
que jamais poderá haver provas históricas adequadas 
de tais acontecimentos. 

Sua História da Inglaterra, publicada em 1755 e anos 
seguintes, procurou provar a superioridade dos tories 
sôbre os whigs e a dos escoceses sôbre os inglêses; não 
considerou a história digna de imparcialidade filosófica. 
Visitou Paris em 1763, sendo muito bem acolhido pelos 
philosophes. Infelizmente, fêz amizade com Rousseau e 
teve com êle uma famosa disputa. Hume procedeu com 
admirável indulgência, mas Rousseau, que sofria de ma- 
nia de perseguição, insistiu numa ruptura violenta. 

Hume descreveu seu próprio caráter num necroló- 
gio, ou «oração fúnebre», como êle a chama, que escre- 
veu sôbre si mesmo: «Fui um homem de temperamento 
dócil, senhor de minhas emoções, de índole franca, so- 
cial e alegre, capaz de afetos, mas pouco suscetível de 
inimizade, e de grand: oderação em tôdas as minhas 
paixões. Nem mesmo meu amor pela glória literária, 
minha paixão dominante, amargurou jamais meu hu- 
mor, apesar de minhas frequentes decepções». Tudo isso 
é revelado por tudo que se conhece dêle. 

O Tratado da Natureza Humana, de Hume, divide-se 
em três livros, que tratam, respectivamente, do enten- 
dimento, das paixões e da moral. O que há de importan- 
te e nôvo em suas doutrinas se encontra no primeiro 
livro, ao qual me limitarei. 

Começa por estabelecer distinção entre «impressões» 
e «idéias». Há duas classes de percepções, das quais as 
impressões são as que têm mais fôrça e violência. «Por 
idéias entendo as débeis imagens destas no pensar e no 
raciocinar». As idéias, pelo menos quando são simples, 
assemelham-se às impressões, mas são mais débeis. «Tô- 
da idéia simples tem uma impressão simples, que se lhe 
assemelha; e tôda impresão simples, uma idéia corres- 
pondente». «Tôdas as nossas idéias simples, em seu pri- 
meiro aparecimento, derivam de impressões simples, que 
lhes são correspondentes, e que elas representam exata- 
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mente». As idéias complexas, por outro lado, não pre- 
cisam assemelhar-se a impressões. Podemos imaginar 
um cavalo alado sem jamais haver visto algum, mas os 
constintuintes desta idéia complexa derivam todos de 
impressões. A prova de que as impressões vêm primeiro 
deriva da experiência; por exemplo, um homem que nas- 
ce cego não tem idéia das côres. Entre as idéias, aque- 
las que conservam um grau considerável de vivacidade 
das impressões originais pertencem à memória; as ou- 
tras, à imaginação. 

Há uma secção (Livro I, parte I, sec. VII), intitula- 
da «Das Idéias Abstratas», que começa com um pará- 
grafo de enfático assentimento à doutrina de Berkeley 
de que «tôdas as idéias gerais não são senão particulares, 
anexadas a certo têrmo, que lhes dá uma significação 
mais extensa e faz com que recordem, em certas ocasiões, 
outras idéias particulares, que são semelhantes a elas.» 
Afirma êle que, quando temos idéia de um homem, esta 
tem tôdas as particularidades que a impressão de um 
homem tem. «A mente não pode formar noção alguma 
de quantidade ou qualidade sem ter uma idéia precisa 
dos graus de cada uma.» «As idéias abstratas são em 
si mesmas individuais, por mais gerais que possam tor- 
nar-se em sua representação.» qEsta teoria, que é uma 
forma moderna de nominalismo, tem dois efeitos — um 
lógico, o outro psicológico. Começando com a objeção 
lógica: «Quando encontramos uma semelhança entre vá- 
rios objetos — diz Hume — aplicamos o mesmo nome 
a todos êles». Todo nominalista estaria de acôrdo. Mas, de 
fato, um nome comum, tal como «gato», é tão irreal 
quanto o GATO universal. A solução nominalista do pro- 
blema dos universais falha, assim, por ser insuficiente- 
mente drástica na aplicação de seus próprios princípios; 
aplica errôneamente êstes princípios sômente a «coisas», 
e não também às palavras. 

A objeção psicológica é mais séria, pelo menos no 
que se refere a Hume. Tôda a teoria das idéias como sen- 
do cópias de impressões, segundo êle a expõe, sofre por 
ignorar o que existe de vago (vaguenes). Quando, por 
exemplo, vi uma flor de certa côr e, depois, recordo uma 
imagem dela, falta à imagem precisão, no sentido de que 
há vários matizes de côr estreitamente semelhantes, dos 
quais ela poderia ser uma imagem, ou «idéia», na termi- 
nologia de Hume. Não é verdade que «a mente não pode 
formar noção alguma de quantidade ou qualidade sem 
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ter uma idéia precisa dos graus de cada uma». Suponha- 
mos que vimos um homem cuja altura é de seis pés e 
uma polegada. Retemos a imagem dêle, mas esta, pro- 
vavelmente, se adaptaria a um homem meia polegada 
mais alto ou mais baixo. O que há de vago é diferente 
da generalidade, mas tem algumas das mesmas carac- 
terísticas. Por não notar tal coisa, Hume depara com 
dificuldades desnecessárias, como, por exemplo, com res- 
peito à possibilidade de imaginar um matiz de côr 
que jamais tenhamos visto, e que é intermediário entre 
dois matizes estreitamente semelhantes que tenhamos 
visto. Se êstes são suficientemente semelhantes, qualquer 
imagem que formemos será igualmente aplicável a am- 
bos os matizes e ao matiz intermediário. Quando Hume 
diz que as idéias são derivadas de impressões que elas 
representam exatamente, vai além daquilo que é psico- 
lógicamente certo. 

Hume afastou o conceito de substância da psicolo- 
gia, como Berkeley o havia afastado da física. Não há, 
diz êle, nenhuma impressão do eu, não havendo, por con- 
seguinte, nenhuma idéia do eu (Livro I, parte IV, sec. 
VI). «De minha parte, quando entro mais intimamente 
no que chamo eu próprio, tropeço sempre com esta ou 
aquela percepção particular, de calor ou frio, amor ou 
ódio, dor ou prazer. Jamais me surpreendo, em qualquer 
momento, sem uma percepção e jamais posso observar 
coisa alguma a não ser pela percepção.» Pode ser que 
haja — concede êle irônicamente — alguns filósofos que 
possam perceber os seus eus; «mas, deixando-se de lado 
alguns metafísicos desta espécie, ouso afirmar, quanto 
ao resto da humanidade, que os homens não são senão 
um feixe de ou coleção de diferentes percepções, que se 
sucedem umas às outras com inconcebível rapidez e es- 
tão em perpétuo fluxo e movimento». 

Éste repúdio da idéia do eu é de grande importância. 
Examinemos exatamente o que afirma e até que ponto 
é válido. Para começar, o Eu, se tal coisa existe, não é 
nunca percebido e, portanto, não podemos ter qualquer 
idéia dêle. Se êste argumento há de ser aceito, deve ser 
exposto com todo o cuidado. Homem algum percebe o 
seu próprio cérebro, e, no entanto, num sentido impor- 
tante, tem uma «idéia» do mesmo. Tais «idéias», que 
são inferências de percepções, não figuram entre o esto- 
que de idéias lôgicamente básico; são idéias complexas 
e descritivas — e êste tem de ser o caso se é que Hume 
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está certo em seu princípio de que tôdas as idéias sim- 
ples são derivadas de impressões, e, se êste princípio é re- 
jeitado, somos forçados a voltar às idéias «inatas». Usan- 
do a terminologia moderna, podemos dizer: as idéias 
de coisas não percebidas ou ocorrências podem ser defi- 
nidas sempre em têrmos de coisas percebidas ou suces- 
sos e, por conseguinte, substituindo-se a definição pelo 
têrmo definido, podemos sempre dizer que o conhecemos 
empiricamente sem introduzir nenhuma coisa ou ocor- 
rência não percebidas. Quanto ao que diz respeito ao 
nosso problema presente, todo conhecimento psicoló- 
gico pode ser exposto sem que se introduza o «Eu». Ade- 
mais, o «Eu», tal como é definido, não pode ser senão 
um feixe de percepções, e não uma nova «coisa» simples. 
Nisto, creio que todo empirista cabal deve estar de acôr- 
do com Hume. 

Não se segue disto que não haja nenhum eu sim- 
ples; segue-se apenas que não podemos saber se há ou 
não, e que o eu, salvo como um «feixe» de percepções, 
não pode entrar em nenhuma parte de nosso conheci- 
mento. Esta conclusão é importante na metafísica, pois 
que a liberta do derradeiro uso que sobreviveu de «subs- 
tância». É importante, na telogia, por abolir todo o su- 
posto conhecimento da «alma». É importante, na aná- 
lise do conhecimento, por mostrar que a categoria do 
sujeito e do objeto não é fundamental. Nesta questão 
do eu, Hume fêz importante progresso em relação a 
Berkeley. 

A parte mais importante de todo o Tratado é a 
secção intitulada «Do Conhecimento e da Probabilida- 
de». Hume não quer significar, por «probabilidade», a 
espécie de conhecimento contido na teoria matemática 
a probabilidade, tal como a possibilidade de se tirar 
dois seis com dois dados, que é uma em cada trinta e 
seis. Eiste conhecimento não é provável em nenhum caso 
especial; tem tanta certeza quanto o conhecimento pode 
ter. Aquilo de que Hume trata é do conhecimento incer- 
to, tal como o que é obtido de dados empíricos por infe- 
rências que não são demonstrativas. Isto inclui todo o 
nosso conhecimento quanto ao futuro, bem como partes 
não observadas do passado e do presente. Com efeito, 
inclui tudo exceto, por um lado, a observação direta e, 
por outro, a lógica e as matemáticas. A análise de tal 
conhecimento «provável» conduziu Hume a certas con- 
clusões céticas, que são tão difíceis de refutar como de 
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aceitar. O resultado disso foi um desafio aos filósofos, 
o qual, na minha opinião, não foi ainda adequadamente 
contestado. 

Hume começa por distinguir sete classes de relação 
filosófica: semelhança, identidade, relações de tempo e 
espaço, proporção em quantidade ou número, graus em 
tôda qualidade, contrariedade e causalidade. Estas, diz 
êle, podem ser divididas em duas classes: as que depen- 
dem sômente das idéias, e as que podem ser modificadas 
sem qualquer mudança nas idéias. Da primeira classe 
são a semelhança, a contrariedade, os graus da qualida- 
de e as proporções em quantidade ou número. Mas as 
relaçções espácio-temporais e as relações causais per- 
tencem à segunda classe. Sômente as relações da pri- 
meira classe dão certo conhecimento; nosso conhecimen- 
to com relação às outras é somente provável. A álgebra 
e a aritmética são as únicas ciências em que podemos 
levar a cabo uma longa série de raciocínios sem perder 
a certeza. A geometria não é tão certa como a álgebra 
ea aritmética, porque não podemos estar seguros da ver- 
dade de seus axiomas. É um êrro supor-se, como muitos 
filósofos o fazem, que as idéias matemáticas «têm de ser 
compreendidas de um ponto de vista puro e intelectual, 
do qual só são capazes as qualidades superiores da al- 
ma». À falsidade desta opinião é evidente, diz Hume, 
logo que nos lembramos de que «tôdas as nossas idéias 
são copiadas de nossas impressões». 

As três relações que não dependem só das idéias são 
a identidade, as relações espaço-temporais e a causa- 
lidade. Nas duas primeiras, a mente não vai mais além 
do que está imediatamente presente aos sentidos. (As 
relações espaço-temporais, assevera Hume, podem ser 
percebidas e podem fazer parte de impressões.) Sômente 
a causalidade nos permite inferir alguma coisa ou acon- 
tecimento de outra coisa ou acontecimento: «É só a 
causalidade que produz tal conexão, dando-nos a segu- 
rança da existência ou ação de um objeto, seguida ou 
precedida por qualquer outra existência ou ação.» 

Surge uma dificuldade da afirmação de Hume de 
que não há impressão de uma relação causal. Podemos 
perceber, por mera observação de A e B, que A está acima 
de B, ou à direita de B, mas não que A produz B. No 
passado, a relação de causa havia sido mais ou menos 
assimilada à de antecedente e consequente em lógica, 
mas isto, percebe-o acertadamente Hume, era um êrro. 
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Na filosofia cartesiana, bem como na dos escolás- 
ticos, a conexão de causa e efeito era considerada como 
necessária, como são necessárias as conexões lógicas. 
O primeiro desafio sério a êsse critério proveio de Hume, 
com quem começa a filosofia moderna da causalidade. 
Êle, em comum com quase todos os filósofos até Bergson, 
inclusive, supõe que a lei estabelece que há proposições 
da forma «A é causa de B>», onde A e B são classes de 
acontecimentos; o fato de que tais leis não ocorram em 
nenhuma ciência bem desenvolvida parece ser desconhe- 
cido dos filósofos. Mas muito do que êles disseram pode 
ser traduzido de modo a ser aplicável a leis causais tal 
como ocorrem; podemos, pois, ignorar, por ora, êste 
ponto de vista. 


Hume começa por observar que o poder pelo qual 
um objeto produz outro não pode ser descoberto pelas 
idéias dos dois objetos e que, portanto, sômente podemos 
conhecer a causa e o efeito pela experiência, e não. pelo 
raciocínio ou reflexão. A proposição «o que começa tem 
de ter uma causa», diz êle, não é uma proposição que te- 
nha certeza intuitiva, como as proposições da lógica. Se- 
gundo êle próprio o diz «não há nenhum objeto que im- 
plique a existência de outro, se considerarmos tais obje- 
tos em si mesmos, sem olhar nunca além das idéias que 
formamos dêles». Partindo disto, Hume diz que deve ser 
a experiência que nos dá o conhecimento de causa e 
efeito, mas que isso não pode ser simplesmente a expe- 
riência dos dois acontecimentos A e B, que estão em 
relação causal entre si. Deve ser a experiência, porque 
a conexão não é lógica, e não pode ser meramente a 
experiência dos acontecimentos À e B, pois que não po- 
demos descobrir nada em A que, por si mesmo, conduza 
à produção de B. A experiência requerida, diz êle, é a 
da constante conjunção de acontecimentos da classe A 
com acontecimentos da classe B. Assinala êle que quan- 
do, na experiência, dois objetos estão constantemente 
unidos, inferimos, de fato, um do outro. (Quando diz 
«inferimos», quer dizer que a percepção de um nos faz 
esperar o outro; não se refere a uma inferência formal 
ou explícita.) «Talvez a conexão necessária dependa da 
inferência», e não vice-versa. Em outras palavras, a vista 
de A faz com que esperemos B e, assim, nos faz acreditar 
que há ligação necessária entre A e B. A inferência não 
é determinada pela razão, já que isso exigiria que presu- 
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míssemos a uniformidade da natureza, que em si mesma 
não é necessária, mas apenas inferida da experiência. 

Hume é levado, dêsse modo, à opinião de que, quan- 
do dizemos «A produz B», queremos apenas dar a enten- 
der que A e B estão constantemente associados de fato, 
e não que haja alguma ligação necessária entre êles. 
«Não temos outra noção de causa e efeito que a de cer- 
tos objetos, que sempre estiveram associados... Não 
podemos penetrar a razão da conjunção.» 

Justifica sua teoria com uma definição de «crença», 
que é, afirma, «uma idéia vivaz relacionada ou associada 
a uma impressão presente». Devido à associação, se A 
e B estiveram constantemente unidos em experiências 
passadas, a impressão de A produz essa idéia vivaz de B 
que constitui a crença em B. Isto explica por que acre- 
ditamos que A e B estão ligados entre si: o percepto de 
A está ligado à idéia de B, e, dêste modo, chegamos a 
pensar que A está relacionado com B, embora esta opi- 
nião careça, na realidade, de fundamento. «Os objetos 
não têm entre si relação alguma verificável; não é de 
qualquer outro princípio, senão do costume agindo sôbre 
a imaginação, que tiramos tôda a inferência, indo do 
aparecimento de um à experiência de outro.» Repete 
muitas vêzes a opinião de que o que nos parece uma 
ligação necessária entre os objetos não é outra coisa, na 
realidade, senão uma ligação entre as idéias dêsses ob- 
jetos: a mente é determinada pelo costume e «é essa 
impressão, ou determinação, o que nos dá a idéia de 
necessidade». A repetição de exemplos, que nos leva à 
crença de que A produz B, não apresenta nada de nôvo 
quanto ao objeto, mas leva a mente a uma associação 
de idéias; assim, «a necessidade é algo que existe na 
mente, não nos objetos». 

Perguntemo-nos, agora, o que é que devemos pensar 
da doutrina de Hume. Tem ela duas partes: uma objeti- 
va, outra subjetiva. A parte objetiva diz: quando julga- 
mos que A produz B, o que de fato aconteceu, quanto 
ao que diz respeito a A e B, é que se observou frequente- 
mente que ambas estão associadas, isto é, que A foi se- 
guida imediatamente, ou muito rápidamente por B; não 
temos o direito de dizer A tem de ser seguida imediata- 
mente por B, ou que será seguida por B em ocasiões fu- 
turas. Tampouco temos qualquer outra relação senão a 
frequência. Na verdade, a causalidade é definível em 
têrmos de segiiência, e não é uma noção independente. 
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A parte subjetiva da doutrina diz: «A conjunção 
frequentemente observada de A e B dá a impressão de 
que A causa a idéia de B. Mas se tivermos de definir 
«causa» tal como é sugerida na parte objetiva da doutri- 
na, teremos de modificar a redação do que foi dito ante- 
riormente. Substituindo-se a definição de «causa», a fra- 
se acima converte-se em: 


«Tem-se observado frequentemente que a conjun- 
ção frequentemente observada dos dois objetos A e B 
tem sido seguida frequentemente por ocasiões em que a 
impressão de A foi seguida pela idéia de B». 


Esta asseveração, podemos admitir, é certa, mas 
difícilmente tem o escopo que Hume atribui à parte sub- 
jetiva de sua doutrina. Afirma êle, repetidamente, que 
a conjunção frequente de A e B não dá razão alguma 
para que se espere que estejam associadas no futuro, 
mas que é simplesmente a causa de tal expectativa. Isto 
quer dizer: a experiência da conjunção fregúente está 
ligada fregientemente ao hábito de associação. Mas, se 
a parte objetiva da doutrina de Hume é aceita, o fato 
de que, no passado, se hajam formado frequentemente 
associações em tais circunstâncias, não é razão para se 
supor que elas continuarão, ou que novas associações se- 
rão formadas em circunstâncias semelhantes. O fato é 
que, quanto ao que se refere à psicologia, Hume se permi- 
te crer na causalidade num sentido que, em geral, conde- 
na. Vejamos um exemplo. Vejo uma maçã e espero que, 
se a comer, experimentarei uma certa espécie de sabor. 
Segundo Hume, não há razão para que eu deva experi- 
mentar essa espécie de sabor: a lei do hábito explica a 
existência de minha expectativa, mas não a justifica. 
Mas a lei do hábito é em si uma lei causal. Por conse- 
guinte, se levarmos Hume a sério, deveremos dizer: Em- 
bora no passado a vista de uma maçã tenha estado asso- 
ciada à expectativa de uma certa espécie de sabor, não há 
razão para que tenha de continuar tal associação: talvez 
a próxima vez que eu veja uma maçã espere que ela 
sairá a rosbife. É possível que, no momento, achemos 
isto impossível; mas não há nenhuma razão para que 
esperemos que isto nos pareça improvável daqui a cinco 
minutos. Se é certa a doutrina objetiva de Hume, não 
temos nenhuma razão melhor para esperar mais da 
psicologia do que do mundo físico. A teoria de Hume 
pode ser caricatura da seguinté maneira: <A proposição 
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«A causa B» dá a impressão de que A causa à idéia de 
B>». Como definição, êste não é esfôrço feliz. 

Devemos, pois, examinar mais detidamente a dou- 
trina objetiva de Hume. Esta doutrina tem duas partes: 
1) Quando dizemos <A causa B», tudo que temos o direi- 
to de dizer é que, nas experiências passadas, A e B apa- 
receram frequentemente juntas ou em sucessão rápida, 
não sendo observado exemplo algum em que A não fôsse 
seguida ou acompanhada de B. 2) Por muitos que pos- 
sam ter sido os exemplos por nós observados da conjun- 
ção de A e B, isso não é razão para se esperar que estejam 
associados numa ocasião futura, embora seja uma causa 
de tal expectativa, isto é, embora se haja observado, fre- 
qientemente, que a mesma estava unida a tal expecta- 
tiva. Estas duas partes da doutrina podem ser expostas 
da seguinte maneira: 1) na causalidade, não há nenhu- 
ma relação indefinível, exceto a conjunção ou sucessão; 
2) a indução por simples enumeração não é uma forma 
válida de argumento. Os empiristas, em geral, adotaram 
a primeira destas teses e rejeitaram a segunda. Quando 
digo que rejeitaram a segunda, quero dizer que acredi- 
taram que, dado o acúmulo suficientemente vasto de 
casos de uma conjunção, a probabilidade de se encon- 
trar a conjunção no próximo caso excederá da metade; 
ou, se não afirmaram exatamente isso, defenderam uma 
doutrina que tem conseguências semelhantes. 

Não desejo, no momento, discutir a indução, que É 
um tema extenso e difícil; por ora, contento-me em ob- 
servar que, se admitirmos a primeira metade da doutrina 
de Hume, a rejeição da indução torna irracional tôda a 
suposição quanto ao futuro, inclusive a expectativa de 
que continuaremos a sentir expectativas. Não quero 
dizer apenas que nossas esperanças possam se errôneas, 
pois que isto, de qualquer modo, tem de ser admitido. 
Quero dizer que, tomando mesmo as nossas esperanças 
mais firmes, tais como a de que o Sol se erguerá ama- 
nhã, não há a mais leve razão para se supor que haja 
mais probabilidade de que se verifiquem do que que não 
se verifiquem. Com esta ressalva, volto ao significado 
de «causa». 

Aquêles que discordam de Hume afirmam que à 
«causa» é uma relação específica, que implica sequência 
invariável, mas que não está implicada nela. Voltando 
aos relógios dos cartesianos: dois cronômetros perfeita- 
mente exatos poderiam dar as horas, invariâvelmente, 
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um após outro, sem que um seja a causa de que o outro 
toque. Em geral, aquêles que defendem êste ponto de 
vista afirmam que podemos, às vêzes, perceber as rela- 
ções causais, embora sejamos obrigados, na maioria dos 
casos, a inferi-las, de modo mais ou menos precário, da 
conjunção constante. Vejamos quais os argumentos a 
favor e contra Hume, sôbre êste ponto. 

Hume resume seu argumento da seguinte maneira: 

«Percebo que de todos os paradoxos que tenho come- 
tido, ou que terei, daqui em diante, ocasião de apresentar 
no curso dêste tratado, o paradoxo presente é o mais 
violento, e que sômente por fôrça de uma prova e de um 
raciocínio lógico posso esperar que o mesmo seja admiti- 
do e supere os prejuízos inveterados da humanidade. 
Antes de que nos conciliemos com esta doutrina, quan- 
tas vêzes ainda não teremos de repetir que a simples 
vista de dois objetos ou ações quaisquer, embora rela- 
cionados, não pode dar-nos nunca a idéia de poder, ou 
de uma relação entre êles; que esta idéia brota de uma 
repetição de sua união; que a repetição não descobre 
nem produz coisa alguma nos objetos, mas que tem 
somente uma influência na mente, pela transição habi- 
tual que produz; que esta transição habitual é, por con- 
seguinte, a mesma que se verifica com o poder e a neces- 
sidade, que são, conseguintemente, sentidos pela alma, 
e não percebidos externamente nos corpos?» 

Hume é acusado, habitualmente, de ter uma opinião 
demasiado atômica da percepção, mas êle admite que 
certas relações podem ser percebidas. «Não devemos — 
diz êle — receber como raciocínio nenhuma das obser- 
vações que fazemos sôbre a identidade e as relações de 
tempo e lugar, pois em nenhuma delas pode a mente ir 
mais além daquilo que é imediatamente presente aos 
sentidos.» A causalidade, diz êle, é diferente, pois nos 
leva além das impressões de nossos sentidos e nos infor- 
ma a respeito de existências não percebidas. Como argu- 
mento, isto parece válido. Acreditamos em muitas rela- 
ções de tempo e lugar que não podemos perceber; pensa- 
mos que o tempo se estende para a frente e para trás, 
e o espaço, para além das paredes de nosso quarto. O 
verdadeiro argumento de Hume é que, conquanto, às 
vêzes, percebamos relações de tempo e lugar, jamais per- 
cebemos as relações causais, as quais devem, portanto, 
se admitidas, ser inferidas das relações que podem ser 
percebidas. A controvérsia é, assim, reduzida a uma 
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questão df iaio gmpírica: percebemos ou não, às vêzes, 


uma relação que se pode chamar causal? Hume diz que 
não, seus adversários dizem que sim, e não é fácil ver de 
que maneira qualquer das partes poderá apresentar 
provas disso. 

Penso que talvez o argumento mais forte, do lado 
de Hume, seja o que se deriva do caráter das leis causais 
na física. Parece que as regras simples da fórmula «A 
causa B> não devem ser jamais admitidas na ciência, 
salvo como grosseiras sugestões nas fases iniciais. As 
leis causais pelas quais tais regras simples são substituí- 
das nas ciências bem desenvolvidas são tão complexas 
que ninguém pode supô-las dadas na percepção; tôdas 
elas são, evidentemente, inferências complicadas do cur- 
so observado da natureza. Estou deixando de lado a 
moderna teoria do quantum, que reforça a conclusão 
acima. Quanto ao que diz respeito às ciências físicas, Hu- 
me está totalmente certo; proposições tais como «A causa 
B>» não devem jamais ser aceitas, e nossa inclinação para 
aceitá-las deve ser explicada pelas leis do hábito e asso- 
ciação. Estas próprias leis, em sua forma exata, serão 
enunciações quanto ao tecido nervoso — primeiramente 
sua fisiologia, depois sua química e, por último, sua 
física. 

O adversário de Hume, porém, mesmo que admita 
tudo o que acaba de ser dito sôbre as ciências físicas, 
pode, ainda, não reconhecer que foi decisivamente der- 
rotado. Poderá dizer que, em física, temos casos em que 
uma relação causal pode ser percebida. Tôda a concep- 
ção de causa é, provâvelmente, derivada da volição, e 
pode-se dizer que podemos perceber uma relação entre 
uma volição e o ato consequente, que é algo mais do que 
uma sequência invariável. O mesmo poderia ser dito a 
respeito da relação entre uma dor súbita e um grito. 
A fisiologia, no entanto, tornou muito difíceis tais opi- 
niões. Entre a vontade de mover meu braço e o movi- 
mento consequente há uma longa cadeia de intermediá- 
rios causais que consistem de processos nos nervos e nos 
músculos. Percebemos apenas os têrmos finais dêste 
processo, a volição e o movimento, e se julgássemos ver 
uma ligação causal direta entre êstes estaríamos enga- 
nados. Êste argumento não é decisivo quanto ao que se 
refere à questão geral, mas mostra que é temerário su- 
por-se que percebemos relações causais quando julgamos 
que o fazemos. O saldo, porém, portanto, é a favor da 
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opinião de Hume de que não há nada na causa, salvo 
sucessão invariável. A prova disso, no entanto, não é 
tão concludente quanto Hume supunha. 

Hume não se contenta em reduzir a evidência de 
uma conexão causal à experiência da conjunção fre- 
quente; vai além, afirmando que tal experiência não 
justifica a expectativa de conjunções semelhantes no fu- 
turo. Por exemplo: quando (para repetir a ilustração 
anterior) vejo uma maçã, a experiência passada me faz 
esperar que o seu sabor seja o de uma maçã e não o de 
um rosbife; mas não há nenhuma justificação racional 
para essa expectativa. Se existisse tal justificação, teria 
de proceder do princípio de «que êsses casos, dos quais 
não tivemos experiência, se assemelham àqueles dos 
quais tivemos experiência». Este princípio não é lógica- 
mente necessário, já que podemos, pelo menos, conceber 
uma mudança no curso da natureza. Deve ser, por con- 
seguinte, um princípio de probabilidade. Mas todos os 
argumentos prováveis presumem êste princípio e, por- 
tanto, êste não pode ser provado por nenhum argumen- 
to provável, nem sequer tornado provável por qualquer 
argumento desta espécie. «A suposição de que o futuro 
se assemelha ao passado não está fundamentada em 
argumentos de qualquer espécie, mas deriva inteiramen- 
te do hábito.»! A conclusão é de um ceticismo completo: 

«Todo raciocínio provável não é senão uma espécie 
de sensação. Não é só na poesia e na música que deve- 
mos seguir nossos, gostos e sentimentos, mas igualmente, 
na filosofia. Quando estou convencido de algum princí- 
pio, êste é sômente uma idéia que me assalta com mais 
fórça. Quando prefiro uma série de argumentos a outra, 
não faço mais do que decidir de acôrdo com o meu sen- 
timento quanto à superioridade de sua influência. Os 
objetos não têm entre si nenhuma ligação que se possa 
descobrir; tampouco é qualquer outro princípio, senão 
do costume agindo sôbre a imaginação, que podemos 
fazer qualquer inferência, partindo do aparecimento de 
um ou da existência de outro.»? 

O último resultado da investigação de Hume do que 
passa por conhecimento não é o que devemos supor que 
êle haja desejado. O subtitulo de seu livro é: «Uma ten- 
tativa de introdução do método experimental de racio- 


(1) Livro I, parte III, sec. IV. 
(2) Livro I, parte iii, sec, viii. 
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cínio nas questões morais.» É evidente que êle começou 
com uma crença de que o método científico produz a 
verdade, tôda a verdade e nada mais do que a verdade; 
terminou, no entanto, com a convicção de que a crença 
não é jamais racional, já que nada sabemos. Depois de 
expor os argumentos para o ceticismo (Livro 1, parte IV, 
sec. i), continua, não para refutar os argumentos, mas 
para voltar à credulidade natural. 

«A natureza, por uma necessidade absoluta e incon- 
trolável, determinou que julgássemos tão bem como res- 
piramos e sentimos; tampouco podemos abster-nos de 
contemplar certos objetos a uma luz mais forte e plena, 
devido a uma conexão habitual com uma impressão pre- 
sente, do mesmo modo que não podemos abster-nos de 
pensar ou de ver, enquanto estamos acordados, os corpos 
que nos cercam, quando volvemos os olhos para êles em 
pleno dia. Quem quer que haja se dado ao trabalho de re- 
tutar êste ceticismo total, disputou, na realidade, sem ter 
adversário, esforçando-se, por meio de argumentos, em 
estabelecer uma faculdade que a natureza implantou an- 
teriomente na mente, tornando-a inevitável. Minha in- 
tenção, pois, ao expor com tanta meticulosidade os argu- 
mentos dessa fantástica seita, é apenas tornar mais sen- 
sível ao leitor a verdade da minha hipótese, de que todos 
os nossos raciocínios referentes a causas e efeitos não 
derivam de outra coisa senão do costume — e que q 
crença é mais prôpriamente um ato da parte sensível do 
que da parte reflexiva de nossas naturezas.» 

«O cético — prosegue êle (Livro I, parte iv, sec. ii) 
— ainda continua a raciocinar e a crer, embora afirme 
que não pode defender sua razão pela razão; e, segundo 
essa mesma regra, tem de concordar com o princípio 
referente à existência do corpo, embora não possa preten- 
der, mediante qualquer argumento filosófico, manter sua 
veracidade... Podemos bem perguntar: que é que nos 
faz acreditar na existência do corpo? Este é um ponto 
que devemos dar por assentado em nossos raciocínios.» 

O que foi citado acima é o comêço de uma secção: 
«Do Ceticismo Com Respeito aos Sentidos.» Após longa 
discussão, esta secção termina com a seguinte conclusão: 

«Esta dúvida cética, tanto com respeito à razão co- 
mo aos sentidos, é uma doença que jamais pode ser cura- 
da radicalmente, mas que vem assaltar-nos a cada mo- 
mento, por mais que a expulsemos e pareçamos estar, às 
vêzes, livres dela... A despreocupação e a desatenção 
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são as únicas coisas que nos podem proporcionar algum 
remédio. Por esta razão, confio inteiramente nelas — 
e dou por assentado, qualquer que seja a opinião do leitor 
neste momento, que daqui a uma hora estará persuadi- 
do de que há tanto um mundo exterior como um mundo 
interior.» 

Não há razão alguma para se estudar filosofia — 
afirma Hume — salvo a de que, para certos temperamen- 
tos, é esta uma maneira agradável de passar o tempo. 
«Em todos os incidentes da vida, deveríamos, não obs- 
tante, conservar o nosso ceticismo. Se acreditamos que 
O fogo aquece ou que a água reíresca, isto é só porque 
nos custa muito trabalho pensar de outra maneira. Mais 
ainda: se somos filósofos, deveríamos sê-lo baseados 
unicamente nestes princípios céticos, e por uma inclina- 
ção que sentimos no sentido de dedicar-nos a isso.» Se 
êle abandonasse a especulação, «sinto que eu sairia per- 
dendo quanto ao prazer; e nisto está a origem de minha 
filosofia». 

A filosofia de Hume, verdadeira ou falsa, representa 
a bancarrota da racionalidade do século XVIII. Começa 
êle, como Locke, com a intenção de ser razoável e empí- 
rico, sem confiar em nada, mas procurando tôda a ins- 
trução que lhe fôsse possível obter da experiência e da 
observação. Mas, possuidor de um intelecto melhor que 
o de Locke, um poder mais agudo de análise e uma me- 
nor capacidade para aceitar as contradições cômodas, 
chega à desastrosa conclusão de que nada há a apren- 
der da experiência ou da observação. A crença racional 
não existe: «Se acreditamos que o fogo aquece ou que a 
água refresca, isto é só porque nos custa muito trabalho 
pensar de outra maneira.» Não podemos deixar de crer, 
mas nenhuma crença pode basear-se na razão. Tampou- 
co uma linha de conduta pode ser mais razoável que ou- 
tra, já que tôdas elas são, igualmente, baseadas em con- 
vicções irracionais. Esta última conclusão, porém, não 
parece ter sido de Hume. Mesmo em seu capítulo mais 
cético, que êle resume nas conclusões do Livro I, diz: 
«Falando em têrmos gerais, os erros, na religião, são pe- 
rigosos; na filosofia, ridículos.» le não tem o direito 
de dizer isso. «Perigoso» é uma palavra causal, e um 
cético, quanto ao que se refere à causalidade, não pode 
saber se uma coisa é «perigosa». 

Com efeito, nas últimas partes do Tratado, Hume 
esquece tôdas as suas dúvidas fundamentais e escreve 
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como poderia ter escrito qualquer outro moralista es- 
clarecido de sua época; aplica às suas dúvidas o remédio 
que recomenda, isto é, «despreocupação e desatenção». 
Em certo sentido, seu ceticismo é insincero,já que êle 
não o pode manter na prática. Tem, no entanto, esta 
desastrada consequência: paralisa todo esfôrço no sen- 


tido de se provar que uma linha de conduta é melhor 
que outra. 


Era inevitável que tal refutação da racionalidade 
fôsse seguida de uma grande erupção de fé irracional. 
A disputa entre Hume e Rousseau é simbólica: Rousseau 
era louco, mas influente; Hume era são, mas não tinha 
adeptos. Os subsequentes empiristas britânicos rejeita- 
ram seu ceticismo sem refutá-lo; Rosseau e seus adep- 
tos concordavam com Hume em que nenhuma crença se 
baseia na razão, mas consideravam o coração superior à 
razão permitindo que êste os levasse a convicções muito 
diferentes das que Hume conservava na prática. Os filó- 
sofos alemães, de Kant a Hegel, não haviam assimilado 
os argumentos de Hume. Digo-o de modo deliberado, ape- 
sar da crença que muitos filósofos compartem com Kant, 
de que a sua Crítica da Razão Pura era uma resposta a 
Hume. Na verdade, êstes filósofos — ao menos Kant e 
Hegel — representam um tipo de racionalismo pró-hu- 
mano e podem ser refutados com argumentos humianos. 
Os filósofos que não podem ser refutados desta maneira 
são aquêles que não pretendem ser racionais, tais como 
Rousseau, Schopenhauer e Nietzsche. O desenvolvimen- 
to do irracional durante o século XIX e a parte já trans- 
corrida do século XX é uma consegiiência natural da 
destruição, por Hume, do empirismo. 


É importante, por conseguinte, descobrir se há algu- 
ma resposta a Hume dentro da estrutura de uma filoso- 
fia que é tôda ou principalmente empírica. Se não, não 
há diferença intelectual alguma entre a sanidade e a 
loucura. O lunático que se julga um ôvo escaldado se- 
rá condenado unicamente por estar em minoria, ou an- 
tes — já que não devemos dar como suposta a democra- 
cia — por não estar o govêrno de acôrdo com êle. Este 
é um ponto de vista desesperado, e devemos esperar que 
haja algum meio de livrar-nos dêle, 


O ceticismo de Hume baseia-se inteiramente em sua 
rejeição do princípio de indução. O princípio de indução, 
tal como se aplica à causalidade, diz que, se A foi encon- 
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trada com muita frequência acompanhada ou seguida 
de B, e se não há nenhum exemplo de A que não haja 
estado acompanhada ou seguida de B, então é provável 
que, na próxima ocasião em que A seja observada, será 
ela acompanhada ou seguida de B. Se êste princípio é 
adequado, um número suficiente de exemplos terá de 
tornar a probabilidade não muito distante da certeza. 
Se êste princípio, ou qualquer outro do qual possa ser 
deduzido, é verdadeiro, então as inferências causais que 
Hume rejeita são válidas, não, certamente, porque pro- 
porcionem certeza, mas porque apresentam suficiente 
probabilidade para fins práticos. Se êste princípo não é 
verdadeiro, tôda tentativa, no sentido de se chegar a leis 
físicas gerais partindo de observações particulares, é fa- 
laz, sendo impossível a um empirista escapar ao ceticis- 
mo de Hume. O princípio, por si mesmo, não pode, sem 
dúvida, sem que incorra em círculo vicioso, ser inferido 
de uniformidades observadas, já que é requerido para 
justificar tal inferência. Tem, por conseguinte, de ser 
(ou de ser deduzido de) um princípio independente não 
baseado na experiência. Até êste ponto, Hume provou 
que o empirismo puro não constitui uma base suficiente 
para a ciência. Mas se êste princípio é admitido, tudo o 
mais pode proceder de acôrdo com a teoria de que todo 
o nosso conhecimento é baseado na experiência. Temos 
de convir que isto constitui sério desvio quanto ao que 
diz respeito ao empirismo, e que os que não são empi- 
ristas podem perguntar por que razão, se se permite 
um desvio, hão de proibir-se outros. Estas, no entanto, 
não são questões suscitadas diretamente pelos argumen- 
tos de Hume. O que êsses argumentos provam — e não 
creio que a prova possa dar margem a controvérsia — 
é que a indução é um princípio lógico independente, in- 
capaz de ser inferido da experiência ou de outros prin- 
cípios lógicos, e que, sem êste princípio, é impossível 
a ciência. 
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